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MENSAGEM nl 6.845 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

INClUA^k r EXPEDIENTE 
EM 03; O 21 Vif 

ESTADO DO CEARA 

, dc 2 dc maio dc 2006. 

Submeto à deliberação dessa Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de 

Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para o 

Exercício de 2007, em cumprimento ao disposto no art 203, § 2o, inciso I , da Constituição 

Estadual 

O Projeto ora apresentado dispõe sobre as prioridades e metas, os objetivos e 

estratégias da Administração Pública Estadual, a organização e estrutura dos orçamentos, 

as diretnzes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas 

alterações, as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado, as 

disposições relativas às políticas dc recursos humanos e outras matérias de natureza 

orçamentária 

As metas e prioridades que constituirão a base referencial para elaboração da 

Lei Orçamentária Anual de 2007, consoante com o compromisso de realizar um governo 

voltado para o crescimento da economia e para a melhoria das condições de vida da 

população cearense, devendo ser ressaltadas a ampliação e melhoria da qualidade da 

educação, o aumento da cobertura e melhoria do atendimento na saúde, ampliação dos 

serviços de infra-estrutura urbana e habitação, avanço na empregabilidade como meio de 

combate a pobreza e melhoria das condições da população rural, dentre outras de largo 

alcance social 

Excelentíssimo Senhor 

Deputado Marcos Cesar Cais de Oliveira 

DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ 

NESTA 
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ESTADO DO CEARA 

As projeções fiscais utilizadas no Projeto de Lei de Diretnzes Orçamentárias 

refletem a expectativa de que a economia cearense poderá repetir ou até mesmo superar os 

resultados positivos alcançados ultimamente Sob esta base macroeconómica, continuará o 

governo com o compromisso com a manutenção do equilíbrio fiscal necessáno para 

elevar a sua capacidade de promover o desenvolvimento de políticas sociais e os 

investimentos 

Dada à importância da matéria tratada, solicito o apoio de Vossa Excelência no 

encaminhamento e votação desta proposição, esperando contar com a aprovação dos 

senhores Deputados 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência e ilustres Pares protestos de 

elevado apreço e distinguida consideração 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 2 de maio de 2006. 

,VJUCÍ£> 

.úcio Gonç ilo de Alcântara 

GOVERNADOR DO ESTADO 

a. 
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ESTADO DO CEAUA 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre as Diretrizes para a 
elaboração e execução da Lei Orçamentária para o 
exercício dc 2007 c dá outras providencias. 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. I o . São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art 203, § 2 0, da 
Constituição Estadual, as Diretnzes Orçamentárias do listado para 2007, compreendendo 

I - as pnondades, os objetivos e estratégias da Administração Pública 
Estadual, 

I I - a organização e estrutura dos orçamentos, 

I I I - as diretnzes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do 
Estado c suas aliei ações. 

IV - as disposições sobre alterações na legislação tnbutána do Estado 

V - as disposições iclativas às Políticas dc Recursos Humanos da 
Administração Pública Estadual 

VI - as disposições relativas à Divida Pública Estadual, e 

VII - as disposições finais 

CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES, OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 2 o. As prioridades c metas da Admmistiação Pública Estadual para 2007, 
compatíveis com o Plano Plunanual 2004 - 2007 e suas icvisões, atendidas as despesas que 
constituem obngação constitucional ou legal do Lstado e as de funcionamento dos órgãos e 
entidades abrangidos nos orçamentos fiscal e da seguridade social, são as constantes do 
Anexo I desta Lei. as quais terão prevalência na alocação dos recursos na Lei Orçamentária 
dc 2007 e na sua execução, não se constituindo, todavia, ein limite à programação das 
despesas, devendo observar os seguintes objelivos 

<, I - CEARA EMPREENDEDOR - Ampliar e estimular as oportunidades dc 
emprego c renda com foco na competitividade e no temtóno. mediante a implementação das 
políticas setoriais de indução ao crescimento c ao desenvolvimento econômico-social que 
tem por base a Política de Apoio à Pequena Empresa, a Atraçào da Media e Grande 
Empresa, voltada para a exportação com prioridade para unidades industriais que possam 
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ESTADODOCEARA 

comp^memaroselosdascadc^prod^^ 
p ^ ^ n c ^ m e n ^ nomtenordo E^do,a imp^memaçãodeumaPohnca In^gradade 
T^sm^^ndocomo^ooaumen^dacomp^A^dade doseis 
produtoseoe^ímolo ao tunsmo coopc^vo, pnonzando as rê ^̂  
Estado, promoçãoe^phação da m^estn^turaf is^a^omcenUvoàctên^ 
com qualificação dos recursos humanos c autonomia, fortalecimento, mtegração c 
capacitação do cor^odoccntcdasumvcrstdadcscs^aduais,odcscnvolvimentoda Política 
Agrícola, onentada paraoaumento da produt^dadcccompctmvidade da agnculturacda 
pecuána, com o íortaleetmento das atmdades tradicionais, mclusive a agncultura da 
subsistência, consohdaçãodos Agropolosc difusãodc profissionaltzaçãodaagncultura, 
mtegração com os programas federais dc Agncultura EamtharcEomc^cro,oPlano paraa 
Compcntividadc do Comércio Cearense, combmadocomaPolítica Integrada dc Promoção 
doCeará,visandoidcnnficarcapontarmcdidas para removeras prmctpais dificuldades no 
que sc rc^ercàatraçãodcmvcstimcntosede demanda turísticacaumcntodofiuxo como 
comércio extemo, Política dclncenttvo ao Pnmeiro Emprcgo,visandoàcnação depostos 
dc trabalho dcstmadosàfa^aetánadcl^^dczcsscts^a24^vmtccquatro^anos, pnonzando 
o aproveitamento dos jovens onundos dos programas SOMAR e Casa do Mcmno 
Trabalhador - CMT da Secretana da Ação Social, após a conclusão dos estágios, nos 
Contratos deTcrceinzação ou Programas de Covemo dos ÓrgãoseEntidades Estaduais 

^ 
^ IIDCEARAVIDAMEE^ORDavançar na melhona da quahdade de vida da 

população, por meio das açòes a serem desenvolvidas pelo Covemo do Estado, 
objetivandoamclhona da quahdade de vida da população, buscandoaelevação do padrão 
dos serviços sociats básicos cmsaúdc,pnonzando as mtnonassociats,os portadores dc 
necessidades especiais e de doenças erômeas degenerativaŝ  prevenção e combate as 
doenças relativas ao envelhecimentos tais como osteoporose, Alzheimer, Parl̂ mson e 
outras, ocontrolc de doenças endêmtcas, transplantes dcórgãosedctectdos,reahzação de 
exames audiométneo cm rccemnascidos nas matermdadesehospnais do Estado do Ceará 
para o diagnóstico precoce da surdez, atendimento especializado ás mulheres, cnanças, 
adolcscentescidososcmtratamcntogenátnco,tratamento especializado aos dependentes 
químicos, hemofihcos, diabéticos, transplantados, hipertensoseportadores de cardiopatias, 
desenvolver açóespreventivasàgravidcz precoce, doenças sexualmente transmissíveisea 
mortahdadcmatema,daeducação,proporcionando formação cducacionaleprofissional, 
contcmplandoaumversahzaçãoequahdade do ensmo fúndamcntalemédio,assistência 
psicopedagógica para diagnosticar eprevemr problemas na aprendizagem decnançase 
adolescentes nas mstitmçõcs púbhcas de ensmo, assistência social, mediantea açãodc 
políticas que ensejem a proteção das íamíhas carentes, mclumdo mulheres, cnanças e 
adolesccntcscidosos em suas necessidades prcmcntcsesegurançaahmentar,da segurança 
púbhcaejustiça, pnonzando delegacias especializadas no atendimentoeacompanhamento 
amulhcres,cnançaseadolescentcs,matoraccssoàjustiçadapopulaçãopobre.mclusão 
social com redução dos índices dc pobreza, da cultura crítica c cidadã pnonzando os 
jovcns,lazeredesportovoltadosparaajuventudc,da habitação digna comachmmação 
das áreas de nsco,do sancamcntoemeioambtcnte, comapreservaçãodosmangues, dunas 
c falésias, recuperação de bacias hidrográficas, combate permanente a desertificação e 
proibição de qualquer atividade dc degradação ambiental,todas como pressupostos básicos^ 
paraodescnvolvimcntodoser humano, cm trabalhos com apoio aos ar^esãoscartistas 

^ ^ 
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piámos m^ame^ necess^dos de patroem^ abnndo espaços para divulgação e 
eomereiahzação de suas peçasepromovendoamserção no mereado de trabalho, promoção 
de campanhas edueaUvasepreventtvas no eombateavtolêneiadomésUea,tráfieoeuso 
mdevidodedrogas, trabalho mfantd,abusoeexploração sexual de enançaseadoleseentes, 
efetivação dos direitos das ertanças, adolescentes, idosos e pessoas portadoras de 
defictências, trabalhosmsalubres ĉatadores de hxo^c actdentescom fogosdeartifícto, 
álcoolcdomicihar 

m^OEARÁINTEORAÇÂO-promoverodesenvolvimento localeregional 
com base no desenvolvimento dos eixos regionais, na promoção do ordenamento do 
temtóno, napotenctahzaçãodasoportumdades locaise regionais, c na mtegraçãoc na 
coopcração,com ênfase nasquestócs temtonais rural e urbana Essa ê umaaltemattva 
governamental cujo objetivo é dmamtzar a economia do Ceará, desconcentrando o 
processo de urbamzação,mmtm^ando as dtspandades entre as áreas metropohtanaenão 
metropolitanas, fortalecendo as acões que possibthtcm o convívio com o semtDándo e 
pnvilcgiandoacnação de oportunidades de trabalhoerenda,dclorma mats equilibrada, 
para um maior contmgente populacional do Estado 

IV CEARÁ ESTA^OASERVIÇO DO CIDADÃO avançar na gestão 
púbhca amphando a participação social̂  mchn a relorma e modernização do Estado 
buscando formas de mternahzar o desenvolvimento sustentável e suas estratégias nas 
políticas degovemo, por mciodcumnovomodelo degestão mtegrada,arttculando^de 
maneira transversal, as diferentes áreas setonais em que se dtvidem as estruturas 
governamemais Estaaçãocstá voltadaparaumagcstãocompartilhadaeparticipattvae 
para o aperfeiçoamento e qualificação da rede dc prestação dc serviços púbhcos, 
combmando comuma reestruturação mstnucional,descentrahzaçãoemtegraçãoregtonal, 
mediação políttea, planejamento, finançasecontrole 

^ 
CAPITULO I I 

DAESTRUTURAEORCANI^AÇÃODOSORÇAMENTOS 

ArL Para efeno desta Lei, entende-se por 

I-programa,omstrumcntodc organização da ação governamental visandoà 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por produtos, metas e 
mdicadores estabelecidos no Plano Plunanual, 

Il^atividade, um mstrumento de programação paraalcançaroobjetivodeum 
programa, envolvendo um conjunto dc operações que sc rcahzam de modocontínuoe 
permanente,das quais resulta um produto neccssánoàmanutcnção da ação de governo, 

Ill^projeto, um mstrumento de programação paraalcançaroobjetivodeum 
programa, envolvendo um conjunto de operações, hmnadas no tempo, das quats resulta um 
produtoqueconcorreparaaexpansãoouapcrfciçoamentodaação de governo, 

IV-opcração especial, as despesas que nãocontnbuem paraamanutenção, 
expansão ou aperíciçoamento das ações dcgovcrno,dasquaisnãoresultaumprodutoe 
não geram contraprestação direta sobaforma de bens ou serviços 
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^ Î D Cada programa idcnuficará as ações necessárias para atmgir os seus 
objeUvos, sob a ôrma de atmdades, projetos e operações especiais, especificando os 
respecnvosvalorcsparaocnmpnmentodas metas, bem como as nmdades orçamentárias 
responsáveis pela reahzação da ação 

^ ^.Cada attvidade, projetoeopcraçãoespecial identtficaráa fimção e a 
snbfimção às quais se vmcnlam em conformidade comaPortanan^^,de^dc abril de 

do Mimsténo do Planejamento, Orçamento e Cestão e de suas postenores 
alterações 

As categonas deprogramação de que trata esta Lei serão identificadas no 
projeto de lei orçamentána por programas, atividades, projetos ou operações especiais 

ArL ^ A Let Orçamentária para o exercício de 2007, compreendendo os 
Orçamentos Ptscal, da Seguridade Soctalede Investimento das Empresas controladas pelo 
Estado, será elaborada consoante as diretnzes estabelecidas nesta Le^ no Plano Plunanual 
2004D2007csu ŝ revisões 

ArL^Opro j e to de lei orçamentánade 2007 será elaborado em consonância 
com os cenános macroeconómicos projetados para 2007 eas metas de resultado pnmáno 
especificadas no Anexo dc Metas Piscais. destaLei 

ArL^Oproje todele iorçamentánaearespect ivaLe4paraoanodc 2007 
serão constituídos de 

I - texto da Lei, 

IIDquadros orçamentános consolidados, 

m D demonstrativo dos Orçamentos Piscai, da Segundade Social c dc 
Investimento d̂ s Empresas em queoEstado,direta ou mdtretamentc, detenba maiona do 
capital soctal com direitoavoto, por órgãoscentidadcs da Admmtstração Pública, 

IV^dtscnmmação da legislação da recenaeda despesa, 

V^descnçãodaspnncipaisatnbutçÕcsdosórgãoseentidadesresponsávcts 
pela execução das açõeseabase legal queamstttum, 

Vl^discnmmação da previsão da recenaeda despesa 

^ 1 ^ . Os quadros orçamentános consoltdados,aquc se reíereomctso II deste 
artigo, apresentarão 

â  a evolução da recetta c da despesa do Tesouro e dc Outras Pontes, 
conforme estabelecido pelo art 22,daLctn^320,de I7dc março dc 1^^ , destacando 
as receitas e despesas da Admmtstração Oireta, das Autarquias, das PundaçÕes e dos 
Pundosedas demais entidades da Admtmstraçãolndtreta,dc que trataoart ^0 desta Let, 
com os valores dctodooperíodo,aprcços correntes, 

b̂  consolidação da receita doTcsouroeda recetta dc Outras Pontes, 

ĉ  consolidação das despesas, dos Orçamentos Piscalcda Segundade Soctal, 
por categona eeonômicae^ontcdc recursos, ^ 
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^consohdaçào do orçamcmo por Poder, ÓrgãoeEnUdad^ 

e^eonsohdação do orçamento por funções, subfunções, programaseprojetos 
attvidades^operaçõesespeetats, 

^eonsohdação do orçamento por maerorregtão,eompreendendoopertodo de 
^^emeo^anos,tnelustveoanoaque se re^ereaproposta orçamentária, eom os valores de 
todooperiodoapreços correntes, 

^eonsohdaçãodoorçamento por grupode naturezadedespesa e fonte de 
reeursos, 

b^eonsohdaçáo do orçamento, por õrgãoeentidadeepor projeto/atividade, dos 
reeursos doTesouroaloeadosparaeontraparttda,deeonvêmoseemprésttmosmtemose 
externos nos Orçamentos Ptseal, da seguridade Soctal c dc Investimento das Empresas 
controladas pelo Espado, 

^ consolidação, por macrorregião e por projeto/atividade, dos recursos 
desttnadosamvesttmentos, de ^ormaacaractertzarocumprtmento do disposto no art 210, 
da Constttmção Estadual, 

^consolidação, por órgãoeenttdadeeporprojeto^attvidade, da recetta Itqutda 
resultante dc tmpostos, compreendida a provemente de transferencia destmada à 
ManutcnçãoeOesenvolvimento do Ensmo, nos termos do art 212daConstttutção Eederal 
edos arts 21^e 22^ daOonstttmção Estadual, acompanhada de tabela expltcattvado 
montante dos respectivos recursos, 

^consolidação por órgãoccnttdadeepor projeto/atividade, dos recursos de 
que trataaalmca^dcste parágrafo, dcstmadosaeltmmaroanalfabettsmoeumvcrsaltzar 
oensmofundamental,de^ormaacaractertzarocumprtmento do dtsposto no art ^0,do 
Ato das OispostçÕes Transitórias da Constnutção Eederal, com a redação dada pela 
Emenda OonsUtuctonaln^l^,dcl2dc setembro de l ^ ó , 

^consolidação, por órgãoeenttdadeeporprojcto^attvidadc,dos recursos do 
Tesourodcstmadosao fomentodasatividadesdcpesqutsactentíficac tccnológica,nos 
termosdoart 2^SdaOonstnmçãoEstadualcdas Ecis Estaduats n^ 11 752,de 12de 
novembro de 1^0, 12077,del^de março d c l ^ c l ^ 10 ,̂ de 2^ dejaneiro de 2001, 
acompanhada de tabela expltcattva do montante dos respectivos recursos, 

m^quadroconsohdado,pormacrorregião,daesttmattvadarenúncta fiscal, nos 
moldes d o ^ ^ d o art 1^,da Constituição Eederal,entendida como amstta,rcmtssão, 
subsídio, crédno presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base dc cálculo que imphque redução dtscrtmmadadc tributos 
ou condiçÕes,eoutros benefícios que correspondamatratamento diferenciado, 

n^mdicaçãodc^ontcdcconsultaepesqutsa da tabela decomposição depreços 
dos prmctpaisnensdc investimentos, 

o^quadro consolidado, por Podcr,OrgãoeEnttdade, dos recursos doTesouro 
destmados aos gastos com pessoaleencargos soctats,dtscrtmmando dentre ativos, mattvos 
c penstomstas, o pessoal contratado por tempo determmado e terceirizados com a 
mdieação da representatividade percentual desses gastos cm relação ã recetta corrente 

^ 
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líquida, nos termos dos arts 19 e 20 da Lei Complementar Federal n ° 101, de 4 de maio 
de 2000, conforme o disposto no art 169 da Constituição Federal, 

p) quadro consolidado dos recursos destinados aos serviços públicos de saúde, 
em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional Federal n 0 29, de 13 de setembro 
de 2000 . 

§ 2 o. Integrarão os orçamentos a que se refere o inciso III deste artigo, os 
seguintes demonstrativos 

a) demonstrativo do orçamento por unidades orçamentárias, funções, 
subfunções, programas, projetos/atividades/operações especiais e macrorregiões, 

b) demonstrativo da receita do Tesouro e de Outras Fontes, 

c) demonstrativo da receita e despesa, segundo as categorias económicas, 

d) demonstrativo por esfera orçamentária e por fonte de recursos 

§ 3o. A discriminação da previsão da receita e da despesa a que se refere o 
inciso VI deste artigo, será apresentada da seguinte maneira 

a) o quadro consolidado, de que trata a alínea "c*" do § 1 0 deste artigo, 
especificará em colunas, totalizando, separadamente, o tipo de orçamento (Fiscal, da 
Seguridade Social e de Investimento das Empresas controladas pelo Estado), os grupos de 
despesas previstos no art 8 o desta Lei e as fontes de recursos, distinguindo os recursos 
previstos nas alíneas "a" e "b" do § 5 0 do art 8 o desta Lei, 

b) os quadros consolidados, de que tratam as alíneas '"d" e "e" do § 1 0 deste 
artigo, especificarão em colunas, totalizando, separadamente, as fontes de recursos, 
distinguindo os recursos previstos nas alíneas '*a" e "b" do § 5 ° do art 8 o desta Lei, 

c) o quadro consolidado, de que trata a alínea " i " do § I 0 deste artigo, 
especificará em colunas, totalizando separadamente, as fontes do Tesouro e Outras Fontes, 

d) os quadros consolidados, de que tratam as alíneas "h", ''k", ' T c ''p", do § 
1 0 deste artigo, considerarão somente as fontes de recursos previstas na almea "a" do § 5 0 do 
art 8 o desta Lei, 

e) o demonstrativo de que trata a alínea "a" do § 2 0 deste artigo, especificará 
em colunas, totalizando separadamente, o tipo de orçamento (Fiscal, da Seguridade Social 
e de Investimento das Empresas controladas pelo Estado), os grupos de despesas previstos 
noart 8 o desta Lei, as fontes de recursos, distinguindo os recursos previstos nas alíneas 
"a" e "b" do § 5 0 do art 8 o desta Lei e, ainda, os recursos destinados à contrapartida 
obrigatória do Tesouro Estadual a recursos transferidos ao Estado e os recursos destinados 
às obras não concluídas da Administração Direta e Indireta, consignados no orçamento 
antenor, de forma a cumpnr o disposto nos incisos III e IV do art 21 desta Lei, em 
conformidade com as macrorregiões estabelecidas pela Lei Estadual n 0 12 896, de 28 de 
abnl de 1999, e Lei Complementar Estadual n 0 18, de 29 de dezembro de 1999 e com 
indicativo das metas fiscais previstas, 

? 
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^ 0 5 d e m o n S l ^ V O S de q u e t e m as a f i n e a S ^ C ^ d O ^ ^ d e ^ 

serão apresentados apenas eom referência a Antarqmas, Fundações, Fundos e demats 
entidades da Admmtstração Indireta de que trataoart 40 desta Let, 

^odemonstrattvo de que t r a t a a a l í n e a ^ d o ^ ^ d e s t e arttgo, espeetfieará 
em colunas, totalizando separadamenteottpo de orçamento (Fiscal,da Seguridade Soeiale 
de Investtmcnto das Empresas controladas pelo Estado) e as fontes de recursos, 
dtstmgumdoosrecursospre^stosnasalmeas^e^do^^doart^^destaEet 

^ 4 .̂ A consolidação do orçamento por macrorregtão, a que se referem as 
a l m e a s ^ e ^ d o ^ l^deste arttgo, será fena cm conformidade com as macrorregiões 
criadas pela Eei Estadual n^ 12896, de 28 dc abrtl de 1999, e alteradas pela Eet 
Complementar Estadualn^l8,de 29 de dezembro de 1999 

Asdcspesasnãoregtonaltzadasserão identificadas noorçamento pelo 
localtzadordegastoquecontenhaacxpressão^EstadodoCeará^,ecódigoidentificador 

ArL 7 .̂ Faraefctto do dtspostono arttgo antcrtor,os órgãoscentidadcs do 
Foder Executivo, o Foder judiciário, o Foder Ecgtslattvo, o Mmtsténo Fúbltco e a 
Oc^ensortaFúbltca encammbarão paraaSecrctana do FlancjamentocCoordcnação,atél^ 
de agostode 2006, suas respectivas propostas orçamentártas,para finsde consolidação do 
projeto de let orçamentãna, obse^adas as dtspostções desta Eet 

ArL^D OsOrçamentos Ftscal,daSegundade Social ede Investimento das 
Empresas controladas pelo Estado discrtmmarão a despesa por umdade orçamentãna, 
detalbadaporcategonadeprogramação,espectficandoosgruposdcdespesa,com suas 
rcspccttvasdotaçõcs,conformcascgutrdtscnmmados, mdtcando paracadacategonaa 
esfera orçamentána,amodaltdadc de apltcaçãocaíontc de recursos 

a) pessoat eencar^ossociais comprccndcndoadcspesatotal osomatóno 
dos gastos com os attvos, os tnattvose os pensionistas, relativos a mandatos elettvos, 
cargos, funções ou empregos, ctvis, militares e de membros de Foder, com quatsquer 
espéctes remuneratónas, tats como venctmentosevantagens,fixasevanávets,subsídios, 
proventosdaaposentadona,reformasepensÕes,mclusiveadicionais, gratificações, boras 
extras c vantagens pessoats dc qualquer natureza, bem como encargos soctats c 
contnbmçõcs recolhidas às entidades dc previdência, em conformidade com a Ect 
Complementar Fcdcraln^l0l.de4dc mato de 2000, 

b) ^uroseencar^s da divida compreendendo as despesas com juros sobre 
a divida por contrato, outros encargos sobre a dívida por contrato, juros, deságios e 
descontos sobreadívidamobdiána,outros encargos sobrcadívidamobtltána,cncargos 
sobre operações de credito por antecipação da recena,mdcmzaçõcscrcstnutçõcs, 

e) outras despesas correntes compreendendo as demais despesas correntes 
não previstas nas a l í n e a s ^ e ^ b ^ deste artigo, 

d) investimentos compreendendo as despesas com obras e mstalaçôes, 
equipamentos e matenal permanente, e outros investimentos em regime de execução 
espectal, 
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c) inversões fioaocciras compreendendo as despesas eom aqmsiçào de 
imóve^aqmstçãode msnmose^ouprodntospara revenda, eonsUtmçãoonanmemode 
eap^al de empresas, aqmsição de títnlos de erédno, concessão de empresamos, depósnos 
compulsórios, aqmstção de títnlos representativos de capital já mtegral^do^ 

^ amort^ação da dívida compreendendo as despesas comoprtnctpal da dtvtda 
contratual resgatado, prtnctpal da dívida mobthárta resgatado, correção mone^aoncambtal 
da dívida contratual resgatada, correção monetária ou cambtal da dívida mobtltárta resgatada, 
correção monctárta de operações dc credito por antecipação da recetta, prtnctpalcorrtgido da 
dívida mobthárta reítnanctada, prmctpal corrigido da dívida contratual refinanciada, 
amor^tzaçóesercstttutçõcs, 

^ 1^ Os grupos de despesas, estabelecidos neste artigo, deverão ser 
constderadostambém para fins de execução orçamentártaeapresentação do Balanço Oeral 
doEstado,alémdosquadrosjádevidamenteespectficadosnaLet n^ 12^2^,dc 19de 
dezembro de 199^ 

^^.Adespesa, segundo sua natureza,será discriminada, na execução, pelo 
menoŝ  por categortaeconômtca, grupo de natureza de despesa,modafidadeeelemento de 
despesa 

^ ^ A m c l u s ã o de grupo de despesa em categoria de programação, constante 
da Let Orçamentária Anual oude seus crédttos adtctonats, será fetta por meto de abertura 
de crédttos adtcionais, autorizados em Leiecomamdtcação dos recursos correspondentes 

As recettasedespesas decorrentes da alienação dcEmprcsasPúbltcasc 
Sociedades de Economta Mtsta serão apresentadas na Let Orçamentána de 2007 com 
códtgos própnos que as tdenttfiquem 

^ ^ As contes dc recursos, de que trata este arttgo, serão consolidadas, 
segundo 

a) os recursos doTcsouro,comprcendcndoos recursos da arrecadação própna 
do Tesouro Estadual, as receitas de trans^erênctas íederats relattvas à participação do 
Estado na Arrecadação da Umãoeoutrastrans^ercnctasconstttuctonatselegatscorrentese 
dccapttal, 

b) os recursos de Outras Eontes, compreendendo as demais contes não 
previstas na alínea antenor 

^^.Amodabdadc de apbcação, deque trata este arttgo, dcstma^seamdtcar, 
na execução orçamentána, se os recursos serão apbcados diretamente pela umdade 
detentora do crédtto orçamentáno, ou transfendos, amda que na ^ormadc descentralização, 
a outras esferas de governo, órgãos ou entidades, dc acordo com as Portanas 
Intermtmstenais n^ 163,de4de maiode2001 en^6^ de 14 deoutubro de200^, da 
Secretana doTesouroNacionaldoMmisténo da EazendaedaSecretana de Orçamento 
Eederal do Mmtsténo do Planejamento, OrçamcntocOcstão 

^7^0tdentificador do npo de lontedestmaseamdicar se os recursos 
compÓemcontraparttdadeempréstimoeoutrasapbcaçÓes,constandodaEci Orçamentána 
ede seus créditos adtctonats pelos segumtes dígttos, que sucederão ao código das fontes de 
recursos defimdas na a l í n e a ^ , ^ ^ d e s t e artigo 

^ 
^ 

^ 
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IDfomcsdc recuas doTesouro oào d ^ 

I I ^ lontes de recursos do Tesouro destmados a atender contrapartidas 
obrtgatórtas do Estado L 

IIIDOutras Eontes 2 

^ ^ As recettas e despesas decorrentes do Eundo Estadual de Combate à 
Pobreza - EECOP serào apresentadas, nos demonstrativos e quadros consobdados que 
comporãoaEeiOrçamentàrta de 2007,comcódtgospróprtos que as identifiquem 

A ^ ^.OPoder Executivo envtarààAssemblctaEegtslattvaoprojeto de lei 
orçamentária anual,como também os dc abertura de crédttos adtctonais^ sobaforma de 
tmpressosepormetos eletrômcos 

Parágra^ único. O Poder Exccuttvo dtvulgará esta Eet de Otretrtzes 
OrçamentànaseaEet Orçamentarta Anual cm Imguagem de fáctl compreensão 

ArL 10. Os órgãos setortats do Ststema Estadual de Planejamento 
encammbarãoà Assembléia Eegtslattva,atéqutnzedtasapósoenviodoprojetode let 
orçamentártadc 2007, demonstrativocom a relaçãodasobrascm execuçãoque serão 
tnclutdas na proposta orçamentarta de 2007, cujo valor total da obra ultrapasse R^ 
1000000,00(ummtlbãodcrcats) 

ArL I I . A Lei Orçamentarta c seus créditos adicionais discriminarão, em 
categorias de programação específica da umdade orçamentarta competente dos Poderes, do 
MmtstértoPúbltcoedaOefensortaPúbltca, seus ôrgãoseenttdades vmculadas, tnclustve 
as empresas púbbcas dependentes, as dotações destmadas ao atendtmento dc 

IDconcessào de subvenções econômtcasesubsídios, 

IIDpat^cipação em constituição ou aumento decapttaisde empresas, 

Ill^p^gamcnto do se^iço da dívida do Programa de ApotoàPeestruturaçãoe 
ao AjusteEtscald^ Renegociação da Oívida do Estado, 

I V - pagamento de precatórtosjudiciános,que constarão da programação das 
umdades orçamentárias responsáveis pelos débttos, 

V - de^pesascompubltctdade,propagandaedtvulgaçãoofictal, 

VIDdespesascomaadmissão de pessoal sob regime espectal de contratação, 
nos termos do mcisol^, do art 37,daConstttutção Pederal,e 

VII ^despesas dos contratos de terceinzação de mão de obra, qualificadas 
como Outras Ocspcsas de Pessoal,na forma do^l^doart^desta Let 

CAPÍTULO I I I 
DASDIRETR^ESCERAISPARAAELARORACÃOEE^ECUÇÀODOS 

ORÇAMENTOS DO ESTADOESLAS ALTERAÇÕES 

^ 
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SEÇÃO 1 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 12. O Poder Executivo instalará na rede internei em programa de fácil 
acesso, de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o principio da 
publicidade e permitindo a sociedade conhecer todas as informações relativas às Leis do 
Plano Plurianual, de Diretnzes Orçamentárias e do Orçamento Anual, bem como, a sua 
execução durante o exercício, com informações claras, para que os interessados possam 
proceder ao acompanhamento da realização do orçamento e, amda, os respectivos 
relatónos, como também os previstos nos arts 200 e seu parágrafo único, 203, §2° , inciso 
III, e 211, incisos 1, II , III e IV, e seu parágrafo único, todos da Constituição Estadual e o 
Balanço Geral do Estado 

Art. 13. Na elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentána 2007 
deverão ser consideradas as previsões das receitas e despesas e a obtenção de superávit 
pnmáno, mensurado em percentual do Produto Interno Bruto - PIB, estadual, discnminadas 
no anexo de Metas Fiscais que integra esta Lei, com base nos parâmetros macroeconómicos 
projetados para 2007, conforme discnminados no anexo de Metas Fiscais desta Lei, assim 
como o impacto orçamentário-financeiro do custo de manutenção dos novos investimentos, 
na data em que entrarem em vigor e nos dois anos subsequentes, observado o disposto no 
art 35 desta Lei 

§ I o . Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação 
financeira de que trata o art 9 0 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 
2000, os percentuais e o montante necessário da limitação serão distribuídos, de forma 
proporcional à participação de cada um dos Poderes, do Ministério Público e da 
Defensona Pública no conjunto de Outras Despesas Correntes e no de Investimentos e 
Inversões Financeiras, constantes na programação inicial da Lei Orçamentária, 
excetuando-se as despesas que constituem obngações constitucionais ou legais 

§ 2 o. Na hipótese de ocorrência do disposto no § 1 0 deste artigo, o Poder 
Executivo comunicará aos demais Poderes, ao Ministério Público e à Defensona Pública, 
até o término do mês subsequente ao bimestre, o montante que caberá a cada um na 
limitação de empenho e da movimentação financeira, especificando os parâmetros 
adotados e as estimativas de receita e despesa, ficando facultada aos mesmos a distribuição 
da contenção entre os conjuntos de despesas citados no § 1 0 e consequentemente, entre os 
projetos/atividades/operações especiais contidos nas suas programações orçamentárias 

§ 3o. Os Poderes, o Ministério Público e a Defensoria Pública do Estado, com 
base na comunicação de que trata o § 2 0 deste artigo, publicarão ato próprio, até o final do 
mês subsequente ao encerramento do respectivo bimestre, promovendo limitação de 
empenho e movimentação financeira, nos montantes necessános, estabelecendo os 
montantes disponíveis para empenho e movimentação financeira em cada um dos 
conjuntos de despesas mencionados no § 1 0 deste artigo 

§ 4o. Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação 
financeira, conforme previsto no § I o , os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciáno, o 
Mimsténo Púbhco e a Defensoria Pública minimizarão tal limitação, na medida do 
possível e de forma justificada, nos projetos/atividades/operações especiais de suas / 
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programações orçamemánas^ loeahzados nos mnmeípios de menor índice de 
Oesenvolvimento MumetpalDIOM, vedadaessa hmttaçãoaos mumeíptossnnadosno 
Orupo^dolOM (índice e m r e 7 ^ 7 e ^ ^ 

^ 
^^Oasohajahmnaçãodccmpcnhocdemovtmen^çãof inancetra ,scrão 

ressalvadas, além das despesas obrigatórias por íorça eonstttnetonal e legal, os 
programas/attvtdades/projetos relativos à etêneta e teenologta, pesqmsa e 
desenvolvimento, eombateàfomeeàpobreza 

^ ^ . O P o d e r Executivo eneammbaráàAssembléia Legtslattva, no prazo 
estabelecido no caput do art 9^da Eet Complementar Ecderaln^ 101,de4de mato dc 
2000, relatório contendoamemórta de cálculo das novas estimativas de recettaedespcsa. 
revisãodasprojeçõesdasvartávctsdcquetratao Anexo dasMetasEtscatsdestaEcte 
justtficattva da ncccsstdadc dcltmttaçáo de empenboedamovimentaçãofinancetra nos 
perccntuats,montantcsecrnértosestabelectdos nesta Eet 

Em razão da necessidade de redefimção das rccettascdespcsas por 
ocastão da elaboração do orçamentode 2007, as metas fiscats estabelecidas nesta Eei 
poderão ser ajustadas pela Eet Orçamentarta Anual, que deverá conter demonstrativo 
evidenciando as alterações rcabzadas 

^ ^ . A l é m deobservarasdematsdtretrtzesestabclectdas nesta Ect.aalocação 
dosrecursos na let orçamentártaeem scuscrédttosadtctonats, bem comoarespecttva 
execução, seráfet^t de ^ormaaproptctarocontrole dos custos das ações,com vistasà 
elevação da cfictênctaeeficácia da gestão publtca 

ArL 14. Os Poderes Exccuttvo,Ecgts1ativoe^udtctárto,oMmtstcnoPúbltcoe 
aOeíensortaPúbltcaterão,comobmnes das despesas correntes destmadas ao custeto de 
functonamentoedemanutcnção,oconjuntodasdotaçõcsfixadasna Eet Orçamentáriade 
2006, acrescidos dos vaiorcs dos crédttos adtctonats referentes às despesas da mesma 
espécteede caráter contmuadocnviadosàSEEEANaté30dejunbode 2006,comgidas 
parapreçosde 2007com base nos parâmetros macroeconómtcosprojetadospara 2007, 
conformeoAnexodcMctasEtscais desta Eet 

Parágrafo úntco. Aos bmnes estabelecidos no deste arttgo serão 
acrescidas as segumtes despesas 

1-da mesma espécie das mencionadas no deste artigocpcrtmentes ao 
exerctctodc2007, 

11 -de manutençãoe functonamentode novas mstalaçôes em tmóvets cuja 
aquisição ou conclusão esteja prevista para os exercícios de 2006e2007 

Art.10. No projeto de Iciorçamentárta, as receitaseas despesas serão orçadas 
a preços dc 2007, com base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2007, 
conforme discriminado no Anexo dcMetasEiscais desta Eci 

Parágrafo únte^. As despesas referenciadas cm moeda estrangeira serão 
orçadas, segundo a taxa dc câmbio projetada para 2007, com base nos parâmetros 
macroeconómicos para 2007,conformeoAnexo de MetasEtscats desta Eei 

L^ 
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ArL l^Aalocação dos crédnos o r ç a m i 
será fena diretameme á umdade orçamentána responsável pela exeenção das ações 
eorrespondemes^fieandopro^daaeonstgnaçãodereenrsosatítnlodetr^nslerênetapara 
umdades mtegrantes dos orçamentos fisealeda segundade soetal 

ArL l ^ N a Let Orçamentána nào poderáo ser 

I - fixadas despesas sem que estejam defimdas as íontes de reeursos e 
legalmente mstttutdas as umdades executoras, 

I I - tnelutdos projetos eom a mesma finalidade em mats de um órgào, 
ressalvados os easos de complementandade de açóes, 

I I I - previstos recursos para aqutstçàodc veiculosde representação, ressalvadas 
as substttutções daqueles com mais de4(quatro) anos de uso ou emrazàodc danos que 
cxtjamsubstitmçào, 

I V - prcvistos recursos para pagamento a servtdor ou empregado da 
admtmstraçàopúbltca,por sc^tçosdcconsultonaou assistência técmeacusteados com 
recursos provementes de convêmos, acordos, ajustes ou mstrumentos congéneres firmados 
com órgàos ou entidades de direttopúbltco ou pnvado, nactonats ou estrangeiros, 

V - previstosrccursosparaclubescassoctaçóesdc servidoresouquaisquer 
enttdadescongêncrcs, cxcctuandosecrechese escolas para atendtmentoà pré-escolac 
alfabetização, 

V I - classificadas como atividades, dotações que visem ao desenvolvimento de 
ações Itmttadas no tempocdasquatsrcsultcmprodutos que concorrampara expansão ou 
aperfeiçoamento daação doOovcmo, bem como classificadas como projetos açõesde 
duração contmuada, 

Vll^mclutdas dotações relativas às operações de crédito não contratadas ou 
cujascartasconsultas não tenbam sidoautonzadas pelo Oovemo do Estado, ate ^Ode 
junbode2006 

VlII^mcluídasdotaçõcsparapagamentodepessoaleencargos sociais com 
recursos do Eundo Estadual de OombateàPobreza-EECOP 

Art .10 ParaaClassificação da Recettaeda Oespesa, quantoàsua natureza, 
asmstnutçõcsuttltzarãooconjuntodetabelasdiscnmmadasnaPortana Intermtmstenal 
n^l63,de4de mato de 200lcsuas alterações 

A r L t ^ As reccnasvmculadaseasdtretamcnte arrecadadas por órgãos, fimdos, 
autarquias, mclustvc as especiais, fundações mstttutdas e manttdas pelo Eoder Púbbco, 
empresas públtcas c sociedadesdeeconomta mtsta, a que sc reíerc o art 40desta Eei, 
somente poderão ser programadas para custear as despesas commvestimentosemversões 
financeiras depois de atenderem, mtcgralmcnte, às necessidades relativas a custeto 
admmtstraUvocoperactonal,tnclustve pessoaleencargos sociats, bem como ao pagamento 
de juros, encargoseamorttzação da dívida 

Parágrafoúnico. Na destmação dos recursos paratnvcsttmentoscmversões 
financeiras, de que trata o caput deste artigo, serão pnonzadas as contrapartidas de 

^ 

^ 
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contos de finane^memos mtemos e externos e eonvêmos eom órgãos federas e 
mumetp^s 

ArL 20. Na programação de mvestimemos da Admmtstração Otretaelndireta, 
a aloeação de reeursos para os projetos em execução terá preferêneta sobre os rtovos 
projetos 

Parágrafo úoteo. Na área de Educação, terão prtortdade os mvesttmemos 
destmadosàrecuperação de umdades escolares, bemcomoáconstruçãode novas umdades 
cm substttutção àquelas que fitnctonam em prcdtos alugados 

A r L 2 L A o projetode let orçamentária não poderão ser apresentadas emendas 
que anulemovalor dc dotações orçamentárias com recursos provementes de 

I - recursos vmculadoscompostospclacotapartedosalánoeducação,pela 
mdemzação por conta da extração dc petróleo, xtsto e gás, pela Contrtbutção de 
Intervenção no OomtmoEconômtco^ClOE,pelas operações de crédttotntemocextemo 
doTesouroede Outras Eonteseconvèmos, 

H-recursospróprtos de enttdades da admmtstração mdireta,exceto quando 
suplementados paraapróprta cnttdadc, 

m-contraparttdaobngatórtadoTesouro Estadualarecursos transferidos ao 
Estado, 

IV-rccursos destmados a obras não concluídas das administrações dtreta e 
tndtreta, consignados no orçamento antertor 

Parágrafo único.Aanulaçào de dotação da Reserva de Oontmgêncta prevista 
no projetode let orçamentária para atender despesas prtmártas não poderá ser supertor, cm 
montante, ao equivalente a 10^ (dez por cento) do valor consignado na proposta 
orçamentária 

Art. 22.0pagamento de precatórtosjudtctats será efetuado emeategortade 
programação específica, meluída na EeiOrçamcntárta para esta ftnaltdade 

Parágrafo ánico. Os precatórios, mclustvc aqueles resultantes dedeetsões da 
^usttça Estadual, constarão dos orçamentos dos órgãos c cnttdades da ádmimstração 
mdircta a que sc reíercm os debttos, quando pagos com recursos próprios, e dos 
orçamentos dos Encargos Cerais do Estado, quando pagos com recursos do Tesouro 
Estadual 

Art. 23. AmclusãoderccursosnaEei Orçamentária dc2007,paraopagamcnto de 
precatórios será reabzada em conformidade comoquepreceituaoart 1 0 0 , ^ l ^ , l ^ A , 2 ^ c 
3^,eodtspostonoart 78doAtodasOisposiçÕcsConstttuctonatsTransttórtas^AOCT,da 
Consntutção Eederal 

Art. 24. Os órgãos e entidades da Admmtstração Públtca submeterão os 
processos re^erentesapagamentodeprecatórtosàaprcctaçãoda Procuradona-Oerald 
Estados com vistas ao atendtmento da reqmsiçãojudicial 

^ 
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ArL 2^. A m ^ o s à o ^ n a L ^ O r ç a m e m á n a A n u ^ e n o s c r é d ^ a d ^ o n ^ 
do^õesa t í ^odcsubvenções sócias deverá atender aos ^ 
OeeretoEstadnaln^72^de^de outubro de 2003 

Art. 26. Adesttnação de reeursos para ertttdades privadas sem fins luerattvos, 
seleetonadas para exeeução, em pareerta eom a Admmtstração Púbfiea estadual de 
programaseações que eontrtbu^mdtretamenteparaoaleanee de dtretrtzes^objettvose 
metasprevistasnoPlanoPlurtanua^ melustve àquelas elasstfieadas eomo Organizações 
Soetaiseque firmarem contratos de gestào eomaAdmtmstração Púbbea Estadual,deverão 
atender às segumtes eondtções, além do que dtspõemoOapttuloVI da Eet Complementar 
Eederal n̂  101, de04 de matode 2000 

^-apresentação de Plano deTrabalbo contendo, no mmtmo 
a) as razões paraacelebraçào do contrato ou convêmo, 
b) descrtçào completa do objetoaser executado, 
c) descrtçàodas metas quabtattvascquantttattvasaserem alcançadas, 
d) etapas ou lases da execução do objeto, com previsão de míctoefim, 
explano de apbcação dos recursosaserem desembolsados pelo concedente ou 

contratante e, quando forocaso, sua contrapartida finanectra, 
^cronograma de desembolso,e 
g) declaração do convenenteoucontratado de que nãoestà em situação de 

mora ou demadimplênciajuntoaqualqucr õrgão ou cnttdadc da AdmtmstraçàoPúbbca 
Estadual dtrctaetndtreta 

I I - comprovação da regularidade fiscal c previdenctárta do convenente ou 
contratado, medtante 

a) apresentação de Ccrttdão Ncgattva de Oébttos - CNO, atuabzada, 
comprovandoaregulartdadejuntoaolnstttutoNacionaldo Seguro Soctal INSS, 

b) apresentação de Certificado dc Regularidade do Eundo de Caranna do 
Tempo de Serviço ECTS, fornecido pela Catxa Económica Pederal, 

c) apresentação de Certidão Ncgattva dc Ocbttos Piscais ou Certificado dc 
Regularidade de OébnosEiscais,comprovandoarcgulartdadcperanteoPisco Estadual, 

d) apresentação de cópta do certificado ou comprovante do Registro de 
Enttdadcsdc Pms Et1antrõptcos,^omectdo pelo Conseibo Nacional de Asststêncta Soctal 
CNAS, quando forocaso 

III-comprovação da prestação de contas de recursos antcrtormcntcrccebtdos 

^1^. A comprovação da regularidade, prevista no metso II do deste 
artigo,dcveráser ^ettaantesdacelebraçãodoconvêmoouassmatura docontratoc no 
mtctodecadaexerctctofinancetro, se forocaso 

^2^. Os contratos de gestão com as organizações soctats terão dotações 
orçamentárias específicasjuntoàenndade contratante 

Art. 27.0s projetos de let rclattvosacrédttos adicionais serão apresentados na 
formaecomodetalbamento da Eet Orçamcntárta Anual 

^ 
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§ I o . Acompanharão os projetos de lei relativos aos créditos adicionais 
especiais, exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as 
consequências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos projetos ou 
atividades correspondentes 

§ 2 o. Os projetos relativos a créditos adicionais especiais destinados às 
despesas com pessoal e encargos sociais serão encaminhados à Assembléia Legislativa por 
meio de projetos de lei específicos para atender exclusivamente a esta finalidade 

Art. 28. Na Lei Orçamentána Anual, as despesas com juros, encargos e 
amortizações da dívida corresponderão às operações contratadas e às autonzações concedidas 
até 30 dejunho de 2006 

Art. 29. A Lei Orçamentária consignará, no mínimo, 25% (vinte e cmco por 
cento) da receita proveniente de impostos, inclusive a decorrente de transferências, à 
manutenção e ao desenvolvimento do ensino, cumprindo o disposto no art 212, da 
Constituição Federal, e art 216, da Constituição Estadual 

Art. 30. Os recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensmo Fundamental e de Valonzação do Magisténo, na forma da Lei Federal n 0 9 424, de 24 
de dezembro de 1996, serão identificados por código própno, relacionados a sua ongem e a sua 
aplicação 

Art. 31. As transferências dc recursos do Estado aos Municípios, mediante 
contrato, convénio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congéneres, ressalvadas as 
repartições de receitas tributárias e as destinadas a atender estado de calamidade pública, 
legalmente reconhecido por ato do Governador do Estado, dependerão da comprovação 
por parte do ente beneficiado, no ato da assinatura do instrumento original, de que 

I - atende ao disposto no art 25 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 
de maio de 2000, 

I I - instituiu, regulamentou e arrecada todos os impostos de sua competência 
previstos no art 156. da Constituição Federal, 

I I I -atende ao disposto noart 212 da Constituição Federal, bem como na Lei 
Complementar a que se refere o art 169, da Constituição Federal, 

IV -a receita própria, em relação ao total das receitas orçamentárias, inclusive 
as decorrentes de operações dc créditos e de convénios, corresponde, pelo menos, a 

a) 5% (cinco por cento), se a população for maior que 150 000 habitantes, 

b) 4% (quatro por cento), se a população for maior que 100 000 e menor ou 
igual a 150 000 habitantes, 

c) 3% (três por cento), se a população for maior que 50 000 e menor ou igual a 
100 000 habitantes, 

d) 2% (dois por cento), se a população for maior que 25 000 e menor ou igua 
a 50 000 habitantes, 

n 
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e) 1% (um por cento), se a população for menor ou igual a 25 000 habitantes 

V - atende o regime de metas sociais instituído pelo Poder Executivo Estadual 

VI - não está inadimplente 

a) com as obrigações previstas na legislação do FGTS, 

b) com a prestação de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da 
Administração Pública Estadual mediante contratos, convénios, ajustes, contribuições, 
subvenções sociais e similares, 

c) com o pagamento de pessoal e encargos sociais, 

d) com a CAGECE, 

c) com a prestação de contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios e 
Câmaras Municipais, 

VII - no período de julho de 2005 a junho de 2006, matriculou na rede de 
ensino um percentual mínimo de 95% (noventa e cinco por cento) das crianças de 6 a 14 
anos de idade, 

VI I I - os projetos ou atividades contemplados pelas transferências estejam 
incluídas na Lei Orçamentária do Município a que estiver subordinada a unidade 
beneficiada ou em créditos adicionais abertos no exercício, 

IX - atende ao disposto no art 1° da Lei n 0 9 424 de 24 de dezembro de 
1996, 

X - atende ao disposto na Emenda Constitucional Federal n 0 29. de 13 de 
setembro de 2000, que trata da aphcação mínima de recursos em ações e serviços de saúde 
pública, 

XI - atende ao disposto no caput do art 42 da Constituição Estadual, com 
redação dada pela Emenda Constitucional n 0 47, devendo o órgão ou entidade 
transferidora dos recursos exigir da unidade beneficiada Certidão emitida pelo Tribunal de 
Contas dos Municípios que ateste o cumprimento desta condição 

Art. 32. E obrigatória a contrapartida dos Municípios para recebimento de 
recursos mediante convénios, acordos, ajustes e similares firmados com o Governo 
Estadual, podendo ser a contrapartida atendida através de recursos financeiros, humanos ou 
materiais, ou de bens e serviços economicamente mensuráveis, tendo como limites 
mínimos as classes estabelecidas no índice de Desenvolvimento Municipal (IDM - 2002), 
elaborado pelo IPECE, em 2004. que reflete de forma consolidada a situação dos 184 
Municípios cearenses, segundo 29 indicadores selecionados, conforme os percentuais 
abaixo 

a) 5% (cmco por cento) do valor total da transferência para os municípios 
situados na classe três do IDM (índice entre 24,02 a 34,40), 

b) 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) do valor total da transferência 
para os municípios situados na classe dois do IDM (índice entre 35,82 a 50,85), n 

U 
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c) 15% (qm^e por cemo) do valor t o t ^ d ^ 
suados na classe um do IOM(mdice entre 56^4a8l^5) 

Parágrafo único A exigência da contrapartida não sc apltca aos recursos 
transfendos pelo Estado 

I - para muntctptos sttuados nadasse quatrodo (tndtce entre 7,27 a 

I I - ortundos dc operações de crédtto tntemas e externas, salvo quando o 
contrato dtspuserdc^ormadt^rentc, 

I I I - a mumctptos que se encontrarem em sttuação de calamidade pública, 
formalmente reconbcctda.durantcopertodo que esta subststtr, 

IV-para atendtmento dos programas dc educação fitndamentaledas açòes básicas 
desaúde 

Art. 33. Caberá ao órgão ou cnttdadc transferidor 

I - vcrtficaratmplementação das condtçóes previstas nos arts 3 le32 desta 
Eet, extgmdo, amda, dos mumctptos, que atestem o cumprimento dessas dtspostçóes, 
mclustvc através dos balanços contábets dc 2006 e dos exercictos antertores, da Eet 
Orçamcntárta para 2007edemais documentos comprobatórios, 

I I - acompanbaracxecução das attvidadesedosprojetos desenvolvidos com 
os recursos transfendos 

Art. 34.Na programação dcmvesUmentos da AdmtmstraçãoPúbbcaEstaduala 
alocação de t̂ cursos para os pt̂ jetos de tecnologia da m^ormação deverão, sempre que possível, 
ser estuados cm categona deprogramação específica, mclutda na Eet Orçamentána Anual para 
esta finalidade 

Art. 3 .̂ Para eíeito do disposto n o ^ ^ d o art ló,daEeiComplementarn^lOI,de 
4de maio de 2000, entendese como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, 
parabenseserviços,os Itmnes fixadosnalegtslaçãoestadual vigentc,paraasmodaltdades 
bettatónasaquesere^creoart 24, mctsoslell,da Eei 8666/93 

SEÇÃO I I 
DAS ALTERAÇÕES DA EEI ORÇAMENTÁRIA 

Art.36.Afontcderecurso,amodaltdadedeapltcaçãoeotdentificadordonpo 
dc ônte aprovados na let orçamentána e em seus crédttos adictonais poderão ser 
modificados para atender às necessidades da execução, desde que justificadas pela umdade 
orçamentána detentora do crédno por meio do Sistema Integrado de Contabtltdadc-SICà 
Secretanado PlanejamentoeCoordenação 

Art. 37. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar. 
trans^enrouutibzar, total ouparcialmente,as dotações orçamentánas aprovadasna Eet 
Orçamentána de 2007 e em seus créditos adicionais, em decorrêncta da extmção. 

^ 
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transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de 
alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, expressa 
por categoria de programação, conforme definida noart 3 0, § 3 0 desta Lei, inclusive os 
títulos, descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por esfera 
orçamentária, grupo de natureza da despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação 
e identificador de uso 

Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento de que 
trata o caput deste artigo poderá haver ajuste na classificação funcional 

SEÇÃO I I I 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 38. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações 
destinadas a atender às ações nas áreas de saúde, previdência e assistência social, 
obedecerá ao disposto no art 203, § 3 0 , inciso IV, da Constituição Estadual, e contará, 
dentre outros, com recursos provenientes 

I - das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativos e 
inativos, 

I I - de receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram 
exclusivamente o orçamento de que trata esta Seção, 

I I I - da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, em 
cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional n 0 29, de 13 de setembro de 2000, 

IV - da Contribuição Patronal, 

V - de outras receitas do Tesouro Estadual 

Parágrafo único. A proposta orçamentária de que trata o caput deste artigo 
obedecerá aos limites estabelecidos nos arts 14 e 45 desta Lei 

SEÇÃO IV 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA OS PODERES LEGISLATIVO 
E JUDICIÁRIO E PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO E A DEFENSORIA 

PÚBLICA 

Art. 39. Para efeito do disposto nos arts 49, inciso XIX, 99, § I 0 , e 136, 
lodos da Constituição Estadual, e art 134, § 2o, da Constituição Federal, ficam estipulados 
os seguintes limites para a elaboração das propostas orçamentárias dos Poderes Legislativo 
e Judiciário, bem como do Ministério Público e, no que couber, da Defensona Púbhca 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto nos 
arts 45, 46, 47, 48, 49, 53 e 54 desta Lei, 

I I - as demais despesas com custeio administrativo e operacional obedecerão 
ao disposto no art 14 desta Lei y 
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Parágrafo óoico. A Odensona Púbhca Oeral do Estado fica assegurada 
autonomia functonalcadmirustrativacairuc^ 
scr-lhc entregues, atcodta 20 dc cada mes, cm duodectmos,os recursos correspondentes 
às dotações orçamcntártasccrcdttossuplcmcntarcsccspcctats 

Art. 40. Para efetto do dtsposto no art 6^ desta Ect, as propostas 
orçamcntártasdoPodcrEcgts1attvo,comprccndcndooTrtbuna1dc Oontas do Estadoco 
Trtbunal dc Oontas dos Muntctptos, do Poder Judtctárto c do Mtmstcno Púbhco c da 
Oĉ cnsorta Púbhca serào cncammhadas à Sccrctarta do Planejamento c Coordenação -
SEPEAN,atcl5dc agostode 2006, dcíorma que posstbtbtcoatcndtmcnto ao dtsposto no 
tnctsoVI,do^^,doart203daConstt tmçào Estadual 

SEÇÂOV 
DAS DIRETRIZES ESPECÍPICASDOORÇAMENTO 

DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESASCONTROLADAS PEEO ESTADO 

Art.4I.Constará daEctOrçamcntárta Anual,oOrçamcntodc Investimento 
das Empresas Públtcas c Soctcdadcs dc Economia Mtsta cm que o Estadodctcnha a 
matorta do capttalsoctalcomdtrcttoavoto,dc acordo comart 203,^3^,mctsoll,da 
Constttutçào Estadual 

Art.42.Nàoscaphcamàscmprcsaspúbhcascàssoctcdadcsdccconomta 
mtsta,dcquc trataoarttgo antertor, as normas gerats da Ect Pcdcraln^4320,dc I7dc 
março dc 1964, no que concerne ao regime contábil, à execução do orçamento c ao 
demonstrativo dc resultado 

^I^.Excctua-sc do dtsposto no deste arttgoaaphcação, no que couber, 
dos arts l09cll0daEctEcdcraln^4320/64,paraasfinaltdadcsaqucscdcstmam 

^ 2^ A execução orçamentártadas empresas púbbcas dependentes darscá 
atravcsdoStstcma Integrado dcContabiltdadc^SIC 

CAPITULO IV 
DASDISPOSIÇ^ESSORREALTERAÇ^ES 

NA LECISLAÇÀO TRIBUTÁRIA DO ESTADO 

Art. 43.Aconccssão ou ampbação dc beneficio fiscal somente poderá ocorrer 
sc atendidas as determmações contidas no art l4daLci Complementar Ecdcraln^lOI,dc 
4dcmaiodc2000 

Art. 44. Na elaboração da cstimattva das receitas do projeto dc lei 
orçamentána anual serão considerados os efettosde alterações na legislação tnbutána que 
venhamaser rcabzadas atc^ldc dezembro dc 2006, cm especial 

I - as modificações na Icgtslação tnbutána decorrentes dc alterações no 
SistcmaTnbutánoNactonal, 

I I - aconccssão,rcduçãocrcvogaçãodctscnçÕcsfiscats, 

^1 
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I I I -a modificação de alíquotas dos tributos de competência estadual, 

IV -outras alterações na legislação que proporcionem modificações na receita 
tributária 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá enviar à Assembléia Legislativa 
projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre 

I - revisão dos benefícios e incentivos fiscais existentes, 

I I - continuidade à implementação de medidas tributárias de proteção à 
economia cearense, em especial, às cadeias tradicionais e históricas do Estado, geradoras 
de renda e trabalho, 

I I I - crescimento real do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual. Intermunicipal e 
de Comunicação - ICMS, 

IV - promoção da educação tributária, 

V - modificação na legislação do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, objetivando a adequação dos prazos de recolhimento, atualização da 
tabela dos valores venais dos veículos e alteração de alíquotas, 

VI - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos 
tnbutos estaduais, 

VII - adoção de medidas que se equiparem às concedidas pelas outras 
Unidades da Federação, criando condições e estímulos aos contribuintes que tenham 
intenção de se instalar e aos que estejam instalados em temtóno cearense, visando ao seu 
desenvolvimento económico 

VII I - ajuste das alíquotas nominais e da carga tnbutána efetiva em função da 
essencialidade das mercadorias e dos serviços, 

IX - modernização e agilização dos processos de cobrança e controle dos 
créditos tnbutános, e na dinamização do contencioso administrativo, 

X - fiscalização por setores de atividade económica e dos contribuintes com 
maior representação na arrecadação, 

XI - tratamento tributário diferenciado à microempresa, ao microprodutor 
rural, à empresa de pequeno porte e ao produtor rural de pequeno porte 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 45. Na elaboração dc suas propostas orçamentárias, os Poderes 
Legislativo, Judiciáno e Executivo, o Ministério Público e a Defensoria Pública terão 
como limites para pessoal e encargos sociais, a despesa da folha de pagamento de abnl de 
2006, projetada para o exercício de 2007, adicionando-se os acréscimos legais aplicáveis 

^Jl 
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Parágrafo único Parafinsde atendimento ao deposto no deste arngo, os 
Poderes Legtslattvo, Jndtetánoe Exeettttvoeo Mtntstérto Pnbfieo ea Oeíensorta Pnbltea 
tníon^aràoàSeeretarta do PlanejamentoeOoordenação SEPLAN, até 30 de j t ^ o de 2 ^ 
snas respectivas projeções das despesas de pessoal, mstrotdas eom memórta de eálenlo. 
demonstrando sna eompattbthdade eom o dtsposto nos arts 18, 19, 20 e 21 da Eet 
Complementar Pedera1n^101,de4de mato de 2000 

Art. 46. Paraos fins do dtsposto nos arts 18 e 19 da Eet Complementar 
Eedera1n^10L^e4de mato de 2000,adespesa total eompessoal,em eada pertodo de 
apuração, não poderá exceder os segomtes pereentnats da recetta corrente Itqmda 

I - no Poder Execnttvo 48,6% (qnarentae otto tntetros e setsdéctmos por 

cento), 

IIDno Poder Jodtctárto 6,0%(sets por cento), 

mDno Poder Eegtslattvo 3,4%(trêsmtetroseqoatrodéctmos por cento) 

IV^noMtntstértoPúbltco 2,0%(dots porcento) 

Art.47. Na verificação dos hmttcs dcfintdos no art 46 desta Eet, serão computadas 
emcada umdosPoderescnoMimsténoPúhltco as respectivas despesas com tnanvoseos 
penstomstas, segundoaortgem do hencfictoprevidenctárto, amda queadespesa seja empenhada 
epaga por tntermédto do StstemaÚmco de Prcvidcncta Soctal dos Se^doresPúhhcosCtvisc 
Mt1ttat̂ s,dosAgentes Púhhcosedos Memhros de Poder do Ccará^SOPSEC,edos Encargos 
Cerats do Estado, nos termos da Resolução n^3767,dc9de novembro dc 2005, doTrthunal 
dc Contas do Estado 

Art. 48. Picam autorizadas a revisão geral das remunerações, subsídios, 
proventosepensõesdos servidores attvosemattvosepensiomstas dos Poderes Executivo, 
EcgtsIattvocJudictártoedoMmisténo Púbbco,das autarquiasefundações públtcas cujo 
percentual será defintdocmlet específica c,parafins de atendimento ao disposto no art 
169,^ l^mctso 11 da Constttutção Eederal,as concessões de quaisquer vantagens, criação 
de cargos, empregos e funções, alterações dc estruturas dc carreiras, aumentos de 
remuneração, bem como admissõesoucontratações de pessoal aqualquer título, pelos 
õrgãoscentidadesdaadmimstraçãodtretaou mdtreta, mclustvc fundações mstnmdase 
manttdaspclo Poder Púbhco, observadas as demats normas apbcávciseodisposto no art 
71 da Eet Complementar Pedcra1n^101,dc4de mato de 2000 

Parágrafo óoieo Os recursos necessários ao atendtmento do dtsposto no 
destcarttgo,casoasdotaçÕesda Eei Orçamentánasejam msufictentes, scrãoobjetode 
crédnoadtctonalaser criado no exercício de 2007,observadoodtsposto no art 17daEei 
Complementar Pedera1n^101,de4de maio de 2000 

Art. 49. Opagamentodedespesasnãoprevistas na folbanormaldepcssoal 
somente poderá ser efetuado no exercício de 2007,condicionadoãexisténcia de prcviae 
suficiente dotação orçamcntárta 

Art. ^O.OPoder Executivo, por mtermédio da Secretaria da Ádmimstração 
SEAO,pubbcará,até30 de agosto de 2006,atabe1a de cargos efetivosecomissionados 

^ 



^ 
^ 
^ 



ESTADO DO CEARA 

integrantes do quadro geral de pessoal civil, explicitando os cargos ocupados e vagos, 
respectivamente 

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo e Judiciário, assim como o 
Ministério Público e a Defensoria Pública, observarão o disposto neste artigo, mediante ato 
próprio de seus dirigentes máximos 

Art. 51. No exercício de 2007, observado o disposto nos art 37, inciso 11, e art 
169 da Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se 

I - existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que se refere 
o art 50 desta Lei, ou quando criados por Lei específica, 

I I - houver vacância dos cargos ocupados constantes da tabela a que se refere o 
art 50 desta Lei, 

I I I - for observado o limite das despesas com pessoal nos termos do art 46 
desta Lei 

Art. 52. No exercício de 2007, a realização de gastos adicionais com pessoal, a 
qualquer título quando a despesa houver extrapolado o percentual de 95% dos limites previstos 
no art 46 desta Lei, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes 
mteresses públicos, de situações emergenciais de nsco ou de prejuízo para a sociedade, 
especialmente os voltados para as áreas de saúde, assistência social e segurança pública e 
educação 

- \P 
% Art. 53. Para atendimento do § 1 0 do an 18 da Lei Complementar Federal n 0 

101, de 4 de mato de 2000, aphca-se o disposto na Resolução n 0 3 408, de 1 de novembro 
de 2005, do Tribunal de Comas do Estado 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 54. As operações de crédito mtemo e externo reger-se-ão pelo que determinam 
a Resolução n 0 40, de 20 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n 0 5, de 3 de abnl de 
2002, e a Resolução n 0 43, de 21 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n 0 3, de 2 de 
abnl de 2002, todas do Senado Federal, e na forma do Capítulo VI, da Lei Complementar 
Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000 

Parágrafo único. A ádmimstração da dívida interna e externa contratada e a 
captação de recursos por órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, 
obedecida a legislação em vigor, limitar-se-ão à necessidade de recursos para atender 

I - mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais 
e internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais e órgãos ou entidades 
governamentais 

a) ao serviço da dívida mtema e externa de cada órgão ou entidade, 

b) aos investimentos definidos nas metas e prioridades do Governo do Estado, 





ESTADODOCEARA 

c) ao aumento de capadas soledades cmq^ 
mdtretamente^matonadoeapttalsoetaleomdtrettoavoto 

Il^medtanteabenação de attvos 

a) ao atendtmento de programas soetats, 

b) ao ajuste do setor públteoerednção do endtvtdamento, 

e^àrenegoetaçãodepasstvos 

Art. 5^NaLetOrçamentárta Anua^ as despesas eom amortizações, jurose 
demats eneargos da dtvidaserãofixadaseombase apenas nas operações contratadas ou 
eom autorizações eoneedtdasatéadata do encaminhamento do projeto de let orçamentarta 
àAsscmhléia Legtslattva 

C A P Í T U L O S 
DAS DISPOSIÇÕES EINAIS 

Art. 56. Caso seja necessária a Itmttação do empenho das dotações 
orçamentártaseda movimentação finanectra para attngtrameta de resultado prtmárto na 
forma do dtsposto no art 13 desta Let, conforme dctcrmtnado pelo art 9^ da Let 
Complementar Pederal n^ IOL dc 4 dc mato de 2000, será fixado, separadamente, 
percentual dc hmttação para o conjunto dc ^projetos^, ^attvtdades^ c ^operações 
especiais ,̂ calculado de forma proporcional á parttctpação dos Poderes, do Mmtstcrto 
Púhhco e da Oefcnsorta Puhhca no total das dotações mtciais constantes da Let 
Orçamcntárta de 2007, em cada um dos cttados conjuntos, excluídas as despesas que 
constituem ohrtgação constttuctonal ou legal dc execução 

Art. 57.As entidades dcdtrettoprtvado beneficiadas com recursos púhltcos,a 
qualquer tttulo,submeter-se-ãoà fiscahzaçãodo Poder concedente com a fmahdade de 
vcrtficarocumpnmentodcmctascohtettvosparaosquats receberam os recursos 

Art. 58. São vedados quatsquer procedimentos no âmbito dos ststcmas dc 
orçamento, programação finanectra c contabtbdadc, que viabihzem a execução dc 
despesas sem comprovadaasuficiente dispombtbdadedc dotação orçamentána 

Art. 59.0Podcr Executivo deverá claborarcpubhcar até 30 (trmta)dtas após 
apubbeação da Let Orçamentána de 2007,cronograma anual de desembolso mensal,por 
Podere órgão, e metas bimestrais de arrecadação, nos termos do art 8^c 13 da Let 
Complementar Pederal n^ 101,de4de mato dc 2000,com vistas ao cumpnmento das 
metasestabelecidas no anexo de que trataoart l3destaLei 

Art. 60. A Let Orçamentána dc 2007 conterá reserva dc contmgéncta, 
constttutda exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a. 
no máxtmo,1%(um por cento)da recetta corrente fiqmda, da fonte doTcsouro, na forma 
def imdanaalmea^do^doart^destaEet 

^ 



^ 

^ ^ D ^ D 



^ 

ESTADODOCEARA 

Ar t .^LNo pronto de^orçamentána 
rdativos a programas soe^s confenrá pnondade aos mnmeíptos de menor índice dc 
Ocscnvo^mento Mnmctpa^com basenatabeladc índices referentes a2002 (ÍOM^ 

ArL 6^0pro je todc íc i orçamentána de 2007 será cncammhadoásanção até 
oencerramento da Sessão Legtslattva 

Ar t .^Ca^opro je to de Ict orçamentána de 2007não seja encaminhado para 
sanção a té^ lde dezembro dc2006,aprogramaçáo dele constante poderá ser exeentada, em 
cadames, até o Itmtte de nm dozeavosdo total de cadadotação, na fornia da proposta 
ongtnab^entecncamtt^adaãAssemblétal^gtslanva,a^ 
respccttva Let Orçamentána 

^^Oonsiderar-se-á antecipação de crédttoàconta da Let Orçamentánade 
2007anttltzação dos recnrsos antonzada neste arttgo 

^2^. Oepots de sanctonadaaLetOrçamentánadc2007,serão ajustados os 
saldos negattvos apurados em virtude de emendas apresentadas ao projeto de let 
orçamentána na Asscmbléta Legtslattva, medtante abertura, por Oecreto do Poder 
Exccuttvo, de crédttos adtctonats suplementares, com base em remanejamento de dotações 
epubbeados os respectivos atos 

Não se mcluem no Itmtte prevtsto no deste arttgo as dotações para 
atendtmento das segumtes despesas 

I - pessoaleencargos soctats, 

H - pagamentode beneftetos previdenciános a cargo do Sistema Úmco de 
Previdência Soctal dos Servtdores Púbbcos CtviscMtlttares,dos Agentes Púbbcosedos 
MembrosdcPoderdo Estado do CcaráDSUPSEC, 

IH-pagamcnto do servtço da dívida estadual, 

IV - pagamento das despesas correntes relattvas à operactonaltzação do 
Ststcma Úntco dcSaúde^SOS, 

V - transferénetas constttuctonais e legais por repartição dc recettas a 
mumcípios 

ArL 64. Até setenta e duas boras apôs o encammbamento à sanção 
governamental dos Autógrafos do projeto de lei orçamentána de 2007edos projetos de let 
de crédttos adtctonats,oPoder Legislativo enviará, em meio magnético de processamento 
eletrômco, os dadosemíormaçóes relativos aos Autógrafos,mdicando 

I em relação a cada categona dc programação e grupo dc despesa dos 
projetos ongmais, o total dos acréscimos c o total dos decréscimos, por fonte e 
macrorcgtão,reabzados pela Asscmbléta Legtslattva cm razão de emendas, 

I I - as novas categonas dc programação e, em relação a estas, os 
detalbamentos fíxadosnoart S^dcsta Lei, as fontese asdcnommaçôesatnbutdascm 
razão de emendas 

^5 





ESTADODOCEARA 

ArL 65. As umdades responsáveis pda c x e ^ 
ad^onatsaprovadosprocessarãooempenhodadcspesa.obscrvadosos hmnes fixados 
para cada órgào ou enudadc. umdade orçamentária, categoria dc programação c 
respectivos gruposde natureza da despesa, fontes dc recursos, modafidadede apbcação, 
tdcnttficadordcusocmacrorrcgtão,cspcctficandoodcmcnto da despesa 

ArL 66. A prestação anual dc contas do Oovemador do Estado tnclutrá 
rclatórtodc execução dos prmctpats programaseprojetos, contendo tdcnttficação, datade 
tnteto, data dc conclusão, quando couber, mformação quantttattva, podendo ser cm 
percentual dc realtzaçãofistca 

ArL 67. A Secretaria dc Oesenvolvimento Econômtco do Estado deverá 
enviar, trimestralmente, à Comtssão dc Indústria, Comcrcto, Turtsmo c Scrvtços da 
Asscmbléta Legtslattva c publtcar no Otárto Ofictal do Estado relatório das operações 
rcabzadas pelo Eundo dcOcscnvolvtmcntolndustrtal 

^ 

Art. 68. Esta Ect entrará cm vigor na datade sua pubbeação 

ArL 69. Rcvogam-sc as dtspostçócs cm contrárto 





UQ DE UHfalM/fch ORÇAMENTARIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

AREA DE ATUAÇÀO / PROGRAMA / AÇÀO 

ANEXO I 

AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO DO MBO RURAL 

127 ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÁO RURAL - AGENTE RURAL 
10047 EXPANSÃO E APERFEIÇOAMENTO DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÁO RURAL -INSERÇÃO DO 

AGENTE RURAL 

129 DEFESA AGROPECUÁRIA 

20135 VIGILÂNCIA SANITÁRIA ANUAL E VEGETAL 

20085 REAUZAÇÀO DE SERVIÇOS DE DEFESA VEGETAL 

20600 REAUZAÇÀO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL 

30800 REAUZAÇÀO DE SERVTÇO DE tNSPEÇÀO ESTADUAL 

183 PROGRAMA DE COMBATE A POBREZA RURAL NO CEARÁ - PROJETO SÀO JOSÉ II 

10002 FINANCIAMENTO DE SUBPROJETOS DE ABASTECIMENTO D AGUA NAS CATEGORIAS PAC. FUMAC E 
FUMAOP 

10007 FINANCIAMENTO OE SUBPROJETOS DE ELETRIFICAÇÃO RURAL NAS CATEGORIAS PAC, FUMAC E 
FUMAC-P 

10897 ADMINISTRAÇÃO. MONITORIA E AVAUAÇÀO DO PROGRAMA DE COMBATE A POBREZA RURAL 

10828 APOJO TÉCNICO E FINANCEIRO AS COMUNIDADES REPRESENTATIVAS E CONSELHOS COMUNITÁRIOS 

10026 FINANCIAMENTO A ENTIDADES BENEFICIARIAS DO PROGRAMA DE COMBATE A POBREZA RURAL 

184 AÇÁO FUNDIÁRIA 

10603 REORGANIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

10708 GESTÁO DE ASSENTAMENTO FAMIUAR 

10710 APOK) AO REASSENTAMENTO DE TRABALHADORES RURAIS 

10711 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

10714 CADASTRO TÉCNICO DE IMÓVEIS RURAIS 

691 AG RO NEGÓCIO DA PECUÁRIA. DA PESCA E DA AQ0 (CULTURA 
10018 APOK) TÉCNICO AO AOROPECUARI3TA PASTO VERDE 

10022 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA PECUÁRIA LEITEIRA - PROGRAMA LEITE Ê SAÚDE 

10028 FORTALECIMENTO DA OVINOCAPRINOCULTURA 

10040 APOK) A ORGANIZAÇÃO DOS PRODUTORES DO AGRONEGÓCIO DA APICULTURA 

10041 APOIO A PRODUÇÃO DE FORRAGENS PARA ALIMENTAR REBANHOS - RESERVA ESTRATÉGICA 

20008 REPOVOAMENTO DE AÇUDES 

20008 INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO OA PISCICULTURA CONTINENTAL E MARÍTIMA 

20017 INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO DA CARCINICULTURA 

20081 REAUZAÇÀO DE EXPOSIÇÕES E FEIRAS AGROPECUÁRIAS 

30001 APOK) AO COMBATE DA PESCA PREDATÓRIA DA LAGOSTA 

686 ARTICULAÇÃO INTERINSTITUCIONAL PERMANENTE PARA CONVIVÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO SEMkÁRIOO 

10038 DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL- SERTÁO VIVO 

10038 INFRA-ESTRUTURA BÁSICA E HlDRICAr SERTÁO VIVO 

10213 MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO- SERTÁO VIVO 



I B DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÀO / PROORAMA / AÇÁO 

ANEXO I 

AGRICULTURA B DESENVOLVIMENTO OO ME» RURAL 

MS ARTICULAÇÃO INTERINSTITUCIONAL PERMANENTE PARA CONVIVÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO SEMI-ÁRIDO 

10214 TECNOLOGIAS APROPRIADAS- SERTÁO VIVO 

10210 SISTEMA DE ALERTA A VULNERABILIDADE- SERTÁO VIVO 

10210 GERAÇÃO DE TRABALHO E RENDA- SERTÃO VIVO 

10244 APROVEITAMENTO POTENCIAL HIDROAGRÍCOLA DO COMPLEXO CASTANHÃO 

20020 GERENCIAMENTO E MONITORAMENTO DE AÇÕES INSTITUCIONAIS NO SEMI-ÁRIDO 

20027 GERENCIAMENTO E MONITORAMENTO DE AÇÕES DO CASTANHÁO 

600 AGRONEGÓCIO DA AGRICULTURA 
10207 APOtO AO AGRONEGÓCIO OA CANA DE AÇÚCAR 

10211 ASSISTÊNCIA TÉCNICA, GERENCIAL E COMERCIAL AOS PROJETOS CAMINHOS DE ISRAEL 

10212 IMPLANTAÇÃO DE PROJETOS PRODUTIVOS CAMINHOS OE ISRAEL 

1137$ PUNDO ESTADUAL DE IRRIGAÇÃO-FEIR 

20003 APOtO AO DESENVOLVIMENTO DA SILVICULTURA 

20029 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO DE GRÁOS E DA CULTURA DA MANDIOCA 

20030 APOtO AO OESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO DE OLEAGINOSAS - MAMONA E ALGODÃO 

20033 MODERNIZAÇÃO. IMPLEMENTAÇÃO E GESTÁO DE PERÍMETROS PUBUCOS 

20035 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA FRUTICULTURA 

20036 APOtO AO DESENVOLVIMENTO DA OLERICULTURA E ESPECIARIAS 

20037 APOIO AO OESENVOLVIMENTO DA FLORICULTURA 

20038 APOtO AO OESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA ORGÂNICA 

712 DESENVOLVIMENTO DOS AGROPOLOS 

10044 CAPACITAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS DOS PROGRAMAS DA SEAGRI 

10080 ARTICULAÇÃO PARA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NO AGRONEGÓCIO 

20004 IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA PARA DESENVOLVIMENTO DOS AGROPOLOS 

20040 CONTRATO DE GESTÃO OOM O INSTITUTO AGROPÓLOS DO CEARÁ 

20041 REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEFESA VEGETAL 

20042 DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES PROMOCIONAIS DE PROGRAMAS E PRODUTOS DO AGRONEGÓCIO 

20043 REAUZAÇÀO OE SERVIÇOS DE CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS VEGETAIS 

20044 REALIZAÇÃO 0E SERVIÇOS DE DEFESA ANIMAL 

20046 IMPLANTAÇÃO DO PARQUE OE EXPOSIÇÕES E FEIRAS AGROPECUÁRIAS DO ESTADO 

20048 REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSPEÇÃO ESTADUAL 

20146 VIGILÂNCIA SANITÁRIA ANIMAL E VEGETAL 

20683 APOtO A ASSISTÊNCIA TÉCNICA AOG AGRICULTORES FAMILIARES -PRONAF/ATER 

20684 APOtO A AGROINDUSTRIALIZAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR 

20688 APOIO AOS AGRICULTORES DE BASE FAMIUAR ATINGIDOS PELA ESTIAGEM - SEGURO SAFRA. 

20688 GESTÁO DO PROJETO DE CRÉDITO FUNDIÁRIO 

u 
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ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÀO / PROORAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

AGRICULTURA 6 DESENVOLVIMENTO DO ME» RURAL 

712 DESENVOLVIMENTO DOS AGROPOLOS 
209881 APOtO A CAPACITAÇÃO DE TÉCNICOS E AGRICULTORES FAMILIARES 

as 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2007 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÀO / PROGRAMA / AÇÀO 

ANEXO I 

CUbTURAl 

[ 110 DESENVOLVIMENTO CÚLTURAL E VALORIZAÇÃO DAS CULTURAS REGIONAIS 
10631 IMPLANTAÇÃO AMPUAÇÃO. MODÉRNÍZAÇAo""E~DÍNAMÍZÃÇAÕ DE ESPAÇOSDE~ÃRfE E CULTURA 

10632 CENTRO DRAGÃO DO MAR DE ARTE E CULTURA - CONTRATO DE OESTÃO COM A ORGANIZAÇÃO 
SOCIAL DO INSTITUTO DE ARTE CULTURA DO CEARA - IACC 

10762 PRODUÇÃO DE PROGRAMAS TELEVISIVOS 

10799 PROMOÇÃO E DIFUSÃO DAS MANIFESTAÇÕES ARTÍSTICAS E CULTURAIS DO CEARA 

10802 PROMOÇÃO E REALIZAÇÃO DOS EVENTOS ESTRUTURANTES REGIONAIS 

11265 CRIAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE CULTURA 

11297 CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES SOCIAIS 

11301 TRANSMISSÃO DIGITAL DE SINAL DE TV VIA SATÉLITE 

11619 PRODUÇÃO DE VlDEOS E DOCUMENTÁRIOS CULTURAIS 

15121 RETRANSMISSÃO DE TV VIA SATÉLITE 

134 GERAÇÃO. PRESERVAÇÃO E DIFUSÃO DO CONHECIMENTO E DA MEMÓRIA CULTURAL 
10624 CÓNSTRUÇAO.RESTAÚRAÇÃO, CONSERVAÇÃO^ ADAPTAÇÃO E REQUALÍFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

DE VALOR HISTÓRICO E CULTURAL 

10626 REALIZAÇÃO DE PESQUISAS, INVENTÁRIOS REGISTROS E DIFUSÃO DO PATRIMÔNIO MATERIAL E 
IMATERIAL DO CEARÁ 

10651 MODERNIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS CULTURAIS E AMPLIAÇÃO E PRESERVAÇÃO DOS ACERVOS DE 
INFORMAÇÕES CULTURAIS 

10652 PROMOÇÃO DE EVENTOS NA ÁREA DO CONHECIMENTO E DA MEMÓRIA CULTURAL 

11238 IMPLEMENTAÇÃO DOS SISTEMAS ESTADUAIS DE BIBLIOTECAS E ARQUIVOS 

3,0 





LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÀO / PROGRAMA / AÇÁO 

ANEXO I 

PESE wy.OilVlMENTOlU RBANO] 
J 222 PROGRAMA HABITACIONAL E DE ESTRUTURAÇÃO URBANA " " 

10087 GESTAÒ"DE>LANÊJAMENTODO'PLÃNEFÕR * 

10809 CONSTRUÇÃO DE MORADIA COM RECURSOS DO MUTIRÃO HABITACIONAL 

10816 REQUALIFICAÇÃO DO ESPAÇO URBANO 

10817 REESTRUTURAÇÃO DA GESTAO ADMINISTRATIVA E ORGANIZACIONAL DAS PREFEITURAS 

10895 CONSTRUÇÃO DE MORADIA COM APOIO FINANCEIRO DO PROGRAMA HABITAR BRASIL 

10901 CONSTRUÇÃO DE MORADIA COM APOIO FINANCEIRO DO PROGRAMA PRÒ-MORADIA 

10908 ESTRUTURAÇÃO DE BANCO DE PROJETOS E TERRENOS, PARA AGILIZAR EXECUÇÃO DO PROGRAMA 
HABITACIONAL 

223 CIDADES DO CEARA" " " ~" 
10063 FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DAS INSTITUIÇÕES DE REPRESENTAÇÃO LOCAL E REGIONAL 

10964 ELABORAÇÃO DE PROJETOS E IMPLANTAÇÃO DE OBRAS ESTRUTURANTES DE ÂMBITO LOCAL 

10965 ELABORAÇÃO DE PROJETOS E IMPLANTAÇÃO DE OBRAS DE CONSOLIDAÇÃO REGIONAL 

10967 FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DAS PREFEITURAS 

11393 GERENCIAMENTO DO PROGRAMA CIDADES DO CEARÁ 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÀO / PROGRAMA / AÇÁO 

ANEXO I 

EDUCÁçAolBÁSJCAl 

049 UNIVERSALIZAÇÃO PROGRESSIVA DO ENSINO MÉDIO NAS ZONAS RURAIS E URBANAS" 
^0755 EXPANSÃO E MELHORIA DA INFRA ESTRUTURA DO ENSINO MÉDIO ~ " " 

20756 MELHORIA DA QUAUDADE DO ENSINO MÉDIO 

057 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL. ESPECIAL. INDÍGENA E DE JOVENS E ADULTOS 

10775 FORTALECIMENTO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA 

10784 DESENVOLVIMENTO DO PROJETO ALFABETIZAÇÃO É CIDADANIA 

20774 MELHORIA NO ATENDIMENTO E QUALIDADE DOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

20776 EXPANSÃO DO ATENDIMENTO E MELHORIA DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

22380 MELHORIA DA QUALIDADE NO ATENDIMENTO DE CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO NFANTIL 

" 061 GARANTIA DA QUALIDADE DA ESCOLA COM FOCO NA APRENDIZAGEM DO ALUNO ' " 

10890 AMPLÍAÇÃO DA JORNADA ESCX)LAR NA PERSPECTIVA DÁ CONCEPÇÃO ESCOLA VIVA 

20484 IMPLEMENTAÇÃO E VALORIZAÇÃO DE PROJETOS DE LEITURA/ESCRITA E CENTROS DE MULTIMEIOS 
PARA ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

20792 IMPLEMENTAÇÃO E VALORIZAÇÃO DE PROJETOS DE LEITURA/ESCRITA E CENTROS DE MULTIMEIOS 
PARA ALUNOS DO ENSINO MÉDIO 

20840 DESENVOLVIMENTO DE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INOVADORAS E ATIVIDADES CURRICULARES 

20928 REESTRUTURAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DOTELENSINO 

21220 FORTALECIMENTO DO FESTIVAL DE TALENTOS DAS ESCOLAS PUBLICAS 

21239 GARANTIA DA CORREÇÃO DO FLUXO ESCOLAR 

21240 IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO ESCOLA ATIVA 

063 APRIMORAMENTO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS SERVIDORES DA EDUCAÇÃO 

20939 FORMAÇÃO INICIAL DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

20940 FORMAÇAO CONTINUADA DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

~ 063 MODERNIZAÇÃO DO PROCESSO DE GESTÃO E CONTROLE SOCIAL"DO SISTEMA DE ENSINO 
20765 IMPLANTAÇÃO E EFETIVAÇÃO DO REGIME DE COLABORAÇÃO ESTADO/MUNICIPIO " 

20786 FORTALECIMENTO DO PDE NO ENSINO FUNDAMENTAL 

20885 DESCENTRALIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO EDUCACIONAL NO ENSINO MÉDIO 

20906 APOIO AO PROTAGONISMO JUVENIL 

20946 DESCENTRALIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO EDUCACIONAL NO ENSINO FUNDAMENTAL 

20947 FORTALECIMENTO DA AUTONOMIA DA ESCOLA DO ENSINO FUNDAMENTAL 

20984 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

21230 IMPLANTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETOS COM ENTIDADES GOVERNAMENTAIS E NÃO 
GOVERNAMENTAIS 

21256 FORTALECIMENTO DO PDE NO ENSINO MÉDIO 

21279 FORTALECIMENTO DA AUTONOMIA DA ESCOLA DO ENSINO MÉDIO 

^543 PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO DAS POLITICAS EDUCACIONAIS * 
"20939 FORTALECIMENTO E DESCENTRALIZAÇÃO DA ÂVAUAÇAO^NSTÍTUCIONAL" 

• «y 
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E D U C A C A O I B A S I C À — ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ M 
^~543"PLANEJAMENTO"E COORDENAÇÃO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS" 

20960 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA PERMANENTE DE AVALIAÇÃO ESTADUAL DO CEARA-SPAECE 

21185 CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES SOCIAIS 

21262 REALIZAÇÃO DO CENSO ESCOLAR 

21276 PLANEJAMENTO DA REDE FlSICA DAS ESCOLAS PUBLICAS 

21281 FORTALECIMENTO DO PLANEJAMENTO EDUCACIONAL 

21288 ADMINISTRAÇÃO DO PROJETO ESCOLA DO NOVO MILÉNIO 

544 PADR0ES BÁSICOS DE FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS " ' - - _ -

21115 MELHORIA DA INFRA-ESTRUTURA DAS ESCOLAS DO ENSINO MÉDIO " "~ " 

21286 TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

21290 DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA ESTADUAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

21291 FORTALECIMENTO DO PROJETO DE MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS PUBLICAS ESTADUAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

21292 FORTALECIMENTO DO PROJETO DE MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS PUBLICAS ESTADUAIS DO ENSINO 
MÉDIO 

21585 TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS DO ENSINO MÉDIO 

22209 MELHORIA DA INFRA-ESTRUTURA DAS ESCOLAS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

ll 
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ANEXO I 

ENSINOTSURERIORKCIÊNCIA'EtTECHCH!OGlAl 

194 OTIMIZAÇÃO E EXPANSÃO"DA INFRA-ESTRUTURA PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR"E EDUCAÇÃO" 
PROFISSIONAL 

10865 IMPLANTAÇÃO OU MODERNIZAÇÃO DE MUSEUS NO ÂMBITO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

10667 AMPLIAÇÃO. CONSTRUÇÃO E/OU MODERNIZAÇÃO DE LABORATÓRIOS E BIBLIOTECAS, ASSIM COMO 
AQUISIÇÃO OU AMPLIAÇÃO DO ACERVO BIBLIOGRÁFICO E DE EQUIPAMENTOS LABORATORIAIS 

10868 CONSTRUÇÃO. AMPLIAÇÃO OU REFORMA DAS INSTALAÇÕES FlSICAS DAS UNIVERSIDADES 
ESTADUAIS E DOS INSTITUTOS TECNOLÓGICOS 

10870 CONSOLIDAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA REDE DE CENTECS E CVTS 

10873 APOIO A MODERNIZAÇÃO E/OU AMPLIAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR E A 
PESQUISA 

195 MELHORIA DO CAPITAL HUMANO PARA O DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLÓGICO 
10236 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E DA PESQUISA 

10832 POPULARIZAÇÃO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

10834 FORMAÇÃO DE AGENTES DE TECNOLOGIA 

10835 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DA PESQUISA E DA EXTENSÃO TECNOLÓGICA, EM 
REGIME DE CO-GESTÃO (INSTITUTO CENTEC) 

10838 REALIZAÇÃO DE TREINAMENTOS E CURSOS DE CURTA DURAÇÃO, ADEQUANDO O PERFIL DOS 
TRABALHADORES ÂS DEMANDAS 

10853 IMPLANTAÇÃO DE CURSOS DE GRADUAÇÃO E DE PÓS-GRADUAÇÃO 

10863 REFORÇO EDUCACIONAL NAS LINGUAGENS DAS LETRAS E DOS NÚMEROS 

10913 DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM C&T&I 

11317 DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE UM PLANO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

20435 FOMENTO AO ENSINO. A PESQUISA E A EXTENSÃO 

20858 QUALIFICAÇÃO DE PROFESSORES DO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO NA ÁREA DE C&T 

20881 APOIO MATERIAL E/OU FINANCEIRO AO DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLÓGICO 

20864 DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA ÃREA DE C&T 

"196 INOVAÇÃO TECNOLÓGICA PESQUISA E DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO * ~ " 
10842 CRIAÇAODE NÚCLEO DE REGISTRO DE PATENTES " 

10938 ADAPTAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIAS ALTERNATIVAS NA ZONA RURAL 

20639 FOMENTO A REALIZAÇÃO DE PESQUISAS E INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS EM SETORES NOS QUAIS O 
ESTADO TEM POTENCIAL PARA OBTER VANTAGENS COMPETITIVAS 

20841 ESTIMULO A CRIAÇÃO DE CENTROS DE PESQUISAS NAS EMPRESAS 

20843 FORTALECIMENTO. AMPLIAÇÃO E REORIENTAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES TECNOLÓGICAS PARA QUE 
ATUEM NAS AREAS LIGADAS A TECNOLOGIA INDUSTRIAL BÁSICA <TIB) 

20845 ESTIMULO A IMPLANTAÇÃO DE ARRANJOS PRODUTIVOS 

20850 ASSISTÊNCIA ÁS EMPRESAS E ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS NA IDENTIFICAÇÃO E/OU SOLUÇÃO DE 
PROBLEMAS TECNOLÓGICOS 

20927 APOIO A UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS LIMPAS PELO SETOR PRODUTIVO CEARENSE 

20958 DIFUSÃO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA E INOVAÇÃO PARA O SETOR PRODUTIVO 

20973 APOIO A PROJETOS DE PESQUISA E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA COM RECURSOS EXTERNOS 

30844 EXPANSÃO DO SISTEMA DE INCUBADORAS E PARQUES TECNOLÓGICOS EM FORTALEZA NA RMF E 
NOS PRINCIPAIS PÓLOS DE DESENVOLVIMENTO DO INTERIOR DO ESTADO 
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ANEXO I 

ENSINOlSUgERIOfffClENCLtfEkTECNOtojGIAl 

196^INOVAÇÃO TECNOLÓGICA. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO'CIENTIFICO 

197 PROGRAMA DE CLIMATOLOGIA E MEIO AMBIENTE - PROCLIMA " ~ 
10915 IMPUV^A^O DEUM SISTE^DE 

REDUÇAO DAS VULNERABILIDADES DO SEMI-ARIDO CEARENSE 

10953 GERAÇÃO E DIFUSÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS PARA PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 
AMBIENTALMENTE SUSTENTÁVEL 

10954 CONSOLIDAÇÃO DO MONITORAMENTO DO MEIO AMBIENTE PARA ORIENTAR O INVESTIMENTO 
PRODUTIVO 

10955 ELABORAÇÃO DE PLANOS AMBIENTAIS PARA ORIENTAÇÃO DO USO E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO FlSICO 
DO ESTADO DO CEARÃ RESPEITANDO AS POTENCIALIDADES E VULNERABILIDADES 
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ESP.ORTE l̂lAZER E^JUVENTUDEl 

211 OESENVOLVIMENTO DO ESPORTE ESCOLAR, RENDIMENTO. AVENTURA E NATUREZA 
10065 IMPLEMENTAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE NOVOS ROTEIROS PARA A PRÁTICA DOS ESPORTES DE 

NATUREZA 

10943 FOMENTO A PRÁTICA ESPORTIVA NAS ESCOLAS 

10945 DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE DE RENDIMENTO 

15100 REALIZAÇÃO E APOIO DE EVENTOS ESPORTIVOS 

r 473 ESPORTE DE PARTICIPAÇÃO. LAZER E PARQUES ESPORTIVOS 
10102~ CONTRATO DE GESTÃO COM O INSTITUTO DÊ DESENVOL VIMENTO DO ESTORTE Ê ^ Ú ^ N T U D E ^ T D E T 

10944 PROMOÇÃO DA PRATICA ESPORTIVA PARTICIPATIVA 

10977 PROMOÇÃO DA MASSIFICAÇÃO ESPORTIVA 

11211 IMPLANTAÇÃO. MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE PARQUES E EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS 

15093 IMPLANTAÇÃO, REFORMA E MANUTENÇÃO DE VILAS OLÍMPICAS 

%G 
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ANEXO I 

GESTAÒTAMBI ENTALI 

f~226 PROGRAMADE CONTROLE AMBIENTAL 
20123 FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO DA QUAUDADE DA AGUA 

20972 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL NO ESTADO 

21228 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE E MONITORAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

21604 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE E MONITORAMENTO DA QUAUDADE DO AR 

7.J 

349" PROGRAMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - PNMA II 

10068 LICENCIAMENTO AMBIENTAL " ~ ' 

10979 GESTAO INTEGRADA DOS ATIVOS AMBIENTAIS 

422 GESTÃO ESTRATÉGICA DAS POLITICAS DE MEIO AMBIENTE 
10219 CONSERVAÇÃO E GESTÃO SUSTENTÁVEL DO BIOMA CAATINGA - GEF 

474 PROGRAMA ESTADUAL DE FLORESTAS 
11679 RECUPERAÇÃO OE ÁREAS DESERTIFÍCADAS E REFLORESTAMENTO 

20032 GERENCIAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS QUE COMERCIALIZAM AGROTÓXICOS NO ESTADO DO 
CEARÁ 

21143 ATUALIZAÇÃO DO DIAGNÓSTICO FLORESTAL 

21365 ELABORAÇÃO DO CADASTRO DE CONSUMIDORES DE MATÉRIA-PRIMA DE ORIGEM FLORESTAL 

25035 GERENCIAMENTO E MAPEAMENTO DA COBERTURA FLORESTAL DO ESTADO 
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ANEXO I 

GESTÁ0;iNTEGRADA'EfAUT.0N0MlA'LOCALq 

523"PROGRAMA DESENVOLVlMErJTO E GESTAÓTERRITORIAL 

10581 ESTUDOS E PLANEJAMENTO DO TERRITÓRIO 

10819 DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO REGIONAL 

10820 CONTRATO EM REGIME DE CO-GESTAO PARA O DESENVOLVIMENTO LOCAL E REGIONAL 

11302 APOIO AO DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL NO CEARA 
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ANEXO I 

G E S T A o : R Ú a l J C A ' E ' S E R V 1 C O S ' A O : E S T A D 0 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 1 ^ ^ — • ^ • M — — 
r_J>42~ REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDI DOS/PERMITI DOSTJ 

20459 FISCALIZAÇÃO ACOMPANHÃMENTO. AVALIAÇAÕDOS SERVIÇOS DE ENERGIA"ATENDIMENTÒ AOS 
USUÁRIOS E DIVULGAÇÃO DAS AÇOES 

21214 FISCALIZAÇÃO. NORMATIZAÇÃO. ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO, 
ATENDIMENTO AO USUÁRIO E DIVULGAÇÃO DAS AÇOES 

21215 FISCALIZAÇÃO. ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE. NORMATIZAÇÃO, 
ATENDIMENTO AO USUÁRIO E DIVULGAÇÃO DAS AÇÒES 

21216 FISCALIZAÇÃO REGULAMENTAÇÃO. ACOMPANHAMENTO AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
DISTRIBUIÇÃO DE GÁS CANAUZADO ATENDIMENTO AO USUÁRIO E DIVULGAÇÃO DAS AÇOES 

[ 495 MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO TRIBUTÁRIA - SEFAZ 

11141 IMPLEMENTAÇÃO DO REDESENHO DE PROCESSOS DA SEFAZ 

21139 MELHORIA DA INFRA-ESTRUTURA DA SEFAZ 

21140 RENOVAÇÃO DA FROTA DE VElCULOS 

21142 REEQUIPAMENTO DA SEFAZ 

21484 CAPACITAÇÃO E INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES DA SEFAZ 

596 PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
10084 REALIZAÇÃO DO PRÉMIO CEARÁ VIDA MELHOR " 

21512 COORDENAÇÃO DA ELABORAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

21628 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA AÇÃO GOVERNAMENTAL 

666 MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO PUBLICA - GABGOV " ~ — - - -
10139 CONSTRUÇÃO, RECUPERAÇÃO E ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO CENTRO ÁDM~ BÁRBARA DE 

ALENCAR 

10532 CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÕES PUBLICAS 

10535 REFORMAS DE EDIFICAÇÕES PUBLICAS 

10536 MODERNIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

11590 IMPLANTAÇÃO DE PLANOS. ESTUDOS E PESQUISAS 

15122 ADEQUAÇÃO DO GABINETE DO GOVERNADOR A NOVA ESTRUTURA 

21481 GESTAO DE MANUTENÇÃO DE PARCERIAS 

BM GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - SECTTECE 
10199 Implantação dos Centros Digitais do Ceará (CDCs) 

11340 IMPLANTAÇÃO DE TELECENTROS PARA A GERAÇÃO DE NEGÓCIOS DE MICROS E PEQUENAS 
EMPRESAS 

15145 IMPLANTAÇÃO/ESTRUTURAÇÃO DE INFOVIAS DO DESENVOLVIMENTO 

20034 IMPLANTAÇÃO ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DE BENS E SERVIÇOS DE Tl 
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INDÚSTRltfElMI N E RÀÇAO] 

[ "ÕM ATRAÇAÒ"DEJMPREENDI MENTOS DE MÉDIOjfGRANDE PtDRTEj 
10138 ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DOS EMPREENDIMENTOS INCENTIVADOS 

10593 CAPTAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS DE MÉDIO E GRANDE PORTE 

10598 ESTRUTURAÇÃO DE UM CENTRO DE REFERÊNCIA VOLTADO PARA A INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

10741 DESENVOLVIMENTO DE ESTUDOS/PESQUISAS, VOLTADAS PARA CONSOLIDAÇÃO DE 
EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS 

12428 DESAPROPRIAÇÃO IMPLANTAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE AREAS PARA FINS DE ASSENTAMENTO 
INDUSTRIAL 

20628 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ÁREAS INDUSTRIAIS 

"095 GESTÁO DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO CEARÁ 
10595 GESTÁÒ DA CONCÊSSÁO DE INCENTIVOS 
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ANEXO I 

INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTE , ENERGIA E COMUNICAÇÃO 

011 PROGRAMA ESTADUAL DE OTIMIZAÇÃO DO TRÂNSITO 
10460 IMPLEMENTAÇÃO DE PROCESSOS DE MUNICIPALIZAÇÃO 

10540 IMPLANTAÇÃO E RECUPERAÇÃO OE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 

20072 MODERNIZAÇÃO DA FISCAUZAÇÃO DO TRÂNSITO 

20498 REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS EDUCATIVAS DE TRANSITO 

21472 GESTÃO DE INSPEÇÃO VEICULAR 

087 PROGRAMA DE TELECOMUNICAÇÕES DO ESTADO 
10571 IMPLANTAÇÃO DE TELEFONES PÚBLICOS 

089 COMPLEXO INDUSTRIAL E PORTUÁRIO DO PECÉM 

10518 CONSTRUÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA DO COMPLEXO INDUSTRIAL E PORTUÁRIO DO PECÉM 

11339 CONSTRUÇÃO DE OBRAS COMPLEMENTARES DO CIPP 

165 AEROPORTUÁRIO 

10098 CONSTRUÇÃO DO AEROPORTO DA MACROREGIÃO II LITORAL OESTE 

11549 IMPLANTAÇÃO AEROPORTO IBIAPABA 

11550 CONSTRUÇÃO DE AEROPORTOS 

11552 MELHORAMENTO AEROPORTO 

11553 CONSTRUÇÃO AEROPORTO DE SOBRAL 

11554 IMPLANTAÇÃO AEROPORTO DE TAUA 

11556 CONSTRUÇÃO AEROPORTO CENTRO OESTE 

11558 RECUPERAÇÃO AEROPORTO DO BAIXO JAGUARIBE 

11559 AMPLIAÇÃO AEROPORTO ARACATI (LITORAL LESTE) 

11561 MELHORAMENTO AEROPORTO DE IGUATU 

11562 MELHORAMENTO AEROPORTO CAMPOS SALES 

21551 ADMINISTRAÇÃO DE AEROPORTOS REGIONAIS 

177 EDIFICAÇÕES PUBLICAS 

11569 RECUPERAÇÃO DE EDIFICAÇÕES PATRIMONIAIS 

11573 CONSTRUÇÃO DO INTERMODAL DE CARGAS 

11573 CONCLUSÃO DO CASTELÃO 

11579 CONSTRUÇÃO DE TERMINAIS 

11588 RECUPERAÇÃO DE TERMINAIS 

11581 CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÕES PUBLICAS 

11583 CONSTRUÇÃO DO ABRIGO DE PASSAGEIROS 

180 RODOVIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 
10230 ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA-CE lll 

10238 RESTAURAÇÃO E MELHORAMENTOS DE RODOVIAS ESTADUIAS 

10757 CONSTRUÇÃO, MELHORIA RESTAURAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE RODOVIAS-CE lll 

11490 CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS ESTADUAIS 
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INFRA-ESTRUTURA OE TRANSPORTE , ENERGIA E"COMUNICAÇÃO" 

[ j 8 0 RODOVIÁRIO" DO ESTADO DO CEARA ~ " " * ~_ 

11493 RESTAURAÇÃO E MELHORÁMENTO RODOVIAS ÉSTÃDÚAÍS -- — 

11493 RESTRUTURAÇÃO E CONCLUSÃO IBIAPINA-MUCAMBO 

11496 MELHORAMENTO TRECHO GRAÇA - SAO BENEDITO 

11497 RESTAURAÇÃO DO TRECHO COLUNA - CASCAVEL 

11499 ELABORAÇÃO PROJETOS FINAIS DE ENGENHARIA - RODOVIAS TURÍSTICAS 

11506 CONSTRUÇÃO RODOVIAS DE APOIO AO TURISMO 

11510 CONSTRUÇÃO NOVA JAGUARIBARA - CASTANHÃO 

11513 RESTAURAÇÃO E MELHORAMENTO RODOVIAS DE APOIO AO TURISMO 

11516 ELABORAÇÃO PROJETOS DE ENGENHARIA - RODOVIAS FEDERAIS 

11517 RESTAURAÇÃO E MELHORAMENTO DE RODOVIAS FEDERAIS 

11518 CONSTRUÇÃO RODOVIAS VICINAIS COM FINS ECONÓMICOS 

11322 RESTAURAÇÃO E MELHORAMENTO RODOVIAS VICINAIS COM FINS ECONÓMICOS 

11526 ELABORAÇÃO PROJETOS ENGENHARIA RODOVIAS VICINAIS COM FINS ECONÓMICOS 

20128 AQUISIÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

20129 CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE RODOVIAS 

21523 CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE RODOVIAS 

; "185 TRÂNSITO NAS RODOVIAS "~ 

21611 OPERAÇÃO DAS RODOVIAS " "~ ~ " 

21612 GERENCIAMENTO DO TRAFEGO 

21613 FISCALIZAÇÃO DO TRANSITO 

21613 MELHORIA DO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 

f J 9 2 PROGRAMA DE PROJETOS ESPECIAIS DE INFRA-ESTRUTURA ~ " 
10822 ELABORAÇÃO DE PESQUISAS ESTU^SrPLANOSTPROJETÓS ETMPLÃNTÃÇAÓ DÊ OBRAS DE~INFRA~ 

ESTRUTURA URBANA 

[ 210 APROVEITAMENTO DE GÃS N A T U R A L - - - - - _ _ 

20929 DISTRIBUIÇÃO DE GÃS NATURAL " ~ " " 

[ 323 SUPRIMENTO E UNIVERSALIZAÇÃO DO ATENDIMENTO COM ENERGIA ELÉTRICA " 

00566 EXECUÇÃO DE PLANO DE INVESTIMENTOS ESPECIAIS NA ÃREA DE ENERGIA ELÉTRICA 

10569 IMPLANTAÇÃO DE ELETRIFICAÇÃO RURAL 

10578 IMPLANTAÇÃO DOS PARQUES EÓLICOS DE PARACURU E CAMOCIM 

[ 578 TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM TRECHOS METRO-FERROVIARIOS J " " ~ " J _ ™" " 
10609 IMPLANTAÇÃO DO TREM METROPOLITANO DE FORTALEZA -1= ESTÃGIO" ~ " 

10630 IMPLANTAÇÃO DO TREM METROPOUTANO DE FORTALEZA - 2» ESTAGIO 

11476 RECUPERAÇÃO DO SISTEMA DE TRENS URBANOS DA REGlAO METROPOLITANA DE FORTALEZA 

11477 RECUPERAÇÃO DO SISTEMA DE TRENS DE PASSAGEIROS EM REGIÕES DO INTERIOR DO ESTAOO 

20633 OPERACIONALIZAÇÃO DO TREM DE PASSAGEIROS ESTAD UAL IZAD O 
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ANEXO I 

INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTE , ENERG1AE COMUNICAÇÃO 

r 698 OTIMIZAÇÃO DO GERENCIAMENTO DO DERT 1 
10024 CRIAÇÃO DA UNIVERSIDADE CORPORATIVA DÓ"DERT (GESTÃO DO CONHECIMENTO)" 

10025 QUALIFICAÇÃO NO ISO 9000 - PROJETOS E CONSERVAÇÃO RODOVIÁRIA (GESTÃO PELA QUALIDADE) 

10028 QUALIFICAÇÃO DO DERT NO ISO 14000 (GESTÃO AMBIENTAL) 

10027 CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DO DERT E CPRV(GESTAO DO CONHECIMENTO) 

10051 RECUPERAÇÃO DO ACERVO TÉCNICO E CRIAÇÃO DA BIBLIOTECA TÉCNICA DO DERT (GESTÃO DO 
CONHECIMENTO) 

10052 IMPLANTAÇÃO DO BANCO DE COMPETÊNCIAS DO DERT(GESTAO DO CONHECIMENTO) 

m 
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HEGISlbTfVO] 

J97 J^ODERNIZAÇAO DO SISTEMA^DE CONTROLE EXTERNO DO ESTADO • PROMOEX - TCE 
11644 MODERNIZAÇÃO DÁlíAPAClbXDÊlNSTITUClÕNÃL DO TCE — " — -

[ jMS jMODE^NIMl^O DO SISTEMA^E CONTROLE EXTERNO DO ESTADO - PROMOEX - TCM "j 
11657 MODERNIZAÇÃO DA CAPACIDADE INSTITUCIONAL DO TCM 
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MEDIArCA0l^TICATE:INS.T7T.UCI0WAa 

545 COORDENAÇÃO"DA COMUNICAÇÃO SOCIAL DO ESTADO DO CEARÃ 
21260 CRIAÇÃO. PRODUÇÃO E VEICULAÇÃO DAS AÇOES GOVERNAMENTAIS 

21261 COORDENAÇÃO. MOBILIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE EVENTOS OFICIAIS 

45 





LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2007 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

AREA DE ATUAÇAO / PROGRAMA / AÇÂO 

ANEXO I 

R R O T E C A O l S Q C l A l ^ ^ 

"003" PROGRAMA"DE APOIO AS REFORMAS SOCIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES NO CEARÁ - PROARES II _ „ 

10097 FINACIAMÉNTÕ DE PLANOS PARTICIPATIVOS MUNICIPAIS 

10206 FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DA UNIDADE GERENCIAL DO PROARES, DAS 1EPS E MUNICÍPIOS 

; " 123 DEFESA C|V|L PERMANENTE ~ " 
10491 FORTALECIMENTO DAS AÇOES DAS COORDENADORIAS MUNICIPAISDE DÉFESACIVILCOMDÊCS E" 

DOS NÚCLEOS DE DEFESA CML 

10658 AÇOES SUSTENTAVÉIS DIRECIONADAS ÁS FAMÍLIAS DO SEMI -ÁRIDO 

20602 AÇÕES DE PREVENÇÃO E ATENDIMENTO ÀS VlTIMAS DE EMERGÊNCIAS E DE CALAMIDADE PUBLICA 

' 694 PROTEÇÃO SOCIAL BÃSICA 

20010 REPASSE DE RECURSOS PARA CENTROS DE ATENDIMENTO A PRIMEIRA INFÂNCIA 

20011 CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL 

20018 ATENDIMENTO A CRIANÇAS E ADOLECENTES DE 7 A 17 ANOS 

20019 ATENDIMENTO A ADOLESCENTES E JOVENS COM CENTRALIDADE NO DESENVOLVIMENTO DE 
COMPETÊNCIAS £ OPORTUNIDADES DE INCLUSÃO SOCIAL 

20021 EDUCAÇÃO SEXUAL PARA A CIDADANIA 

20022 PROJETOS SERVIÇOS E AÇÕES FINANCIADOS VIA FUNDO ESTADUAL DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - FECA 

20023 ATENÇÃO A PESSOA IDOSA 

20026 SEGURANÇA ALIMENTAR 

20026 PROJETO BOLSA CIDADÃO 

20120 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 

20121 ATENDIMENTO INTEGRAL A FAMÍLIA - PAIF 

20124 APOIO A PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA 

713 PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL" 
'20053 "SERVIÇO DE ABRlGAMENTO DE PESSOAS EM SITUAÇÃO DE AMEAÇA OU VIOLAÇÃO DÈ DIREITOS 

ABANDONO E CIRCUNSTANCIAL 

20054 SERVIÇO DE ACOLHIMENTO E ATENDIMENTO INTERDISCIPLINAR 

20057 ATENDIMENTO A ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A LEI 

20058 CRIANÇA FORA DA RUA DENTRO DA ESCOLA 

20059 ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL 

20060 APOIO A PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA 

714 APOIO A GESTÃO DAS POLITICAS DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL" 
~20W9lMPL>J^Ã^CyESTRUTURÃ^ 

20056 APOIO AOS CENTROS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CAPITAL 
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' 572"PROGRAMA"DE DESENVOLVIMENTO HIDROAMBIENTAL" 
11249 IMPLANTAÇÃO DE OBRAS HIDROAMBIENTAIS E EDÁFICAS EM MICROBACIAS HIDROGRÁFICAS 

11311 IMPLANTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE PRODUÇÃO ADEQUADOS AS MICROBACIAS 

11316 REALIZAÇÃO DE AÇOES DE GERENCIAMENTO 

692 PROGRAMA DE OPERAÇÃO' MANUTENÇÃO E EXPANSÃO DA REDE DE ATENDIMENTO DE ÃGUA BRUTA 

10014 EXPANSÃO DOS SISTEMAS DE ÂDUÇAo"DE"AGUABRUTA" " ^ — 

10015 OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE ADUÇÃO DE ÃGUA BRUTA 

710 PROGRAMA DE OFERTA HlDRICA ESTRATÉGICA PARA MÚLTIPLOS USOS~~~ "~ 
10029 APROVEITAMENTO HIOROELÉTRICO ' ~ " ~ 

10030 DESSALINIZAÇÁO DE AGUA DO MAR 

10032 IMPLEMENTAÇÃO DE ESTUDOS E PROJETOS PARA ATENDIMENTO AS DEMANDAS HlDRICAS DE 
MÚLTIPLOS USOS 

11441 IMPLEMENTAÇÃO DE ESTUDOS E PROJETOS DE EIXOS DE INTEGRAÇÃO 

11457 CONSTRUÇÃO DO AÇUDE RIACHO DA SERRA 

11468 IMPLEMENTAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA HlDRICA -TRECHO JAGUARIBEJICAPUI 

729 PROGRAMA DE SUPRIMENTO HlDRICO PARA CENTROS URBANOS E RURAIS 
10088 ELABORAÇÃO DE ESTUDOS È PROJETOS DE ADUTORAS" ~ 

10659 IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS SIMPLIFICADOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

11423 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DE TAUA 

11425 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DE IPAUMIRIM 

11426 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DE ITAPIPOCA 

11434 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DE AMONTADA 

11435 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DE ALTO SANTO 

11436 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA ANTONINA DO NORTE 

11440 AMPLIAÇÃO DO SISTEMA ADUTOR DA IBIAPABA 
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SANEAMENTO] 

f 711 SANEAMENTO AMBIENTAL DO CEARÁ 
10054 ESTRUTURAÇÃO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM LOCALIDADES URBANAS 

10055 ESTRUTURAÇÃO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO EM LOCALIDADES URBANAS 

10056 ESTRUTURAÇÃO DE ABASTECIMENTO DE AGUA EM LOCALIDADES RURAIS 

10057 ESTRUTURAÇÃO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO EM LOCALIDADES RURAIS 

10058 GESTÁO DE SANEAMENTO 

10059 ESTRUTURAÇÃO DE DESTINO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

10061 GESTÃO DAS CONTAS DE ÁGUA E ESGOTO DOS PRÉDIOS DE USO DO SERVIÇO PUBLICO ESTADUAL 

10089 INFRA-ESTRUTURA BÁSICA SANITÁRIA 
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SAUDEI 

535 FORTALECIMENTO DA"ATENÇÃO A SAUDE NOS NlVEIS SECUNDARlO E TERCIÁRIO - SAUDE MAIS PERTO" 
_ _DE VOCÉ_ __ 

10031 FORTALECIMENTO E EXPANSAO DOS CENTROS ESPECIALZADOS"DE ODONTOLOGIA NAS 
MICRORREGIÕES DE SAUDE 

10242 Auxilio Finacetro a Hospitais de Pequeno Porte 

11270 SISTEMA INTEGRAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NOS NlVEIS SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO 

11271 GARANTIA DE ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL E HOSPITALAR DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AOS 
USUÁRIOS DO SUS 

11272 GARANTIA DE ASSISTÊNCIA ESPECIAL AOS USUÁRIOS DO SUS 

11273 FUNCIONAMENTO E MELHORIA DA HEMORREDE 

11342 HUMANIZAÇÃO DA ATENÇÃO A SAUDE 

11343 FORTALECIMENTO DA REDE DE CAPTAÇÃO E TRANSPLANTE DE ÓRGÃOS 

20134 Fortalectmento e expansôo de Centros de Especialidades Méd cas (CEM) 

20143 FORTALECIMENTO E AMPLIAÇÃO DA REDE HOSPITALAR DE ASSISTÊNCIA SECUNDÁRIA E TERCIÁRIA 

20146 FUNCIONAMENTO E MELHORIA DAS UNIDADES PRÓPRIAS DA SESA 

20147 ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE URGÊNCIA 

20150 Fortalecimento e Expansão de Açôes Especializadas em Saude Sexual e Reprodutiva e DST/AIDS 

20978 CONTRATO DE GESTÃO OO HOSPITAL WALDEMAR DE ALCÂNTARA 

536 FORTALECIMENTO E EXPANSÃO DA ATENÇÃO A SAUDE NO NlVEL PRIMÁRIO - SAUDE DÁ FAMÍLIA 

10239 Manutenção do Programa Agente Comunitário de Saude 

10240 Melhona das Unidades Básicas de Saude 

10756 FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DIRECIONADAS A POPULAÇÃO NOS DIVERSOS CICLOS DE VIDA 

20136 FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE TÉCNICA EM MONITORAMENTO E QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO 
BÁSICA- PROESF 

20137 IMPLANTAÇÃO/IMPLEMETAÇÃO DO PROGRAMA DE QUALIDADE DA ATENÇÃO BÁSICA (PROQUALY) 

20149 EXPANSÃO DA ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA NO PSF - DENTISTA DA FAMlLIA 

21310 AUXILIO FINANCEIRO A INSTITUIÇÕES NA ÁREA DA SAUDE 

21313 ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE SAUDE PENITENCIÁRIO 

21314 FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTEGRAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICA 

21315 REALIZAÇÃO DE CAMPANHA DE VACINAÇÃO 

553 CONTROLESOCIAL E DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONALDO SISTEMA UNICO DE SAUDE - SUS " 
"11326 REESTRUTURAÇÃO E MÃNUTENÇÁÕ DAS CÉLULAS REGIONAIS DE SAUDE 

20132 FORTALECIMENTO DA ESTRUTURA DE APOIO TECNOLÓGICO 

21325 FORTALECIMENTO E CONTROLE SOCIAL E INSTITUCIONAL DO SUS 

21327 CONTROLE REGULAÇÃO E AVALIAÇÃO DA ASSISTÊNCIA A SAUDE 

| 554 DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS."ENSINO E PESQUISA EM SAUDE 
20131 Implementaçôo da Políbca òe Educação Permanente em Saude 

20138 DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA EM SAUDE 
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r 554 DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS^ENSINO E PESQUISA EM SAUDE 
20140 DESENVOLVIMENTO DE ENSINO E PESQUISA EM SAUDE 

21330 FORMAÇAO E CAPACITAÇÃO DOS TRABALHADORES DO SUS 

21331 FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DOS TRABALHADORES DA SESA PARA O SEU DESENVOLVIMENTO 

21333 RESIDÊNCIA MÉDICA E ENFERMAGEM 

559 VIGILÂNCIA A SAUDE 
11318 CONTROLE DO DENGUE E DE OUTRAS DOENÇAS ENDÉMICAS _ ~ ~ ~ " ~ 

11319 MANUTENÇÃO E EXPANSÃO DA REDE DE LABORATÓRIO DE SAUDE PUBLICA 

11321 FORTALECIMENTO DAS AÇÓES DE VIGILÂNCIA SANITÃRIA MEIO AMBIENTE E SAUDE DO 
TRABALHADOR 

11322 FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL 

20006 FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO DE VERIFICAÇÃO DE ÔBITOS-SVO 
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SEGURANCA^P.ÚBÚCAjmRErrOS^DATaDÁDÀNIA^E^USTlCAl 

[ jOIO INFRA-ESTRUTURA E GESTÃO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DOCEARÃ - INFRAGESPEN 
10576 CONSTRUÇÃO DE^CÁDEIAS PUBLICAS" 

10587 CONSTRUÇÃO DE PENITENCIARIAS 

10588 REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE PENITENCIÁRIAS 

10605 REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE CADEIAS PUBLICAS 

10691 AQUISIÇÃO DE MÔVEIS.EQUIPAMENTOS E VElCULOS PARA OS ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS 

20541 GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO CONTRATADA PARA O SISTEMA PENITENCIÁRIO 

20545 GERENCIAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO DAS ATIVIDADES-FINS DO SISTEMA PENITENCIÁRIO 

031 PROMOÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E RESSOCIALIZAÇÃO DO PRESO E EGRESSO - PROATIVOS 
10523 IMPLANTAÇÃO DE OFICINAS PRODUTIVAS 

10526 QUALIFICAÇÃO DE PRESOS E EGRESSOS PARA A EMPREGABILIDADE 

10533 IMPLANTAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO PARA O INTERNO E EGRESSO 

20551 ATENDIMENTO ÁS NECESSIDADES BÁSICAS DE SAUDE PARA O INTERNO E EGRESSO 

20337 ASSISTÊNCIA JURÍDICA NO SISTEMA PRISIONAL 

20745 MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DE OFICINAS PRODUTIVAS 

21116 PROMOÇÃO DO ACESSO A CULTURA EAO ESPORTE 

039 ACESSO A JUSTIÇA CIDADÃ " ~ " 

20077 GESTÁO DO~ESCRITÔRIO DE PREVENÇÃO AO TRÁFICO DE SERES HUMANOS" 

20572 IMPLANTAÇÃO DE CANAIS DE COMUNICAÇÃO COM A INSTITUIÇÃO E A SOCIEDADE 

20725 PROMOÇÃO DO ATENDIMENTO E ACESSO DA POPULAÇÃO AOS SERVIÇOS DOS CONSELHOS 

20726 PROTEÇÃO A VITIMAS E A TESTEMUNHAS AMEAÇADAS - PROVITA 

20729 IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS CASAS DE MEDIAÇÃO 

L : 171 GOVERNO PARA A SOCIEDADE ' _ " " J 

Í0220lMPI>^Ã^O"DÒ"CErÍTRb INTEG^DO DE^STAÕ"DElNFORÍ^ÇÕES~Dd^ERVÍÇO PUBLICO" ' 

10793 IMPLANTAÇÃO DE ILHAS DIGITAIS 

20787 ATENDIMENTO AO CIDADÃO 

30791 INDENIZAÇÃO A EX-PRESOS POLÍTICOS 

200~ PROTE ÇÃCTAS CRIANÇAS, ADOLECENTES. MULHERES E IDOSOS - - — - — ~ " ~ j 
" 10198" ÈSTRufDRAÇÃOEMODÊRNIZAÇÃODÁS UNIDADES POLICIAIS E~FORTÁLECÍMENTÕ DEAÇÕES 

PREVENTIVAS E REPRESSIVAS VOLTADAS A PROTEÇÃO DAS CRIANÇAS. ADOLESCENTES, MULHERES 
E IDOSOS 

10200 IMPLEMENTAÇÃO E FORTALECIMENTO DE PROGRAMAS VOLTADOS A DEFESA SOCIAL DO CIDADÃO 
CEARENSE 

204 SEGURANÇA MODERNA E INTELIGENTE ' " - - -
10080 FORTALECIMENTO DOS CENTROS INTEGRADOS DE OPERAÇÕES POLICIAIS E EXPANSÃO PARA O 

INTERIOR DO ESTADO 

10081 FORTALECIMENTO DOS CENTROS INTEGRADOS DE OPERAÇÕES AÉREAS E EXPANSÃO PARA O 
INTERIOR DO ESTADO 

10202 DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, VALORIZAÇÃO E FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL DA 
SEGURANÇA PUBLICA 
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r~204~SEGURANÇA:MODERNA"E INTELIGENTE 

10203 ESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE SEGURANÇA PUBLICA 

10203 ESTRUTURAÇÃO, MODERNIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO DOS INSTITUTOS DE PERÍCIA TÉCNICO-
CIENTÍFICA COM EXPANSAO PARA O INTERIOR DO ESTADO 

21625 FUNCIONAMENTO INTEGRADO DA ATIVIDADE-FIM DA SEGURANÇA PUBLICA 
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iTRÀBAllHOlEiEMRREENPEDbRISMÒI 

[ 072 DESENVOLVIMENTO DO ARTESANATOE PRODUÇÃO FAMILIAR' 
10552 APOIO A ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO ARTESANAL 

11134 COMERCIALIZAÇÃO DO ARTESANATO 

11223 GESTAO E OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDART 

20161 CONTRATO DE GESTAO COM A ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO 
TRABALHO - IDT 

20359 MANUTENÇÃO DO COMPLEXO CEART 

079 REDE CEARA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL " - - - -
10507 COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DE EDUCAÇÃO PARAO TRABALHO E 

EMPREENDEDORISMO 

10510 DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO PARA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

11169 IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DA REDE CEARA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

20162 CONTRATO DE GESTAO COM A ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO 
TRABALHO - IDT 

081 ATENDIMENTO INTEGRADO AO TRABALHADOR 
10038 INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NÓMERCADO DE TRABALHO E NÒ EMPREENDEDORISMO 

MULTIESPECIAL 

10548 INCLUSÃO DE JOVENS EGRESSOS E ACIMA DE 40 ANOS NO MERCADO DE TRABALHO - PORTAS 
ABERTAS 

10556 MANUTENÇÃO DAS UNIDADEDS DE ATENDIMENTO DO SINE/CE 

20477 CONTRATO DE GESTÃO COM A ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO 
TRABALHO - IDT 

22002 REALIZAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOBRE O MERCADO DE TRABALHO 

^525 CEARA EMPREENDEDOR - Microempresa J_ ' ^ ' " 

10453" CONCESSÃO" DE FINANCIAMENTO " " " " " " — - - -

10464 ORGANIZAÇÃO DE EMPREENDEDORES EM GRUPOS PRODUTIVOS 

10471 APOIO A CRIAÇÃO E A IMPLEMENTAÇÃO DOS CENTROS DO CEARA EMPREENDEDOR 

10497 ORGANIZAÇÃO DOS ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS 

20164 CONTRATO DE GESTÃO COM A ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO 
TRABALHO - IDT 

25081 EXPANSÃO DE UNIDADES E MANUTENÇÃO DA CENTRAL FÃCIL 

51 



^ 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

AREA DE ATUAÇAO / PROGRAMA / AÇÀO 

ANEXO I 

g% 
^ f , , ^ 

TURJSM0KC0MÉRCI0]E;SERV1C0Sl 

! 029 MARKETING TURÍSTICO" 
20013 PARTICIPAÇÃO PROMOCIONAL EM EVENTOS LOCAIS.NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

r 034 DESENVOLVJMENTÓDE DESTINOS E PRODUTOS TURÍSTICOS 
10295 DESENVOLVI MENT"o"DE"PRO"DUTOS TURÍSTICOS E ORDENÃMENTO TÊRRTTÕRIAIT PARA O TÚRÍSMCT 

10546 CAPTAÇÃO DE NEGÓCIOS E EMPREENDIMENTOS PARA O SETOR TURISMO 

20001 CAPACITAÇÃO PARA O TURISMO 

20052 DESENVOLVIMENTO DE ESTUDOS E PESQUISAS E IMPLANTAÇÃO DE NÚCLEOS DE INFORMAÇÕES 
TURÍSTICAS 

20055 QUALIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES DE CONTROLE DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS TURÍSTICOS 

20660 AMPLIAÇÃO. REFORMA E RECUPERAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS TURÍSTICOS 

20659 MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS TURÍSTICOS 

[—056"PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DO TURISMO DO ESTADO DO CEARA-PRODETUR/CE " "" " " ' 
10197 PAVIMENTAÇÃO DA RODOVIA CÊ 176 TRECHO ICRAÍ. AMONTADA 

10473 CAPACITAÇÃO PARA O TURISMO NO ÂMBITO DO PRODETUR 

10499 ELABORAÇÃO DE PLANOS ESTRATÉGICO, PROJ ETOS EXECUTIVOS E FORTALECIMENTO 
INSTITUCIONAL DE ÓRGÃOS E ENTIDADES PUBLICAS 

10501 PROTEÇÃO E CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

10502 PROTEÇÃO E CONSERVAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS 

10503 APOIO A CONSTRUÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO CENTRO MULTIFUNCIONAL DE FEIRAS E EVENTOS 

10505 IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA E DE SERVIÇOS PARA DESTINO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

10511 URBANIZAÇÃO DE AREAS TURÍSTICAS 

10512 ESTRUTURAÇÃO DE SANEAMENTO BÁSICO 

10521 ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE E RODOVIA 

10529 PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS DO SETOR PRIVADO 

12470 FORTALECIMENTO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA E FISCAL DOS MUNICÍPIOS 
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(art 4 o , da Lei Complementar N 0 101, de 2000) 

As projeções económicas até 2009 são pontuadas pela continuidade do 
crescimento, com inflação controlada e expansão do potencial produtivo 
estadual e nacional 

Dentro deste quadro, projetou-se uma taxa de inflação de 5,0% para 
2007, que, conservadoramente, é um pouco superior à meta de inflação 
estabelecida pelo Conselho Monetáno Nacional para 2006 (de 4,5%) Para os 
anos de 2008 e 2009, projetou-se uma taxa de inflação estabilizada em 4,5%. 

A expectativa de crescimento da economia nacional segue as projeções 
do IPEA, de crescimento de 3,8% em 2007 e de 4,5% em 2008 e 2009 E as 
projeções da economia local, segundo o IPECE, seguem uma trajetóna um 
pouco acima da nacional, de 4,5% para 2007 e 5,0% para 2008 e 2009 

Variáveis Macroeconómicas Projetadas -2007 a 2008 

Vanáveis 2007 2008 2009 

Taxa de Inflação esperada 5,0% 4,5% 4,5% 

Taxa de Crescimento esperada para o PIB Nacional 3,8% 4,5% 4,5% 

Taxa de Crescimento esperada para o PIB Estadual 4,5% 5,0% 5,0% 

Fonte IPEA e IPECE 

A metodologia de projeção das principais receitas do Governo do Estado 
leva em consideração, basicamente, a expectativa dos indicadores 
macroeconómicos do PIB (nacional e estadual), da inflação e de tendências 
especificas da arrecadação de cada tributo e taxa analisados. Já as receitas 
originadas de participação do Governo do Estado na arrecadação da União 
seguem as previsões do Governo Federal 
No que diz respeito às despesas, a estratégia que orienta a ação do governo 
continua sendo a da austendade na administração dos gastos públicos, com o 
paulatino aumento dos investimentos No conjunto das despesas, contmua-se 
com a especial preocupação de controlar os dispêndios na área administrativa 
e nos gastos com pessoal (observando os limites legais), procedimento que 
vem contribuindo para a obtenção das metas fiscais. 

As metas fiscais estabelecidas para o tnênio 2007-2009 onentam-se 
pela manutenção do equilíbrio fiscal e pelo controle institucional, como vem 
ocorrendo nos últimos três anos Este caminho visa à obtenção de resultados 
financeiros que assegurem o crescimento dos investimentos e a manutenção 
de serviços públicos de qualidade, assegurando um crescimento sustentável 
com inclusão social e, ao mesmo tempo, uma continua redução da dívida 
pública em relação ao PIB 
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OAnexode Metas Fiscai abrange os órgãos da Admm^açãoO^e^^ 
dos Poderes e entidades da Administração Indireta, oonstttoldas pelas 
autarcas,fundaçõesefundos especiais, empresas públioasesooiedades de 
economia mista que recebem reoursos do Orçamento Fisoaleda Segundade 
Social 

Os resultados apresentados no presente documento são frutos da 
anãltse de um cenãnoconservador,istoé,uma situação que nãoóditaotimista 
(com amplo crescimento da at^dadeeconómtcaebaixo nível deinflação)e 
nem pessimista (com baixo crescimento da at^dadeeconómtcaealto nível de 
inflação) 

Oessa forma, as projeções apontam que, em 2007, a recetta não-
financeira (recetta total menos receitas de operações de crédtto, recetta 
patnmonial e altenaçõesde bens) deverãalcançara marca de R^ 7713,6 
mtlbões, correspondendo a 19,6% do estadual prevtsto (P^ 39 009 
mtlhões) 

Por outro lado, adespesanãoflnancetra(despesatotalmenosjuros, 
encargoseamorttzaçõesda dlvtda públtca), estã projetada em R^ 7376,1 
mtlbões,equtvalentea16,9% do PIB projetado para 2007 

Oessaforma, ame tade resultado prlmãno (dtferençaentre recettae 
despesa não-flnancetra) estã projetada em P^ 336 mtlbões para 2007, 
equtvalenteaO,9%doPIB 

AOIvtda Públtca Oonsolidada,queem 2005estava num patamar de R^ 
3666,4mtlbões (11,6% do PIB), deverãcbegar em 2007 aum patamar de P^ 
4222,7 mtlhões(10,6%doPIB) Esta elevação decorre do aproveitamento das 
oportuntdadesde crédtto paraoftnanctamento de projetos estruturantes Vale 
ressaltar que esse crescimento mantémoendtvtdamento do Estado dentro dos 
parãmetrosestabelectdospelaLetdePesponsabiltdadePtscaleresoluçõesdo 
Senado Pederal 

O Anexo de Metas Ptscats, em cumpnmento ao precetto da Lei 
Oomplementar 101,de 04dematode2000,écomposto pelos demonstrativos 
que se seguem,na forma deftntda pela Secretana doTesouroNactonal através 
da Portana 666e567,ambas de 2 9 ^ 2 0 0 6 
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DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS 

ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

2007 

ESPECIFICAÇÃO 

2007 2008 2009 

ESPECIFICAÇÃO Valor 
Corrente 

Valor 
Constante 

% PIB 
Valor 

Corrente 
Valor 

Constante 
\ PIB 

Valor 
Corrente 

Valor 
Constante 

% PIB 

Receita Total 8 328 133 7 931 555 21 3% 8 939 822 8 147 479 21.3% 9415 961 8211 883 20 8% 

Receitas Não-Financoiras (1) 7 713 638 7 346 322 19 8% 8 396 683 7 652 479 20.0% 9095 191 7 932 132 20 1% 

Depesa Total 7 974 329 7 594 599 20.4% 8 604 799 7 842 150 20,5% 9 475 348 8 263 676 20 9% 

Despesas Nâo-Financeiras (II) 7 378 087 7 026 749 18,9% 8 020 070 7 309 246 1 9 1 % 8 720 751 7 605 574 19,3% 

Resultado Pnmáno (l-ll) 335 552 319 573 09% 376 612 343 233 09% 374 441 326 558 0,8% 

Resultado Nominal 148 930 141 838 0 4% 67 038 61 096 0.2% (302 709) (264 000) -0 7% 

Divida Publica Consolidada 4 222 744 | 4 021 661 10 8% 4 310 743 3 928 679 10 3% 4 009 945 3 497 169 8 9% 

Divida Consolidada Liquida 4 174 660 | 3 975 866 10 7% 4 241 698 3 865 753 10.1% 3 938 989 3 435 286 8 7% 

FONTE IPECE/SEPLAN 

DEMONSTRATIVO II - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS 
FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2007 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 

Previstas em 

2005 

(a) 

% PIB 

Metas 

Realizadas em 

2005 

(b) 

% P I B 

Variação 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 

Previstas em 

2005 

(a) 

% PIB 

Metas 

Realizadas em 

2005 

(b) 

% P I B Valor 
íc) = ( b - a) 

% 
(c/a) x 100 

Receita Total 6 774 825 20,3% 6 485 560 19.4% {289 265) -4,3% 

Receitas Não-Fmanceiras (1) 5 848 200 17.5% 6 172 049 18.5% 323 849 5.5% 

Depesa Total 6 774 825 20,3% 6 266 118 18.8% (508 707) -7.5% 

Despesas Não-Financeiras (II) 5 608 200 16,8% 5 588 660 16.7% (19 540) -0 3% 

Resultado Pnmáno (l-l l) 240 000 0.7% 583 389 1.7% 343 389 143,1% 

Resultado Nominal 12 300 0 0% {399 793) -1.2% (412 093) -3350.4% 

Divida Publica Consolidada 4 864 400 14.6% 4 030 732 12 .1% (833 668) - 1 7 , 1 % 

Divida Consolidada Liquida 4 784 400 14.3% 3 876 734 11.6% (907 666) -19.0% 

FONTE Balanço Garal do Estado 

• Metas Prevtstas e Metas ReaUzadas LOO a Balanço Geral do Estado 

Nota A í Matas Fitctât da LDO 2005 foram fixadas com base no Programa da Raestrutmçflo a Ajuste Fiscal do Estado do Caarã 

2005 - 2007 A metodotogía aplicada pela STN no programa nflo Lodii os ârç&os e entidades da Administração Indlrata 

periodo 
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DEMONSTRATIVO lll - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

ESTAOO OO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS FISCAIS FIXADAS NOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCI OOS 

2007 
LRF, an 4* par Agrafo 2* ncr»o II R$ minora» 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2004 2005 2006 2007 2006 2009 

Rac*ila ToW 5 7 79 3*7 6 4M.560 122% 7&24 100 206% 8328133 8 * % 8939 822 7 3% 9 415 961 5 3% 

Racailas NSo-Financwas (1) 5517150 6 172 049 119% 7 123 793 13 4% 7 713 638 8 3 * fl 396 683 8 9% 9 095 191 8 3% 

Dopew Toul 5 813 705 6268 118 7 8 * 7 5 * 5 2 8 20 6% 7 974 329 5 5% 8604 reg 7 9% 9475 348 101% 

Ot tp«ws N&o-Fmwicwu (II) 5 1 54 343 5588 660 6 4% 6 917 725 22 0% 7 378 087 82% 8 020 070 8 7% 8 720 751 8 7% 

Resiiiado Primáno (111} 362 607 583 369 60 8% 306 068 •47 5% 335 552 9 6% 376 612 12 2% 374 441 -06% 

Rwuiado Hotnrtà (268 645) (437 487) 62 8% 294 358 167 3% 148 930 -49 4% 67 036 55 0% (302 709) 551 5% 

•tada Pubfccj CoraoMada 4213251 3 685 370 7.8% 4 058415 4 5% 4 222 744 40% * 310 743 2 1% 4 009 945 70% 

Olvida CorootKJada Llqiada 4 166 859 3 731 372 10 5% 4 025 730 7 9% 4 174 660 3 7% 4 241698 1 6% 3 938 089 -7 1% 

LRF, « r t 4* . parAgrofo 2*. worno II R t m t l h a f M 

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CONSTANTES ESPECIFICAÇÃO 
200* 1 2005 % I 2006 % 2007 % 1 2006 % 2009 % 

Recaia Total 6 444 164 | 6 842 266 6 2%| 7 824 100 14 3% 7 931 555 1 4%| 8 147479 2 7% 8211 883 0 8% 

R acada* Náo^mancmra» (1) 6 151 765 6 511 512 5 8% 7 1 23 793 9 4% 73*6 322 3 1 * | 7 652 479 4 2% 7 932 132 37% 

Depau ToW 6 482 452 6 610 755 20% 7 559 528 14 4% 7 594 599 0 5%! 7W2 150 3 3% 8 263 676 54% 

Despeau NAo-Fmancavn (ll) 3 747 244 5898 037 2 6% 6 817 725 15 6% 7 026 749 3 1% 7 309 246 40% 7 605 574 | 4 1% 

R Mui tado Pnmáno (1 MJ 404 341 615475 52 1% 306 068 50 3% 319 573 4 4% 34 3 233 7 4% 326 558 | -4 9% 

Resultado Nominal (299 547) (461 549) 54 1% 294 358 163 8% 141 630 -51 8% 61 096 56 9% (264 000) 532 1% 

Dtada Publica ConscMada 4 697 899 4 099 065 12 7% 4 058415 1 0%| 4 021 661 -0 9% 3928079 2 3% 3 497 169 110% 

DMda Consobdada Liquda | 4 848 401 3 936 597 15 3% 4 025 730 2 3%! 3 975 866 1 2% 3 865 753 2 8% 3 435 288 -11 1% 

FONTE BatançsOaraldoEttrtoaFECeSEPLjW 
Nota A i U M FlKati On IDCTt M 2004 a 2005 fcnm Uaum oom bua no PFDQ™™ a , P m t ^ M m t o t 

*m«ioOc<B9i««p le« iMp^»a iNnoi i i i v«n«n*o« i t * ie»a iB la»«»*0»0«i**^™»>t f» 
A p « V M l 0 0 e • m M x U c v * tagu* • mr taç to<M coreana n* H 7 da ZKH/Zt l» ita 8 IN <tM n * i a M 

FlaoalaoEKaoadoCa** 

m m a t f t o * * * a n M U 
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DEMONSTRATIVO IV- EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 

2007 

R$ milhares 

J/íui-íÇ 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2005 2004 % 2003 % 

Panmônio / Capital 0% 0% 

Reservas 0% 0% 

Resultado Acumulado 2 166 670,3 753 413,7 100% (96 765,5) 100% 

TOTAL 2 166 670.3 753 413,7 100% (96 765,5) 100% 

FONTE SEFAZ - Balanço Geral do Estado 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2005 2004 % 2003 % 

Patrimônio / Capital 0% - 0% 

Reservas 0% - 0% 

Resultado Acumulado 35 009.63 (361,35) 100% 29 148,6 100% 

TOTAL 35 009,63 (361,35) 100% 29 148,6 100% 

FONTE SEFAZ - Balanço Geral do Estado 
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DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS O B T I D O S ^ ? " * * / 
COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2007 
LRF, art 4 o , parágrafo 2 o . inciso lll RS milhares 

RECEITAS REALIZADAS 2005 2004 2003 

RECEITA DE CAPITAL 1 520,6 737,2 1 103,1 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 1 520,6 737.2 1 103,1 

Alienação de Bens Móveis 1 377,9 737,2 1 103,1 

Alienação de Bens Imóveis 142,7 -

TOTAL (1) 1 520,6 737,2 1 103,1 

DESPESAS REALIZADAS 2005 2004 2003 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

DESPESAS DE CAPITAL 1 520,6 737,2 1 103.1 

Investimentos 1 520,6 737,2 1 103,1 

Inversões Financeiras 

Amortização da Dívida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID - - -

Regime Geral de Previdência Social 

Regime Própno dos Servidores Púiblicos 

TOTAL (II) 1 520.6 737.2 1 103,1 

SALDO FINANCEIRO (lll)=(l)-(ll) - - -

FONTE Balanço Geral do Estado 
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DEMONSTRATIVO VI - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E 
ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS 

•'&<?• 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2007 

LRF. art 4 o , inciso IV, alínea a R$ milhares 

RECEITAS PREVIDECIÁRIAS 2005 2004 2003 

RECEITA CORRENTES 

Receita de Contnbuições 

Pessoal C M I 

Pessoal Militar 

Outras Contnbuições Previdenciárias 

Compensação Prevtdenciána entre RGPS e RPPS 

Receita Patnmonial 

Outras Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL 

Alienação de Bens 

Outras Receitas de Capital 

196 682.5 

196 036.4 

165 647.0 

26 484,6 

1,3 

3 903 6 

646.1 

172 583.3 

172 039.4 

144 575.9 

24 364,0 

27.5 

3 071.9 

543.9 

131 101 7 

130 797,9 

106 009.3 

21 719,1 

3 069,6 

303.8 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS PELO RPPS 346 247.5 270 025 8 286 596,4 

Contnbuiçfto Patronal do Exercício 346 247.5 270 025.8 286 596.4 

Pessoal Civil 295 166,6 229 360.0 243 162,6 

Pessoal Militar 51 080.9 40 665.9 43 433 8 

Contnbuição Patronal de Exercícios Antenores - - -

Pessoal Civil - - -

Pessoal Militar - - -

REPASSES PREVID PARA COBERTURA DE DÉFICIT 375 512,9 324 216.8 321 863.0 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (1) 918 442.9 766 825.9 739 561.2 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 2004 2004 2004 

ADMINISTRAÇÃO GERAL . 

Despesas Correntes - -

Despesas de Capital - -

PREVIDÊNCIA SOCIAL 883 071,9 796 335,9 706 948.4 

Pessoal Civil 721 766,9 648 745.8 562 763.4 

Pessoal Militar 161 305.0 147 590.1 144 185 0 

Outras Despesas Correntes - -

Compensação Prev De Aposentados RPPS e RGPS - - -

Compensação Prev De PensOes entre RPPS e RGPS 883 071,9 796 335.9 706 948 4 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (II) 883 071,9 796 335.9 706 948.4 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (1 - II) 35 371 0 (29 509.9) 32 612.7 

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DO RPPS - . -
FONTE Balanço Geral Oo Enado 

Qi 





ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2007 

Lrf, art 4°, §2°, inciso IV alínea a R$ milhares 

EXERCÍCIO 

REPASSE 
CONTRIB 
PATRONAL 

(a) 

RECEITAS 
PREVID 

(b) 

DESPESAS 
PREVID 

(c) 

RESULTA 
DO 

PREVID 
(d)={a+b-c) 

REPASSE 
RECEBIDO 

P/COBERTURA 
DE DÉFICIT 
RPPS (e) 

2004 270 026 172 583 796 336 (353 727) 324 217 

2005 346 248 196 683 883 072 (340 142) 375 513 

2006 363 754 194 137 1 004 361 (446 469) 446 469 

2007 413 715 220 802 1 142 308 (507 791) 507 791 

2008 470 538 251 128 1 299 203 (577 536) 577 536 

2009 535 166 285 621 1 477 646 (656 859) 656 859 

Nota Projeção 200&2009 realizada pela média da execução do período 2003-2005 

DEMONSTRATIVO VII - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNICA 
DE RECEITA 

ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENUNCIA DE RECEITA 

2007 

LRF, art 4° parAgralo 2* inctso V R$ milhares 

SETORES/ 
PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIO 

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA 

Compensação 
SETORES/ 

PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIO 

Tnbuto / Contribuição 2007 2008 2009 
Compensação 

Programa de Atração de 
Investimento para o 
Setor Industnal do 
Estado do Ceará - Fundo 
de Desenvolvimento 
Industrial do Ceará -
FDI -

ICMS 383 147 402 304 422 419 (D (2) 

TOTAL 383 147 402 304 422 419 I 
FONTE Secretana da Fazenda do Estado de Ceará- SEFAZ 

(1) - O governo do Estado do Ceará náo programou para o período 2007-2009. a concessão de benefícios tnbutános 
concedidos em caráter náo geral, nâo devendo ocorrer previsão de renuncia de receita tnbutána, haja vista que náo 
ocorrerá falta de arrecadação de receita prevista no planejamento orçamentáno, em função das medidas 
implementadas Deverão permanecer os mesmos benefícios tnbutános, concedidos em caráter geral, existentes em 
exercícios antenores. tratando-se de mera continuação dos benefícios já existentes, não comprometendo as metas 
fiscais estabelecidas pelo Estado, uma vez que os mesmos já estão expurgados da receita estimada 

(2) - O Estado possui programa de atração de investimentos para o setor industnal, instituído atravás do Fundo de 
Desenvolvimento Industnal - FDI As empresas inscritas no Progama se comprometem a gerar emprego e renda, além 
de incrementar a fabncação de produtos que não eram produzidos no Estado O programa de investimentos para o 
setor industnal objetiva atrair empreendimentos novos por conseguinte, os valores estimados não configuram falta de 
arrecadação da receita prevista, não comprometendo as metas de resultados fiscais na fornia definida no art 14, inciso 
I da Lei Complementar n* 101/2000 
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DEMONSTRATIVO Vlll - MARGEM DE EXPANSAO DAS DESPESAS<?/#irf>> 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
RGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUA 

2007 

LRF, art 4°, parágrafo 2°, inciso V RS milhares 

EVENTO Valor Previsto - 2007 

Aumento Permanente da Receita 

(-) Transferências Constitucionais 

(-) Transferências ao FUNDEF 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 

Redução Permanente da Despesa (II) 15 618,0 

Margem Bruta (lll) = (I) + (II) 15 618,0 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 

Impacto de Novas DOCC 

Margem Liquida de Expansão de DOCC (lll - IV) 15 618,0 

Fonte SEPLAN/SECON 

Notas 
1 - Não existe previsão de aumento permanente de receita pela elevação de 
alíquotas e/ou ampliação da base de cálculo de tributos que são objeto de 
transferência constitucional, com base nos arts. 158 da Constituição Federal. 

2 - No lado da despesa, o Estado está desenvolvendo medidas de 
racionalização que projetam uma redução permanente da despesa da ordem 
de R$ 15 618 mil, nas seguintes áreas 

• mão-de-obra administrativa - contratação corporativa, 
• vigilância integrada - contratação corporativa, 
• veículos - centralização da gestão e terceinzação da frota, 
• laboratório - contratação corporativa, 
• géneros alimentícios - contratação corporativa, 
• matenal de consumo - redesenho dos processos e contratação 

corporativa, 
• hardware e software - redesenho dos processos e contratação 

corporativa, 
• gases medicinais - contratação corporativa 
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I - MEMÓRIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS R E C E I T A S ^ , ^ 
TOTAL DAS RECEITAS 

ESPECIFICAÇÃO PREVISÃO - R$ milhares ESPECIFICAÇÃO 
2007 2008 2009 

RECEITAS CORRENTES 7 573 905 8 245 075 8 930 632 
Receita tnbutána 4 061 925 4 394 707 4 755 347 

Impostos 3 967 299 4 291 054 4 641 794 
Taxas 94 625 103 654 113 552 
Outras Receitas Tnbutánas - - -

Receita de Contribuição - - -
Receita Patnmonial 43 773 46 603 49 645 

Receitas Financeiras 43 660 46 480 49 511 
Outras Receitas Patrimoniais 113 123 134 

Transferências Correntes 3 034 238 3 339 269 3 628 173 
Trasnferôncias Intergovernamentais 2 638 244 2 908 157 3 158 680 

Trasnsferêaas da União 2 638 244 2 908 157 3 158 680 
Cota-parte do FPE 2 399 850 2 659 034 2 898 347 
Outras Transferências da União 238 394 249 123 260 333 

Transferências de Convénios 395 994 431 112 469 494 
Outras Receitas Correntes 433 969 464 496 497 466 

RECEITAS DE CAPITAL 754 228 694 747 485 329 
Operações de Crédito 568 706 494 411 268 885 
Alienação de Bens 2 129 2 248 2 374 
Transferências de Capital 183 394 198 088 214 070 
Outras Receitas de Capital - - -

TOTAL 8 328 133 8 939 822 9 415 961 
Fonte SEPLAN/IPECE 

I a - Receita Tributaria 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 3 215 455 13,4% 
2005 3 443 820 7,1% 
2006 3 753 069 9,0% 
2007 4 061 925 8.2% 
2008 4 394 707 8,2% 
2009 4 755 347 8,2% 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2004/2005 

I b - Fundo de Participação dos Estados 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 1 756 200 10,2% 
2005 2 197 920 25,2% 
2006 2 205 745 0,4% 
2007 2 399 850 8,8% 
2008 2 659 034 10,8% 
2009 2 898 347 9,0% 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2004/2005 
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I c - Outras Receitas Correntes 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 263 800 1,2% 
2005 201 740 -23.5% 
2006 404 672 100,6% 
2007 433 969 7,2% 
2008 464 496 7,0% 
2009 497 466 7 , 1 % 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2004/2005 

1 d - Receitas de Capital 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 339 755 -7,2% 
2005 323 484 -4,8% 
2006 829 002 156.3% 
2007 754 228 -9,0% 
2008 694 747 -7,9% 
2009 485 329 -30 ,1% 

^ M l f í 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2004/2005 

II - CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS DESPESAS 

ESPECIFICAÇÃO 
R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 
2006 2007 2008 

DESPESAS CORRENTES 6 429 722 6 887 803 7 406 008 
Pessoal e Encargos Sociais 3 119 788 3 345 255 3 579 542 
Juros e Encargos da Divida 284 000 221 000 210 000 
Outras Despesas Correntes 3 025 934 3 321 549 3 616 466 

DESPESAS DE CAPITAL 1 129 806 1 086 526 1 198 791 
Investimentos 546 333 578 015 683 499 
Inversões Financeiras 99 130 104 135 108 879 
Amortização Financeira 484 343 404 376 406 413 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 26 540 29134 31 684 
TOTAL 7 586 068 8 003 463 8 636 483 

II a - Pessoal e Encargos 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 2 365 047 8,0% 
2005 2 601 732 10,0% 
2006 3 119 788 19,9% 
2007 3 345 255 7,2% 
2008 3 579 542 7,0% 
2009 3 830 468 7,0% 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2004/2005 
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II b - Juros e Encargos da Divida 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL-
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 280 224 -8,2% 
2005 257 697 -8,0% 
2006 284 000 10,2% 
2007 221 000 -22.2% 
2008 210 000 -5,0% 
2009 219 450 4,5% 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2004/2005 

II c - Rerserva de Contingência 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL-
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 -
2005 -
2006 26 540,0 
2007 29 134,0 9,8% 
2008 31 684,0 8,8% 
2009 34 535,0 9,0% 
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lll - MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO 
PRIMÁRIO 

RS milhares 

ESPECIFICAÇÃO 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

RECEITAS CORRENTES (1) 5 439611 6 162 076 6 995 098 7 573 905 8 245 075 8 930 632 
Recorta Tnbutána 3 215 455 3 44 3 820 3 7 53 069 4 061 925 4 394 707 4 755 347 
Recetta de Contnbuição 310 116 - . - -
Receita Patnmorual 17650 44 380 41 013 43 773 46603 49 645 

AoKcaçOes Financeiras (II) 17 633 44 376 40 909 43 660 46480 49 511 
Outras Recettas Patnmorvais 17 4 103 113 123 134 

Tran^ferãnctas Correntes 1 939 145 2 472 020 2 796 345 3 034 238 3 339 269 3 628 173 
Demats Recettas Correntes 267 052 201 740 404 672 433 969 464 496 497466 

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (lll) = (l-ll) 5 421 978 6 117 700 6954 189 7 530 245 8 198 595 8 881 121 
RECEITAS DE CAPITAL (IV) 339 755 323 484 829 002 754 228 694 747 485 329 

Operaçtos de Crédito (V) 243 846 267 614 I 657 388 568 706 494 411 268 865 
Amortização de Empréstimos (VI) . . . . 
Alienação Oe Ativos (Vil) 737 1 521 2 009 2 129 2 248 2 374 
Trartfferância de Capdal 70 757 54 260 169604 183 394 198 088 214 070 
Outras Receitas de Captai 24 416 89 . . -
Receitas Facas de Captai (VIIIMIV V VI VII) 95 172 54 349 169 604 183 394 198 088 214 070 
RECEITAS NAO-FINANCEIRAS (IX)=(III+VIII) 5517 150 6 172 049 7 123 793 7713638 8 396 683 9 095 191 

1 1 1 
DESPÉSAS CORRENTES (X) 4 841 055 5 345 987 6 429 722 6 887 803 7 406 008 7 995 345 

Pessoal e Encargos Soaais 2 365 047 2 601 732 3 119 768 3 345 255 3 579 542 3 830 468 
Juros e Encargos da DivxJa (XI) 280 224 257 697 264 000 221 000 210000 219 450 
Outras Despesas Correntes 2 195 784 2 486 557 3 025 934 3 321 549 3616466 3 945 427 

DESPÉSAS FISCAIS CORRENTES (XII) 4 560 631 5 068 290 6 145 722 6666 603 7 196 008 7 775 895 
DESPÉSAS DE CAPITAL (Xlll) 972 649 920 132 1 129 806 1 066 526 1 198 791 1 480 002 

Investimentos 503 414 406 961 546 333 578 015 683 499 796 478 
Inveratos Financeiras 90 097 93410 99 130 104 135 108 879 113 843 
Amortização da Divida (XIV) 379 138 419 761 484 343 404 376 406 413 569 682 

DESPÉSAS FISCAIS DE CAPITAL (XV)=(XIII-XIV) 593 512 500 371 645 463 662 149 792 378 910 320 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) - - 26 540 29 134 31 684 34 535 
DESPESAS NAO FINANCEIRAS (XVII)=(XII+XV+XVI) 5 154 343 5 588 660 6 817 725 7 378 087 8 020 070 8 720 751 

1 1 1 
RESULTADO PRIMÁRIO (IX-XVII) 382 807 583 389 306 068 335 552 376 612 374 441 
Font* B t a r ç o 0* rs l do Eitado - 2004/2005 

IV - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO 
NOMINAL 

R$ milhares 
ESPECIFICAÇÃO 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

DMDA CONSOLIDADA (1) 4 213251 3 885 370 4 058415 4 222 744 4 310 743 4 009 945 
DEDUÇÕES (II) 44 392 153 998 32 665 48 085 69 045 70 956 

Ativo Disponível 186 609 320 564 183 641 201 331 225 967 224 664 
Haveres Financeiros 
(-) Restos a Papar Processados 142 218 166 566 150 955 153 246 156 923 153 708 

DtVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (lll)*íl II) 4 168 859 3 731 372 4 025 730 4 174 660 4 241 698 3 938 989 
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 
DlVIDA FISCAL LIQUIDA (lll+IV+V) 4 168 859 3 731 372 4 025 730 4 174 660 4 241 698 3 938 989 

1 | 
RESULTADO NOMINAL (268 645) (437 4871 294 358 148 930 67 038 (302 7091 
Fonte eabnço 0 « n l do Ei tado 2004/2005 

V - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O MONTANTE DA 
DlVIDA 

RS mtharea 
ESPECIFICAÇÃO 1 2004 2005 1 2006 2007 | 2008 2009 

DIVIDA CONSOLIDADA (1) 4 213 251 3 885 370 | 4 058 415 4 222 744 | 4 310 743 4 009 945 
Divida Mo tx há na 1 
Outras Dívtfas (Contratual) 4 213 251 3 885 370 1 4 058 415 4 222 744 4 310 743 1 4 009 945 

DEDUÇÕES (ll) 44 392 240 564 103 641 121 331 145 967 144 664 
Abvo D oponível 186 009 320 564 163 641 201 331 225 967 | 224 664 
Haveres Financeiros - - - - -
( 1 Restos a Paqar Processados 142 218 1 80 000 80 000 80 000 1 80 000 80 000 

DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (lll)={l-ll) 4 168 859 1 3 644 806 3 954 774 4 101 413 1 4 164775 3865261 
Font* Bofenço G m J do Esttdo 2003900* 





ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2007 

Art 4 a , § 3° , da Lei Complementar n 2 101. de 2000 

A meta de resultado primário para 2007 consiste na obtenção de resultado 
positivo da ordem de R$ 336,0 milhões Na projeção para os próximos anos essa 
meta deve-se manter nesse patamar com equivalência estabilizada em 0,9% do PIB, 
conforme demonstrado no anexo de metas fiscais 

As metas fiscais propostas renovam o compromisso do governo com a 
manutenção do equilíbno das contas públicas e a credibilidade que o Estado 
conquistou junto à sociedade e aos empreendedores, favorecendo o crescimento 
económico e social 

Todavia, as projeções com as quais o Estado trabalha baseiam-se em um 
conjunto de hipóteses sobre o comportamento das principais vanáveis económicas 
Esse conjunto de hipóteses e os respectivos riscos associados compõem um cenário 
pnncipal que o Estado tem que considerar e a partir do qual estimar suas receitas e 
despesas 

O principal risco que afeta o cumprimento das metas está diretamente 
relacionado com eventuais alterações no cenário económico, podendo ter impacto 
importante no comportamento da arrecadação direta das receitas tributárias e das 
receitas de transferências, em especial o Fundo de Participação dos Estados 

Sendo assim, é importante destacar os riscos inerentes de um descontrole da 
inflação por parte do governo central e da possibilidade do tão esperado crescimento 
da economia não acontecer 

Ambos são nscos fiscais, os quais, acontecendo de forma isolada ou 
concomitante, levarão a uma retração de receitas Por sua vez, esta retração de 
receitas levará a uma retração de despesas para manter as metas de resultado 
pnmáno 

Por fim, outros riscos que merecem especial atenção dizem respeito às 
questões judiciais pertinentes a administração de pessoal e às alterações na taxa de 
câmbio que podem determinar o aumento da despesa com o pagamento do serviço 
da dívida pública Para compensar eventuais desequilíbnos das metas projetadas, 
tanto de receita como de despesa, estão previstos no texto da Lei de Diretnzes 
Orçamentárias os mecanismos de compensação e limitação de despesa que serão 
implementados para correção dos desvios 
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ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2007 

R$ milhares 

RISCOS FISCAIS PROVIDÊNCIAS 
Descrição Valor Descrição Valor 

Redução no valor das 
Receitas em função de 
variação negativa de 1,7 p p 
na taxa de inflação projetada 
para 20071 

104 000 Redução das despesas de 
caráter discricionária 

104 000 

Redução no Nível da 
Atividade Económica, 
medida pela vanação no 
crescimento projetado para 
2007 do PIB nacional2 

18 000 Redução das despesas de 
caráter discncionána 

18 000 

Alterações na taxa de câmbio 
que podem determinar o 
aumento da despesa com o 
pagamento do serviço da 
dívida pública3 

21.750 Abertura de Crédito Adicional 
a partir da Reserva de 
Contingência 

21 750 

TOTAL 143 750 TOTAL 143 750 
Fonte SEPLAN/SEFAZ 

1 Análise realizada com base no Relatório de Inflação do Banco Central de março 
de 2006 sobre a expectativa de mercado para a projeção da inflação para 2007, 
tendo sido utilizado o piso mfenor de inflação para 2007, estimada em 3,3%, 
considerado um intervalo de confiança de 50% 

2 Análise realizada com base na comparação entre'o valor de crescimento do PIB 
nacional adotado pelo Governo do Estado e a variabilidade deste indicador em 0,8 
p p em relação a projeção para 2007 

3 Variação da taxa de câmbio de R$/US$ 2,30 para R$/US$ 2,50 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 OL/2006 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6845 - LDO 2007 

Acrescenta o §1° ao art. 12 do 
Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem 6845/2006 - LDO 2007, 
com a redação que indica. 

Art. 1 o . Acrescenta-se o §1° ao art 12 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
6845/2006 - LDO 2007, com a seguinte redação 

"Art. 12. -
§1° - O Poder Público do Estado implementará medidas para que a Comissão 
de Fiscalização e Controle da Assembléia Legislativa tenha acesso as 
informações geradas pelo Sistema Integrado de Contabilidade - S/C e demais 
sistemas existentes no Estado para consulta on-line " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 23 de maio 
de 2006 

Deputadò 

JUSTIFICATIVA 

Paradoxalmente, a Assembléia Legislativa, por força constitucional, é responsável 
pelo controle externo do Estado, com o auxilio do TCE, mas não tem acesso aos 
sistemas de informação existentes no Estado que dão suporte à gestão orçamentána, 
financeira e patrimonial exercida pelos órgãos/entidades da Administração Pública 
Estadual 

Esta emenda faz parte de um pleito muito antigo e visa proporcionar à 
Assembléia Legislativa as condições fundamentais para o exercício da função 
fiscalizatória 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 .G£./2006 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6845 - LDO 2007 

Acrescenta o §2° ao art. 12 do 
Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem 6845/2006 - LDO 2007, 
com a redação que indica. 

Art. 1 o . Acrescenta-se o §2° ao art 12 do Projeto de Let que acompanha a Mensagem 
6845/2006 - LDO 2007, com a seguinte redação 

"Arf. 12 - . 
§1°-
§2° - Os órgãos e entidades integrantes do Orçamento Fiscal e da Segundade 
Social deverão disponibilizar na INTERNET informações referentes aos 
contratos e aos convénios firmados, com a identificação das respectivas 
categonas de programação e apresentação das cláusulas contratuais e 
despesas pagas" 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa/Jo Estado do Ceará, em 23 de maio 
de 2006 

Deputado^ÊlfbKfÉRRER 

JUSTIFICATIVA 

A Administração Federal dispõe de um Sistema de Administração e Serviços 
Gerais - SIASG em que nele, mantém o controle dos contratos e convénios Esta 
emenda visa provocar a Administração Pública Estadual para que crie um sistema de 
controle de contratos e convénios em moldes semelhantes, com dados atualizados 
referentes à execução física e financeira dos mesmos 

Esta medida toma mais transparentes os gastos públicos em razão de que 
qualquer cidadão poderá perceber irregularidades no processo de licitação e se há 
ingerência de entes pnvados na gestão pública 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N* 03./200G 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6845 - LDO 2007 

Acrescenta parágrafo único ao art. 17 
do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem 6845/2006 - LDO 2007, 
com a redação que indica. 

Art. I o . Acrescente-se parágrafo único ao art 17 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem 6845/2006 - LDO 2007, com a seguinte redação 

"Art. 17 - . . . 
Parágrafo Único - Os serviços de consultoria somente serão 
contratados para execução de atividades que comprovadamente não 
possam ser desempenhadas por servidores ou empregados da 
Administração Pública Estadual, no âmbito do respectivo órgão ou 
entidade, publicando-se no Diáno Oficial do Estado, além do extrato do 
contrato, a justificativa e a autonzação da contratação, na qual deve 
constar, necessariamente, quantitativo médio de consultores, custo total 
dos serviços, especificação dos serviços e prazo de conclusão " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 23 de 
maio de 2006 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda objetiva reduzir custos e disciplinar a Administração Pública 
Estadual com vistas a um melhor aproveitamento dos seus recursos humanos 
Este dispositivo já é utilizado pela Administração Pública Federal 
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CEARÁ 

A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 fiÍ./2006 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6845 - LDO 2007 

Acrescenta o §3° e respectivos incisos I, II, 
lll e /V, ao a/t. 26 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem 6845/2006 - LDO 
2007, com as redações que indica. 

Art. 1 o . Acrescente-se o §3° e respectivos incisos I, II, lll e IV, ao art 26 do 
Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 6845/2006 - LDO 2007, com as 
seguintes redações 

"Art. 26. - . 
§1°- . . . 
§2°-
§ 3o - É vedada a destinação de recursos a titulo de subvenções sociais 
para entidades privadas, ressalvadas aquelas sem fins lucrativos, que 
exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de cultura, 
assistência social, saúde e educação, observado o disposto no art 16 da 
Lei n0 4 320, de 1964, e que preencham uma das seguintes condições 
I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e estejam 
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, 
II - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica 
ou assistencial; 
Ul - atendam ao disposto no art 204 da Constituição, no art 61 do 
ADCT, bem como na Lei n0 8 742, de 07 de dezembro de 1993; ou, ~. 
IV - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civit' de 
Interesse Público - OSCIP, com termo de parcena firmado com o Podef 
Público, de acordo com a Lei n0 9 790, de 23 de março de 1999 " s ^ 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 23 de 
maio de 2006 

/ 

\ 

Deputado H 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

Nos Relatónos sobre o Balanço Geral do Estado, o Tribunal de Contas do 
Estado vem alertando sobre o volume crescente de recursos transferidos às 
entidades pnvadas sob a forma de convénios, acordos, ajustes, contrato de 
gestão e outros instrumentos congéneres e que a LDO não vem estabelecendo 
condições para o repasse de recursos públicos a entes pnvados, enquanto, 
contraditoriamente, faz exigências nas transferências aos municípios Estas 
despesas são contabilizadas na modalidade de aplicação Transferências a 
entidades privadas sem fins lucrativos - rubrica 44 

A Lei de responsabilidade Fiscal determina no Art 26 que LDO deve 
estabelecer as condições para transferência de recursos públicos para o setor 
privado A LDO 2006 estabeleceu regras para transferências de recursos às 
denominadas organizações sociais, todavia há lacunas para transferências de 
recursos sob a forma de subvenções sociais e esta emenda visa suprir as 
deficiências das LDO antenormente em vigor como forma de selecionar melhores 
parceiros para o desempenho de atividades em cooperação com o Estado 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 .ÇL/2006 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6845 - LDO 2007 

Acrescenta o §4° e respectivos incisos I, li, lll, IV, 
V, VI, VII e Vlll, ao art. 26 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem 6845/2006 - LDO 2007, 
com as redações que indica. 

Art. 1 o . Acrescente-se o §4° e respectivos incisos I, II, lll, IV, V, VI, VII e Vlll, ao art 26 
do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 6845/2006 - LDO 2007, com as 
seguintes redações 

"Art. 26. -
§1°-
§2°-
§3°-
§ 4o - Ê vedada a destinação de recursos a titulo de auxílios, previstos no art 
12, §6°, da Lei n0 4 320, de 1964, para entidades privadas, ressalvadas as 
sem fins lucrativos e desde que sejam 
I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para a educação 
especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas públicas 
estaduais e municipais da educação básica ou, ainda, unidades mantidas pela 
Campanha Nacional de Escolas da Comunidade - CNEC, 
II - cadastradas junto ao Mimsténo do Meio Ambiente, para recebimento de 
recursos oriundos de programas ambientais, doados por organismos 
internacionais ou agências governamentais estrangeiras, 
III - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao 
público, prestadas pelas Santas Casas de Misericórdia e por outras entidades 
sem fins lucrativos, e que estejam registradas no Conselho Nacional de 
Assistência Social - CNAS, 
IV - signatânas de contrato de gestão com a Administração Pública Federal, 
nâo qualificadas como organizações sociais nos termos da Lei n0 9 637, de 15 
de maio de 1998, 
V - consórcios públicos, legalmente instituídos, 
VI - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP, com termo de parcena firmado com o Poder Público, de acordo com a 
Lei n0 9 790, de 1999, e que participem da execução de programas constantes 
do plano plunanual, devendo a destinação de recursos guardar conformidade 
com os objetivos soaais da entidade; 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

VH - qualificadas como instituições de apoio ao desenvolvimento da pesquisa 
científica e tecnológica com contrato de gestão firmado com órgãos públicos, 
ou 
Vlll - qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que 
contnbuam para a capacitação de atletas de alto rendimento nas modalidades 
olímpicas e paraolimpicas, desde que formalizado instrumento jurídico 
adequado que garanta a disponibilização do espaço esportivo implantado para 
o desenvolvimento de programas governamentais, e demonstrada, pelo órgão 
concedente, a necessidade de tal destinação e sua imprescindibilidade, 
oportunidade e importância para o setor público " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 23 de maio 
de 2006 

JUSTIFICATIVA 

Nos Relatónos sobre o Balanço Geral do Estado, o Tnbunal de Contas do Estado 
vem alertando sobre o volume crescente de recursos transfendos às entidades privadas 
sob a forma de convénios, acordos, ajustes, contrato de gestão e outros instrumentos 
congéneres e que a LDO não vem estabelecendo condições para o repasse de 
recursos públicos a entes pnvados, enquanto, contradrtonamente, faz exigências nas 
transferências aos municípios Estas despesas são contabilizadas na modalidade de 
aplicação Transferências a entidades pnvadas sem fins lucrativos - rubrica 44 

A Lei de responsabilidade Fiscal determina no art 26 que LDO deve estabelecer 
as condições para transferência de recursos públicos para o setor pnvado A LDO 2006 
estabeleceu regras para transferências de recursos às denominadas organizações 
sociais, todavia há lacunas para transferências de recursos sob a forma de auxílios e 
esta emenda visa suprir as deficiências das LDO antenormente em vigor, como forma 
de selecionar melhores parceiros para o desempenho de atividades em cooperação 
com o Estado 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N* .W../2006 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6845 - LDO 2007 

Acrescenta item V ao art. 2o do 
Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem 6845/2006 - LDO 
2007, com a redação que indica. 

Art. 1 o Acrescenta-se o item V ao art. 2 o do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem 6845/2006 - LDO 2007, com a seguinte redação 

"Art. 2 o - . 
/ -

/ / - . . . . 

/ / / -

ÍV- . 
V- O Poder Público definirá metas sociais a serem alcançadas em 2007, 
2008 e 2009 e seu monitoramento com vistas a onentar a politica social 
que terá como finalidade a redução da miséna, entendida como 
insuficiência de renda, cujas ações priorítánas, além das definidas no 
Item II deste artigo, deverão estar focalizadas nos programas de 
transferência de renda que beneficiem pnontanamente a população 
infantil de 0 a 4 anos de idade e no avanço da criação de creches e da 
escola em tempo integral" 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 23 de 
maio de 2006 

Deputado H 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

Um sistema de metas sociais deve ser levado tão a sério quanto ao de 
metas fiscais No Demonstrativo I que acompanha esta Mensagem estão as 
metas fiscais anuais de 2007 a 2009, todavia no Anexo I que trata das pnondades 
e metas nada está quantificado e as ações que compreendem a política social do 
atual Governo, não estão focalizadas no equacionamento do maior problema do 
país que é a desigualdade social Reduzir desigualdades tem dois caminhos 
crescimento económico e distnbuição de renda por meio de políticas públicas O 
Brasil comprometeu-se com as metas do milénio em reduzir a miséria, entendida 
como insuficiência de renda, pela metade até 2015 

O IBGE recentemente divulgou uma pesquisa suplementar à PNAD 2004 
que investigou a segurança alimentar no Brasil e constatou que os programas 
sociais de transferência de renda do Governo Lula não focalizaram o atendimento 
aos mais carentes, pois o Governo beneficiou também a população em condições 
de segurança alimentar em percentual significativo do total de beneficiários 

A pesquisa observou que há uma maior prevalência de insegurança 
alimentar nos domicílios em que residiam cnanças de 0 a 4 anos de idade No 
Ceará em 2004, existiam 3 117 935 de pessoas em situação de insegurança 
alimentar grave e moderada, dentre as quais, 351 073 eram cnanças de 0 a 4 
anos de idade Este deve ser o público alvo de todos os programas de 
transferência de renda, pois evita que problemas nutncionais comprometam o 
desenvolvimento físico e mental de crianças para que não se transformem em 
adultos com sénos problemas de saúde As creches e escolas em tempo terão o 
papel de transfenr conhecimento, mas também contnbuirão para reduzir a 
violência e melhorar a nutnção das cnanças através da merenda escolar 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 Q7../2006 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6845 - LDO 2007 

Acrescenta item VI ao art. 2° do 
Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem 6845/2006 - LDO 2007, 
com a redação que indica. 

Art. 1 o Acrescenta-se o item VI ao art 2 o do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem 6845/2006 - LDO 2007, com a seguinte redação 

"Art. 2o -
/ -

ll­
lll- .... 
IV-
V- . 
VI - No 
FECOP 
Humano 

Projeto de Let Orçamentána, a destinação dos recursos relativos ao 
confenrá pnondade ás áreas de menor índice de Desenvo/v/menfo 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa flo Estado do Ceará, em 23 de maio 
de 2006 

Depu 

JUSTIFICATIVA 

A finalidade do FECOP é reduzir a pobreza que deve ser entendida como 
insuficiência de renda para fins da definição de beneficiários de programas sociais Na 
prática, o FECOP vem financiando as ações normais já desenvolvidas pelos 
órgãos/entidades da Administração Pública Estadual e pulverizando recursos em todos os 
municípios do Estado, não havendo, portanto pnondades maiores em atacar a miséna do 
Estado que pode ser geograficamente identificada e mensurada através do índice de 
Desenvolvimento Humano 
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LEGBLAnVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 .....C&../2006 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6845 - LDO 2007 

Acrescenta parágrafo único ao art. 49 
do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem 6845/2006 - LDO 2007, com 
a redação que indica. 

Art. 1 o Acrescenta-se o Parágrafo Único ao art 49 do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem 6845/2006 - LDO 2007, com a seguinte redação 

"Art. 49 -
Parágrafo Único - Constatado o excesso de arrecadação no decorrer da 
execução orçamentária do exercício de 2007, entendido como os valores 
que ultrapassam as metas fiscais previstas para a Receita Não Financeira, o 
Poder Púbiico deverá conceder reajustes na remuneração e proventos dos 
senadores públicos, em qualquer momento, tendo em vista a reposição das 
perdas salanais dos últimos dez anos, observado o disposto no art 71 da Lei 
Complementar Federal n 0 101, de 04 de maio de 2000 " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 23 de maio 
de 2006 

JUSTIFICATIVA 

Qualquer revisão na remuneração e proventos dos servidores públicos deve ser 
autorizada na LDO do respectivo exercício financeiro, porque esta Lei dispõe sobre a 
política de recursos humanos da Administração Pública Estadual Esta emenda visa 
cnar um dispositivo na LDO 2006 que autoriza ao Poder Público a conceder reajustes 
para recompor perdas salanais dos servidores públicos que estão calculadas pelo 
DIEESE em 70% até maio de 2006 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 PJL/2006 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6845 - LDO 2007 

Acrescenta a alínea "q" ao §1° do 
art. 6o do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem 6845/2006 
- LDO 2007, na forma que indica. 

Art. 1 o - Acrescente-se a alínea "q" ao §1° do art 6 o do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem 6845/2006 - LDO 2007, com a seguinte redação 

"Art 6o-
§1°-

q) quadro consolidado da despesa com publicidade institucional e com 
publicidade de utilidade pública " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 23 de 
maio de 2006 

Deputado 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda visa tomar transparentes as despesas com publicidade, uma 
vez que não são claramente demonstradas nos orçamentos dos órgãos/entidades 
da Administração Pública Estadual e envolvem um volume considerável de 
recursos públicos 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA N 0 ... J9.../2006 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6845 - LDO 2007 

Modifica a redação do art. 53 do 
Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem 6845/2006 - LDO 
2007, na forma que indica. 

Art. 1 o - O art 53 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 6845/2006 -
LDO 2007, passa a ter a seguinte redação 

"Art. 53. Para atendimento do §1° do art 18 da Lei Complementar 
Federal n0 101, de 4 de maio de 2000, aplica-se o disposto na Portaria 
da Secretana do Tesouro Nacional que aprovará a edição do Manual 
de Elaboração do Anexo de Riscos Fiscais e do Relatòno de Gestão 
Fiscal que vigorará a partir do exercício financeiro de 2007 e na 
Resolução n0 3 408, de 1 de novembro de 2005, do Tribunal de Contas 
do Estado" 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 23 de 
maio de 2006 

JUSTIFICATIVA 

O §2° do art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, confere a edição 
de normas gerais para a consolidação das contas públicas o órgão central de 
contabilidade da União, enquanto não implantado o Conselho de Gestão Fiscal 
O inciso I, do artigo 4 o do Decreto n 0 3.589, de 6 de setembro de 2000, confere à 
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CEARÁ 

A Cidadania em Destaque 

Secretaria do Tesouro Nacional, do Mimsténo da Fazenda, a condição de Órgão 
Central do Sistema de Contabilidade Federal 

Para cada exercício financeiro, esta Secretaria aprova, através de portarias, 
o Manual de Elaboração do Anexo de Riscos Fiscais e do Relatório de Gestão 
Fiscal e o Manual de Elaboração do Anexo de Metas Fiscais e do Relatório 
Resumido de Execução Orçamentána 

No Relatório de Gestão Fiscal há o Demonstrativo da Despesa com Pessoal 
no qual são estabelecidos itens e regras que devem ser considerados no cálculo 
das despesas com pessoal para fins do limite estabelecido no §1° do art 18 da 
LRF Portanto, acima da Resolução n 0 3.408, encontra-se a Portana n 0 586 que 
aprovou a 5a edição do Manual de Elaboração do Anexo de Riscos Fiscais e do 
Relatório de Gestão Fiscal para o exercício de 2006 
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ÁSSEMGLEi^ 
LEGÍSLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA V { 106 
A MENSAGEM 6845/06 

Adiaona Artigo a Mensagem 6845/06 

Adiaona Artigo abaixo ao Capitulo V- DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AS 
POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL da Mensagem N* 6845/06, renumerando-se os demais, ficando sua 
redação como se segue 

Art Fica instituída a data-base dos servidores do Estado em 1° de maio. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em 
maio de 2006. 

de 

y t / U ^ / ^ W / x y ^ , 
Debutado Nelson Marti^s^ 

Partido dos Trabalhadores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo estabelecer uma data-base para o 
funcionalismo estadual o que hoje não ocorre ficando a data de reajuste salanal dos 
servidores dependendo exclusivamente do Poder Executivo 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITÍVA /06 
A MENSAGEM 6845/06 

Adiciona Artigo a Mensagem 6845/06 

Adiciona Artigo abaixo ao Capítulo V- DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AS 
POLITICAS DE RECURSOS HUMANOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL da Mensagem N* 6845/06. renumerando-se os demais, ficando sua 
redação como se segue 

Art Fica instituída, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta a 
comissão permanente de negociação que terá composição paritária de 
representantes dos servidores e do Governo do Estado com a finalidade de 
solucionar os assuntos de interesse dbs servidoresjegtaduais. 

Deputado Nelson 
Partido dos Trabalhadores 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em de 
maio de 2006. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objebvo, ao cnar uma comissão permanente de 
negociação, possibilitar o tratamento democrático de todo assunto de interesse dos 
servidores estaduais Teremos, assim, a substituição de um modelo unilateral de 
gestão onde o Executivo dita as ordens e determina as condições de trabalho, 
cabendo ao servidor, subalterno, acatá-las, mesmo que insatisfeito para outro onde o 
servidor participe da administração em condições de igualdade. 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA A D , n V A _ y j _ / 0 6 
A MENSAGEM 6845/06 

Adiciona artigo ao Capítulo V da Mensagem 6845/06 

Adiaona Artigo abaixo ao Capítulo V- DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AS POLITICAS DE 

RECURSOS HUMANOS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA ESTADUAL da Mensagem N 0 

6845/06, renumerando-se os demais, ficando sua redação como se segue 

Ar t Fica instituída a participação nos lucros e resultados por parte dos 
funcionários das empresas p ú b l i c a ^ sociedades de economia mista estaduais. )úblicadyb sociedades de Í 

Á^J^/L/JAA 
Deputado NelsorrMartins 

Partido dos Trabalhadores 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em de 
maio de 2006. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objebvo possibilitar a participação nos lucros e 
resultados das empresas públicas e sociedades de economia mista por parte dos 
seus funcionános tendo em vista que a participação e uma forma poderosa de 
mcenbvo que, embora dmgida aos funaonános, beneficia a empresa como um todo 
no senbdo da melhora da produbvidade por parte dos mcenbvados 
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ASSEMBL ^ o 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA. J tf /06 
A MENSAGEM 6845/06 

Adiciona Artigo á Mensagem 6345/06 

Adiaone-se artigo abaixo ao Capítulo V- DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AS 
POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL da Mensagem N* 6845/06, renumerando-se os demais, ficando sua 
redação como se segue 

Art Fica instituída Comissão composta por representantes do Governo 
Estadual, da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação da Assembléia 
Legislativa e de representantes dos servidores públicos para debater e propor 
alternativas à política salarial para pg servidores, quando do envio da mensagem 
orçamentária anual. 

W^L^ . 
Deputado Nelson Martins 

Partido dos/Trabalhadores 

Sala das Sessões da Assembléia legislativa do Estado do Ceará em 
maio de 2006. 

de 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo, ao cnar a presente comissão, possibilitar o 
debate a respeito da políbca salanal dos servidores públicos proposta pela 
mensagem orçamentána Teremos, assim, a substituição de um modelo unilateral de 
gestão onde o Execubvo determina a políbca salanal, cabendo ao servidor, 
subalterno, acatá-la, mesmo que msabsfeito para outro onde o servidor participe da 
determinação da políbca salanal a ser posta em prábca Nossa proposta não 
pretende usurpar poderes do Chefe do Poder Execubvo, mas simplesmente permitir 
um claro debate a respeito das pnondades em termos de políbca salanal e possibilitar 
que o Poder Legislativo e os servidores possam mostrar caminhos altemabvos 
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CEARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA J 706 
A MENSAGEM 6845/06 

Adiciona artigo ao Capítulo Vll-DAS DISPO 
SIÇÕES FINAIS da Mensagem 6845/06 

Adicione-se o artigo abaixo ao Capítulo Vll-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS da 
Mensagem 6845/06 renumerando-se os seguintes, ficando sua redação como se segue 

Art. O Poder Executivo realizará Seminários nas Macrorregiões do Estado, 
criadas pela Lei Estadual n 0 12.896, de 28 de abril de 1999 e alteradas pela Lei 
Complementar n018 de 29 de dezembro de 1999, para que a sociedade possa 
debater e apresentar propostas ao Plano Plurianual e suas revisões e ao 
Orçamento Anual antes do envio ao p^der Legislativo dos respectivos projetos de 
lei. 

Deputado Nelson' 
Partido dos Trabalhadores 

de maio Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em 
de 2006. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo estabelecer, em nível estadual, a necessária 
transparência a todas as propostas orçamentánas das entidades que fazem parte do 
Poder Público democratizando as relações entre sociedade e Governo 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA 
A MENSAGEM 6845/06 

Adiaona parágrafo umco ao Art 67 da Mensagem 6845/06 

Adicione-se parágrafo umco ao Art 67 da Mensagem N* 6845/06, ficando sua redação como se 
segue 

Art 67 A Secretana de Desenvolvimento Económico do Estado deverá enviar, 
tnmestralmente, à Comissão de Indústna, Comércio, Tunsmo e Serviços da Assembléia 
Legislativa e publicar no Diáno Ofictal do Estado relatòno das operações realizadas pelo 
Fundo de Desenvolvimento Industnal 

Parágrafo úntco - No relatòno especificado no caput deste artigo constarão todas as 
operações realizadas pelo FDI com o seu andamento em termos de retornos de 
pagamento por parte das empresas beneficiadas. 

Sala das Sessões da Assembléia Lemtiíativa do Estadgjjo Ceará em 

^ Z & ^ / ^ W 
TTÍNS 

de maio de 2006 

•TTST̂ f DEP NELSO 
PARTIDO DOS^ABALHADORES 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo fazer com que o Poder Legislativo possa ter acesso ás 
operações realizadas pelo Fundo de Desenvolvimento Industnal e, desta forma, inclusive 
tomar realidade a principal função da Assembléia que é fiscalizar os atos do Poder Executivo 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA / z 7 /06 
A MENSAGEM 6845/06 

Adiciona parágrafo único ao Art.12 da 
Mensagem 6845/06. 

Adiciona parágrafo único ao Art 12 da Mensagem N 0 6748/05, ficando sua redação como sc 
segue 

Art.12. 

Parágrafo único. Serão levados ao conhecimento público, na mesma forma do caput, 
também o lançamento e o recebimento de toda a receita da unidade gestora, inclusive a 
referente a recursos eitraorçamentários. 

mtado Ncl 
Partido dos T 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em de maio de 2006. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo estabelecer, cm nível cstadual, a necessána transparência 
a todas as propostas orçamentárias das entidades que fazem parte do Poder Público como 
aplicação do pnncípio da publicidade msendo na Constituição Federal 

Devemos lembrar o ensinamento dc Carmem Lúcia Antunes Rocha dc que 

"A publicidade da administração c que confere certeza às condutas estatais c 
segurança aos direitos individuais c políticos dos cidadãos Sem ela, a ambiguidade 
diante das práticas administrativas conduz a insegurança jurídica c a ruptura do 
elemento dc confiança que o cidadão tem dc depositar no Estado (Rocha, Carmen 
Lúcia Antunes Pnncípios Constitucionais da Administração Pública, Belo Honzontc, 
Del Rey, ]994,pg 240) " 
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CEDECA 

CEDECA-CE 
Centro de Defesa da Criança e do Adolescente do Cear! 
Rua Dep. João Lopes, 83 - Centro - Fortaleza - CE "^Siil^ 
60.060-130 - Fone/Fax: (85)252.4202 ' ^ ^'ASLamLEGISLATIVA 
E-mail: cedeca(a)cedecaceara.ora.br REG ^ ^ 
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PROPOSTA DE EMENDA AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS 2007 
Emenda modif icat iva 

AREA DE ATUAÇÃO: EDUCAÇÃO BÁSICA 

/ ^ . Y ^ f ( / ( ^ « v ^ 

/ ^ ^ v 7i/A^^ 
PROGRAMA: GARANTIA DO ACESSO A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

AÇÃO: ERRADICAÇÃO DAS SALAS ESPECIAIS E IMPLAN 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

JUSTIFICATIVA: 
A educação é um Direito que está garantido no Estatuto da Criança e do 

Adolescente, sendo dever do Estado garantir em iguais condições a todas as 
crianças e adolescentes, conforme preceitua o artigo 53: "A criança e o 
adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, 
assegurando-lhe: I- igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola (...)• 

Dessa forma, o que se percebe é que a manutenção de salas especiais no 
ensino público causa ainda mais segregação às crianças com deficiência. O 
Direito de acesso e qualidade da educação é um direito humano indisponível, 
por isso as pessoas com deficiência, em idade de frequentá-lo, não podem ser 
privadas dele. Assim, toda vez que se admite a substituição do ensino de 
alunos com deficiência em classes comuns do ensino regular, unicamente pelo 
ensino especial na idade de acesso obrigatório ao Ensino Fundamental, esta 
conduta fere o disposto na Convenção de Guatemala. O que se pretende 
enfatizar é a substituição da educação especial para educação inclusiva, pois é 
esta que garante o cumprimento do direito constitucional indisponível de 
qualquer criança de acesso a Educação, já que pressupõe uma organização 
pedagógica das escolas e práticas de ensino que atendam as diferenças entre 
os alunos, sem descriminações indevidas, beneficiando a todos com o convívio 
e crescimento na diversidade. 

A diferença de educação inclusiva e educação especial reside 
principalmente no valor fundamental do respeito e convivência com a 
diversidade e, principalmente a não discriminação às crianças que possuem 
algum tipo de deficiência e que são segregadas e condenadas a viver de forma 
isolada à sociedade que a rejeita. 



Outras normas internacionais também invocam o direito humanoVà 
educação como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, declaraça 
Americana dos Direitos e deveres da Humanidade, Pacto Internacional dos 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais, Pacto de San José da Costa Rica e a 
Convenção sobre os Direitos da Criança. O que se percebe é uma legislação 
farta sobre o tema. 

( & 
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PROPOSTA DE EMENDA AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS 2007 
Emenda inclusiva 

ÁREA DE ATUAÇÃO: Segurança Pública, Direitos da Cidadania e Justiça 

PROGRAMA: Proteção às Crianças, Adolescentes, Mulheres e Idosos 

AÇÃO: Combate a exploração sexual e violência sexual contra a criança e 
adolescente. 

JUSTIFICATIVA: 
O Ceará figura entre os estados de maior incidência de casos de violência 
sexual contra crianças e adolescentes. Este é um fenómeno complexo e de 
múltiplas causas, entre elas as relações desiguais de poder entre homens e 
mulheres, adultos e crianças. Podemos citar ainda, na área da exploração 
sexual comercial, um modelo de turismo que privilegia a exploração sexual, 
principalmente de meninas adolescentes e este é o principal atrativo para os 
que aqui vêm. 

Além disso, é importante atentar para a resolução n 0 90/2006 do Conselho de 
Direitos da Criança e Adolescente do Ceará (CEDCA-CE) que fala sobre as 
diretrizes básicas para o atendimento integral dos direitos de Criança e 
Adolescente no Estado para o biénio 2006 a 2007, onde se fala nos programas 
considerados prioritários à população infanto-adolescente, entre os quais está 
o enfrentamento do abuso e da exploração sexual de crianças e adolescentes. 

Contudo, apesar de todos os motivos apontados acima, no Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, não se observa em nenhum momento, inclusive no 
anexo de metas e prioridades nenhuma ação nem meta relacionada ao 
enfrentamento às diversas formas de violência sexual. Logo se torna 
pertinente a aprovação dessa emenda à Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
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PROPOSTA DE EMENDA A O PROJETO DE L E I DE D I R E T R I Z E S 
O R Ç A M E N T Á R I A S 2 0 0 7 
Emenda modificativa 

ÁREA DE ATUAÇÃO: SAÚDE 

PROGRAMA: FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO A SAÚDE NOS NÍVEIS 
SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO - SAÚDE MAIS PERTO DE VOCÊ 

AÇÂO: UNIDADE DE ATENDIMENTO TERAPÊUTICO PARA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE DROGADIÇÃO. 

JUSTIFICATIVA: 
0 uso de droga já se generalizou no Estado do Ceará, o tráfico se torna cada vez mais 
forte, e muitas crianças e adolescentes em Fortaleza e no interior estão induzidas no 
consumo de substancias ilícitas tais como maconha e denvados da cocaína, principalmente 
o crack. Estes produtos produzem uma dependência química, que para ser curada 
depende de um tratamento clínico destinado a superar a fase de abstinência. A criança e o 
adolescente, por estar em fase de desenvolvimento, estão mais sensíveis e fragilizados em 
relação a este fenómeno da drogadição, e precisam de uma atenção e de um cuidado 
especial, levando suas especificidades biológicas em conta. Uma unidade específica de 
atendimento terapêutico, em parcena com atendimento psico-social se torna uma 
necessidade, para assegurar o direito daqueles que querem sair desta situação em ter 
acesso a um tratamento digno adequado e eficaz. Este direito é assegurado pelo ECA 
(Estatuto da Criança e do Adolescente) nos seus artigos 7o e 11° do Capitulo I : "Do 
direito à vida e à saúde", e é dever do poder público assegurar o cumprimento desta lei. 

5 
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PROPOSTA DE EMENDA AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS 2007 
Emenda modificativa 

Emenda ao Capítulo I I I , artigo 12. 

Redação do pro je to de lei: 

0 Poder Executivo instalará na rede internet em programa de fácil acesso, de 
modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio 
da publicidade e permitindo a sociedade conhecer todas as informações 
relativas ás Leis do Plano Plurianual, de Diretrizes Orçamentárias e do 
Orçamento Anual, bem como, a sua execução durante o exercício, com 
informações claras, para que os interessados possam proceder ao 
acompanhamento da realização do orçamento e, ainda, os respectivos 
relatórios, como também os previstos nos arts. 200 e seu parágrafo único; 
203, 2 o , inciso I I I , e 211, incisos I, I I , I I I e IV, e seu parágrafo único, todos da 
Constituição Estadual e o Balanço Geral do Estado. 

Nova redação: 

Art .12. O Poder Executivo instalará na rede internet em programa de 
fácil acesso, não proprietár io e acessível a diversos sistemas 
operacionais, de modo a evidenciar a transparência da gestão f iscal, 
observando-se o princípio da publicidade e permit indo a sociedade 
conhecer todas as informações relativas ás Leis do Plano Plurianual, 
de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual , bem como, a sua 
execução durante o exercício, com informações claras, para que os 
interessados possam proceder ao acompanhamento da realização do 
orçamento e, ainda, os respectivos relatórios, como também os 
previstos nos ar ts . 200 e seu parágrafo único; 203, 2° , inciso I I I , e 
2 1 1 , incisos I , I I , I I I e IV, e seu parágrafo único, todos da Constituição 
Estadual e o Balanço Geral do Estado. 
Parágrafo pr imeiro. O Poder Executivo deverá disponibi l izar em seus 
diversos órgãos impressos e em CD s todas as informações relativas 
ás Leis do Plano Plurianual, de Diretrizes Orçamentárias e do 
Orçamento Anual , bem como, a sua execução durante o exercício. 

JUSTIFICATIVA: 
O acesso à informação é dever da administração pública, segundo preceitua a 
Constituição Federal, e direito da sociedade, portanto gerar mecanismos que 



^ ^ ^ 
^ ^ m e ^ e g u r e m esse processo d e c e n t e 
dever Iega4 

O d i r e i t o a ^ s formações eooootrase respaldado oo A r t . ^ , ^ ^ ^ 
c/o Art. 37 da Constitmção Federal, tendo a administração pública a 
obrigatoriedade d e p r e s s a s , em decorrência do prmcípiodapublioidade dos 
atos administrativos. 

Para tanto, ê Importante gue se crie diversas maneiras de publlc^ar tais 
informações, levando em consideração as pessoas que são mcluidas 
digitalmente, mas quetemsistemas operacionais d iversoseaspessoasque 
n^o tem acesso ao uso de computadores ou Internet. Por Isso defendemos que 
o ^rogramade acompanbamento daadmlstraçãopúbllca precisa serdefác l l 
acesso paraque qualquer cidadão possa consultar, não proprietário para não 
oneraroEstadoetambêmporqueêtecnologicamente mais viável,eque seja 
acessível em diversas plataformas, já que em nosso Estado temos usuários de 
Llnux,^ indowseoutros sistemas operacionais.Éimportante também que em 
qualquer órgão do Governo Estadual estejam disponíveis cópias, em impresso 
e e m CO^s,dastrêsleisquecompõeocicloorçamentário, além da execução 
orçamentária em exercício. 

^ 
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PROPOSTA DE EMENDA AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS 2007 
Emenda inclusiva 

Inclusão da alínea " q " , no Capítulo I I , art igo 6 ° , parágrafo 1° . 

"quadro anexo consolidado por órgão, funções, subfunções, programas, 
projetos e atividades, dos recursos destinados às políticas públicas para 
infância e adolescência, com o objetivo de demonstrar o cumprimento do 
artigo 4° e 59, da Lei 8.069/90 ". 

JUSTIFICATIVA: 

No Orçamento do Estado não se destacam as políticas públicas relativas 
à infância e adolescência, pois ficam implícitas nas funções orçamentárias, por 
exemplo, saúde não se consegue visualizar o que tem orçado para infância 
dentro dessa função, ainda que analisemos até a última descrição 
orçamentária, qual sejam as atividades. 

Sem essa descrição, portanto, fica difícil o acompanhamento do 
cumprimento da Lei 8.069/90 que prevê a destinação prioritária dos recursos 
públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e adolescência. Essa 
modificação no Projeto de Lei modificaria a estrutura de organização da Lei 
Orçamentária Anual no sentido de destacar todas as políticas públicas voltadas 
para esse público, pois ainda que a Lei não inclua a obrigatoriedade de quadros 
consolidados específicos da infância e adolescência nas Leis Orçamentárias, 
esse é o mecanismo correto e adequado para o monitoramento e fiscalização 
do cumprimento da Lei. 
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PROPOSTA DE EMENDA A O PROJETO DE L E I DE D I R E T R I Z E S 
O R Ç A M E N T Á R I A S 2 0 0 7 
Emenda inclusiva 

Inclusão da seção V I , no capítulo I I I - Das diretr izes gerais para a 
elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas alterações 

Capítulo I I I , Seção V I , art igo 43: 
Das diretr izes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do 

Estado e suas alterações 

Das Diretrizes sobre a participação popular na elaboração da Lei Orçamentária 
Ar t . 43: Na elaboração da Lei Orçamentária Anual 2007 deverão 
acontecer assembléias nas macrorregiões orçamentárias com 
divulgação e participação ampla da população com o objet ivo de que a 
sociedade civi l delibere sobre a proposta orçamentária para 2007 
(PLOA 2007) e defina as políticas públicas para o Estado do Ceará. 
Parágrafo pr imeiro. A divulgação das assembléias deve acontecer nos 
meios de comunicação de massas, dentre eles televisão e rádio, 
contemplando as cidades do inter ior e capital , meio rural e urbano. 
Parágrafo segundo. Para o deslocamento até o local das assembléias 
serão disponibi l izados transportes públicos para população em geral 
com prioridade às comunidades com dif iculdade de acessibil idade. 

JUSTIFICATIVA: 

É um grande desafio a participação popular efetiva na gestão do Estado. 
Temos uma cultura de gestões muito hermética que não possibilitam a 
participação e o controle social sobre o Estado. Isso é fruto de uma bagagem 
histórica, de um sistema que reprime e gera no inconsciente de muitas 
gerações a idéia da opressão, portanto a participação é um direito que temos e 
é preciso absorvê-lo culturalmente. A idéia da democracia participativa, ainda 
que estejamos em um sistema representativo, é necessária e nesse sentido 
temos tido alguns avanços legais, a partir da abertura democrática na década 
de 80, mas precisamos avançar mais. 

A Constituição estabeleceu, por exemplo, alguns mecanismos de 
participação semi-direta como o referendo, o plebiscito e a iniciativa popular. 
Estabeleceu alguns direitos e garantias fundamentais que trata da democracia 
como a instituição dos sindicatos, a liberdade de imprensa. É importante se 
efetivar na prática esse exercício, assim como gerar outros instrumentos de 
controle e participação. 

3 



Nesse sentido, o orçamento púbico tem que ser compreendido 
uma peça política queextrapolao viés financeiro, poisénessa peça qo 
define os rumos do Estado, em que será pnorizadoorecurso púbiico. Enessa 
definição de pnondadesénecessário que seja contempiadoodiagnósticoeas 
necessidades reais da população. 

Além do mais, o controle social do Estado corrobora para um efetivo 
exercício e respeito aos princípios da administração pública com destaque ao 
princípio da transparência e publicidade expressos na Carta Magna. 

JO 
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PROPOSTA DE EMENDA AO PROJETO DE L E I DE D I R E T R I Z E S 
O R Ç A M E N T Á R I A S 2 0 0 7 
Emenda inclusiva 

Inclusão da alínea " r " , no Capítulo I I , art igo 6 ° , parágrafo 1°. 

"quadro consolidado com a previsão orçamentária dos programas e 
ações realizados com o Fundo de Combate e Erradicação à Pobreza 
(FECOP)- fonte 10" . 

JUSTIFICATIVA: 

O Fundo de Combate e Erradicação à Pobreza arrecadou muito nos 
últimos anos. No ano de 2005 recolheu, aproximadamente, 158 milhões de 
reais, conforme relatório do Tribunal de Contas do Estado- TCE. Esse montante 
é um volume bastante expressivo tendo-se em conta a arrecadação de outros 
fundos, como o da criança e do adolescente, por exemplo. 

Essa arrecadação, no ano de 2005, extrapolou a execução orçamentária, 
ou seja, foi arrecadado mais recurso que a possibilidade de execução anual. 

Além disso, boa parte dessa fonte de recursos está sendo destinada às 
políticas públicas de proteção à infância e adolescência que têm prioridade 
absoluta na destinação de recursos e que necessita, portanto o momtoramento 
para que se perceba o cumprimento legal. 

Outra justificativa se refere ao fato dos recursos do FECOP serem 
alocados de forma descentralizada pelas unidades orçamentárias na estrutura 
da Lei Orçamentária. Isso se deve a sua natureza que mais se aproxima a 
contábil, se diferenciando dos demais Fundos que têm sua previsão destacada 
na peça orçamentária. 

No FECOP, a previsão e execução orçamentária acontecem com a 
transferência dos recursos pela Secretaria da Fazenda para as secretarias 
setoriais, o que não permite a visualização condensada dos programas e ações 
realizados com essa fonte, pois se encontram disseminados por todo o 
instrumento legal. 

Esse destaque facilitaria o processo de controle externo, tendo em vista 
o exercício e a primazia ao princípio da transparência da administração pública. 

J Í 
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PROPOSTA DE EMENDA A O PROJETO DE L E I DE D I R E T R I Z E S 
O R Ç A M E N T Á R I A S 2 0 0 7 
Emenda modificativa 

Emenda ao Capítulo IV, artigo 66. 

Redação do pro je to de lei : A prestação anual de contas do governador do 
Estado incluirá relatório de execução dos principais programas e projetos, 
contendo identificação, data de início, data de conclusão, quando couber, 
informação quantitativa, podendo ser em percentual de realização física. 

Redação complementar: 
1° A prestação anual de contas do Fundo Estadual de Combate a 
Pobreza (FECOP) incluirá relatór io onde deverá conter a arrecadação 
anual do fundo com suas respectivas destinações, incluindo todas as 
ações que recebem recurso do fundo, sendo feita mediante audiências 
públicas com a colocação do relatório na internet e no Diário Oficial. 
2° Será fei ta uma prestação de contas de todos os 
programas/pro je tos/a t iv idades relacionadas di retamente à criança e 
adolescente com audiências públicas e com a alocação dessa prestação 
de contas em meios acessíveis como diário oficial e internet. 

JUSTIFICATIVA: 
A transparência dos atos administrativos é um dever do Estado. Esse princípio 
aliado ao da publicidade se torna ainda mais imprescindível quando se fala do 
FECOP, pois é um fundo que tem como objetivo; 
"viabilizar para toda a população do Ceará acesso a níveis dignos de 
subsistência, cujos recursos serão aplicados exclusivamente em ações 
suplementares de nutrição,habitação, educação, saúde, saneamento básico, 
reforço de renda familiar e outros programas de relevante interesse social, 
voltados para a melhoria da qualidade de vida." 
Além disso o recurso que chega ao fundo se origina do contribuinte, sobretudo 
do adicional de 2% no ICMS pago sobre serviços essenciais como energia 
elétnca e telefonia. O volume de recursos que se arrecada através do fundo é 
bastante expressivo, logo é um fundo no qual se deve ter o máximo de 
transparência. Além disso, ao observar o FECOP no orçamento, encontraremos 
as ações realizadas pelo respectivo fundo, disseminadas nos diversos 
órgãos/entldades/fundos, não sendo condensada em um único processo, 
sendo, portanto o único fundo especial do Estado que tem tratamento 
diferenciado, pois não vem diferenciado na lei orçamentária sendo considerado 
como simples fonte de receita (10). 
Essa fonte de recursos subsidia boa parte das políticas desenvolvidas para 



^ n c i a e adolescênc^ A prestação de oontas relacionada à infância e 
adolescência se deve além do motivo apontado acima que é o principio da 
transparência também ao fato de que fica mais fácil observar se o Poder 
PúbliooestáatendendonoquedispõeaOonstituição Federal no seu artigo 227, 
sobreapriondadeabsolutaaoriançaeadolescente princípio no qual ratifica 
pelo Estatuto da Criança edo Adolescente, noqual essa pnoridadese 
inclusive na destinação dos recursos públicos(art^,d^ 
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PROPOSTA DE EMENDA AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS 2007 
Emenda modif icat iv 

/ 7 Emenda ao Capítulo m # artigo 13, § 5 o . 
Redação do pro jeto de lei : Caso haja. limitação de empenho e de 
movimentação fmanceira/^erão ressalvadas,^aiém das despesas obrigatórias 
por força constitucional e legal, programas/atividades/projetos relativos à 
ciência e tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, combate a fome e à 
pobreza. 
Nova redação: 
"Caso haja l imitação de empenho e de movimentação f inanceira, serão 
ressalvadas,~além das despesas obrigatór ias por força consti tucional e 
legal f^programas/at iv idades/projetos relat ivos à ciência e tecnologia, 
pesquisa e desenvolvimento, combate 
relacionadas à criança e adolescente. 

JS relat ivos a ciência e tecnologia, 
ite a fome,e pobreza./e as ações 

yoi/tv — ^ -
JUSTIFICATIVA: 
A limitação de empenho se constitui numa forma de restringir os gastos das 
secretarias fazendo com que o recurso orçado naquela área não seja 
executado da forma como é aprovado. É importante que o Governo do Estado 
invista prioritariamente nas áreas sociais, sendo a limitação de empenho 
prejudicial a tais investimentos. Além do mais, a limitação de empenho nas 
despesas relacionadas à infância e adolescência fere o princípio 
constitucional da prioridade absoluta em relação a integral proteção 
dos direi tos da criança, manifesto no art.227 da Constituição Federal e no 
estatuto da Criança e do Adolescente. Considerando o detalhamento legal do 
supra-dito princípio constitucional da prioridade absoluta, inserto no art.4 o da 
Lei 8.069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente, que dispõe: 

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, a profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. 

Parágrafo Único - A garantia de prioridade compreende: 

(•••) 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas 
com a proteção à infância e à juventude. 

J3 
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PROPOSTA DE EMENDA AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS 2007 
Emenda modif icat iva 

Emenda ao Capítulo I I , artigo 6 o , inciso I I , §1°, p. 
Redação do projeto de lei: o projeto de lei Orçamentária e a respectiva Lei, 
para o ano de 2007 serão constituídos de: 

II-quadros orçamentários consolidados 

$ I o Os quadros orçamentários consolidados, a que se refere o Ineiso II deste 
artigo, apresentarão: 

p) quadro consolidado dos recursos destinados aos serviços públicos de saúde, 
em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional Federal n 0 29, de 13 
de setembro de 2000. 
Nova redação: 
p) "quadro consolidado, por órgão e entidades e por p rograma/ 
pro je to /a t iv idade dos recursos destinados aos serviços públicos de 
saúde, em cumpr imento ao disposto na Emenda Constitucional Federal 
n 0 29, de 13 de setembro de 2000 / ' 
JUSTIFICATIVA: 
Como se viu nas duas últimas leis orçamentárias (2005 e 2006), esse quadro 
consolidado apresenta apenas a função saúde e saneamento de forma muito 
geral sem especificar quais ações estão implícitas naquela base de cálculo, e 
de acordo com o Projeto de Lei de Diretnzes Orçamentárias de 2007 o quadro 
consolidado que virá no Projeto e na Lei Orçamentária também se dará da 
mesma forma. Mas é interessante que esse quadro venha detalhado até 
projeto/atividade, pois facilita o acompanhamento da execução. Além do mais 
o governo do Estado ao prestar contas no Tribunal de Contas do Estado 
através do relatório de gestão fiscal inclui ações que podemos não considerar 
como sendo ações de saúde. Como foi feito em 2004 onde incluiu nas contas 
de saúde a função gestão ambiental bem como o pagamento de inativos 
e juros e amort ização da dívida que somando representou mais de 39 
milhões de reais, fazendo com que a gestão atingisse o mínimo exigido. Ações 
que não se caracterizam como saúde também entraram na base de cálculo do 
balanço orçamentário de 2005 do governo do estado. Por isso é importante 
que esse quadro consolidado no Projeto e na Lei orçamentária já venha 
detalhado com as respectivas ações para que seja assegurado o princípio da 
transparência e a fiscalização dos gastos público, sobretudo aqueles 
relacionados à exigência constitucional. 
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ÁREA DE ATUAÇÃO: SAÚDE 

PROGRAMA: FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO À SAÚDE NOS NÍVEIS 
SECUNDÁRIOS E TERCIÁRIO - SAÚDE MAIS PERTO DE VOCÊ 

AÇÃO: GARANTIA DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO E ESPECIALIZADO 
COM EQUIPE MULTIDISCIPLINAR À CRIANÇAS E ADOLESCENTES COM 
DEFICIÊNCIA NOS HOSPITAIS 

JUSTIFICATIVA: 

O atendimento a crianças e adolescentes com deficiência nas unidades 
estaduais de saúde demonstra total precariedade para atingir o mínimo 
preceituado legalmente: a prioridade no atendimento hospitalar e ambulatorial. 
Soma-se a isso o aumento significativo da chamada terceirização do 
atendimento de saúde, efetuado também em parcerias com universidades o 
que gera dificuldades com uma atuação preventiva de patologias, que se 
aguçam devido à fragilidade da política pública estadual de saúde para crianças 
e adolescentes. 
É necessário uma política pública que atenda a três etapas: estimulação 
precoce; reabilitação e prevenção, através de um atendimento especializado 
com equipe multidisciplinar: fisioterapeuta; psicóloga; terapeuta ocupacional; 
fonoaudióloga; assistente social; nutricionista; psico-pedagoga. 
Nos hospitais estaduais a dinâmica encontrada por crianças e adolescentes 
com deficiência é a de enfrentar filas com adultos, para atendimentos com 
dentistas, endocrmologistas, otorrinos, neuropediatras, em clara violação legal. 
A Lei 8069/90 prevê no artigo 4 o a prioridade absoluta de crianças e 
adolescentes, inclusive no atendimento em serviços públicos, que no caso de 
deficiência mfanto-juvenil, deve ser também especializado. Tal atendimento 
deve ser garantido pelo Estado e pelo SUS 
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RUY DE CARVALHO RODRIGUES JÚNIOR, brasileiro, solteiro, professor 
universitário, portador do RG 1571347-88 SSP/CE, CPF 410 548 733-72 e 
Título de Eleitor 032 738 820 701, Zona 1, Secção 692, domiciliado na 
Rua Andrade Furtado, n. 0 45, Apt. 102, Cocó, CEP 60.190-070 -
Fortaleza/CE, presidente do CENTRO DE DEFESA DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DO CEARÁ - CEDECA/CE, associação civil sem fins 
lucrativos, inscrita no CNPJ sob o número: 00.816.416/0001-82, com sede 
à Rua Deputado João Lopes, n. 0 83, Centro, CEP 60.060-130, 
Fortaleza/CE 

pelo presente instrumento de procuração, nomeia e constitui suas 
bastante procuradoras as advogadas PATRÍCIA K. CAMPOS DE SOUSA, 
brasileira, casada, inscrita na OAB/CE sob o n. 0 12.930 e NADJA 
FURTADO BORTOLOTTI, brasileira, solteira, inscrita na OAB sob o n. 0 

16.514, e os estagiários em Direito JULIANA BIZARRIA SILVA, 
MARINA AIRES FERNANDES, LÍDIA RIBEIRO NÓBREGA, CARLOS 
ROBERTO CALS DE MELO NETO e DANIEL TELES BARBOSA endereço 
para intimações à Rua Deputado João Lopes, n. 0 83, Centro, CEP 60.060-
130, nesta Capital. 

A quem confere amplos poderes para o foro em geral, com cláusula ad 
judicia, em qualquer juízo, instância ou Tribunal, podendo propor, contra 
quem de direito, ações competentes e para defendê-lo nas contrárias, 
seguindo umas e outras até o final de decisão, usando recursos legais e 
acompanhando-os, confenndo-lhes, ainda, poderes especiais para 
confessar, desistir, transigir, firmar compromissos e acordos, receber e 
dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda 
substabelecer esta para outrem com ou sem reserva de poderes, dando 
tudo por bom e valioso. 
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CERTIDÃO DE REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA 

CERTIFICA, POR SOLICITAÇÃO verbal de parte interessada, que revendo em seu poder 

e Cartóno, os Microfilmes desta serventia, do 3° REGISTRO DE TÍTULOS E 

DOCUMENTOS E 1° REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS DE FORTALEZA. 

deles, verificou constar o lançamento de espécie ESTATUTO SOCIAL do CENTRO DE 

DEFESA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DA REGIÃO METROPOLITANA DE 

FORTALEZA, sob número de protocolo N 0 Í 1 1 2 3 2 1 , em 13 de setembro 1995, tendo 

elemento averbatóno de n 0 130474, em 02 dé dezembro de 1996, o qual altera a razão social 

para CENTRO DE DEFESA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO 

CEARÃ Emolumentos recolhidai em custas R$ 11,17 (onze reais e dezessete centavos). Dou 

fé. Lavrada por mim__2gm3 escriturário. Em Fortaleza, 02 de dezembro de 

1996. O refendo é verdade e dou 

FMiLÍONT 

CATS/... 

wAWKAÇtó 
!By 77920W 

^ 
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LESCENTE 

• ESTATUTO SOCIAL 
CAPÍTULO I 

- DA DENOMINAÇÃO, OBJETIVOS, SEDE E DURAÇÃO 
CAPÍTULO I I . 

- DOS ASSOCIADOS .. 
CAPITULO I I I . . . . . . . 

- DA ORGANIZAÇÃO .. . . 
SEÇÃO I . . . 
- DA ASSEMBLÉIA GERAL 
SEÇÃO I I 
- DA DIRETORIA 
SEÇÃO I I I 
- DO CONSELHO FISCAL . . . . 

CAPÍTULO IV 
- DAS ELEIÇÕES 

CAPÍTULO V . . . 
- DAS FONTES DE RECURSO E DO PATRIMÔNIO 

CAPÍTULO VI 
- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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LESCENTIE 

DITIVO AO ESTATUTO SOCIAL 

CAPITULO J 

- DA DENOMINAÇÃO, OBJETIVOS, SEDE E DURAÇÃO. 

Art I o - O Centro de Defesa da Cnança e do Adolescente do Ceará, também 
designado pela sigla CEDECA, é uma associação civil, sem fins lucrativos ou 
económicos, com sede e foro nò município de Fortaleza, capital do estado do Ceará, e 
abrangência em todas as cidades do Estado do Ceará 

Parágrafo pnmeiro - Sua duração é por tempo indeterminado 

Parágrafo segundo - A entidade é sem fins lucrativos e não distnbui resultados, 
dividendos, bonificações, participações ou parcelas de seu patrimônio, sob nenhuma 
forma ou pretexto 

Art 2 o •* O CEDECA tem por objetivo desenvolver açoes jurídicas e sociais de interesse 
das cnanças e dos adolescentes, visando a implementação do Estatuto da Cnança e do 
Adolescente e a constituição de relações sociais mais humanas e justas 

Parágrafo único - Atua o CEDECA, especialmente, como Centro de Defesa e Promoção 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, podendo propor, dentre outras, Ações Cíveis 
fundadas em interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis das crianças e dos 
adolescentes 

Art 3 o - Para atingir seus objetivos, o CEDECA poderá* 
a) Promover estudos e pesquisas, cursos e seminários, bem como publicar e 

divulgar livros e periódicos, 
b) Atuar como órgão de defesa e proteção da pessoa humana em todas as suas 

dimensões, 
c) Desenvolver outras atividades que se fizerem necessárias 

Parágrafo único - O CEDECA poderá celebrar convénios com entidades nacionais e 
internacionais para atividades conjuntas de apoio ou assessoria 

CAPÍTULO II 

- DOS ASSOCIADOS 

Art 4 o - São associados do CEDECA aqueles que assinam a Ata de Fundação e os que 
tiverem sua solicitação de Filiaçgo^Erovacfãrpor-unanimidade pela Diretona. 

P a r i g ^ p n m * , m _ Som 
*W8fwW.l'^J',llLI '-'V 

etíví o íspasifísKiastpià lem ser associadas ao CEDECA 

n ^ ^ ' ^ 
s 

Jfó 
O E S * ' » ' "» 

y g ^ j a » " " 
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Paragrafo segundo - O CEDECA não remunera, nem c 
por qualquer forma ou título,'a seus diretores, çonselhb 
benfeitores ou equivalentes 

y vantagens ou benefíi 
associados, instituído 

Art 5 o - São direitos dos associados-
a) Participar das atividades do CEDECA, 
b) Votar e ser votado para qualquer cargo do CEDECA; 
c) Obter informações sobre atividades desenvolvidas e sobre a administração da 

entidade 

Art 6 o - São deveres dos associados-
a) Cumprir e fazer cumpnr os estatutos e Regimentos Internos, 
b) Participar das Assembleias Gerais, 
c) Colaborar para a consecução dos objetivos do CEDECA, 
d) Exercer o cargo para o qual for eleito. 

I 
Art 7 o - Os associados não respondem , nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos 
da instituição. 

Art 8 o - O desligamento compulsório do associado dar-se-á 
a) Por vontade própria do associado, através de declaração escnta à Diretona, 
b) Quando houver comportamento incompatível com os objetivos do CEDECA ou 

animosidade em relação às atividades desenvolvidas pela entidade, 
c) Por demonstração de desinteresse manifesta pela ausência injustificada a três 

convocações consecutivas. 

Parágrafo único - Nos casos dos itens b e c cabe decisão à Diretona, sendo garantida 
a ampla defesa e a possibilidade de recurso à Assembléia Geral 

CAPITULO lll 

- DA ORGANIZAÇÃO 

Art 9 o - São órgãos do CED 
a) Assembléia Geral 
b) Diretoria 
c) Conselho Fiscal 

SEÇÃO I 

- DA ASSEMBLÉIA GERAL 

f a S e 
Me/o iúnfor 

^ 
^ ^ ano 

Art 1 0 - A Assembleia Geral é o órgão máximo e sobera.no do CEDECA 

Parágrafo único - A Assembléia Geral será dirigida pelo Presidente 

Art 11 - A Assembléia Geral será realizada ordinariamente a cada (12) doze ^ 
meses,podendo ser convocada extraordinariamente a qualquer tempo pela Diretona ou 
por (1/5) um quinto dos associados. 
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Parágrafo primeiro - O quorum para a realização da 
menos a metade dos associados na primeira convocaçã 
com qualquer número. 

Sléia Geral será de pel 
em segunda convocação, 

Parágrafo segundo - As decisões da Assembléia Geral serão tomadas por maiona 
simples dos presentes 

Parágrafo terceiro - Nas Assembleias para deliberação de destituição de membros da 
Diretona e do Conselho Fiscal e alterações estatutárias será exigido o voto concorde 
de 2/3 dois terços dos presentes em Assembléia convocada para esse f im, não 
podendo ela deliberar, em : primeira convocação, sem a maiona absoluta dos 
associados, ou com menos de um terço dos associados nas convocações seguintes 

Art 12 - A Assembléia Geral, ordmána ou extraordinána, será convocada com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias através de edital afixado na sede da entidade 
e por correspondência pessoal, aos quais deverão constar data, horário, local da 
Assembléia e sua pauta 

Art 13 - Compete à Assembléia Geral: 
a) Eleger e destituir a Diretona e o Conselho Fiscal, 
b) Reformar os estatutos, 
c) Aprovar o Regimento Interno e suas modificações, 
d) Apreciar balanço financeiro em que se encerra, acompanhado do parecer do 

^Conselho Fiscal, bem como a previsão orçamentána para o exercício que se 
inicia; 

e) Apreciar as iniciativas da Diretona relativas à admissão ou desligamento do 
associado; 
Apreciar, em última instância, recursos dos associados. 
Apreciar e aprovar os pareceres do Conselho Fiscal, 

f) 
9) 
h) 

') 

r ^ p i ^ ' U ' »- u K I K « . v_v -v , . . . w w . ^ / ^ Í M S S - C à * * \ 

Deliberar sobre quaisquer assuntos que não sejam da competência d^^mJjy^^/ò^x 
órgãos do CEDECA, /^>0 04f\ 
Aprovar as diretnzes de ação para o CEDECA / oO 

; < 0 
% 

SEÇÃO lt 

- DA DIRETORIA V ^ 0 Jumor 

Art 14 - A Diretona será eleita pela Assembléia Geral dentre os associados p a r ^ < ^ ° 
mandato de dois anos, sendo composta por Presidente, secretáno e Tesoureiro, sendo 
vedado a qualquer membro da Diretona, inclusive os atuais, sua reeleição por mais de 
dois mandatos consecutivos 

. . d / 

Parágrafo único - A Diretona se reunirá pelo menos uma vez a cada dois meses 

para o CEDECA e submete-las à Assembleia Geral 
Art 15 - Compete à Diretona 

a) Estabelecer diretnzes d 
para apreciação 

b) Aprovar o planeamento 
c) Fazer cum 
d) Acompan 

dades do CEDECA, bem como o orçamento, 
cisões da Assembléia; 
as metas e programas da entidade, 

n 
•S V, 

^ rtl--C"' 

â 5 ^ ' 
7%%%^ 

# 



Cfa^ 

DE FORTALEZA-CE 
Mo ', 5001946 

2004 - PAGIHft 6 
BS 27,00 

o, ad referendum e) Deliberar sobre a admissão ou desligamento de ass 
Assembleia Geral, 

0 Apreciar parecer do Conselho Fiscal, 
gj Pronunciar-se em nome do CEDECA; 
h) Aprovar o regimento interno e suas modificações 

Art 16 - A Diretona pode contratar funcionários, assessona e serviços para a 
implantação dos objetivos do CEDECA 

Parágrafo pnmeiro - A Diretona pode delegar poderes aos funcionários ou assessores 
do CEDECA para a fiel consecução das atividades da entidade A relação entre os 
funcionários e assessores com a Diretona do CEDECA será regulamentada pelo 
Regimento Interno, respeitado o que determina esse Estatuto 

Art 17 - Compete ao Presidente. 
a) Dar cumprimento às decisões da Assembléia Geral e da Diretona, 

/ 

/ ^ Q t - i O t j á 
b) Preparar relatòno anual das atividades do CEDECA para apreciação e a p f ^ a ç ã j 

da Assembleia Geral, ^ 
c) Representar o CEDECA judicial e extrajudicialmente, 
d) Convocar e presidir as reuniões da Diretona, 
e) Supervisionar a execução dos planos, programas 
f) Convocar as eleições na forma do Estatuto 

f ^5*52^^ 
, projetos e m e t a s ^ f y ^ J * ^«jfe^ *" 

' ^ C 
Art 18 - Compete ao Secretáno: 

a) Secreta nar as reuniões da Diretona e da Assembléia Geral, 
b) Lavrar as Atas das Reuniões, 
c) Organizar e manter arquivos com nomes e endereços dos associados, 
d) Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos 

•A 

K 
^ * 0 , 

P***4 

Art 19 - Compete ao Tesoureiro 
a) Zelar pelo patrimônio do CEDECA, 
b) Controlar as receitas e despesas da entidade, 
c) Organizar e manter a contabilidade do CEDECA de acordo com a legislação em 

vigor, 
d) Elaborar os balanços e as previsões orçamentánas 

Art 2 0 - A movimentação da conta bancária,"especialmente a emissão de cheques, 
devera ser feita mediante as assinaturas conjuntas do tesoureiro e do presidente ou do 
tesoureiro e de um procurador nomeado com poderes específicos Nesse caso, a 
procuração sera outorgada conjuntamente pelo tesoureiro e o presidente 

SEÇÃO I I I 

- DO CONSELHO FISCAL 

Art 21 - O Conselho Fiscal será composto por três pessoas, dentre os associados, 
eleitos pela Assembléia Geral, com mandato de dois anos 

Art 22 - Compete ao Conselho Fiscal 
a) Fiscalizar as contas do CEDECA, 
b) Sugerir à Diretona medidas ou processos % e W P ^ % ( i ' u à r c%tto; 

S^bMdW&k ̂  

£> 
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c) Emitir parecer sobre o balanço anual e as previsões 

Art 2 3 - 0 Conselho Fiscal reumr-se-á ordinariamente a cada 6 (seis) meses e 
extraordinariamente quando julgar necessáno ou por convocação da Diretona ou da 
Assembléia Geral 

Art 24 - Os membros do Conselho Fiscal escolherão entre si um Coordenador, a quem 
competira convocar e presidir as reuniões 

CAPÍTULO IV 

- DAS ELEIÇÕES 

Art 25 - As eleições para a Diretona e o Conselho Fiscal serão realizadas a cada dois 
anos pela Assembléia Geral, sendo possível a reeleição 

Parágrafo único - O processo eleitoral sera normatizado pelo regimento i n t e r p ô ^ j ^ - ^ 
A^3 ^wf^P&r?. X 

CAPITULO V /.o 
' « 

/ ' 
DAS FONTES DE RECURSO E DO PATRIMÔNIO' %/^ '%% 

% **» 

^ ^ * * r * 
Art 26 - Constituem fontes de recurso do CEDECA 

a) as contnbuições dos associados, ^ * _ 
b) as doações, subvenções ou legados, como os rendimentos p r o d u z i d o ^ R g r ^ s ^ ^ ^ 

bens, 
c) receita proveniente de contratos, convénios celebrados, 
d) rendimentos financeiros e outras rendas eventuais 

Art 2 7 - o patnmônio do CEDECA será -constituído por bens móveis, imóveis, 
veículos, e suas possíveis rendas 

Parágrafo único - Em caso de dissolução ou extinção, o CEDECA destinará o eventual 
patnmônio liquido remanescente a entidade registrada no Con^eHro—Nacional da 
Assistência Social ou entidade pública, a critério da instituição 

CAPITULO VI 

- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art 28 - Os cargos da Diretona e do Conselho Fiscal serão 

Art 29 - É vedada a distribuição de bonificações de qualqu 

<# 

Sá**' l d r o a f t & 

associados 

Art 30 - A dissolução do CEDECA somente poderá ser decidida em Assembleia Geral 
Extraordinária, convocada especialmente para este f im, só podendo ser instalada com 
a presença de 2/3 dos associados .t> 

u 
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Parágrafo único - A dissolução do CEDECA só se dará mediante aprovação de 2/3 (doisy 

terços) dos presentes. 
Art 3 1 - 0 CEDECA aplica integralmente suas rendas, recursos e eventual resultad 
operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais no território 
nacional 

Art 32 - Cabe recurso à Assembléia Geral de todas as decisões da Diretona 

Nome. Ruy de Carvalho Rodrigues Júnior 
Cargo Presidente 
Nacionalidade: Brasileiro 
Estado Civil: Solteiro 
RG: 1571347 - 88 SSP/CE 
CPF* 410 548 733 - 72 
Endereço* Rua Andrade Furtado, 45/102 - Cocó, cep- 60190-070, Fortaleza, Ceará 
Profissão. Professor. 

Assinatura: 

Nome* Marcos Antônio Paiva Colares 
Cargo* Secretáno 
Nacionalidade: Brasileiro 
Estado Civil: Divorciado 
RG* 7573 OAB/CE 
CPF 101 733.823-04 
Endereço Av Antônio Sales, 2187/1106 - Dionísio Torres, cep 60135-101, Fortaleza, 
Ceará 
Profissão- Advogado 

Assinatura 

r\f 

BY 

Nome: Renata Cunha Fanas 
Cargo Tesoureira 
Nacionalidade. Brasileira 
Estado Civil: Solteira 
RG 1192480 - 86 SSP/CE 
CPF-323 482 663 - 34 
Endereço Rua Barão de Aracati, 270/302 - Meireles, cep* 60115 
Ceará 
Profissão- Advogada 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 
ragina i ae i 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identficaçâo da Pessoa Juridica e, se houver qualquer divergência, providencie junto 
SRF a sua atualização cadastral 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

00 816 416/0001-62 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

21/09/1995 

NO UE EMPRESARIAL 

CEDECA- CENTRO DE DEFESA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

TlTULO OO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA) 

CEDECA 

CÔUGQ E DESCRI Ç/O OA ATMOAOE ECONÓMICA PRINCIPAL 

91 99-5-00 - Outras atividades associativas, nflo especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 
CÓOtGO E DESCRIÇÃO OA NATUREZA JURÍDICA 

399-9 • OUTRAS FORMAS DE ASSOCIAÇÃO 

LOGRADOURO 
RUA DEPUTADO JOÃO LOPES 

NUMERO 

83 
COMPLEMENTO 

CEP 

60 060-130 
BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
FORTALEZA 

UF 
CE 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASI RAL 

26/07/1998 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPl CIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n 0 568, de 8 de setembro de 2005 

"mitido no dia 07/02/2006 às 19:31 09 (data e hora de Brasília) 

Voltar 

p í , l i n , 
pSji.i 13tA i r i i p r i f T â i 

A SRF agradece a sua visita Para informações sobre política de privacidade e uso, cliquc aqui 
Atualize sua página 

32, 

http / /www receita fazenda gov br/PessoaJundica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjrevu_Comprovantc asp 07/02/2006 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 . . ^X /2006 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6845 - LDO 2007 

Modifica as alineas "a" e "b" do art. 
32 do Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n0 6846 que passa a ter 
as seguintes redações. 

Art. 1 o Modifica as alíneas "a" e "b" do art 32 do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 6845 que passa a ter as seguintes redações 

"Art. 32 -
a) 1% (um por cento) do valor total das transferências para municípios 

sttuados na classe três do IDM (indice entre 24,02 a 34,40), 
b) 3 % (três por cento) do valor total das transferências para municípios 

situados na classe três do IDM (índice entre 35,82 a 50,85)" 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 28 de 
junho de 2006 

Deputado HESGRTÉRi DeputadoJjEffôRTERRER 

Justificativa 

Esta emenda objetiva contnbuir através das transferências aos municípios na 
redução das desigualdades mter-regionais com vistas a promover o desenvolvimento 
dos municípios mais pobres do Estado, privilegiando aqueles com índice de 
Desenvolvimento Municipal - IDM abaixo de 60,0 ao cnar novas faixas de 
contrapartida com limite mínimo fixado em 1% e máximo em 3% 

A s s e m U ó I a L e g i s l a t i v a d o E s t a d o d o C e a r ú 

Av D o s o m l i a r y a d o * M o t o i f i i 2 8 0 7 - D i o n Ti,! o T o n o s 

~rõ\ (OxxeS) 2 7 7 2SOO - Fox (OKX85) 2 7 7 2 7 5 3 

Telex (85) 1 157 - C E P 6 0 1 7 0 - 0 0 2 - F o f t o l o z a C o a r á 

E - m m opovo<5>fti c e g o v br - m t p / / w w w al c o g o v b r 
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A S S E M B L É I A 
HJEGIsá^lÍTHVA 

A C A I * O O P O V O 

EMENDA ADITIVA N 0 Ã2.J200S 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6845 - LDO 2007 

Acrescenta o inciso IX ao art. 17 
do Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n0 6845 com a 
redação que indica. 

Art. 1 o Acrescenta o inciso IX ao art 17 do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 6845 com a seguinte redação 

"Art 17-
I-

IX - prevtstas dotações orçamentárias relativas aos gastos com 
publicidade, contabilizadas no programa comunicação social, que, 
excedam, em 2007, a 90% (noventa por cento) do valor empenhado em 
2006" 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 28 
dejunho de 2006 

Justificativa 

O objetivo desta emenda é reduzir os gastos com publicidade que vêm 
mantendo uma trajetória ascendente a partir de 2003 O quadro abaixo 

Assemblôia Legislativa do Estado do Coara 
A v D e t i o r n t K i r ç ^ i d o r M c w a i r . i 2 0 0 7 - D i o n í s i o T o n o i » 

" r ^ i ( O x v e S ) 2 7 7 2 5 0 0 - F o x ( O x x 8 5 ) 2 7 7 2 7 5 3 

T e l e x ( 8 5 ) 1 1 5 7 - C E P B O I 7 0 - O 0 2 F o r t a l e z a - C o a r á 



A S S E M B L E I A 
HJEGÍsÍA^f lVA 

* C A S A O O P O V O 

evidencia uma redução significativa dos gastos com comunicação social de 
2001 a 2003, entretanto a partir deste ano, constata-se um crescimento 
vertiginoso de 126,6% se comparado com os gastos efetuados em 2003 

QUADRO 01 - GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ: GASTOS REALIZADOS 
COM PUBLICIDADE CONTABILIZADOS NO PROGRAMA COMUNICAÇÃO 

SOCIAL-2001/2005 

(EM R$1,00) 
ANOS VALORES VALORES VARIAÇÃO EM 

CORRENTES CONSTANTES* RELAÇÃO AO ANO 
ANTERIOR % 

2001 17.743.901 27.461.607 -

2002 16.182.123 20.310.189 (26,0) 
2003 12.058.042 13.769.437 (32,2) 
2004 23.709.755 24.126.698 75,2 
2005 31.197.311 31.197.311 29,3 

FONTE Relatório Resumido de Execução Orçamentária 6 o Bimestre - 2001/2005 
*Valores corrigidos pelo IGP-DI a preços de dezembro de 2005 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 28 
dejunho de 2006 

Depu RTÉRRER 

Assemblôia Legislativa do Estado do Ceara 
A v D e i i o m b a r g í i d o r M o r o i r a Z 3 0 7 - D i o n í s i o T o n a i » 

T o i ( O x x S S ) 2 7 7 2 5 0 0 - F o y ( O x x S S ) 2 7 7 2 7 5 3 

T e l e x ( 8 5 ) 1 1 5 7 - C E P 6 0 1 7 0 0 0 2 F o r t a l o z a - C o a r á 

E-mai epovcx^al ce gov.br - hnp J/WWW ai ce gov br 
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Emenda Adit iva N"31/2006 
À Mensagem 6845- Projeto de LDO-2007 

Acrescenta texto ao caput do 
Art 12 e adiciona Parágrafo 
Único 

Acrescente-se texto ao caput do Art 12 e adiciona Parágrafo Único na 
forma abaixo especificada 

Art 1 2 - 0 Poder Executivo instalará na rede internei em programa de 
fácil acesso, de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, 
observando-se o princípio da publicidade e permitindo a sociedade 
conhecer toda as informações relativas às Leis do Plano Plurianual, de 
Diretnzes Orçamentárias e do Orçamento Anual, bem como, a sua 
execução durante o exercício, disponibilizando por meio da rede 
mundial de computadores de mecanismos de acompanhamento da 
execução orçamentária on line em plataforma livre não proprietária, 
com informações claras, para que os interessados possam proceder ao 
acompanhamento da realização do orçamento e, amda, os respectivos 
rellatónos, como também os previstos nos arts 200 e seu parágrafo 
único,203,íi2o, inciso I I I , e 211, incisos I, I I , 111 e IV, e seu parágrafo único, 
e todos da Constituição Estadual e o Balanço Geral do Estado 

Parágrafo Único - Os mecanismos de acompanhamento da execução 
orçamentária de que trata o caput do artigo serão disponibilizado 
pr ior i tá riamente em linguagem html ou rhp. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 
Fortaleza, 28 de junho de 2006 , 

V/fl**^ 
Deputada Tâma^furgel 

Presidente da Frente Parlamentar pela Infância 
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Justificativa 

Evidencia-se que o sistema de acompanhamento do orçamento existente na 
SEPAN para o acompanhamento orçamentáno é relativamente complexo 
deixando assim de ser considerado um sistema de fácil acesso que 
possibilite o controle e momtoramento das ações públicas pela sociedade 
A presente Emenda propõe de modo claro a disponibilização de 
mecanismos de acompanhamento da execução orçamentária on Ime em 
plataforma livre não proprietária, cuja prática tomará efetivo o princípio de 
transparência e de participação da sociedade 
A linguagem html ou rhp é uma ferramenta popular e de fácil acesso no 
mundo da informática, sendo portando um mecanismo para atendimento ao 
proposto na LDO dentro do princípio de publicidade e transparência dos 
atos públicos 

GãZf cx 
Deputada TAfuaNSurgel 

Presidente da Frente Parlamentar Pela Infância 
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A C ' d o d o n t a g r r D a s t a q u e 

Emenda Aditiva N"3^/2006 
À Mensagem 6845/06 - Projeto de Lei -LDO/07 

Acrescenta nova ação no Anexo de Pnondades e 
Metas -Anexo I - Área de Saúde 

Acrescente-se nova ação no Anexo de Pnondades e Metas - Anexo I na área de 
Saúde conforme especificação abaixo 

Área de Atuação - Saúde 
Programav- 535 -Fortalecimento da Atenção a Saúde nos Níveis Secundáno e 
Terciário - saúde mais perto de Você 
10031 - omissis 
10242 - omissis 
11270 - omissis 
11272 - omissis 
11273 - omissis 
1 1342- omissis 
11343- omissis 
20134- omissis 
20143 - omissis 
20146 - omissis 
20147 - omissis 
20150 -omissis 
20978 -omissis 

- Unidade de Atendimento terapêutico para crianças e adolescentes em 
situação de Drogadição 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 28 
dejunho de 2006 

D e p u ^ T ^ r g e , 
Presidente da Frente Parlamentar pela Infância 
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Justificativa 

A presente Emenda também faz parte do conjunto de Emendas apresentadas pela 
Rede de Momtoramento do Orçamento Público do Estado tendo por base o 
mecanismo da Lei de iniciativa compartilhada A Frente Parlamentar, como 
espaço desse Legislativo, voltado à infância e a adolescência vem portanto, 
absorver a presente Emenda reforçando a iniciativa desse movimento em favor do 
mteresse superior do público mfanto-juvenil 

Essa Emenda, portanto, pretende incluir no Anexo I do Projeto de Lei da LDO 
referente as Prioridades e Metas da área de Saúde uma açào voltada 
exclusivamente para o funcionamento de unidade de atendimento terapêutico para 
crianças e adolescentes em situação de drogadição, podendo desse modo, suprir 
uma necessidade real do público que até então não dispõe desse serviço na rede de 
saúde pública 

0 uso de droga se generalizou no Estado do Ceará, o tráfico se torna cada vez 
mais forte, e muitas cnanças e adolescentes em Fortaleza e no interior estão 
induzidas no consumo de substâncias ilícitas, tais como maconha e denvados da 
cocaína, principalmente, o crack Estes produtos produzem uma dependência 
química, que para ser curada depende de um tratamento clínico destinado a 
superar a fase de abstinência A criança e o adolescente, por estar em fase de 
desenvolvimento, estão mais sensíveis e fragilizados em relação a em relação a 
este fenómeno da drogadição e, precisam de uma atenção e de um cuidado 
especial, levando suas especificidades biológicas em conta Uma unidade 
especifica de atendimento terapêutico, em parceria com atendimento psico-social 
se toma uma necessidade, para assegurar o direito daqueles que querem sair desta 
situação em ter acesso a um tratamento digno adequado e eficaz Este direito é 
assegurado pelo ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) nos seus artigos T e 
1 I o do Capítulo 1 "Do direito á vida e à saúde'', e é dever do poder público 
assegurar o cumprimento desta lei 

Ala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 28 
dejunho de 2006 

â^M**/ 
Deputada Tánja Gurgel 

Presidente da Frente Parlamentar pela Infância 
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Emenda Aditiva No33/2006 
À Mensagem 6845/06 

Acrescenta nova ação no Anexo de Prioridades e 

Metas -Anexo I - Área de Segurança Pública, 

Direitos da Cidadania e Justiça 

Acrescente-se nova ação no Anexo de Pnondades e Metas - Anexo 1 na área de 
Segurança Pública, Direitos da Cidadania e Justiça conforme especificação 
abaixo 

Área de Atuação - Segurança Pública, Direitos da Cidadania e Justiça 

Programa - 200 - Proteção às Cnanças, Adolescentes, Mulheres e Idosos 
10198 -omissis 
\ 0200 - omissis 
SOl^X- Combate ao abuso e exploração sexual contra crianças e adolecentes. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 28 
dejunho de 2006 

ÇpUV R 4}**%^ 
Deputada Tânia Gurgel 

Presidente da Frente Parlamentar pela Infância 
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Justificativa 

A presente Emenda também faz parte do conjunto de Emendas apresentadas pela 
Rede de Momtoramento do Orçamento Público do Estado tendo por base o 
mecanismo da Lei de iniciativa compartilhada A Frente Parlamentar, como 
espaço desse Legislativo, voltado à infância e a adolescência vem portanto, 
absorver a presente Emenda reforçando a iniciativa desse movimento em favor do 
interesse superior do púbhco mfanto-juvenil 

A presente Emenda pretende incluir no Anexo I do Projeto de Lei da LDO 
referente as Prioridades e Metas da área de Segurança Pública uma ação voltada 
exclusivamente para o combate ao abuso e exploração sexual contra crianças e 
adolescentes, refletindo desse modo, o mteresse deste Legislativo e da sociedade 
de combater a violência sexual contra crianças e adolescentes 

E importante destacar que a exploração sexual contra crianças e adolescentes 
amda se constitui um grave problema em nosso Estado e que merece ser 
enfrentado com prioridade conforme recomendação inclusive da Comissão 
Parlamentar de Inquérito desta Casa, merecendo assim, sua aprovação 

OZL-R. Awtf-
Deputada Tjtiiã-Gurgel 

Presidente da Frente Parlamentar pela Infância 

z 
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Emenda Aditiva No3^/2006 
À Mensagem 6845/06 

Acrescenta alínea "q" no §1° do Art 6o 

Acrescente-se alínea "q" no § I o do Art 6o, com a seguinte redação 

Art 6o - omissis 

§ 1° - omissis 

q) quadro anexo consolidado por órgão, funções, subfunções, programas, 
projetos e atividades, dos recursos destinados às políticas públicas para a 
infância e adolescência em cumprimento à Lei Federal 8.069/90. 

Sala de Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 26 
dejunho de 2006 

*\JCU«CK âyuj&P 
Deputada T^iadyurgel 

Presidente da Frente Parlamentar pela Infância 
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Justificativa 

A presente Emenda também faz parte do conjunto de Emendas apresentadas pela 
Rede de Monitoramento do Orçamento Público do Estado tendo por base o 
mecanismo da Lei de iniciativa compartilhada A Frente Parlamentar, como 
espaço desse Legislativo, voltado à infância e a adolescência vem portanto, 
absorver a presente Emenda reforçando a iniciativa desse movimento em favor do 
interesse superior do público mfanto-juvenil 

No Orçamento do Estado nâo se destacam as políticas públicas relativas à infância 
e adolescência, pois ficam implícitas nas funções orçamentárias, por exemplo, 
saúde não se consegue visualizar o que tem orçado para infância dentro dessa 
função, ainda que analisemos até a última descrição orçamentária, qual sejam as 
atividades 

Sem essa descnção, portanto, fica difícil o acompanhamento do cumprimento da 
Lei 8 069/90 que prevê a destinação prioritária dos recursos públicos na áreas 
relacionadas com a proteção á infância e adolescência Essa modificação no 
Projeto de Lei modificaria a estrutura de organização da Lei Orçamentána Anual 
no sentido de destacar todas as políticas públicas voltadas para esse público, pois 
ainda que a Lei inclua a obrigatoriedade de quadros consolidados específicos da 
infância e adolescência nas Leis Orçamentárias, esse é o mecanismo correto e 
adequado para o momtoramento e fiscalização do cumprimento da Lei 

(jn+ug. Q'*"?/ 
Deputada Tâííia4jurgel 

Presidente da Frente Parlamentar pela Infância 
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Emenda Modificativa n u &S" /2006 
À Mensagem 6845/2006 - { Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias/2007) 

Modifica § 5o do Art 13 

o 8 Modifique-se o § y do Art 13, nos tennos da redação abaixo 

Art 15 - omissis 

§ 5o - Caso haja limitação de empenho e de movimentação financeira, seràp 
ressalvadas, além das despesas obngatónas por força constitucional e legal, oŝ  
programas/atividades/projetos relativos à ciência e tecnologia, "pesquisa e 
desenvolvimento, combate a pobreza, e as ações relacionadas à criança e 
adolescente. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 26 dejunho de 
2006 

Ik2%/A Qk&qíf 
Deputada Tâa ia t f urgel 

Presidente da Frente Parlamentar pela Infância 
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Justificativa 

A presente Emenda também faz parte do conjunto de Emendas apresentadas pela 
Rede de Monitoramento do Orçamento Público do Estado tendo por base o 
mecanismo da Lei de iniciativa compartilhada A Frente Parlamentar, como espaço 
desse Legislativo, voltado à infância e a adolescência vem portanto, absorver a 
presente Emenda reforçando a iniciativa desse movimento em favor do interesse 
superior do público infanto-juveml 

A limitação de empenho se constitui numa forma de restringir os gastos das 
secretanas fazendo com que o recurso orçado naquela área nào seja executado da 
forma como é aprovado E importante que o Governo do Estado invista 
prioritariamente nas áreas sociais, sendo a limitação de empenho prejudicial a tais 
investimentos Além do mais, a limitação de empenho nas despesas relacionadas á 
infância e adolescência fere o princípio constitucional da prioridade absoluta em 
relação a integral proteção dos direitos da criança, manifesto no art 227 da 
Constituição Federal e no estatuto da Cnança e do Adolescente Considerando o 
detalhamento legal do supradito princípio constitucional da prioridade absoluta, 
inserto no art 4o da Lei 8 069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente, que dispõe 

Pai agrafo Único - A garantia de prioridade compreende 
( ) 

d) destinação privilegiado de recursos públicos nas áreas relacionadas com proteção 
à infância e àjuventude 

attíu^ QurtH 
Deputada Tânia vi urgel 

Presidente da Frente Parlamentar pela Infância 
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Emenda Aditiva N^QlOOÓ 
À Mensagem 6845/06 - Projeto de Lei -LDO/07 

Acrescenta nova ação no Anexo de Prioridades e 
Metas -Anexo 1 - Area de Saúde 

Acrescente-se nova ação no Anexo de Prioridades e Metas - Anexo 1 na área de 
Saúde conforme especificação abaixo 

Área de Atuação - Saúde 
Programa - 535 -Fortalecimento da Atenção a Saúde nos Níveis Secundário e 
Terciário - saúde mais perto de Você 
10031 -omis.sts 
10242 - omissis 
11270 - omissis 
I 1272 - omissis 
11273 - omissis 
I 1342- omissis 
11343- omissis 
20134- omissis 
20143 - omissis 
20146 - omissis 
20147 - omissis 
20\50-omissis 
20978 - omissis 

- Garantia do atendimento prioritário e especializado com equipe 
multidisciplinar à crianças e adolescentes com deficiência nos 
hospitais. 

Sala de Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 28 
dejunho de 2006 

íP^Vw (X. 

Deputada Tâma Gurgel 
Presidente da Frente Pariamentar pela Infância 

v 
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Justificativa 

A presente Emenda também faz parte do conjunto de Emendas apresentadas pela 
Rede de Momtoramento do Orçamento Público do Estado tendo por base o 
mecanismo da Lei de iniciativa compartilhada A Frente Parlamentar, como 
espaço desse Legislativo, voltado à infância e a adolescência vem portanto, 
absorver a presente Emenda reforçando a iniciativa desse movimento em favor do 
interesse superior do público mfanto-juvenil 
A Emenda ora proposta, objetiva incluir no Anexo I do Projeto de Lei da LDO 
referente as Prioridades e Metas da área de Saúde uma açào voltada 
exclusivamente para garantir o atendimento prioritário para crianças e 
adolescentes com deficiência nos hospitais públicos do Estado do Ceará 
Esse atendimento, atualmente, nas unidades estaduais de saúde demonstra total 
precariedade para atingir o mínimo preceituado legalmente a prioridade mo 
atendimento hospital e ambulatonal 
Soma-se a isso, o aumento significativo da chamada terceinzação do atendimento 
de saúde, efetuado, também, em parceiras com universidades e que gera 
dificuldades com uma atuaçào preventiva de patologias, que se aguçam devido á 
fragilidade da política pública estadual de saúde para crianças e adolescentes 
E necessário uma política pública que atenda a três etapas estimulação precoce, 
reabilitação e prevenção, através de um atendimento especializado com equipe 
multidisciplinar fisioterapeuta, psicóloga, terapeuta ocupacional, fonoaudiológa, 
assistente social, nutricionista e psico-pedagoga 
Nos hospitais estaduais a dinâmica encontrada por crianças e adolescentes com 
deficiência é a de enfrentar filas com adultos, para atendimentos com dentistas, 
endocrmologistas, otorrinos, neuropediatras, em clara violação legal 
A Lei 8 069/90 prevê no artigo 4o a prioridade absoluta de crianças e adolescentes, 
inclusive no atendimento em serviços públicos, que no caso de deficiência 
mfanto-juvenil, devem ser especializado Tal atendimento, portanto, deve ser 
garantido pelo Estado e pelo Sistema Único de Saúde - SUS 

vJCXw* u C _ 

Deputada Tâmajd^rgel 
Presidente da Frente Parlamentar pela Infância 
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Emenda Aditiva N 0 33 /2006 
À Mensagem 6845/06 de 02/05/06 - Projeto de Lei -LDO/07 

Adiciona ao inciso 11 do art 2° texto especificado 

Acrescente-se ao inciso 11 do Art 2o texto especificado abaixo 

Art 2o-omissis 

I - Ceará Vida Melhor - avançar na melhona da qualidade de vida da população, por meio 
das ações a serem desenvolvidas pelo Governo do Estado, objetivando a melhona da 
qualidade de vida da população, buscando a elevação do padrão dos serviços sociais básicos 
em saúde, pnonzando as nnnonas sociais, os portadores de necessidades especiais e de 
doenças crónicas degenerativas, prevenção e combate as doenças relativas ao 
envelhecimento - tais como osteoporose, Alzheimer, Parkinson e outras, o controle de 
doenças endémicas, transplantes de órgãos e de tecidos, realização de exames audiométnco 
em recém-nascidos nas maternidades e hospitais do Estado do Ceará para o diagnóstico 
precoce da surdez, atendimento especializado às mulheres, crianças, adolescentes e idosos 
em tratamento genátnco, tratamento especializado aos dependentes químicos, hemofílicos, 
diabéticos, transplantados, hipertensos e portadores de cardiopatias, desenvolver ações 
preventivas à gravidez precoce, doenças sexualmente transmissíveis e a mortalidade 
materna, da educação, proporcionando formação educacional e profissional, contemplando a 
universalização e qualidade do ensino fundamental e médio, assistência psicopedagógica 
para diagnosticar e prevenir problemas na aprendizagem de cnanças e adolescentes nas 
instituições públicas de ensino, assistência social, mediante a ação de políticas que ensejem a 
proteção das famílias carentes, incluindo mulheres, cnanças e adolescentes e idosos em suas 
necessidades prementes e segurança alimentar, implementação e fortalecimento do 
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente; fortalecimento do 
sistema socioeducativo direcionado ao atendimento ao adolescente em conflito com a 
Lei com ênfase ao desenvolvimento de ações em meio aberto; política de articulação e 
integração operacional e priorização de programas voltados à reinserção social de 
egressos do sistema socioeducativo, política de proteção à idosos sem vínculos 
familiares e/ou vítimas de maus tratos; política de prevenção à violência doméstica 
contra crianças, adolescentes, mulheres e idosos; da segurança pública e justiça, 
pnonzando delegacias especializadas no atendimento e acompanhamento a mulheres, 
cnanças e adolescentes, maior acesso à justiça da população pobre, inclusão social com 
redução dos índices de pobreza, da cultura crítica e cidadã pnonzando os jovens, lazer e 
desporto voltados para a juventude, da habitação digna com a eliminação das áreas de nsco. 
do saneamento e meio ambiente, com a preservação dos mangues, dunas e falésias, 
recuperação de bacias hidrográficas, combate permanente a desertificação e proibição de 
qualquer atividade de degradação ambiental, todas como 
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pressupostos básicos para o desenvolvimento do ser humano, em trabalho, com apoio aos 
artesãos e artistas plásticos iniciantes, necessitados de patrocínio, abnndo espaços para 
divulgação e comercialização de suas peças e promovendo a inserção no mercado de 
trabalho, promoção de campanhas educativas e preventivas no combate a violência 
doméstica, tráfico e uso indevido de drogas, trabalho infantil, abuso e exploração sexual de 
cnanças e adolescentes, efetivação dos direitos das cnanças, adolescentes, idosos e pessoas 
portadoras de deficiências, trabalhos insalubres (catadores de lixo) e acidentes com fogos de 
artificio, álcool e domiciliar 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 28 dejunho de 
2006 

J G U A ^ Í X 

Deputada Tâníà Gdrgel 
Presidente da Frente Parlamentar pela Infância 
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Justificativa 

A emenda ora proposta, tem por objetivo a aprovação de um conjunto de açôes que 
visam a implantação de programas garantindo os direitos da cnança e do adolescente, 
bem como, o fortalecimento de medidas direcionadas a esse público em conflito com a 
Lei, principalmente, os do sistema meio aberto, articulando, também, políticas de 
integração operacional, pnonzando, assim, o retorno de egressos à reinserção social e 
amda, as que estabeleçam medidas preventivas de proteção a cnanças, adolescentes, 
mulheres e idosos, vitimas de maus tratos e violência doméstica, buscando uma 
melhor qualidade de vida, para todo esse segmento vulnerável da população do nosso 
Estado 

Çjaíl /CUw-tx 

Deputada Tàiúk QUT ç 
gel Presidente da Frente Parlamentar pela Infância 
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Emenda Aditiva N " ^ /2006 
À Mensagem 6845/06 de 02/05/06 - Projeto de Lei -LDO/07 

Adiciona ao inciso I do art 2o texto especificado 

Acrescente-se ao inciso 1 do Art 2o texto especificado abaixo 

Art 2o - omissis 

I - Ceará Empreendedor - ampliar e estimular as oportunidades de emprego e renda com 
foco na competitividade e no temtóno, mediante a implementação das políticas setonais de 
indução ao crescimento e ao desenvolvimento econômico-social que tem por base a Política 
de Apoio à Pequena Empresa, a Atração da Média e Grande Empresa, voltada para a 
exportação com pnondade para unidades industnais que possam complementar os elos das 
cadeias produtivas existentes, incentivando-as a se localizarem, preferencialmente, no 
mtenor do Estado, a implementação de uma Política Integrada de Tunsmo, tendo como foco 
o aumento da competitividade do setor, via diversificação de produtos e o estímulo ao 
tunsmo cooperativo, pnonzando as regiões turísticas do mtenor do Estado, promoção e 
ampliação da infra-estrutura física, o incentivo à ciência e tecnologia com qualificação dos 
recursos humanos e autonomia, fortalecimento, integração e capacitação do corpo docente 
das universidades estaduais, o desenvolvimento da Política Agrícola, onentada para o 
aumento da produhvidade e competitividade da agncultura e da pecuána, com o 
fortalecimento das atividades tradicionais, inclusive a agncultura da subsistência, 
consolidação dos Agropolos e difusão de profissionalização da agncultura, integração com 
os programas federais de Agncultura Familiar e Fome Zero, o Plano para a competitividade 
do Comércio Cearense, combinado com a Política Integrada de Promoção do Ceará, visando 
identificar e apontar medidas para remover as pnncipais dificuldades no que se refere à 
atração de investimentos e de demanda turística e aumento do fluxo com o comércio externo, 
Política de Incentivo ao Pnmeiro Emprego, visando à cnação de postos de trabalho 
destinados à faixa ctána de 16 (dezesseis) a 24 (vinte e quatro) anos, pnonzando o 
aproveitamento dos jovens onundos dos programas SOMAR e Casa do Menino Trabalhador 
- CMT da Secretana da Ação Social, após a conclusão dos estágios, nos Contratos de 
Terceinzação ou Programas de Governo dos Órgãos e Entidades Estaduais, política de 
incentivo à inserção no mundo do trabalho de trabalhadores com mais de 40 anos. 

Sala de Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceaiá, em Fortaleza. 28 dejunho de 
2006 

C ^ w a Q v w / t f ^ 
Deputada Tâná GU-gel 
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Justificativa 

A presente Emenda propõe incluir nos objetivos e prioridades de Administração 
Pública Estadual para 2007 a política de incentivo à inserção no mundo do trabalho de 
pessoas com mais de 40 anos 

Como é do conhecimento de todos a inserção no trabalho de pessoas com mais de 40 
anos se constitui num grande desafio, já que esse segmento juntamente com os jovens 
de até 24 (vinte e quatro) anos enfrentam maiores dificuldades de acesso ao mundo do 
trabalho, justificando assim à aprovação da presente proposta 

C^*-*t> 
Deputada Tâ 
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EMENDA MODIFICATIVA N0 3% 12006 

Mcdiftcs c incise IH dc 
ar t 38 da LDO. 

O inciso lll do Art 38 da LDO passa a ter a seguinte redação' 

IH — d» aniiraç§o mínima de 20%(wintç pnr cento) da receba proveniente de 
impostos, inclusive a decorrente de transferências em ações de serviços 
públicos de saúde, com pelos menos a destinação de 50%(c<nnuenta por 
cento) desse valor para complementação das ações e serviços públicos de 
saúde dos mu TC* pios, medis nte conven!o, e m cumprimento ao disposto na 
Emenda Constitucional n 0 29, de 13 de setembro de 2000 

JUSTIFICATIVA 

É ceH'ço que ced» vez mms g, popuiAçan encontra-se desprovida de um serviço 
de saúde que venha a proporcionar melhonas em suas condições de vida, 

r » v » ( " » r t f r t ^ i i f t n s J n % i e i w ~ t t í r * * * m f > f * /"^ Í S * » 4 » M m m t A P M A f r » * % r « t i r t A O 
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manos favorecidos 
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serviço de saúde e neste caso, somente com a complementação de recursos 
ao SUS recebido do Governo Federal, com sua criteriosa aplicação é que 
poderemos realizar esse objetivo 

Assim submeto aos meus pares a presente emenda 

Fortaleza, 11 de julho de 2006 

6 / / ^ - L * - / * ' , 
Deputada Meire Costa Lima. 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA W ^ u ) /2006 

AI&Gfs os ifiCíSos !,(! G ! l ! 
do Ar t 46 

Os incisos 1,11 e III do Art 46 passam a ter a seguinte redação 

I — no Poder Executivo 45% (quareni? e cmco por ceMo) 
II - no Poder Judiciário 5% ( cinco por cento) 
III - No poder Legislativo 3% (três por cento) 

JUSTIFICATIVA 

De a muito se faia na redução do tamanho do Estado, que o Estado podena 
funcionar melhor se melhor fosse a adequação de meios e melhor fosse a 
distribuição de rendas 

Assim ao propormos a diminuição no gosto com pessoal, estana criando 
condições para a implementação de novos serviços e ações na área da saúde 
o que se tomaria bem mais eficaz para a população 

Assim submeto aos meus pares a presente emenda 

Fortaleza, 11 de julho de 2006 

Deputada Itfelre^ostáT^fnaT^ 
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A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 MI /2006 

Acrescenta aiineas ao incise I! 
do Art 26. da LDO 

Ficam acescidas as alíneas e), e f) ao inciso II rJo Art 26 da LDO, com o 
seguinte teor: 

e) apresentação de Certidão Negativa de Débitos Fiscais ou Certificado de 
Regularidade de débitos Fiscais, comprovando regulandade perante o Fisco 
Municipal da sede do convenente. 

f) apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certificado de 
Regulandade Fiscal para com a Receita Federal e a Divida Ativa da União 

JUSTIFICATIVA 

Têm verifinarin QUÇ aigurnaç entidades que contratam com o Estado, as vezes 
são também devedoras, náo só do fisco Municipal, mas também do fisco 
Federal, necessitando, pois, de uma aç^o conjunta no sentido de cada vez 
mais proporcionar mecanismos para que se possa integrar a ação fiscalizadora 
conjunta, basicamente na forma de transferências de dados de um nivei de 
governo para outro a fim de que se possa cada vez mais coibir a sonegação 
fiscal tão amplamente difundida em nossa sociedade 

Por outro lado, não è justo repassar recursos públicos para entidades que se 
encontram em situação irregular perante os Poderes Públicos Federal, 
Estadual ou Municipal. 

Assim submeto aos meus pares a presente emenda 

Fortaleza, 11 de julho de 2006 

^ w - ^ ^ 
Deputada Meire Costa Lima. 
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CEARÁ 3 0 A r t ^ LDO 
A Cidadania em Destaque 

Fica acrescido o inciso IX ao Ar t 17 da LDO, com o seguinte teor: 

IX - Previstos recursos para povos projetos sem que tenham sido efetivamente 
concluídos os projetos constantes do orçamento anterior, inclusive os objetos 
de emendas parlamentares, ou previstos em Lei, excetuando-se os de caráter 
emergencial, devidamente justificados 

Justificativa: 

É comum verifioar-se que não raro os Governos abandonam ou não realizam 
projetos que foram objeto de emendas parlamentares, e até mesmo previstos 
em Lei, os quais, ano a ano, somente servem para dar satisfação a sociedade 
que foram incluídos no Orçamento, conquanto sua realização jamais saiu do 
papel 

Ademais, cabe, a nós parlamentares criarmos mecanismos que melhor possam 
servir para o aperfeiçoamento das ações Governamentais, visto que, somente 
com determinação poderemos oferecer melhores condições de vda para o 
nosso povo 

Como exemplos, poderemos Citar a cnação de Dçiegacas da Mulher nos 
Municípios com mais de 60 mil habitantes que ainda não foram instaladas 

A criação de defensonas públicas em todas as Comarcas do Estado, prevista 
na Constituição Estadual, também da mesma forma ainda passível de 
implementação 

Podena ctar vários exemplo, contudo de nada adiantaria estarmos votando 
diretnzes para novos projetos, sem que os antenormente aprovados por longos 
debates e penosas negociações jamais fossem realizados 

Assim submeto aos meus pares a presente emenda 

Fortaleza, 11 de julho de 2006 

" " " " " " — ^ 
putada Meire Costa Lima. 
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PROPOSTA DE EMENDA A MENSAGEM N" 6.845, DE 02 DE MAIO DE 2006. 

Acrescenta o que dispõe ao Ar t . 26,1,3; n,e; 1 I I ,§1 0 ; do Projeto de Lei sobre as Diretrizes para a 
elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercicio de 2007. 

Ar t . 26. A destinação de recursos para entidades privadas sem fins lucrativos, selecionadas 
para execução, em parcena com a Administração Pública Estadual, de programas e ações que contnbuam 
diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos e metas previstas no Plano Plurianual, inclusive àquelas 
classificadas como Organizações Sociais e Organizações da Sociedade Civ i l de Interesse Público e que 
firmarem contratos de gestão ou termos de parceria, respectivamente, com a Administração Pública 
Lstadual, deverão atender às seguintes condições, além do que dispõem o Capítulo VI da Lei 
Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000. 

I -

a) as razões para a celebração do contrato, termo de parceria ou convénio, 

I I -

e) apresentação de cópia do certificado ou comprovante do Registro da qualificação de 
OSCIP, fornecido pelo Ministério da Justiça, quando for o caso. 

I I I -
§1°. A comprovação da regulandade, prevista no inciso 11 do caput deste artigo, deverá ser feita 

antes da celebração do convénio, termo de parceria ou assinatura do contrato e no início de cada 
exercício financeiro, se for o caso 

JUSTIFICATIVA: 

A Lei 9790/99 - mais conhecida como "a nova lei do Terceiro Setor" - representa apenas um passo, um 
primeiro e pequeno passo, na direção da reforma do marco legal que regula as relações entre Estado e 
Sociedade Civil no Brasil. 

O sentido estratégico maior dessa reforma é o empoderamento das populações, para aumentar a sua 
possibilidade e a sua capacidade de influir nas decisões públicas e dc aduzir e qjavancar novos recursos ao 
processo de desenvolvimento do país. 

A Lei 9790/99 visa, no geral, a estimular o crescimento do Terceiro Setor. Estimular o crescimento do 
Terceiro Setor significa fortalecer a Sociedade Civi l . Fortalecer a Sociedade Civi l significajnvestir no 
chamado Capital Social 

Para tanto, faz-se necessário construir um novo arcabouço legal, que (a) reconheça o caráter púbhcq de 
um conjunto, imenso e ainda informal, de organizações da Sociedade Civ i l , e, ao 

mesmo tempo (b) facilite a colaboração entre essas organizações e o Estado Trata-se de construir \mt 
novo marco institucional que possibilite a progressiva mudança do desenho das políticas públicas 
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governamentais, de sorte a transformá-las em políticas públicas de parceria entre Estado e Sociedade Civi l 
em todos os níveis, com a incorporação das organizações de cidadãos na sua elaboração, na sua execução, 
no seu monitoramento, na sua avaliação e na sua fiscalização. 

Do ponto de vista da agilidade operacional para formalização de parcerias, tanto o convénio quanto o 
contrato não foram considerados adequados pelos interlocutores para atender às especificidades das 
organizações pnvadas com fins públicos. Buscou-se, então, um novo instrumento, que traduzisse a relação 
de parceria entre instituições com fins públicos (Estado e OSCIP), mas com diferentes formas dc 
propnedade (pública estatal e publica social) e com natureza jurídica diferente (direito público c direito 
privado). 

Assim, a Lei 9 790/99 cnou o Termo de Parcena - novo instrumento jurídico de fomento e gestão das 
relações de parceria entre as OSCIPs e o Estado, com o objetivo de impnmir maior agilidade gerencial aos 
projetos e realizar o controle pelos resultados, com garantias de que os recursos estatais sejam utilizados 
de acordo com os fins públicos O Termo de Parceria possibilita a escolha do parceiro mais adequado do 
ponto de vista técnico e mais desejável dos pontos de vista social e económico, além de favorecer a 
publicidade e a transparência 

Em relação à questão da transparência e do controle, outro consenso apresentou uma diretriz que cabe à 
própria sociedade implementar 

"A expansão e o fortalecimento do Terceiro Setor é uma responsabilidade, em primeiro lugar, da própria 
sdciedade, que deve instituir mecanismos de transparência e responsabilização capazes de propiciar a 
construção de sua auto-regulação, independentemente do Estado A existência de accountability 
(responsabilidade, em última instância) contribuirá para o aumento da credibilidade e da con fiabilidade 
das instituições do Terceiro Setor " 

Solicito aos meus pares , o acatamento desta emenda, para o maior fortalecimento e controle social da 
nossa sociedade sobre as políticas públicas municipais, estaduais e/ou federais 

Atenciosamente, 

JOSE WILSON ALVES CHAVES 
DEPUTADO ESTADUAL - PP/ CE 
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Emenda Aditiva N 0 /2006 

Adiciona novos Programas e Açòes ao Anexo de 

Prioridades e Metas - Anexo I , do projeto de lei 

que acompanha a Mensagem N 0 6 845, de 02 de 

maio de 2006 

Art I o Adiciona, conforme quadro especificado abaixo, novos Programas e 

Ações ao Anexo de Pnondades e Metas - Anexo I , do projeto de lei que 

acompanha a Mensagem N 0 6 845, de 02 de maio de 2006 

PROGRAMA - MODERNIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PUBLICO 

A£ÀO - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E AQUISIÇÃO DE 

INSTALAÇÕES FÍSICAS PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

AÇÃO - INSTALAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA BIBLIOTECA DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO 

AÇÂO - INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE PROMOTORIAS DE 

JUSTIÇA ESPECIALIZADAS NA CAPITAL E INTERIOR 

ACAO - IMPLANTAÇÃO DA GESTÃO DOCUMENTAL 

A£AO - ESTRUTURAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO GRUPO DE COMBATE 

ÀS ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS 

PROGRAMA - COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO GERAL - PGJ 

ACAO - CAPACITAÇÃO DE SERVIDOR 

ACAO - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO 
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AÇÂO - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DE - Tl 

ACÃO - PROMOÇÃO E APOIO A EVENTOS DE INTERESSE DQ MINISTÉRIO 

PÚBLICO 

ACÃO - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ESCOLA SUPERIOR DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROGRAMA - GESTAO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - PGJ 

ACÃO - IMPLANTAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, aos 11 de 

julho de 2006 

An 
Adahil Bat reto 

Deputado Esjtadual 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda visa a inclusão de Programas e Ações com o 

objetivo de modernizar e manter o Mimsténo Público do Estado do 

Ceará/Procuradona Geral de Justiça 

AdaKillà 
Depurado 

Í rreto 
Estadual 
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EMENDA N 0 45 

Inclui artigo no Capítulo I I I , Seção 
IV, do Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 
2007. 

Art. I o - Fica incluído no Capítulo III, Seção FV, do Projeto de Lei que "Dispõe sobre as 
Diretnzes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício de 2007 e dá 
outras providências", artigo com a seguinte redação 

uArt k l - A Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2007, 
consignará recursos para viabilizar a implantação e o funcionamento da Escola 
Superior do Legislativo do Estado do Ceará, respeitados os limites estabelecidos 
nesta Lei n 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
maio de 2006. 

de 

Deputado Francini Gu ede«r 

UV 
Deputado Ada ii i Barreto 

\ JUSTIFICATIVA 

A presente emenda objetiva assegurar a consignação na proposta orçamentária para o 
exercício financeiro de 2007, de recursos para viabilizar a implantação da Escola Superior 
do Legislativo do Estado do Ceará, fazendo-o através da Lei de Diretnzes Orçamentánas -
LDO, que é o instrumento legal que trata das diretrizes para a elaboração e a execução do 
orçamento anual. 
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO FIXANÇAS c TRIBUTAÇÃO 

MATÉRIA: Mp.MSAfepM K)? G S te lo^ F £MPkJOAS 

PARECER: ^ VWtfíWV /So XV ' ^ \ N VV ZlUKfV V^/ÍWINA A VV\vWV\ A*V\ 

-̂ ^Uyvõ / \ O^kW U A ^ á 

* 
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Fortaleza, de - j ^ á k o de 2006. 

in x 

POSIÇÃO DA(S) COMISSÃO(ÕES): 

Relato' 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: 

Fortaleza/ de de 2006. 

C*v~w...\ 
DEPUTADA GISLAINE LANDIM 

Presidente da COFT 



COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

MATÉRIA ÉRlA^LucLcLxi j jo^o ^ " w ^ o Q ^ O P ^ V M U ^ X J O O O ^ Y V V *J S. G.% \ ST 

RELATOR: "3L^p ju3u>^uD ÍXcLoJkJ? V ^ x x ^ v r ^ f e 

PARECER: ^ Av^\í\ t%P U N * V W^IA AW^v-
/ 

1 y 

Fortaleza, L de 

Ah (| 

MUU de 2006. 

rfelatbr 

POSIÇÃO DA(S) COMISSÃO(ÕES): \ 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA:. 

Fortaleza, l \ de - w J L k o de 2006. 

. - f 
DEPUTADO MOESIO LOIOLA 

Presidente da COFT 
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

MENSAGEM N 0 6.845/2006 - LDO 

Relator. Deputado Adahil Barreto 

PARECER 

Favorável ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

6 845/2006 

Parecer das emendas conforme o quadro abaixo 

N 9 DA EMENDA AUTOR PARECER 
01 Heitor Férrer CONTRÁRIO 

02 Heitor Férrer CONTRÁRIO 

03 Heitor Férrer CONTRÁRIO 

04 Heitor Férrer CONTRÁRIO 

05 Heitor Férrer CONTRÁRIO 

06 Heitor Férrer CONTRÁRIO 

07 Heitor Férrer FAVORÁVEL 

08 Heitor Férrer CONTRÁRIO 

09 Heitor Férrer CONTRÁRIO 

10 Heitor Férrer FAVORÁVEL 

11 Nelson Martins CONTRÁRIO 

12 Nelson Martins CONTRÁRIO 

13 Nelson Martins CONTRÁRIO 

14 Nelson Martins CONTRÁRIO 

15 Nelson Martins CONTRÁRIO 

16 Nelson Martins FAVORÁVEL ; 



17 Nelson Martins CONTRÁRIO 

18 CEDECA CONTRÁRIO 

19 CEDECA FAVORÁVEL, 
CONSOLIDANDO COM 

EMENDA 33 

20 CEDECA FAVORÁVEL, 
CONSOLIDANDO COM 

EMENDA 32 

21 CEDECA CONTRÁRIO 

22 CEDECA FAVORÁVEL 

23 CEDECA CONTRÁRIO 

24 CEDECA CONTRÁRIO 

25 CEDECA CONTRÁRIO 

26 CEDECA FAVORÁVEL 

27 CEDECA CONTRÁRIO 

28 CEDECA FAVORÁVEL, 
CONSOUDANDO COM 

EMENDA 36 

29 Heitor Férrer CONTRÁRIO 

30 Heitor Férrer CONTRÁRIO 

31 Tânia Gurgel CONTRÁRIO 

32 Tânia Gurgel FAVORÁVEL, 
CONSOLIDANDO COM 

EMENDA 20 

33 Tânia Gurgel FAVORÁVEL, 
CONSOUDANDO COM 

EMENDA 19 

34 Tânia Gurgel PREJUDICADA POR 
SER IGUAL Á EMENDA 

22, QUE TEVE 



PARECER CONTRARIO. 

35 Tânia Gurgel FAVORÁVEL 

36 Tânia Gurgel FAVORÁVEL, 
CONSOUDANDO COM 

EMENDA 28 
37 Tânia Gurgel FAVORÁVEL 

38 Tânia Gurgel FAVORÁVEL 

39 Meire Costa Lima CONTRARIO 

40 Meire Costa Lima CONTRARIO 

41 Meire Costa Lima CONTRÁRIO 

42 Meire Costa Lima CONTRARIO 

43 José Wilson v-to 

44 Adahil Barreto FAVORÁVEL 

45 Francini Guedes M/WeftÁVv: ^ 

Adani^Èarreto 

T T™1 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
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EXMO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTAD< 
DO CEARÁ. 

f V:. 
- ' M l M ! ^ 0 PELO AUTOR 

í V " . V s w i f l 

( ' ' ' - - ^ ^ ^ / ^ 

Í I t i 

Requer a votação pelo Plenáno desta Casa, 
da emenda aditiva n0 31/06, a mensagem n0 

6845/06 - Poder Executivo, rejeitada pela 
Comissão de Orçamento, Finanças e 
Tnbutação 

Os Deputados abaixo-assinados, vêm respeitosamente requerer a V Exa 
requerer a votação pelo Plenáno desta Casa, da emenda aditiva n0 31/06, a 
mensagem n0 6845/06 - Poder Executivo, rejeitada pela Comissão de 
Orçamento, Finanças e Tnbutação, com fulcro no § 1° do art. 306 do 
Regimento Interno. 

SALA DAS SESSÕES, 14 de julho de 2006. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

"REDAÇAO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.845/2006 

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e execução 
da Lei Orçamentária para o exercício de 2007 e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. I o Sào estabelecidas, em cumpnmento ao disposto no art 203, § 2 0, da Constituição 
Esladual, as Diretnzes Orçamentánas do Estado para 2007, compreendendo 

I - as prioridades, os objetivos e estratégias da Administração Pública Estadual, 
II - a organização e estrutura dos orçamentos, 
I I I - as diretnzes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas 

alterações, 
IV - as disposições sobre alterações na legislação tnbutána do Estado, 
V - as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da Administração Pública 

Esladual, 
VI - as disposições relativas à Dívida Pública Estadual, e 
VII - as disposições finais 

CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES, OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ESTADUAL 

Art. 2 o As prioridades e metas da Administração Pública Estadual para 2007, compatíveis 
com o Plano Plurianual 2004 - 2007 e suas revisões, atendidas as despesas que constituem obrigação 
constitucional ou legal do Estado e as de funcionamento dos órgãos e entidades abrangidos nos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, são as constantes do anexo I desta Lei, as quais terão 
prevalência na alocação dos recursos na Lei Orçamentána de 2007 e na sua execução, nao se 
constituindo, todavia, em limite à programação das despesas, devendo observar os seguintes objetivos 

I - CEARÁ EMPREENDEDOR - Ampliar e estimular as oportunidades de emprego e 
renda com foco na competitividade e no temtóno, mediante a implementação das políticas setonais de 
indução ao crescimento c ao desenvolvimento econômico-social que tem por base a Política de Apoio à 
Pequena Empresa, a Atraçào da Média e Grande Empresa, voltada para a exportação com pnondade 
para unidades industnais que possam complementar os elos das cadeias produtivas existemes. 
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incentivando-as a se localizarem, preferencialmente, no mtenor do Estado, a implementação de uma 
Política Integrada de Tunsmo, tendo como foco o aumento da competitividade do setor, via 
diversificação de produtos e o estímulo ao tunsmo cooperativo, pnonzando as regiões turísticas do 
mtenor do Estado, promoção e ampliação da infra-estrutura fisica, o incentivo à ciência e tecnologia com 
qualificação dos recursos humanos e autonomia, fortalecimento, integração e capacitação do corpo 
docente das universidades estaduais, o desenvolvimento da Política Agrícola, onentada para o aumento 
da produtividade e competitividade da agncultura e da pecuána, com o fortalecimento das atividades 
tradicionais, inclusive a agncultura da subsistência, consolidação dos Agropolos e difusão de 
profissionalização da agncultura, integração com os programas federais de Agncultura Familiar e Fome 
Zero, o Plano para a Competitividade do Comércio Cearense, combinado com a Política Integrada de 
Promoção do Ceará, visando identificar e apontar medidas para remover as pnncipais dificuldades no 
que se refere à atração de investimentos e de demanda turística e aumento do fluxo com o comércio 
externo. Política de Incentivo ao Pnmeiro Emprego, visando à cnação de postos de trabalho destinados 
à faixa elána de 16 (dezesseis) a 24 (vinte e quatro) anos, pnonzando o aproveitamento dos jovens 
onundos dos programas SOMAR e Casa do Menino Trabalhador - CMT, da Secretana da Ação Social, 
após a conclusão dos estágios, nos Contratos de Terceinzação ou Programas de Governo dos Órgãos e 
Entidades Estaduais, políticas de incentivo à inserção no mundo do trabalho de trabalhadores com mais 
de 40 (quarenta) anos, 

I I - CEARA VIDA MELHOR - avançar na melhona da qualidade de vida da população, 
por meio das açôes a serem desenvolvidas pelo Governo do Estado, objetivando a melhona da 
qualidade de vida da população, buscando a elevação do padrão dos serviços sociais básicos em 
saúde, pnonzando as minorias sociais, os portadores de necessidades especiais e de doenças crónicas 
degenerativas, prevenção e combate as doenças relativas ao envelhecimento - tais como osteoporose, 
Alzheimer, Parkinson e outras, o controle de doenças endémicas, transplantes de órgãos e de tecidos, 
realização de exames audiométnco em recém-nascidos nas maternidades e hospitais do Estado do 
Ceará para o diagnóstico precoce da surdez, atendimento especializado às mulheres, crianças, 
adolescentes e idosos em tratamento genátnco, tratamento especializado aos dependentes químicos, 
hemofílicos, diabéticos, transplantados, hipertensos e portadores de cardiopatias, desenvolver açôes 
preventivas à gravidez precoce, doenças sexualmente transmissíveis c a mortalidade materna, da 
educação, proporcionando formação educacional e profissional, contemplando a universalização e 
qualidade do ensino fundamental e médio, assistência psicopedagógica para diagnosticar e prevenir 
problemas na aprendizagem de cnanças e adolescentes nas instituições públicas de ensino, assistência 
social, mediante a ação de politicas que ensejem a proteção das famílias carentes, incluindo mulheres, 
cnanças e adolescentes e idosos em suas necessidades prementes e segurança alimentar, 
implementação c fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Cnança e do Adolescente, 
fortalecimento do sistema socioeducativo direcionado ao atendimento ao adolescente em conflito com 
a Lei com ênfase ao desenvolvimento de ações em meio aberto, política de articulação e integração 
operacional e pnonzação de programas voltadas à reinserção social de egressos do sistema 
socioeducativo, político de proteção a idosos sem vínculos familiares e/ou vítimas de maus tratos, 
política de prevenção de prevenção à violência doméstica contra cnanças, adolescentes, mulheres e 
idosos, da segurança pública e justiça, pnonzando delegacias especializadas no atendimento e 
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acompanbamemo amolheres, cnanças c adolescentes maior acesso àjnstiça da população pobre, 
mclosão social com redução dos índices de pobreza, da cultura críucaecidadã pnonzando os jovens, 
la^eredespono voltados paraajuventude, da babitação digna comaelmnnação das áreas de nsco,do 
saneamentoemeio ambiente, comapreservação dos mangues, dunasefalésias, recuperação de bacias 
hidrográficas, combate permanenteadesertificaçãoeproibição de qualquer atividade de degradação 
ambiental, todascomopressupostosbásicosparaodesenvolvimento do serbumano, em trabalbo, com 
apoio aos artesãos e artistas plásticos miciantes, necessitados de patrocimo, abnndo espaços para 
divulgação e comercialização de suas peças e promovendo a mserção no mercado de trabalbo, 
promoçãodecampanbaseducativasepreventivasnocombateá violênciadoméstica, tráficoeuso 
mdevidodedrogas,trabalbomtantil,abusoeexploração sexual de cnançaseadolescentes, efetivação 
dos direitos das cnanças, adolescentes, idosos e pessoas portadoras de deficiências, trabalhos 
msalubres(caiadores de bxo)eacidentes com logos de artificio,álcooledomicibar, 

m-CEARÁINTECRACÃO-promoverodesenvolvimento localeregional com base 
no desenvolvimento dos eixos regionais, na promoção do ordenamento do temtóno, na 
poteneiahzação das oportunidades locaiseregionais, na mtegraçãoenacooperação,comêntase nas 
questões temtonaisruraleurbana Essaéuma alternativa governamental cujo objetivoédmamizara 
economia do Ceará, desconcentrandooprocesso de urbamzação,mimmizando as dispandades entre as 
áreas metropohtanaenão metropolitanas, tortalecendo as ações que possibihtemoconvívio como 
semiándoepnvilegiandoacnaçãodc oportunidades detrabalhoerenda, de tonna mais e q u ^ ^ 
paraummaiorcontmgentepopulacionaldo Estado, 

IV CEARÁ E S T A D O A S E R V I C O DO CIDADÃO avançar na gestão púbbea, 
amphando aparticipação social, mclm a retormae modernização do Estado, buscando formas de 
mtemahzarodesenvolvimentosustentávelesuas estratégias nas políticas de governo, por meio de um 
novo modelo de gestão mtegrada, articulando, de maneira transversal, as diferentes áreas setonais em 
que se dividem as estruturas governamentais Estaaçãoestávoltadapara uma gestão compartilbadae 
participativa e para o aperfeiçoamento e qualificação da rede de prestação de serviços púbhcos, 
combmando ^om umareestruturaçãomsntucional,descentrabzaçãoemtegraçãoregional,mediação 
política, planejamento, finançasecontrole, 

V ^ n o Projeto de EeiOrçamentána,adestmação dos recursos relativos ao Eundo Estadual 
de Combateàpobreza EECOP,confenrá pnondade ás áreas de menor índice de Desenvolvimento 
Humano 

C A P S U L O U 

DA ESTRUTURAEORCANI^AÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Ar t . ^Pa ra efeito desta Eei, entendesse por 
I - programa, o mstrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por produtos, metas e mdicadores 
estabelecidos no Plano Plunanual, 

H-anvidade, um mstrumento de programação para alcançaroobjenvo de um programa, 
envolvendoumconjuntodeoperações que sereahzamdemodocontínuoepermanente,das quais 
resulta um produto necessánoàmanutenção da ação de governo. 
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I I I - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto dc operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
para a expansão ou aperfeiçoamento da açâo dc governo, 

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou 
aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto e não geram contraprestação 
direta sob a forma de bens ou serviços 

§ 1° Cada programa identificará as ações necessánas para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de abvidades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores para o 
cumprimento das metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação 

§ 2 o Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às 
quais se vinculam em conformidade com a Portana n 0 42, de 14 de abnl de 1999, do Mimsténo do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e de suas postenores alterações 

§ 3° As categonas de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de 
lei orçamentána por programas, atividades, projetos ou operações especiais 

Ar t , 4 o A Lei Orçamentána para o exercício de 2007, compreendendo os Orçamentos Fiscal, 
da Segundade Social e dc Investimento das Empresas controladas pelo Estado, será elaborada consoante 
as diretnzes estabelecidas nesta Lei, no Plano Plunanual 2004 - 2007 e suas revisões 

A r t , 5 o O projeto de lei orçamentána de 2007 será elaborado em consonância com os 
cenános macroeconómicos projetados para 2007 e as metas de resultado pnmáno especificadas no 
anexo dc Metas Fiscais desta Lei 

Ar t , 6 o O projeto de lei orçamentána e a respectiva Lei, para o ano de 2007 serão 
constituídos de 

I - texto da Lei, 
I I - quadros orçamentános consolidados, 
I I I - demonstrativo dos Orçamentos Fiscal, da Segundade Social e de Investimento das 

Empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha maioria do capital social com direito a 
voto, por órgãos e entidades da Administração Pública, 

IV - discnminação da legislação da receita e da despesa, 
V - descrição das principais atnbuições dos órgãos e entidades responsáveis pela execução 

das ações e a base legal que a instituiu, 
V I - discnminação da previsão da receita e da despesa 
§ I o Os quadros orçamentános consolidados, a que se refere o inciso I I deste artigo, 

apresentarão 
a) a evolução da receita e da despesa do Tesouro e de Outras Fontes, conforme 

estabelecido pelo art 22, da Lei n 0 4 320, de 17 de março de 1964, destacando as receitas e despesas 
da Administração Direta, das Autarquias, das Fundações e dos Fundos e das demais entidades da 
Administração Indireta, de que trata o art 40 desta Lei, com os valores de todo o período, a preços 
correntes, 

b) consolidação da receita do Tesouro e da receita de Outras Fontes, 
c) consolidação das despesas, dos Orçamentos Fiscal e da Segundade Social, por categona 

económica e fonte de recursos, 
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d^o^obdação do orçanento por Poder, CrgãoeEnUdade, 
e) eonsobdação do orçamento por funções, subfunções, programas e projetos/ 

atividades/operaçõesespeeiais, 
^eonsobdação do orçamento por maerorreg^o,eompreendendooperíodode^(emco) 

anos, melusiveoanoaqueseretereapropostaorçamentána,eomos vatoresdetodooperíodoa 
preços correntes, 

g^eonsobdação do orçamento por grupo de natureza de despesaefonte de reeursos, 
b^eonsobdação do orçamento, por órgãoeentidadeeporprojeto/at^dade, dos reeursos do 

Tesouro alocados para contrapartida, de eonvêmoseemprésbmosmtemoseextemos nos Orçamentos 
Piscai,da Segundade Socialedeb^vesbmento das Empresas controladas pelo Estado, 

i) consobdação, por macrorregião e por projeto/atividade, dos reeursos destmados a 
investimentos, de torma a caractenzar o cumpnmento do disposto no art 210, da Consbtmção 
Estadual, 

^consolidação, por órgãoeentidadeepor projeto/abvidade, da receita llqmda resultante 
de impostos, compreendidaaprovemente de transferência destmadaàManutençãoeDesenvolvimento 
do Ensmo, nos termosdoart 212daConstitmçãoEederal edosarts 216e224daConsbtmção 
Estadual, acompanhada de tabela expbcabva do montante dos respectivos recursos, 

^consolidação por órgãoeenbdadeeporprojeto/atividade, dos recursos de que trataa 
almea^deste parágrafo, destmadosaebmmaroanalfabebsmoeumversabzaroensmo fundamental, 
de formaacaractenzarocumpnmento do disposto no art 60,doAtodasDisposiçõesTransitónasda 
Consbtmção Eederal,comaredação dada pela Emenda Constitucionaln^ 14, de 12 de setembro de 
1996, 

1) consolidação, por órgão e enbdade e porprojeto/atividade, dos recursos do Tesouro 
destmadosao fomento das abvidades de pcsqmsa científicaetecnológica, nos termos do art 2 ^ da 
Constituição EstadualedasEeis Estaduais n^ 117^2, del2de novembro del990,12077,del^de 
março de 1993el3104, de 24 de janeiro de 2001,acompanhada de tabela explicativa do montante 
dos respectivos recursos, 

m) quadro consobdado, por macrorregião, da estimativa da renúncia fiscal, nos moldes do 
^ ó^ do art 16 ,̂ da Constituição Eederal, entendida como amsba, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base 
de cálculo que impbque redução discnmmada de tnbutos ou condições, e outros beneficios que 
correspondamatratamento diferenciado, 

n) mdicação de tonte de consulta e pesqmsa da tabela de composição de preços dos 
prmcipais itens de investimentos, 

o) quadro consobdado, por Poder,ÓrgãoeEnbdade, dos recursos doTesouro destmados 
aos gastos com pessoaleencargos sociais, discnmmando dentre abvos, mabvosepensiomstas,o 
pessoal contratado por tempo determmado e terceinzados com a mdicação da representatividade 
percentual dessesgastosem relaçãoàreceitacorrente líqmda, nos tennos dos ans 19e20da Lei 
Complementar Eederaln^l01,de4de maio de 2000, contormeodisposto no art ló9daConsbtmção 
Eederal, 
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p) quadro consolidado dos recursos destinados aos serviços públicos de saúde, em 
cumpnmento ao disposto na Emenda Constitucional Federal n 0 29, de 13 de setembro de 2000, 

q) quadro anexo consolidado por órgão, funções, subfunções, programas, projetos e 
atividades, dos recursos destinados às políticas públicas para infância e adolescência, com o objetivo 
de demonslrar o cumpnmento dos arts 4 o e 59, da Lei n 0 8 069, de 13 de julho de 1990 

§ 2 o Integrarão os orçamentos a que se refere o inciso III deste artigo, os seguintes 
demonstrativos 

a) demonstrativo do orçamento por unidades orçamentánas, funções, subfunções, 
programas, projetos/atividades/operações especiais e macrorregiões, 

b) demonstrativo da receita do Tesouro e de Outras Fontes, 
c) demonstrativo da receita e despesa, segundo as categorias económicas, 
d) demonstrativo por esfera orçamentána e por fonte de recursos 
§ 3 o A discnmmação da previsão da receita e da despesa a que se refere o inciso VI deste 

artigo, será apresentada da seguinte maneira 
a) o quadro consolidado, de que trata a alínea "c" do § 1 0 deste artigo, especificará em 

colunas, totalizando, separadamente, o tipo de orçamento (Fiscal, da Seguridade Social e de 
Investimento das Empresas controladas pelo Estado), os grupos de despesas previstos no art 8 ° desta 
Lei e as fontes de recursos, distinguindo os recursos previstos nas alíneas "a" e "b" do § 5 0 do art 8 o 

desta Lei, 
b) os quadros consolidados, de que tratam as alíneas " d " e u e " do § 1 0 deste artigo, 

especificarão em colunas, totalizando, separadamente, as fontes de recursos, distinguindo os recursos 
previstos nas alíneas "a" e "b" do § 5 0 do art 8 o desta Lei, 

c) o quadro consolidado, de que trata a alínea " i " do § 1 0 deste artigo, especificará em 
colunas, totalizando separadamente, as fontes do Tesouro e Outras Fontes, 

d) os quadros consolidados, de que tratam as alíneas "h", " j " , "k", " 1 " , "p" e " q " do § 1 0 deste 
artigo, considerarão somente as fontes de recursos previstas na alínea "a" do § 5 0 do art 8 o desta Lei, 

e) o demonstrativo, de que trata a alínea "a" do § 2 0 deste artigo, especificará em colunas, 
totalizando separadamente, o tipo de orçamento (Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das 
Empresas controladas pelo Estado), os grupos de despesas previstos noart 8 o desta Lei, as fontes de 
recursos, distinguindo os recursos previstos nas alíneas "a" e "b" do § 5 0 do art 8 o desta Lei e, ainda, 
os recursos destinados à contrapartida obngatóna do Tesouro Estadual a recursos transfendos ao 
Estado e os recursos destinados às obras não concluídas da Administração Direta e Indireta, 
consignados no orçamento antenor, de forma a cumpnr o disposto nos incisos III e IV do art 21 desta 
Lei, em conformidade com as macrorregiões estabelecidas pela Lei Estadual n 0 12 896, de 28 de abril 
de 1999, e Lei Complementar Estadual n 0 18, de 29 de dezembro de 1999, e com indicativo das metas 
fiscais previstas, 

f) os demonstrativos, de que tratam as alíneas "b " e "c" do § 2 0 deste artigo, serão 
apresentados apenas com referência a Autarquias, Fundações, Fundos e demais entidades da 
Administração Indireta de que trata o art 40 desta Lei, 

g) o demonstrativo, de que trata a alínea " d " do § 2 0 deste artigo, especificará em colunas, 
totalizando separadamente o tipo de orçamento (Fiscal, da Segundade Social e de Investimento das 
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Empresas còrtlfoladas pelo Estado) e as fontes de recursos, distinguindo os recursos previstos nas 
alíneas "a" e "b" do § 5 0 do art 8 0 desta Lei 

§ 4 o A consolidação do orçamento por macrorregiáo, a que se referem as alíneas " f e " i " 
do § 1 0 deste artigo, será feita em conformidade com as macrorregiões cnadas pela Lei Estadual n 0 

12 896, de 28 de abril de 1999, e alteradas pela Lei Complementar Estadual n 0 18, de 29 de dezembro 
de 1999 

§ 5 o As despesas nào regionalizadas serão identificadas no orçamento pelo localizador de 
gasto que contenha a expressão "Estado do Ceará", e código identificador "22" 

ArL 7 o Para efeito do disposto no artigo antenor, os órgãos e entidades do Poder 
Executivo, o Poder Judiciário, o Poder Legislativo, o Mimsténo Público e a Defensona Pública 
encaminharão para a Secretaria do Planejamento e Coordenação, até 15 de agosto de 2006, suas 
respectivas propostas orçamentánas, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentána, 
observadas as disposições desta Lei 

Ar t 8 o Os Orçamentos Fiscal, da Segundade Social e de Investimento das Empresas 
controladas pelo Estado discriminarão a despesa por unidade orçamentána, detalhada por categoria de 
programação, especificando os grupos de despesa, com suas respectivas dotações, conforme a seguir 
discriminados, indicando para cada categona a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação e a 
fonte de recursos 

a) pessoal e encargos sociais compreendendo a despesa total o somatóno dos gastos 
com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou 
empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratónas, tais como 
vencimentos e vantagens, fixas e vanáveis, subsídios, proventos da aposentadona, reformas e pensões, 
inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como 
encargos sociais c contribuições recolhidas às entidades dc previdência, em conformidade com a Lei 
Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000, 

b) juros e encargos da dívida compreendendo as despesas com juros sobre a dívida por 
contrato, outros encargos sobre a dívida por contrato, juros, deságios e descontos sobre a dívida 
mobiliária, outros encargos sobre a dívida mobibána, encargos sobre operações de crédito por 
antecipação da receita, indenizações e restituições, 

c) outras despesas correntes compreendendo as demais despesas correntes não previstas 
nas alíneas "a" e "b" deste artigo, 

d) investimentos compreendendo as despesas com obras e instalações, equipamentos e 
matenal permanente e outros investimentos em regime de execução especial, 

e) inversões financeiras compreendendo as despesas com aquisição de imóveis, 
aquisição de insumos e/ou produtos para revenda, constituição ou aumento de capital de empresas, 
aquisição de títulos de crédito, concessão de empréstimos, depósitos compulsónos, aquisição de títulos 
representativos de capital já integralizado, 

0 amortização da dívida compreendendo as despesas com o pnncipal da dívida contratual 
resgatado, pnncipal da dívida mobibána resgatado, correção monetána ou cambial da dívida contratual 
resgatada, correção monetána ou cambial da dívida mobibána resgatada, correção monetána de operações 
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de credito por antecipação da receita, principal corrigido da dívida mobiliária re financiada, principal 
comgido da dívida contratual re financiada, amortizações e restituições 

§ I o Os grupos de despesas, estabelecidos neste artigo, deverão ser considerados também 
para fins de execução orçamentána e apresentação do Balanço Geral do Estado, além dos quadros já 
devidamente especificados na Lei n 0 12 525, de 19 de dezembro de 1995 

§ 2 o A despesa, segundo sua natureza, será discnminada, na execução, pelo menos, por 
categoria económica, grupo de natureza de despesa, modalidade e elemento de despesa 

§ 3 o A inclusão de grupo de despesa em categona de programação, constante da Lei 
Orçamentária Anual ou de seus créditos adicionais, será feita por meio de abertura de créditos 
adicionais, autonzados em Lei e com a indicação dos recursos correspondentes 

§ 4 o As receitas e despesas decorrentes da alienação de Empresas Públicas e Sociedades de 
Economia Mista serão apresentadas na Lei Orçamentána de 2007 com códigos própnos que as 
identifiquem 

§ 5 o As fontes de recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas, segundo 
a) os recursos do Tesouro, compreendendo os recursos da arrecadação própna do Tesouro 

Estadual, as receitas de transferências federais relativas à participação do Estado na Arrecadação da 
União e outras transferências constitucionais e legais correntes e de capital, 

b) os recursos de Outras Fontes, compreendendo as demais fontes não previstas na alínea 
antenor 

§ 6 o A modalidade de aplicação, de que trata este artigo, destina-se a indicar, na execução 
orçamentána, se os recursos serão aplicados diretamente pela unidade detentora do crédito 
orçamentário, ou transferidos, ainda que na forma de descentralização, a outras esferas de governo, 
órgãos ou entidades, de acordo com as Portanas Intermimstenais n 0 163, de 4 de maio de 2001 e n 0 

68, de 14 de outubro de 2005, da Secretana do Tesouro Nacional do Mimsténo da Fazenda e da 
Secretana de Orçamento Federal do Mimsténo do Planejamento, Orçamento e Gestão 

§ 7 o O identificador do tipo de fonte destina-se a indicar se os recursos compõem 
contrapartida de empréstimo e outras aplicações, constando da Lei Orçamentária e de seus créditos 
adicionais pelos seguintes dígitos, que sucederão ao código das fontes de recursos definidas na alínea 
l i a\ § 5o deste artigo 

I - fontes de recursos do Tesouro não destinados a contrapartida - 0, 
II - fontes de recursos do Tesouro destinados a atender contrapartidas obngatónas do 

Estado - 1, 
I I I - Outras Fontes - 2 
§ 8 o As receitas e despesas decorrentes do Fundo Estadual de Combate à Pobreza -

FECOP, serão apresentadas, nos demonstrativos e quadros consolidados que comporão a Lei 
Orçamentária de 2007, com códigos próprios que as identifiquem 

Art. 9 o O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa o projeto de lei orçamentána 
anual, como também os de abertura de créditos adicionais, sob a forma de impressos e por meios 
eletrômcos 

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará esta Lei de Diretnzes Orçamentánas e a 
Lei Orçamentána Anual em linguagem de fácil compreensão 
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Art. 10. Os órgàos setonais do Sistema Estadual de Planejamento encaminharão à 
Assembleia Legislativa, até 15 (quinze) dias após o envio do projeto de lei orçamentána de 2007, 
demonstrativo com a relação das obras em execução que serão incluídas na proposta orçamentána de 
2007, cujo valor total da obra ultrapasse R$ I 000 000,00 (um milhão de reais) 

Art. 11. A Lei Orçamentána e seus créditos adicionais di sen minarão, em categonas de 
programação específica da unidade orçamentána competente dos Poderes, do Mimsténo Público e da 
Defensona Pública, seus órgãos e entidades vinculadas, inclusive as empresas públicas dependentes, 
as dotações destinadas ao atendimento de 

I - concessão de subvenções económicas e subsídios, 
I I - participação em constituição ou aumento de capitais de empresas, 
I I I - pagamento do serviço da dívida do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 

Fiscal da Renegociação da Dívida do Estado, 
IV - pagamento de precatónos judiciános, que constarão da programação das unidades 

orçamentánas responsáveis pelos débitos, 
V - despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial, 
VI - despesas com a admissão de pessoal sob regime especial de contratação, nos termos 

do inciso IX, do art 37, da Constituição Federal, e 
VII - despesas dos contratos de terceinzação de mão-de-obra, qualificadas como Outras 

Despesas de Pessoal, na forma do § 1 0 do art 54 desta Lei 

CAPÍTULO I I I 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

DO ESTADO E SUAS ALTERAÇÕES 
SEÇÃO I 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 12. O Poder Executivo instalará na rede internet em programa de fácil acesso, de 
modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o pnncípio da publicidade e 
permitindo a sociedade conhecer todas as informações relativas às Leis do Plano Plunanual, de 
Diretrizes Orçamentánas e do Orçamento Anual, bem como, a sua execução durante o exercício, com 
informações claras, para que os interessados possam proceder ao acompanhamento da realização do 
orçamento e, ainda, os respectivos relatónos, como também os previstos nos arts 200 e seu parágrafo 
único, 203, § 2 0, inciso III, e 211, incisos I , II, III e IV, e seu parágrafo único, todos da Constituição 
Estadual e o Balanço Geral do Estado 

Art. 13. Na elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentána 2007 deverão ser 
consideradas as previsões das receitas e despesas e a obtenção de superávit pnmáno, mensurado em 
percentual do Produto Interno Bruto - PIB, estadual, discnminadas no anexo de Metas Fiscais que 
integra esta Lei, com base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2007, conforme 
discnminados no anexo de Metas Fiscais desta Lei, assim como o impacto orçamentáno-financeiro do 
custo de manutenção dos novos investimentos, na data em que entrarem em vigor e nos 2 (dois) anos 
subsequentes, observado o disposto no art 35 desta Lei 
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~ § i " caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira de que-^ 
trata o art 9 o da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000, os percentuais e o 
montante necessáno da limitação serão distnbuídos, de forma proporcional à participação de cada um 
dos Poderes, do Mimsténo Público e da Defensona Pública no conjunto de Outras Despesas Correntes 
e no de Investimentos e Inversões Financeiras, constantes na programação inicial da Lei Orçamentána, 
excetuando-se as despesas que constituem obngações constitucionais ou legais 

§ 2 o Na hipótese de ocorrência do disposto no § 1 0 deste artigo, o Poder Executivo 
comunicará aos demais Poderes, ao Mimsténo Público e à Defensona Púbbea, até o término do mês 
subsequente ao bimestre, o montante que caberá a cada um na limitação de empenho e da 
movimentação financeira, especificando os parâmetros adotados e as estimativas de receita e despesa, 
ficando facultada aos mesmos a distnbuição da contenção entre os conjuntos de despesas citados no § 
I 0 e consequentemente, entre os projetos/atividades/operações especiais contidos nas suas 
programações orçamentárias 

§ 3 o Os Poderes, o Mimsténo Púbbco e a Defensona Pública do Estado, com base na 
comunicação de que trata o § 2 0 deste artigo, publicarão ato própno, até o final do mês subsequente ao 
encerramento do respectivo bimestre, promovendo limitação de empenho e movimentação financeira, 
nos montantes necessários, estabelecendo os montantes disponíveis para empenho e movimentação 
financeira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados no § 1 0 deste artigo 

§ 4 o Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira, 
conforme previsto no § 1 0 deste artigo, os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciáno, o Ministério 
Público e a Defensona Pública minimizarão tal limitação, na medida do possível e de forma 
justificada, nos projetos/atividades/operações especiais de suas programações orçamentánas, 
localizados nos municípios de menor índice de Desenvolvimento Municipal - IDM, vedada essa 
limitação aos municípios situados no Grupo 4 do IDM (índice entre 7,27 e 23,82) 

§ 5 o Caso haja limitação de empenho e de movimentação financeira, serão ressalvadas, 
além das despesas obrigatórias por força constitucional e legal, os programas/atividades/projetos 
relativos à ciência e tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, combate à fome e à pobreza, e as ações 
relacionadas à cnança e adolescente 

§ 6o O Poder Executivo encaminhará à Assembléia Legislativa, no prazo estabelecido no 
caput doart 9 o da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000, relatòno contendo a 
memóna de cálculo das novas estimativas de receita e despesa, revisão das projeções das vanáveis de 
que trata o Anexo das Metas Fiscais desta Lei e justificativa da necessidade de limitação de empenho e 
da movimentação financeira nos percentuais, montantes e cnténos estabelecidos nesta Lei 

§ 7 o Em razão da necessidade de redefinição das receitas e despesas por ocasião da 
elaboração do orçamento de 2007, as metas fiscais estabelecidas nesta Lei poderão ser ajustadas pela 
Lei Orçamentána Anual, que deverá conter demonstrativo evidenciando as alterações realizadas 

§ 8 o Além de observar as demais diretnzes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos 
na lei orçamentána e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, será feita de forma 
a propiciar o controle dos custos das ações, com vistas à elevação da eficiência e eficácia da gestão 
pública 
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A^t 14. Cs Poderes Exeeubvo, LegislaUvo e Judieiáno, o Mimsténo Púbbeo e a 
Defensona Púbbea terão, eomo bmAes das des^ 
e de manutenção, o eonjnnto das dotações fixadas na Let Crçamentána de 2006, aereseidos dos 
valores dos créditos adicionais referentes às despesas da mesma espéeie e de earáter eontmnado 
enviadosàSEPLAN até 30 de jnnbo de 2006, eomgidas para preços de 2007 eom base nos parâmetros 
maeroeeonômieosprojetadospara2007,eonformeoAnexode Metas Piseais desta Lei 

Parágrafo úoieo. Aos brmtes estabelecidos no eaput deste anigo serão aereseidas as 
segmntes despesas 

I - da mesma espécie das mencionadas noeaput deste anigoepertmentes ao exercício de 
2007, 

I I - demanutençãoe funcionamento de novasmstalações em imóveis cuja aquisição ou 
conclusão esteja prevista para os exercícios de 2006e2007 

ArL t^.No projeto de lei orçamentána,as receitaseas despesas serão orçadasapreços de 
2007,combasenosparâmetrosmacroeconômtcos projetados para 2007,conforme discnmmadono 
Anexo de Metas Piscais desta Lei 

Parágraroúnico.Asdespesasreferenciadasem moeda estrangeiraserãoorçadas, segundo 
a taxa de câmbio projetada para 2007, com base nos parâmetros macroeconómicos para 2007, 
conformeoAnexo de Metas Piscats desta Lei 

ArL t6. A alocaçãodoscréditosorçamentános, na Lei Crçamentána Anual, será feita 
diretamenteà umdadeorçamentána responsável pefaexecuçãodas açõescorrespondentes, ficando 
proibidaaconsignação de recursosatituio de transferência para umdades integrantes dos orçamentos 
fiscaleda segundade social 

ArLt7.Na Lei Crçamentána não poderão ser 
1- fixadas despesas sem que estejam defimdas as fontes de recursos e legalmente 

mstituídas as umdades executoras, 
t t - meluídosprojetoscomamesmafinabdadeemmaisde um órgão, ressalvados os casos 

de complementandade de açòes, 
I I I - previstos recursos para aquisição de veículos de representação, ressalvadas as 

subsbtmçòcs daqueles com mais de 4 (quatro) anos de uso ou em razão de danos que ex^am 
substituição, 

I V - previstos recursos parapagamentoaservidorou empregado da ádmimstração púbbea, 
por serv iços de consultona ou assistência técmea custeados com recursos provementes de convemos, 
acordos, ajustes ou mstrumentos congéneres firmados com órgãos ou enbdades de direno púbbco ou 
pnvado, nacionais ou estrangeiros, 

V - previstos recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer entidades 
congéneres, excetuando-se crecbeseescolas para atendimentoàpréescolaealfabebzação, 

VIDclassificadas como abvidades, dotações que visem ao desenvolvimento de ações 
bmitadasnotempoedasquaisresultemprodutosqueconcorram para expansão ou aperfeiçoamento da 
ação do Covemo, bem como classificadas como projetos ações de duração continuada, 

Vll^mcluídas dotações relabvas às operações de crédtto não contratadas ou cujas canas-
consultas não tenbam sido autonzadas pelo Covemo do Estado, até 30 dejunbo de 2006, 
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V H I D m ^ u í d a s dotações para pagamemo 
Fundo Estadual de Combateàpobreza FECCP 

A r L Para a Classificação da Receita e da Oespesa, quanto à sua natureza, as 
mstnmçõesubbzarãooeonjunto de tabelas disenmmadas na Portana b^ter rn imster ta ln^ l63,de4de 
maio de 2001esuas alterações 

A r t . t ^ As receitas vmculadaseas diretamente arrecadadas por órgãos, tundos, autarquias, 
mdusive as especiais, fundações msbtuídas e manbdas peto Poder Púbbco, empresas púbbcas e 
sociedades de econormarmsta,aque se retereoart 40 destaLei, somente poderão ser programadas para 
custear as despesas commvesbmentosemversõesfinanceiras depois de atenderém,mtegralmente, às 
necessidades relabvasacustetoadmtmstrabvoeoperactonat, mdusive pessoaleencargos sociais, bem 
como ao pagamento dejuros,encargoseamorbzação da dívida 

Parãgra^oónico.Nadestmação dos recursos para mvesbmentosemversões financeiras, 
de que tra laocaput deste artigo, serão pnonzadas as contrapartidas de contratos definanciamentos 
mtemoseextemoseconvêmos com órgãos tederaisemumcipais 

A r L 20. Na programação de mvesbmentos da Ádmimstração Oiretaetndtreta,aalocação 
de recursos para os projetos em execução terá preferência sobre os novos projetos 

P a r á g r a f o ú m c o . ^ a á r e a d e Educação, terãopnondade os mvesbmentosdestmadosà 
recuperaçãodeumdadesescolares,bem comoàconstrução de novas umdades em subsbtmção àquelas 
que funcionam em prédios alugados 

A r L 2 t . A o projeto de lei orçamentána não poderão ser apresentadas emendas que anulem 
ovalor de dotações orçamentánas com recursos provementes de 

1 - recursos vmculados compostos pela cota pane do saláno educação, pela mdemzação 
por conta da extração de petróleo, xisto e gás, pela Contnbmção de Intervenção no Oormmo 
Econónuco^C10E,pelas operações de c r é d i t o m t e m o e e x t e m o d o T e s o u r o e d e C u t r a s E o n t e s e 
convêmos, 

H-recursos própnos de enbdades da ádmimstração mdireta, exceto quando 
suplementados paraaprópnaenbdade, 

IH-contrapartida obngatóna doTesouroEstadualarecursos transfendos ao Estado, 
IV-recursos destmados a obras não concluídas das adrmmstrações direta e mdireta, 

consignados no orçamento antenor 
Parágrafo único.Aanulação de dotação da Reserva de Contingência prevista no projeto 

de lei orçamentána para atender despesas pnmánas não poderá ser supenor, em montante, ao 
eqmvalentea lO^(dez por cento)do valor consignado na proposta orçamentána 

A r L 22.Cpagamento de precatónos judiciais será efetuado em categona de programação 
específica, mduída na EeiCrçamentána para esta finabdade 

Parágrafo ómco. Cs precatónos, mdusive aqueles resultantes de decisões da Jusbça 
Estadual,constarão dos orçamentos dos órgãoseenbdades da ádmimstração mdiretaaque se referem 
os débitos, quando pagos com recursos própnos,edos orçamentos dos Encargos Cerais doEstado, 
quando pagoscom recursos doTesouro Estadual 
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A i L 23. A inclusão de recursos na Lei Orçamentána de 2007, para o pagamento de precatónos 
será realizada em conformidade com o que preceitua o art 100, §§ I 0 , 1 0 -A, 2 0 e 3 0 , e o disposto no art 78 
do Alo das Disposições Constitucionais Transitónas - ADCT, da Constituição Federal 

Ar t . 24. Os órgãos e entidades da Administração Pública submeterão os processos 
referentes a pagamento de precatónos à apreciação da Procuradona-Geral do Estado, com vistas ao 
atendimento da requisição judicial 

A r t . 25. A inclusão, na Lei Orçamentána Anual e nos créditos adicionais, de dotações a 
titulo de subvenções sociais, deverá atender aos dispositivos instituídos pelo Decreto Estadual n 0 

27 214, de 15 de outubro de 2003 
Ar t . 26. A destinação de recursos para entidades pnvadas sem fins lucrativos, selecionadas 

para execução, em parceria com a Administração Pública Estadual, de programas e ações que 
contnbuam diretamente para o alcance de diretnzes, objetivos e metas previstas no Plano Plunanual, 
inclusive àquelas classificadas como Organizações Sociais e que firmarem contratos de gestão com a 
Administração Pública Estadual, deverão atender às seguintes condições, além do que dispõem o 
Capítulo VI da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000 

I - apresentação de Plano de Trabalho contendo, no mínimo 
a) as razões para a celebração do contrato ou convénio, 
b) descnção completa do objeto a ser executado, 
c) descnçào das metas qualitativas e quantitativas a serem alcançadas, 
d) etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim, 
e) plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo concedente ou contratante 

e, quando for o caso, sua contrapartida financeira, 
f) cronograma de desembolso, e 
g) declaração do convenente ou contratado de que não está em situação de mora ou de 

inadimpiência junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual direta e indireta 
I I - comprovação da regularidade fiscal e previdenciána do convenente ou contratado, 

mediante 
a) apresentação de Certidão Negativa de Débitos - CND, atualizada, comprovando a 

regulandade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
b) apresentação de Certificado de Regulandade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Económica Federal, 
c) apresentação de Certidão Negativa de Débitos Fiscais ou Certificado de Regulandade de 

Débitos Fiscais, comprovando a regularidade perante o Fisco Estadual, 
d) apresentação de cópia do certificado ou comprovante do Registro de Entidades de Fins 

Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, quando for o caso 
I I I - comprovação da prestação de contas de recursos antenormente recebidos 
§1° A comprovação da regulandade, prevista no inciso II deste artigo, deverá ser feita 

antes da celebração do convénio ou assinatura do contrato e no início de cada exercício financeiro, se 
for o caso 

§2° Os contratos de gestào com as organizações sociais terão dotações orçamentánas 
específicas junto a entidade contratante 
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Art. 27. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na formate 
com o detalhamento da Lei Orçamentána Anual 

§ I o Acompanharão os projetos de lei relativos aos créditos adicionais especiais, 
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequências dos 
cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos projetos ou atividades correspondentes 

§ 2 o Os projetos relativos a créditos adicionais especiais destinados às despesas com 
pessoal e encargos sociais serão encaminhados à Assembléia Legislativa por meio de projetos de lei 
específicos para atender exclusivamente a esta finalidade 

Art 28. Na Lei Orçamentána Anual, as despesas com juros, encargos e amortizações da dívida 
corresponderão às operações contratadas e às autonzações concedidas até 30 dejunho de 2006 

Art. 29. A Lei Orçamentána consignará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da 
receita proveniente de impostos, inclusive a decorrente de transferências, à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensmo, cumpnndo o disposto no art 212, da Constituição Federal, e art 216, da 
Constituição Esladual 

Art. 30. Os recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e dc Valonzação do Magisténo, na forma da Lei Federal n 0 9 424, de 24 de dezembro de 
1996, serào identificados por código própno, relacionados a sua ongem e a sua aplicação 

A r t 31. As transferências de recursos do Estado aos Municípios, mediante contrato, 
convêmo, acordo, ajuste ou outros instrumentos congéneres, ressalvadas as repartições de receitas 
tnbutánas e as destinadas a atender estado de calamidade pública, legalmente reconhecido por ato do 
Governador do Estado, dependerão da comprovação por parte do ente beneficiado, no ato da 
assinatura do instrumento ongmal, de que 

I - atende ao disposto no art 25 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 
2000, 

I I - instituiu, regulamentou e arrecada todos os impostos de sua competência previstos no 
art 156, da Constituição Federal, 

I I I - atende ao disposto no art 212 da Constituição Federal, bem como na Lei 
Complementar a que se refere o art 169, da Constituição Federal, 

IV -a receita própna, em relação ao total das receitas orçamentánas, inclusive as 
decorrentes de operações de créditos c de convénios, conesponde, pelo menos, a 

a) 5% (cinco por cento), se a população for maior que 150 000 (cento e cinquenta mil) 
habitantes, 

b) 4% (quatro por cento), se a população for maior que 100 000 (cem mil) e menor ou 
igual a 150 000 (cento e cinquenta mil) habitantes, 

c) 3% (três por cento), se a população for maior que 50 000 (cinquenta mil) e menor ou 
igual a 100 000 (cem mil) habitantes, 

d) 2% (dois por cento), se a população for maior que 25 000 (vinte e cinco mil) e menor 
ou igual a 50 000 (cinquenta mil) habitantes, 

e) 1% (um por cento), se a população for menor ou igual a 25 000 (vinte e cinco mil) 
habitantes, 

V - atende o regime de metas sociais instituído pelo Poder Executivo Estadual, 
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VI - não está inadimplente 
a) com as obngações previstas na legislação do FGTS, 
b) com a prestação de contas relativas a recursos antenormente recebidos da 

Administração Pública Estadual mediante contratos, convénios, ajustes, contnbuições, subvenções 
sociais e similares, 

c) com o pagamento de pessoal e encargos sociais, 
d) com a Companhia de Agua e Esgoto do Ceará - CAGECE, 
e) com a prestação de contas junto ao Tnbunal de Contas dos Municípios e Câmaras 

Municipais, 
VII - no período de julho de 2005 a junho de 2006, matnculou na rede de ensmo um 

percentual mínimo de 95% (noventa e cinco por cento) das cnanças de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de 
idade, 

VIII - os projetos ou atividades contemplados pelas transferências estejam incluídas na 
Lei Orçamentána do Município a que estiver subordinada a unidade beneficiada ou em créditos 
adicionais abertos no exercício, 

IX - atende ao disposto no art 7 o da Lei n 0 9 424, de 24 de dezembro de 1996, 
X - atende ao disposto na Emenda Constitucional Federal n ° 29, de 13 de setembro de 

2000, que trata da aplicação mínima de recursos em ações e serviços de saúde pública, 
XI - atende ao disposto no caput do art 42 da Constituição Estadual, com redação dada 

pela Emenda Constitucional n 0 47, de 13 de dezembro de 2001, devendo o órgão ou entidade 
transfendora dos recursos exigir da unidade beneficiada Certidão emitida pelo Tnbunal de Contas dos 
Municípios que ateste o cumprimento desta condição 

Art. 32. É obngatóna a contrapartida dos municípios para recebimento de recursos 
mediante convénios, acordos, ajustes e similares firmados com o Governo Estadual, podendo ser a 
contrapartida atendida através de recursos financeiros, humanos ou matenais, ou de bens e serviços 
economicamente mensuráveis, lendo como limites mínimos as classes estabelecidas no índice de 
Desenvolvimento Municipal (IDM - 2002), elaborado pelo IPECE, em 2004, que reflete de forma 
consolidada a situação dos 184 (cento e oitenta e quatro) municípios cearenses, segundo 29 (vinte e 
nove) indicadores selecionados, conforme os percentuais abaixo 

a) 5% (cmco por cento) do valor total da transferência para os municípios situados na 
classe 3 (três) do IDM (índice entre 24,02 a 34,40), 

b) 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) do valor total da transferência para os 
municípios situados na classe 2 (dois) do IDM (índice entre 35,82 a 50,85), 

c) 15% (quinze por cento) do valor total da transferência para os municípios situados na 
classe 1 (um) do IDM (índice entre 56,24 a 81,35) 

Parágrafo único A exigência da contrapartida não se aplica aos recursos transfendos pelo 
Estado 

I - para municípios situados na classe 4 (quatro) do IDM (índice entre 7,27 a 23,82), 
I I - onundos de operações de crédito internas e externas, salvo quando o contrato dispuser 

de forma diferente, 
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I I I - a municípios que se encontrarem em situação de calamidade pública, formal 
reconhecida, durante o período que esta subsistir, 

IV - para atendimento dos programas de educação fundamental e das ações básicas de saúde 
Art. 33. Caberá ao órgão ou entidade transferidor 
I venficar a implementação das condições previstas nos arts 31 e 32 desta Lei, 

exigindo, ainda, dos municípios, que atestem o cumprimento dessas disposições, inclusive através dos 
balanços contábeis de 2006 e dos exercícios anteriores, da Lei Orçamentána para 2007 e demais 
documentos comprobatórios, 

I I - acompanhar a execução das atividades e dos projetos desenvolvidos com os recursos 
transfendos 

Art 34. Na programação de investimentos da Administração Pública Estadual a alocação de 
recursos para os projetos de tecnologia da informação deverão, sempre que possível, ser efetuados em 
categona de programação específica, incluída na Lei Orçamentána Anual para esta finalidade 

Art. 35. Para efeito do disposto no § 3 0, do art 16, da Lei Complementar n ° 101, de 4 de maio 
de 2000, entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os 
limites fixados na legislação estadual vigente, para as modalidades licitatónas a que se refere o art 24, incisos 
I e U, da Lei Federal n 0 8 666, de 21 dejunho de 1993 

SEÇÃO I I 
DAS ALTERAÇÕES DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

Art 36. A fonte de recurso, a modalidade de aplicação e o identificador do tipo de fonte 
aprovados na lei orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser modificados para atender às 
necessidades da execução, desde que justificadas pela unidade orçamentána detentora do crédito por 
meio do Sistema Integrado de Contabilidade - SIC, à Secretana do Planejamento e Coordenação 

Art. 37. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transfenr ou 
utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentánas aprovadas na Lei Orçamentána de 2007 e em 
seus créditos adicionais, em decorrência da extinção, transferência, incorporação ou desmembramento 
de órgàos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a 
estrutura programática, expressa por categoria de programação, conforme definida no art 3°, § 3 ° 
desta Lei, inclusive os títulos, descntores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento 
por esfera orçamentária, grupo de natureza da despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e 
identificador de uso 

Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento de que trata o caput 
deste artigo poderá haver ajuste na classificação funcional 

SEÇÃO I I I 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL 
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Ari. 38. O Orçamento da Segundade Social compreenderá as dotações destinadas 
atender às ações nas áreas de saúde, previdência e assistência social, obedecerá ao disposto no art 203, 
§ 3 °, inciso IV, da Constituição Estadual, e contará, dentre outros, com recursos provenientes 

I - das contribuições previdenaánas dos servidores estaduais ativos e inativos, 
I I - de receitas própnas dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente o 

orçamento de que trata esta Seção, 
I I I - da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, em cumpnmento ao 

disposto na Emenda Constitucional n 0 29, de 13 de setembro de 2000, 
IV da Contnbuição Patronal, 
V - de outras receitas do Tesouro Estadual 
Parágrafo único. A proposta orçamentána de que trata o caput deste artigo obedecerá aos 

limites estabelecidos nos arts 14 e 46 desta Lei 

SEÇÃO IV 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA OS PODERES LEGISLATIVO 

E JUDICIÁRIO E PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO E A DEFENSORIA PÚBLICA 

Art. 39. Para efeito do disposto nos arts 49, inciso XIX, 99, § 1 0 , e 136, todos da 
Constituição Estadual, e art 134, § 2 0 , da Constituição Federal, ficam estipulados os seguintes limites 
para a elaboração das propostas orçamentánas dos Poderes Legislativo e Judiciáno, bem como do 
Ministério Público e, no que couber, da Defensoria Pública 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto nos arts 46, 47, 
48,49, 50, 54 e 55 desta Lei, 

II - as demais despesas com custeio administrativo e operacional obedecerão ao disposto 
noart 14 desta Lei 

Parágrafo único. À Defensona Pública Geral do Estado fica assegurada autonomia 
funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária, devendo ser-lhe entregues, até o 
dia 20 de cada mês, em duodécimos, os recursos correspondentes às dotações orçamentánas e créditos 
suplementares e especiais 

Art. 40. Para efeito do disposto noart 6 o desta Lei, as propostas orçamentánas do Poder 
Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado e o Tnbunal de Contas dos Municípios, 
do Poder Judiciário, do Mimsténo Público e da Defensoria Pública serão encaminhadas à Secretana 
do Planejamento e Coordenação - SEPLAN, até 15 de agosto de 2006, de forma que possibilite o 
atendimento ao disposto no inciso VI, do § 3 0 , do art 203 da Constituição Estadual 

Art. 41. A Lei Orçamentána Anual para o exercício financeiro de 2007, consignará 
recursos para viabilizar a implantação e o funcionamento da Escola Supenor do Legislativo do Estado 
do Ceará, respeitados os limites estabelecidos nesta Lei 
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SEÇÃO V 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO 

DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS CONTROLADAS PELO ESTADO 

Art. 42. Constará da Lei Orçamentána Anual, o Orçamento de Investimento das Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o Estado detenha a maiona do capital social com 
direito a voto, de acordo com art 203, § 3 0 , inciso II da Constituição Estadual 

Art. 43. Não se aplicam às empresas públicas e às sociedades de economia mista, de que 
trata o artigo anterior, as normas gerais da Lei Federal n 0 4 320, de 17 de março de 1964, no que 
concerne ao regime contábil, à execução do orçamento e ao demonstrativo de resultado 

§ I o . Excetua-se do disposto no caput deste arttgo a aplicação, no que couber, dos arts 109 
e 110 da Lei Federal n 0 4 320, de 17 de março de 1964, para as finalidades a que se destinam 

§ 2 o A execução orçamentána das empresas públicas dependentes dar-se-á através do 
Sistema Integrado de Contabilidade - SIC 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES 

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO 

Art. 44. A concessão ou ampliação de beneficio fiscal somente poderá ocorrer se 
atendidas as determinações contidas no art 14 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 
2000 

Art. 45. Na elaboração da estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária anual 
serão considerados os efeitos de alterações na legislação tnbutána que venham a ser realizadas até 31 
de dezembro de 2006, em especial 

I - as modificações na legislação tnbutána decorrentes de alterações no Sistema 
Tnbutáno Nacional, 

I I - a concessão, redução e revogação de isenções fiscais, 
I I I -a modificação de alíquotas dos tnbutos de competência estadual, 
IV -outras alterações na legislação que proporcionem modificações na receita tnbutána 
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá enviar à Assembléia Legislativa projetos de 

lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre 
I - revisão dos benefícios e incentivos fiscais existentes, 
I I - continuidade á implementação de medidas tnbutánas de proteção á economia cearense, 

cm especial, às cadeias tradicionais e históncas do Estado, geradoras de renda e trabalho, 
I I I - crescimento real do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadonas 

e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 
IV - promoção da educação tributária, 
V - modificação na legislação do Imposto sobre a Propnedade de Veículos Automotores -

IPVA, objetivando a adequação dos prazos de recolhimento, atualização da tabela dos valores venais 
dos veículos e alteração de alíquotas, 
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VI - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos 
estaduais, 

VII - adoção de medidas que se equiparem às concedidas pelas outras Unidades da 
Federação, enando condições e estímulos aos contnbumtes que tenham intenção de se instalar e aos 
que estejam instalados em temtóno cearense, visando ao seu desenvolvimento económico, 

VIII - ajuste das alíquotas nominais e da carga tnbutána efetiva em função da 
essencialidade das mercadorias e dos serviços, 

IX - modernização e agilização dos processos de cobrança e controle dos créditos 
tnbutános, e na dinamização do contencioso administrativo, 

X - fiscalização por setores de atividade económica e dos contribuintes com maior 
repiesentaçào na arrecadação, 

XI - tratamento tributário diferenciado à microempresa, ao microprodutor rural, à empresa 
de pequeno porte e ao produtor rural de pequeno porte 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 46. Na elaboração de suas propostas orçamentánas, os Poderes Legislativo, Judiciáno 
e Executivo, o Mimsténo Público e a Defensona Pública terão como limites para pessoal e encargos 
sociais, a despesa da folha de pagamento de abnl de 2006, projetada para o exercício de 2007, 
adicionando-se os acréscimos legais aplicáveis 

Parágrafo único Para fins de atendimento ao disposto no caput deste artigo, os Poderes 
Legislativo, Judiciáno e Executivo e o Mimsténo Público e a Defensona Pública informarão à Secretana do 
Planejamento e Coordenação - SEPLAN, até 30 dejunho de 2006, as suas respectivas projeções das despesas 
de pessoal, instruídas com memóna de cálculo, demonstrando sua compatibilidade com o disposto nos arts 
18, 19, 20 e 21 da Lei Complementar Federal n 0101, de 4 de maio de 2000 

Art. 47. Para os fins do disposto nos arts 18 e 19 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 
4 de maio dc 2000, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração, não poderá exceder os 
seguintes percentuais da receita corrente líquida 

I - no Poder Executivo 48,6% (quarenta e oito inteiros e seis décimos por cento), 
II - no Poder Judiciário 6,0% (seis por cento), 
I I I - no Poder Legislativo 3,4 % (três inteiros e quatro décimos por cento), 
IV - no Ministério Público 2,0% (dois por cento) 
ArL 48. Na venficação dos limites definidos no art 47 desta Lei, serão computadas em cada um 

dos Poderes e no Mimsténo Público as respectivas despesas com inativos e os pensionistas, segundo a ongem 
do beneficio previdenciáno, ainda que a despesa seja empenhada e paga por intermédio do Sistema Único de 
Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder 
do Ceará - SUPSEC, e dos Encargos Gerais do Estado, nos termos da Resolução n 0 3 767, de 9 de 
novembro de 2005, do Tnbunal de Contas do Estado 
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A ^ 49. ^icam autonzadas a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores abvosemabvosepensiomstas dos Poderes Exeeubvo,LegislabvoeJudieiãno 
edo Mimsténo Púbbeo, das autarqmase fundações púbbeaseujo percentual serádefimdoem lei 
específica e, para fins de atendimento ao disposto noan 169,^l^,meiso 11 da Constituição Pederal,as 
concessões de quaisquer vantagens, cnação de cargos, empregosetunções, alterações de estruturas de 
carreiras, aumentos deremuneração, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer 
título, pelos órgãoseenbdades da ádmimstração dtreta oumdireta,mclustvetundaçÕesmsbtuídase 
manbdas peloPoder Púbbco, observadas as demais normas apbcáveiseodtsposto no art 71 da Eet 
Complementar Pederaln^l01,de4de mato de 2000 

Parágrafo único Cs recursos necessános ao atendimento do disposto no caput deste 
anigo, caso as dotações daEetCrçamentána sejam msufictentes, serão objeto de crédtto adtctonala 
sercnadono exercício de 2007,observadoodtsposto noan 17da Eet Complementar Pederaln^lOl, 
de4de maio de 2000 

Art. 50. C pagamentodedespesasnão previstas na tolba normal de pessoal somente 
poderá ser etetuadonoexercíctode 2007,condtcionadoáexistêncta de préviaesuficiente dotação 
orçamentána 

Art. 5t. C Poder Execubvo, por tntermédio da Secretanada Admtntstração SEAD, 
pubbcará, até 30 de agosto de 2006,atabela de cargos etettvosecomtsstonados mtegrantesdo quadro 
geraldepessoalctvil,explicitando os cargos ocupadosevagos, respectivamente 

Parágrafo único. Cs Poderes EegislabvoeJudtctáno, assim comooMimsténoPúbbcoe 
a Defensona Púbbea, observarão o disposto neste anigo, medtante ato prõpno de seus dmgentes 
máximos 

Art.52.Noexercíctode 2007,observadoodtspostonosan 37,mctsoll,ean 169 da 
Consbtmção Pederal, somente poderão ser admmdos servidores se 

1^ existtrem cargos vagosapreeneber, demonstrados na tabelaaque se retereoart 51 
desta Eei, ou quando cnados por Eei específica, 

H-bouver vacância dos cargos ocupados constantes databelaaque se refereoart 51 
desta Eei, 

Ht-forobservadoobmAc das despesas com pessoal nos termos do an 47 desta Eet 
Art. 53. No exercício de 2007,arealtzação de gastos adtcionais com pessoal,aqualquer título 

quandoadespesa bouver extrapoladoopercentual de 95% (noventaectneo por cento)doslmutes previstos 
no an 47desta Eei, somente poderáocorrerquandodestmadaaoatenduuento derelevantes mteresses 
púbbcos, de simaçõesemergenctais de nsco ou de prejuízo paraasociedade, espectalmente os voltados para 
as áreas de saude, assistência socialesegurança púbbcaeeducação 

Art. 54. Para atendtmento do^ l^doan 18da Eei Complementar Pederaln^l01,de4de 
matode2000,apltcaseodispostonaPonartadaSecretartadoTesouroNactonalqueaprovaráaedtção 
do Manual de Elaboração do Anexo de Riscos PiscaisedoRelatóno de Cestão Ptscal que vigoraráa 
partirdoexercíciofinanceirode 2007 enaReso luçãon^3408 ,de t^de novembro de 2005, do 
inbunal de Contas do Estado 

^ O ^ ^ ^ ^ ^ O ^ ^ M O T ^ Q ^ ^ O T O ^ ^ ^ 

H L t o ^ ^ 3277 2100 f u 1 0 ^ ^ ^ 7 7 3 3 ^ 

6 0 W O B O O F Q i T ^ ^ i ^ ^ ^ i 



?:rt 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 55. As operações de crédito interno e externo reger-se-âo pelo que determinam a 
Resolução n 0 40, de 20 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n 0 5, de 3 de abnl de 2002, e a 
Resolução n 0 43, de 21 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n 0 3, de 2 de abnl de 2002, todas do 
Senado Federal, e na forma do Capítulo VI, da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000 

Parágrafo único. A administração da dívida mtema e externa contratada e a captação de 
recursos por órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, obedecida a legislação em vigor, 
limitar-se-ão à necessidade de recursos para atender 

I - mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e 
internacionais, públicas e/ou pnvadas, organismos internacionais e órgãos ou entidades 
governamentais 

a) ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade, 
b) aos investimentos definidos nas metas e prioridades do Governo do Estado, 
c) ao aumento de capital das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, 

a maioria do capital social com direito a voto 
II - mediante alienação de ativos 
a) ao atendimento de programas sociais, 
b) ao ajuste do setor público e redução do endividamento, 
c) à renegociação de passivos 
Art. 56. Na Lei Orçamentána Anual, as despesas com amortizações, juros e demais 

encargos da dívida serão fixadas com base apenas nas operações contratadas ou com autonzações 
concedidas até a data do encaminhamento do projeto de lei orçamentána à Assembléia Legislativa 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 57. Caso seja necessána a limitação do empenho das dotações orçamentárias e da 
movimentação financeira para atingir a meta de resultado pnmáno na forma do disposto no art 13 
desta Lei, conforme determinado pelo art 9° da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 
2000, sera fixado, separadamente, percentual de limitação para o conjunto de "projetos", "atividades" 
e "operações especiais", calculado de forma proporcional à participação dos Poderes, do Mimsténo 
Público e da Defensona Pública no total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentána de 2007, 
em cada um dos citados conjuntos, excluídas as despesas que constituem obngação constitucional ou 
legal de execução 

Art. 58. As entidades de direito pnvado beneficiadas com recursos públicos, a qualquer 
titulo, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de venficar o cumpnmento 
de metas e objetivos para os quais receberam os recursos 
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ArL 5^. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito dos sistemas de orçamento, 
programação finaneeiraeeontabibdade, que viabibzemaexeeuçâo de despesas sem eomprovadaa 
suficiente dispombibdade de dotação orçamentána 

ArL 60. C Poder Executivo deverá elaborar e pubbcar até 30 (trmta) dtas após a 
pubbcaçãoda Eet Crçamentána de 2007,cronograma anual de desembolso mensal,por Podereórgão, 
emetas bimestrais de arrecadação, nos termos do an 8^e 13 da Eet Complementar Pederaln^lOl, 
de4de mato de 2000, com vistas ao cumpnmento das metas estabelecidas no anexo de que trataoart 
13destaEet 

ArL 6t. A Eet Crçamentána de 2007 conterá reserva de contingência, constituída 
exclusivamente com recursos do orçamentofiscal,em montante equivalente a,nomáxtmo, l%(um 
por cento)da recetta conenteltqmda, da tontedoTesouro, na torma defimda na a l m e a ^ d o ^ 5 ^ d o 
an ^destaEei 

ArL 62,No projeto de let orçamentána anual de 2007,adestmação de recursos relabvosa 
programas sociais contenrá pnondade aos mumcípios de menor índice de Desenvolvimento 
Mumctpal,com base na tabela de tndicesreferentesa2002(lDM^2002) 

ArL 63. C projeto de let orçamentána de 2007 será encammbado à sanção até o 
encerramento da Sessão Legislativa 

ArL 64. Casooprojeto de lei orçamentána de 2007 não seja encammbado para sanção até31de 
dezembro de 2006,aprogramação dele constante poderá ser executada, em cada mês, atéoltmttedel/12 
(umdozeavos)dototaldecadadotação, na torma da proposta ongmalmente encammbadaâAssembléia 
Eegislabva,atéquesejasancionadaepromulgadaarespecttvaEeiCrçamentána 

^ t^ Considerar se á antecipação de crédito à conta da Eei Crçamentána de 2007 a 
ubbzação dos recursos autonzada neste antgo 

^2^DepoisdesancionadaaEeiCrçamentánade2007,scrãoajustadosossaldosnegabvos 
apurados em virtude de emendas apresentadas ao projeto de lei orçamentána na Assembléta 
Eegislabva, mediante abertura, por Decreto do Poder Executivo, de créditos adtctonais suplementares, 
com base em remanejamento de dotaçóesepubltcados os respectivos atos 

^ 3 ^ Não se mcluem no bmtte previsto no caput deste artigo as dotações para atendimento 
das segumtes despesas 

IDpessoaleencargossociats, 
H pagamentodebenefictosprevidenctánosacargodo Sistema Úmcode Previdência 

social dosSet^tdoresPúbbcosCiviseMibtares,dos Agentes Púbbcosedos Membros de Poder do 
Estado do Ccará^SUPSEC, 

^-pagamento do serviço da dívida estadual, 
IV-pagamento das despesas correntes relattvasàoperacionabzação do Ststema Úntco de 

Saúde^SUS, 
V^transíerênciasconsbtucionatselegats por repartição de receitasamumcípios 
ArL65.Até72(setentaeduas)borasapósoencammbamentoâsanção governamental dos 

Autógrafos do projeto de lei orçamentána de 2007 edos projetos de lei de crédttos adtcionais,oPoder 
Eegislabvo enviará, em meto magnébeo de processamento eletrômco, os dados e mtormaçôes 
relattvos aos Autógrafos, mdicando 

^ O ^ ^ ^ O ^ ^ Q R ^ ^ M O ^ P O ^ O I ^ ^ 

H ^ 1 0 ^ ^ ^ 7 2100 ^M 3 2 7 7 ^ ^ ^ 

F Q I ^ ^ ^ ^ ^ L ^ ^ ^ 

a o o ^ ^ c ^ p r H ^ B ^ B ^ ^ ^ I ^ ^ 
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I - cm i elação a cada categona de programação e gmpo de despesa dos projetos onginais, 
o total dos acréscimos e o total dos decréscimos, por fonte e macrorregião, realizados pela Assembléia 
Legislativa em razão de emendas, 

I I - as novas categonas de programação e, em relação a estas, os detalhamentos fixados no 
art 8 0 desta Lei, as fontes e as denominações atnbuídas em razão de emendas 

Art. 66. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentános e adicionais 
aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada órgão ou 
entidade, unidade orçamentána, categona de programação e respectivos grupos de natureza da 
despesa, fontes de recursos, modalidade de apbcação, identificador de uso e macrorregião, 
especificando o elemento da despesa 

Art. 67. A prestação anual de contas do Governador do Estado incluirá relatòno de 
execução dos pnncipais programas e projetos, contendo identificação, data de início, data de 
conclusão, quando couber, informação quantitativa, podendo ser em percentual de realização física 

Art. 68. A Secretaria de Desenvolvimento Económico do Estado deverá enviar, 
tnmestralmente, à Comissão de Indústna, Comércio, Tunsmo e Serviços da Assembleia Legislativa e 
publicar no Diáno Oficial do Estado relatòno das operações realizadas pelo Fundo de 
Desenvolvimento Industnal - FDI 

Parágrafo único. No relatòno especificado no caput deste artigo constarão todas as 
operações realizadas pelo FDI com o seu andamento em termos de retornos de pagamento por parte 
das empresas beneficiadas 

Art. 69. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 70. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

14 de julho de 2006 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

A R E A DE A T U A Ç Ã O / P R O G R A M A / A Ç Ã O 

ANEXO I 

AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO DO MEIO RURAL 

127 ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL - AGENTE RURAL " " " ' 
10647 EXPANSÃO E APERFEIÇOAMENTO DA ASSISTÉNCtÃ TÉCNICA È EXTENSÃO RURAL -INSERÇÃO DÕ 

AGENTE RURAL 

129 DEFESA AGROPECUÁRIA ~~ ' ' ' " 
20135 VIGILÂNCIA SANITÁRIA ANIMAL E VEGETAL ~" " ~ — 

20653 REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEFESA VEGETAL 

20656 REALIZAÇÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL 

30869 REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE INSPEÇÃO ESTADUAL 

153 PROGRAMA DE COMBATE Á POBREZA"RURAL NO CEARA - PROJETO"SAO~JOSÉ II" ~ " [ ^ H * 
10062 FÍNANCIAMENTÕ DE SUBPROJETOS DE ABASTECIMENTO D AGUA NAS CATEGORIAS PÃC. FUMÃC"Ê"" 

FUMAC-P 

10067 FINANCIAMENTO DE SUBPROJETOS DE ELETRIFICAÇÃO RURAL NAS CATEGORIAS PAC, FUMAC E 
FUMAC-P 

10837 ADMINISTRAÇÃO. MONITORIA E AVALIAÇÃO DO PROGRAMA DE COMBATE A POBREZA RURAL 

10925 APOIO TÉCNICO E FINANCEIRO ÃS COMUNIDADES REPRESENTATIVAS E CONSELHOS COMUNITÁRIOS 

10926 FINANCIAMENTO A ENTIDADES BENEFICIÁRIAS DO PROGRAMA DE COMBATE A POBREZA RURAL 

154 AÇAO FUNDIÁRIA L 

10693 REORGANIZAÇÃO FUNDIÁRIA ~ " " " 

10708 GESTÃO DE ASSENTAMENTO FAMILIAR 

10710 APOIO AO REASSENTAMENTO DE TRABALHADORES RURAIS 

10711 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

10714 CADASTRO TÉCNICO DE IMÓVEIS RURAIS 

691 AGRONEGÓCIO DA PECUÁRIA, DA PESCA EDA AQÚICULTURA " 
10018 APOIO TÉCNICO AO ÁGROPECUARÍSTA PASTO VERDE 

10022 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA PECUÁRIA LEITEIRA - PROGRAMA LEITE É SAUDE 

10028 FORTALECIMENTO DA OVINOCAPRINOCULTURA 

10040 APOIO A ORGANIZAÇÃO DOS PRODUTORES DO AGRONEGÓCIO DA APICULTURA 

10041 APOIO À PRODUÇÃO DE FORRAGENS PARA ALIMENTAR REBANHOS - RESERVA ESTRATÉGICA 

20005 REPOVOAMENTO DE AÇUDES 

20008 INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO DA PISCICULTURA CONTINENTAL E MARÍTIMA 

20017 INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO DA CARCINICULTURA 

20051 REALIZAÇÃO DE EXPOSIÇÕES E FEIRAS AGROPECUÁRIAS 

30001 APOIO AO COMBATE DA PESCA PREDATÓRIA DA LAGOSTA 

695 ARTICULAÇÃO INTERINSTITUCIONAL PERMANENTE PARA CONVIVÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO SEMI-ARIDO _____ _ _ 

10035 DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL- SERTÃO VIVO 

10036 INFRA-ESTRUTURA BÃSICA E HÍDRICA- SERTÃO VIVO 

10213 MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO- SERTÃO VIVO 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA OE ATUAÇÀO / PROGRAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO DO MEIO RURAL 

695 ARTICULAÇÃO INTERINSTITUCIONAL PERMANENTE PARA CONVIVÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO SEMI-ARIDO 

10214 TECNOLOGIAS APROPRIADAS- SERTAO VIVO ~ " 

10215 SISTEMA DE ALERTA A VULNERABILIDADE- SERTÁO VIVO 

10218 GERAÇÃO DE TRABALHO E RENDA- SERTAO VIVO 

10244 APROVEITAMENTO POTENCIAL HIDROAGRÍCOLA DO COMPLEXO CASTANHÁO 

20025 GERENCIAMENTO E MONITORAMENTO DE AÇÕES INSTITUCIONAIS NO SEMI-ÁRIDO 

20027 GERENCIAMENTO E MONITORAMENTO DE AÇÕES DO CASTANHÃO 

696 AGRONEGÓCIO DÁA3RICULTURA 
10207 APOIO AO AGRONEGÓCIO DA CANA DE ÁÇUCAR 

10211 ASSISTÊNCIA TÉCNICA GERENCIAL E COMERCIAL AOS PROJETOS CAMINHOS DE ISRAEL 

10212 IMPLANTAÇÃO DE PROJETOS PRODUTIVOS CAMINHOS DE ISRAEL 

11373 FUNDO ESTADUAL DE IRRIGAÇÃO - FEIR 

20003 APOIO AO OESENVOLVIMENTO DA SILVICULTURA 

20029 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO DE GRÃOS E DA CULTURA DA MANDIOCA 

20030 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO DE OLEAGINOSAS - MAMONA E ALGODÃO 

20033 MODERNIZAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E GESTÃO DE PERÍMETROS PÚBLICOS 

20035 APOIO AO DESENVOLVIMENTO OA FRUTICULTURA 

20036 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA OLERICULTURA E ESPECIARIAS 

20037 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA FLORICULTURA 

20038 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA ORGÂNICA 

712 DESENVOLVIMENTO DOS AGROPOLOS" 
10Õ44CÃPACÍTAÇAO DOS BENEFICIÁRIOS DOS PROGRAMAS DA SEAGRI 

10090 ARTICULAÇÃO PARA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NO AGRONEGÓCIO 

20004 IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA PARA DESENVOLVIMENTO DOS AGROPOLOS 

20040 CONTRATO DE GESTÃO COM O INSTITUTO AGROPOLOS DO CEARÃ 

20041 REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEFESA VEGETAL 

20042 DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES PROMOCIONAIS DE PROGRAMAS E PRODUTOS DO AGRONEGÓCIO 

20043 REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS VEGETAIS 

20044 REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEFESA ANIMAL 

20045 IMPLANTAÇÃO DO PARQUE DE EXPOSIÇÕES E FEIRAS AGROPECUÁRIAS DO ESTADO 

20048 REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSPEÇÃO ESTADUAL 

20145 VIGILÂNCIA SANITÁRIA ANIMAL E VEGETAL 

20683 APOIO A ASSISTÊNCIA TÉCNICA AOS AGRICULTORES FAMILIARES -PRONAF/ATER 

20684 APOIO A AGROINDUSTRIALIZAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR 

20685 APOIO AOS AGRICULTORES DE BASE FAMILIAR ATINGIDOS PELA ESTIAGEM - SEGURO SAFRA 

20686 GESTÃO DO PROJETO DE CRÉDITO FUNDIÃRIO 
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ANEXO I 

AGWCU&TUlWEÍDESE^IiyiMENrip}D • — — 

712 DESENVOLVIMENTO DOS AGROPOLOS 
20998 APOIO À CAPACITAÇÃO DE TÉCNICOS E AGRICULTORES FAMILIARES 
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ÁREA DE ATUAÇÃO / PROGRAMA / AÇÁO 

ANEXO I 

CULTURA 

110 DESENVOLVIMENTO CULTURAL E VALORIZAÇÃO DAS CULTURAS REGIONAIS 
10631 IMPLANTAÇÃO. AMPLIAÇÃO. MODERNÍZAÇÂÕE DINAMIZAÇÃO DE ESPAÇOS DE ARTE E CULTURA 

10632 CENTRO DRAGÃO DO MAR DE ARTE E CULTURA - CONTRATO DE GESTÃO COM A ORGANIZAÇÃO 
SOCIAL DO INSTITUTO DE ARTE CULTURA DO CEARÁ - IACC 

10762 PRODUÇÃO DE PROGRAMAS TELEVISIVOS 

10799 PROMOÇÃO E DIFUSÃO DAS MANIFESTAÇÕES ARTÍSTICAS E CULTURAIS DO CEARÁ 

10802 PROMOÇÃO E REALIZAÇÃO DOS EVENTOS ESTRUTURANTES REGIONAIS 

11265 CRIAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE CULTURA 

11297 CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES SOCIAIS 

11301 TRANSMISSÃO DIGITAL DE SINAL DE TV VIA SATÉLITE 

11619 PRODUÇÃO DE VÍDEOS E DOCUMENTÁRIOS CULTURAIS 

15121 RETRANSMISSÃO DE TV VIA SATÉLITE 

134 GERAÇÃO; PRESERVAÇÃO"E DIFUSÃO DO CONHECIMENTO E DÀMEMÓRIÁCULTURAL 
10624 CONSTRUÇÃO,RESTAURAÇÃO, CONSERVAÇÃO. ADAPTAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

DE VALOR HISTÓRICO E CULTURAL 

10626 REALIZAÇÃO DE PESQUISAS INVENTÁRIOS. REGISTROS E DIFUSÃO DO PATRIMÔNIO MATERIAL E 
IMATERIAL DQ CEARÁ 

10651 MODERNIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS CULTURAIS E AMPLIAÇÃO E PRESERVAÇÃO DOS ACERVOS DE 
INFORMAÇÕES CULTURAIS 

10652 PROMOÇÃO DE EVENTOS NA ÁREA DO CONHECIMENTO E DA MEMÓRIA CULTURAL 

11238 IMPLEMENTAÇÃO DOS SISTEMAS ESTADUAIS DE BIBLIOTECAS E ARQUIVOS 
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ANEXO I 

DESENVOLÍVIMENTOXlttBANOl 

222 PROGRAMA HABITACIONAL E DE ESTRUTURAÇÃO URBANA 

10087 GESTÃO DE PLANEJAMENTO DO PLÃNEFOR ' 

10809 CONSTRUÇÃO DE MORADIA COM RECURSOS DO MUTIRÃO HABITACIONAL 

10818 REQUALIFICAÇÃO DO ESPAÇO URBANO 

10817 REESTRUTURAÇÃO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA E ORGANIZACIONAL DAS PREFEITURAS 

10895 CONSTRUÇÃO DE MORADIA COM APOIO FINANCEIRO DO PROGRAMA HABITAR BRASIL 

10901 CONSTRUÇÃO DE MORADIA COM APOIO FINANCEIRO DO PROGRAMA PRÓ-MORADIA 

10908 ESTRUTURAÇÃO DE BANCO DE PROJETOS E TERRENOS, PARA AGILIZAR EXECUÇÃO DO PROGRAMA 
HABITACIONAL 

223 CIDADES DO CEARÃ ' 
10063 FORTALECI MENTO TN^mjCiONAL DAS INSTITUIÇÕES DE REPRESENTAÇÃO LOCAL E REGIONAL 

10964 ELABORAÇÃO DE PROJETOS E IMPLANTAÇÃO DE OBRAS ESTRUTURANTES DE ÂMBITO LOCAL 

10965 ELABORAÇÃO DE PROJETOS E IMPLANTAÇÃO DE OBRAS DE CONSOLIDAÇÃO REGIONAL 

10967 FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DAS PREFEITURAS 

11393 GERENCIAMENTO DO PROGRAMA CIDADES DO CEARÁ 
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ANEXO I 

EDUCAÇÀO"BÂSICÃ~ 

049 UNIVERSALIZAÇÃO PROGRESSIVA DO ENSINO MÉDIO NASZONAS RURAIS E URBANAS 
20753 EXPANSÃO E MELHORIA DÃlÍNFRÁ ESTRUTURADO ENSINO MÉDIO 

20758 MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO MÉDIO 

057 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL, ESPECIAL;INDÍGENA" E DE JOVENS E"ADULTOS 

10775 FORTALECIMENTO DO PROGRAMA DE EDUCAÇAÕ ESCOLAR INDÍGENA 

10704 DESENVOLVIMENTO DO PROJETO ALFABETIZAÇÃO É CIDADANIA 

20774 MELHORIA NO ATENDIMENTO E QUALIDADE DOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

20776 EXPANSÃO DO ATENDIMENTO E MELHORIA DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

22380 MELHORIA DA QUALIDADE NO ATENDIMENTO DE CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO NFANTIL 

061 GARANTIA DA QUALIDADE DA ESCOLA COM FOCO NA APRENDIZAGEM DO ALUNO 
10890 AMPLIAÇÃO DA JORNADA ESCOLAR NA PERSPECTIVA DA CONCEPÇÃO ESCOLA VIVA 

20484 IMPLEMENTAÇÃO E VALORIZAÇÃO DE PROJETOS DE LEITURA/ESCRITA E CENTROS DE MULTIMEIOS 
PARA ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

20792 IMPLEMENTAÇÃO E VALORIZAÇÃO DE PROJETOS DE LEITURA/ESCRITA E CENTROS DE MULTIMEIOS 
PARA ALUNOS DO ENSINO MÉDIO 

20840 DESENVOLVIMENTO DE PRÃTICAS PEDAGÓGICAS INOVADORAS E ATIVIDADES CURRICULARES 

20928 REESTRUTURAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO TELENSINO 

21220 FORTALECIMENTO DO FESTIVAL DE TALENTOS DAS ESCOLAS PUBLICAS 

21239 GARANTIA DA CORREÇÃO DO FLUXO ESCOLAR 

21240 IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO ESCOLA ATIVA 

063 APRIMORAMENTO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO"DOS SERVIDORES DA EDUCAÇÃO* 1 

20939 FORMAÇÃO INICIAL DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

20940 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

065 MODERNIZAÇÃO DO PROCESSO DE GESTÃO E CONTROLE SOCIAL DO SISTEMA DE ENSINO 
20785 IMPLANTAÇÃO E EFETIVAÇÃO DO REGIME DE COLABORAÇÃO ESTADO/MUNIÇÍPIO 

20786 FORTALECIMENTO DO PDE NO ENSINO FUNDAMENTAL 

20885 DESCENTRALIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO EDUCACIONAL NO ENSINO MÉDIO 

20906 APOIO AO PROTAGONISMO JUVENIL 

20946 DESCENTRALIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO EDUCACIONAL NO ENSINO FUNDAMENTAL 

20947 FORTALECIMENTO DA AUTONOMIA DA ESCOLA DO ENSINO FUNDAMENTAL 

20984 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

21230 IMPLANTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETOS COM ENTIDADES GOVERNAMENTAIS E NÃO 
GOVERNAMENTAIS 

21256 FORTALECIMENTO DO PDE NO ENSINO MÉDIO 

21279 FORTALECIMENTO DA AUTONOMIA DA ESCOLA DO ENSINO MÉDIO 

543 PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO DAS POLÍTICAS EDUCAC lONAIS 
20959 FORTALÉCIMENTÕ É DESCENTRALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO INSTTTUCIONAL 
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ANEXO I 

EDUCAÇÃO BÁSICA-

543 PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

20960 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA PERMANENTE DE AVALIAÇÃO ESTADUAL DO CEARÂ-SPAECE 

21185 CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES SOCIAIS 

21262 REALIZAÇÃO DO CENSO ESCOLAR 

21276 PLANEJAMENTO DA REDE FlSICA DAS ESCOLAS PUBLICAS 

21281 FORTALECIMENTO DO PLANEJAMENTO EDUCACIONAL 

21288 ADMINISTRAÇÃO DO PROJETO ESCOLA DO NOVO MILÉNIO 

"544 PADRÕES BÁSICOS DE FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS' 
21115 MELHORIA DA INFRA-ESTRUTURA DAS ESCOLAS DO ENSINO MÉDIO 

21286 TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

21290 DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA ESTADUAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

21291 FORTALECIMENTO DO PROJETO DE MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS PUBLICAS ESTADUAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

21292 FORTALECIMENTO DO PROJETO DE MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS PUBLICAS ESTADUAIS DO ENSINO 
MÉDIO 

21585 TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS DO ENSINO MÉDIO 

22209 MELHORIA DA INFRA-ESTRUTURA DAS ESCOLAS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
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ANEXO I 

ENSINO SUPERIOR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

194 OTIMIZAÇÃO E EXPANSÃO DA INFRA-ESTRUTURA"PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR E EDUCAÇÃO T 
PROFISSIONAL _ _ 

10865 IMPLANTAÇÃO OU MODERNIZAÇÃO DE MUSEUS NO ÂMBITO DÃ CIÊNCIA É TECNOLOGIA 

10867 AMPLIAÇÃO. CONSTRUÇÃO E/OU MODERNIZAÇÃO DE LABORATÓRIOS E BIBLIOTECAS ASSIM COMO 
AQUISIÇÃO OU AMPLIAÇÃO DO ACERVO BIBLIOGRÁFICO E DE EQUIPAMENTOS LABORATORIAIS 

10868 CONSTRUÇÃO. AMPLIAÇÃO OU REFORMA DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DAS UNIVERSIDADES 
ESTADUAIS E DOS INSTITUTOS TECNOLÓGICOS 

10870 CONSOLIDAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA REDE DE CENTECS E CVTS 

10873 APOIO A MODERNIZAÇÃO E/OU AMPLIAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR E A 
PESQUISA 

195 MELHORIA DO CAPITAL HUMANO PARA O DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLÓGICO 
10236" APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E DA PESQUISA 

10832 POPULARIZAÇÃO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

10834 FORMAÇÃO DE AGENTES DE TECNOLOGIA 

10835 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DA PESQUISA E DA EXTENSÃO TECNOLÓGICA EM 
REGIME DE CO-GESTÃO (INSTITUTO CENTEC) 

10838 REALIZAÇÃO DE TREINAMENTOS E CURSOS DE CURTA DURAÇÃO, ADEQUANDO O PERFIL DOS 
TRABALHADORES AS DEMANDAS 

10853 IMPLANTAÇÃO DE CURSOS DE GRADUAÇÃO E DE PÓS-GRADUAÇÃO 

10863 REFORÇO EDUCACIONAL NAS LINGUAGENS DAS LETRAS E DOS NÚMEROS 

10913 DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM C&T&I 

11317 DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE UM PLANO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

20435 FOMENTO AO ENSINO. A PESQUISA E A EXTENSÃO 

20858 QUALIFICAÇÃO DE PROFESSORES DO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO NA ÃREA DE C&T 

20861 APOIO MATERIAL E/OU FINANCEIRO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO 

20864 DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA ÃREA DE C&T 

196 INOVAÇÃO TECNOLÓGICA PESQUISA E DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO 
10842 CRIAÇÃO DE NÚCLEO DE REGISTRO DE PATENTES ~" " ~ _ 

10938 ADAPTAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIAS ALTERNATIVAS NA ZONA RURAL 

20839 FOMENTO A REALIZAÇÃO DE PESQUISAS E INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS EM SETORES NOS QUAIS O 
ESTADO TEM POTENCIAL PARA OBTER VANTAGENS COMPETITIVAS 

20841 ESTIMULO A CRIAÇÃO DE CENTROS DE PESQUISAS NAS EMPRESAS 

20843 FORTALECIMENTO. AMPLIAÇÃO E REORIENTAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES TECNOLÓGICAS PARA QUE 
ATUEM NAS ÃREAS LIGADAS A TECNOLOGIA INDUSTRIAL BÃSICA (TIB) 

20845 ESTIMULO A IMPLANTAÇÃO DE ARRANJOS PRODUTIVOS 

20850 ASSISTÊNCIA ÀS EMPRESAS E ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS NA IDENTIFICAÇÃO E/OU SOLUÇÃO DE 
PROBLEMAS TECNOLÓGICOS 

20927 APOIO A UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS LIMPAS PELO SETOR PRODUTIVO CEARENSE 

20958 DIFUSÃO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA E INOVAÇÃO PARA O SETOR PRODUTIVO 

20973 APOIO A PROJETOS DE PESQUISA E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA COM RECURSOS EXTERNOS 

30844 EXPANSAO DO SISTEMA DE INCUBADORAS E PARQUES TECNOLÓGICOS EM FORTALEZA. NA RMF E 
NOS PRINCIPAIS PÓLOS DE DESENVOLVIMENTO DO INTERIOR DO ESTADO 
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ANEXO I 

ENSINO SUPERIOR, CIÊNCIA È TECNOLOGIA 

196 INOVAÇÃO TECNOLÓGICA; PESQUISA E DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO 

197 PROGRAMA DE CLIMATOLOGIA E MEIO AMBIENTE - PROCUMA 
10915 IMPLANTAÇÃO DE UM SISTEMA DE INFORMAÇÕES HIDROMETEOROLÓGICAS E AMBIENTAIS PARA 

REDUÇAO DAS VULNERABILIDADES DO SEMI-ARIDO CEARENSE 

10953 GERAÇÃO E DIFUSÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS PARA PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 
AMBIENTALMENTE SUSTENTÁVEL 

10954 CONSOLIDAÇÃO DO MONITORAMENTO OO MEIO AMBIENTE PARA ORIENTAR O INVESTIMENTO 
PRODUTIVO 

10955 ELABORAÇÃO DE PLANOS AMBIENTAIS PARA ORIENTAÇÃO DO USO E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO FÍSICO 
DO ESTADO DO CEARÃ. RESPEITANDO AS POTENCIALIDADES E VULNERABILIDADES 
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ANEXO I 

ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 

211 DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE ESCOLAR RENDIMENTO."AVENTURA E NATUREZA 
10065 IMPLEMENTAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE NOVOS ROTEIROS PARA A PRÁTICA DOS ESPORTES DE 

NATUREZA 

10943 FOMENTO A PRÁTICA ESPORTIVA NAS ESCOLAS 

10945 DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE DE RENDIMENTO 

15100 REALIZAÇÃO E APOIO DE EVENTOS ESPORTIVOS 

473 ESPORTE DE PARTICIPAÇÃO. LAZER E PARQUES ESPORTIVOS 
10102 CONTRATO DE GESTAO COM O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E JUVENTUDE - IDEJ 

10944 PROMOÇÃO DA PRÁTICA ESPORTIVA PARTICIPATIVA 

10977 PROMOÇÃO DA MASSIFICAÇAO ESPORTIVA 

11211 IMPLANTAÇÃO MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE PARQUES E EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS 

15093 IMPLANTAÇÃO REFORMA E MANUTENÇÃO DE VILAS OLÍMPICAS 
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B 
226 PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL "~ ~ _ """ 

20123 FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO DÁ QUÃLibÁDÉ DÃ ÁGUA " 

20972 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL NO ESTADO 

21228 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE E MONITORAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

21604 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE E MONITORAMENTO DA QUALIDADE DO AR 

349 PROGRAMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - PNMA II 
10068 LICENCIAMENTO ÁMBIÊNTÁL ~~ " ' 

10979 GESTÃO INTEGRADA DOS ATIVOS AMBIENTAIS 

422 GESTÃO ESTRATÉGICA DAS POLÍTICAS DE MEIO-AMBIENTE! 
10219 CONSERVAÇÃO E GESTÃO SUSTENTÁVEL DO BIOMA CAATINGA - GEF 

474 PROGRAMA ESTADUAL DE FLORESTAS — ~ — 
11679 RECUPERAÇÃO DÊ ÁREÁS DESERTIFÍCADAS E REFLORESTAMENTO 

20032 GERENCIAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS QUE COMERCIALIZAM AGROTÓXICOS NO ESTADO DO 
CEARÁ 

21143 ATUALIZAÇÃO DO DIAGNÓSTICO FLORESTAL 

21365 ELABORAÇÃO DO CADASTRO DE CONSUMIDORES DE MATÉRIA-PRIMA DE ORIGEM FLORESTAL 

25035 GERENCIAMENTO E MAPEAMENTO DA COBERTURA FLORESTAL DO ESTADO 
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G E S T Ã O ; ^ E G R A D " A ! E ^ À U T O N O M I A K ' O C A J Í Í ^ — 

523 PROGRAMA DESENVOLVIMENTO E GESTAO TERRITORIAL" 

10581 ESTUDOS E PLANEJAMENTO DO TERRITÓRIO 

10819 DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO REGIONAL 

10820 CONTRATO EM REGIME DE CO-GESTÀO PARA O DESENVOLVIMENTO LOCAL E REGIONAL 

11302 APOtO AO OESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL NO CEARÁ 
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GESTÃ^ÚBli l CA] É[S ERVÍCOSTÁO' E S T A D O M B B M I ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ M M ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ B 

042 REGULAÇÃO E FISCALIZAÇAO DOS SERVIÇOS'PUBUCOS CONCEDIDOS/PERMITIDOS Z l S i _ 
20459 FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAM ENTO AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENERGIA ATENDI MÊNTOAÒS" 

USUÁRIOS E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES 

21214 FISCALIZAÇÃO NORMATIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO. 
ATENDIMENTO AO USUÁRIO E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES 

21215 FISCALIZAÇÃO. ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE. NORMATIZAÇÃO, 
ATENDIMENTO AO USUÃRIO E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES 

21216 FISCALIZAÇÃO REGULAMENTAÇÃO. ACOMPANHAMENTO. AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
DISTRIBUIÇÃO DE GÃS CANALIZADO. ATENDIMENTO AO USUÃRIO E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES 

493 MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO TRIBUTARIA - SEFAZ" 
11141 IMPLEMENTAÇÃO DO REDESENHO DE PROCESSOS DA SEFAZ 

21139 MELHORIA DA INFRA-ESTRUTURA DA SEFAZ 

21140 RENOVAÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS 

21142 REEQUIPAMENTO DA SEFAZ 

21484 CAPACITAÇÃO E INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES DA SEFAZ 

"596^ PLANEJAM ENTOrORÇ AM ENTO E GESTAO 
10084 REALIZAÇÃO DO PRÉMIO CEARA VIDA MELHOR 

21512 COORDENAÇÃO DA ELABORAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

21628 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA AÇAO GOVERNAMENTAL 

668 MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO PUBLICA -"GABGOV" 
10139 CONSTRUÇÃO RECUPERAÇÃO E ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO CENTRO ADM BÁRBARA DE 

ALENCAR 

10532 CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÕES PUBLICAS 

10535 REFORMAS DE EDIFICAÇÕES PUBLICAS 

10536 MODERNIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

11590 IMPLANTAÇÃO DE PLANOS. ESTUDOS E PESQUISAS 

15122 ADEQUAÇÃO DO GABINETE DO GOVERNADOR Á NOVA ESTRUTURA 

21481 GESTÃO DE MANUTENÇÃO DE PARCERIAS 

886 GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO^SECITECE 
10199 IMPLANTAÇÃO DOS CENTROS DIGITAIS DO CEARA (CDCs) 

11340 IMPLANTAÇÃO DE TELECENTROS PARA A GERAÇÃO DE NEGÓCIOS DE MICROS E PEQUENAS 
EMPRESAS 

15145 IMPLANTAÇÃO/ESTRUTURAÇÃO DE INFOVIAS DO DESENVOLVIMENTO 

20034 IMPLANTAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DE BENS E SERVIÇOS DE Tl 
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miMSfRjjtelMINERÃÇKÓl 
094 ATRAÇÀO DE EMPREENDIMENTOS DE MÉDIO E"GRANDE PORTE 
10138 ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DOS EMPREENDIMENTOS INCENTIVADOS 

10593 CAPTAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS DE MÉDIO E GRANDE PORTE 

10598 ESTRUTURAÇÃO DE UM CENTRO DE REFERÊNCIA VOLTADO PARA A INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

10741 DESENVOLVIMENTO DE ESTUDOS/PESQUISAS. VOLTADAS PARA CONSOLIDAÇÃO OE 
EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS 

12428 DESAPROPRIAÇÃO IMPLANTAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE AREAS PARA FINS DE ASSENTAMENTO 
INDUSTRIAL 

20*28 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE AREAS INDUSTRIAIS 

095 GESTAO DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO'CEARA' 
10595 GESTAO DA CONCESSÃO DE INCENTIVOS 
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! ^ F i ^ M ? f T ? ^ ^ 5 ^ T ^ N S ^ R T C ^ E ^ E R ' G l ^ ' ^ 0 M U N I C A C ^ 
011 PROGRAMA ESTADUAL DE OTIMIZAÇÃO DO TRÂNSITO 
10460 IMPLEMENTAÇÃO DE PROCESSOS DE MUNICIPALIZAÇÃO 

10540 IMPLANTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE SINALIZAÇÃO DE TRANSITO 

20072 MODERNIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO DO TRÂNSITO 

20498 REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS EDUCATIVAS DE TRÂNSITO 

21472 GESTÃO DE INSPEÇÃO VEICULAR 

087 PROGRAMA DE TELECOMUNICAÇÕES DO ESTADO"" ~~ ~ " 
10571 IMPLANTAÇÃO DE tEI^FÕNÈS^PUBLÍCÓS 

089 COMPLEXO INDUSTRIAL E PORTUÁRIO DO PECÉM " _ ' " 
10518 CONSTRUÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA DO COMPLEXO INDUSTRIAL E PORTUÁRIO DO PECÉM* 

11339 CONSTRUÇÃO DE OBRAS COMPLEMENTARES DO CIPP 

165 AEROPORTUÁRIO" 

10098 CONSTRUÇÃO DÕ ÃÊRÕPORTCTDAMAC RORRÊGIAÕTLTTÕRÃL ÕÈSTE 

11549 IMPLANTAÇÃO AEROPORTO IBIAPABA 

11550 CONSTRUÇÃO DE AEROPORTOS 

11552 MELHORAMENTO AEROPORTO 

11553 CONSTRUÇÃO AEROPORTO DE SOBRAL 

11554 IMPLANTAÇÃO AEROPORTO DE TAUÁ 

11556 CONSTRUÇÃO AEROPORTO CENTRO OESTE 

11558 RECUPERAÇÃO AEROPORTO DO BAIXO JAGUARIBE 

11559 AMPLIAÇÃO AEROPORTO ARACATI (LITORAL LESTE) 

11561 MELHORAMENTO AEROPORTO DE IGUATU 

11562 MELHORAMENTO AEROPORTO CAMPOS SALES 

21551 ADMINISTRAÇÃO DE AEROPORTOS REGIONAIS 

177 EDIFICAÇÕES PUBUCAS _ „ _ 
11569 RECUPERAÇÃO DE EDIFICAÇÕES PATRIMONIAIS 

11573 CONSTRUÇÃO DO INTERMODAL DE CARGAS 

11575 CONCLUSÃO DO CASTELÃO 

11579 CONSTRUÇÃO DE TERMINAIS 

11580 RECUPERAÇÃO DE TERMINAIS 

11581 CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÕES PUBLICAS 

11583 CONSTRUÇÃO DO ABRIGO DE PASSAGEIROS 

180 RODOVIÁRIO DO ESTADO DO CEARÃ ' ' 
10230 ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA-CE III 

10238 RESTAURAÇÃO E MELHORAMENTOS DE RODOVIAS ESTADUIAS 

10757 CONSTRUÇÃO MELHORIA RESTAURAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE RODOVIAS-CE 

11490 CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS ESTADUAIS 
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INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE , ENERGIA E COMUNICAÇÃO 

180 RODOVIÁRIO DO ESTADO DO CEARÃ 

11493 RESTAURAÇÃO E MELHÕRÃMÈNTO RODOVIAS ESTADUAIS 

11495 RESTRUTURAÇÃO E CONCLUSÃO IBIAPINA -MUCAMBO 

11496 MELHORAMENTO TRECHO GRAÇA - SÃO BENEDITO 

11497 RESTAURAÇÃO DO TRECHO COLUNA - CASCAVEL 

11499 ELABORAÇÃO PROJETOS FINAIS DE ENGENHARIA - RODOVIAS TURÍSTICAS 

11506 CONSTRUÇÃO RODOVIAS DE APOIO AO TURISMO 

11510 CONSTRUÇÃO NOVA JAGUARIBARA - CASTANHÃO 

11513 RESTAURAÇÃO E MELHORAMENTO RODOVIAS DE APOIO AO TURISMO 

11516 ELABORAÇÃO PROJETOS DE ENGENHARIA - RODOVIAS FEDERAIS 

11517 RESTAURAÇÃO E MELHORAMENTO DE RODOVIAS FEDERAIS 

11518 CONSTRUÇÃO RODOVIAS VICINAIS COM FINS ECONÓMICOS 

11522 RESTAURAÇÃO E MELHORAMENTO RODOVIAS VICINAIS COM FINS ECONÓMICOS 

11526 ELABORAÇÃO PROJETOS ENGENHARIA RODOVIAS VICINAIS COM FINS ECONÓMICOS 

20128 AQUISIÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

20129 CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE RODOVIAS 

21523 CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE RODOVIAS 

185 TRANSITO NAS RODOVIAS 
21611 OPERAÇÃO DAS RODOVIAS 

21612 GERENCIAMENTO DO TRAFEGO 

21613 FISCALIZAÇÃO DO TRANSITO 

21615 MELHORIA DO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 

192 PROGRAMA DE PROJETOS ESPECIAIS DE INFRA-ESTRUTURA 
10822 ELABORAÇÃO DE PESQUISAS. ESTUDOS. PLANOS. PROJETOS E IMPLANTAÇÃO DE OBRAS DE INFRA­

ESTRUTURA URBANA 

210 APROVEITAMENTO DE GÃS NATURAL" 
20929 DISTRIBUIÇÃO DE GÁS NATURAL 

323 SUPRIMENTO E UNIVERSALIZAÇÃO DO ATENDIMENTO COM ENERGIA'ELÉTRICA ~ " " " " 
00566 EXECUÇÃO DE PLANO DE INVESTIMENTOS ESPECIAIS NA ÁREA DE ENERGIA ELÉTRICA 

10569 IMPLANTAÇÃO DE ELETRIFICAÇÃO RURAL 

10578 IMPLANTAÇÃO DOS PARQUES EÓLICOS DE PARACURU E CAMOCIM 

578 TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM TRECHOS METRO^FERROVIÁRIOS ' ~ | 
106Õ9 IMPLANTAÇÃO DO TREM METROPOLITANO DE FORTALEZA - 1 * ESTÁGIO 

10630 IMPLANTAÇÃO DO TREM METROPOLITANO DE FORTALEZA - T ESTÁGIO 

11476 RECUPERAÇÃO DO SISTEMA DE TRENS URBANOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA 

11477 RECUPERAÇÃO DO SISTEMA DE TRENS DE PASSAGEIROS EM REGIÕES DO INTERIOR DO ESTADO 

20633 OPERACIONALIZAÇÃO DO TREM DE PASSAGEIROS ESTADUALIZADO 
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IN^^STRLmJRA^DEtTRANSRORTC^ENEROIA^EiCOMUNICACAÒ] 

698 OTIMIZAÇÃO DO GERENCIAMENTO DO.DERT 
10024 CRIAÇÃO DA UNIVERSIDADE CORPORATIVA DO DERT (GESTÃO DO CONHECIMENTO) 

10025 QUALIFICAÇÃO NO ISO 9000 - PROJETOS E CONSERVAÇÃO RODOVIÃRIA (GESTÃO PELA QUAUDADE) 

10026 QUALIFICAÇÃO DO DERT NO ISO 14000 (GESTÃO AMBIENTAL) 

10027 CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DO DERT E CPRV(GESTAO DO CONHECIMENTO) 

10051 RECUPERAÇÃO DO ACERVO TÉCNICO E CRIAÇÃO DA BIBLIOTECA TÉCNICA DO DERT (GESTÃO DO 
CONHECIMENTO) 

10052 IMPLANTAÇÃO DO BANCO DE COMPETÊNCIAS DO DERT(GESTAO DO CONHECIMENTO) 
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LEGIStZATIVÒ] 

597 MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA"DE CONTROLE EXTERNO DO ESTADO^PROMOEX"TCE 
11644 MODERNIZAÇÃO DA CAPACIDADE INSTITUCIONAL DO TCE 

615 MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE EXTERNO DO ESTADO"PROMOEX^ TCM 
11657 MODERNIZAÇÃO DA CAPACIDADE INSTITUCIONAL DO TCM 
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MEDIAÇÃO POLITICA E INSTITUCIONAL 

545 COORDENAÇÃO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL DO ESTADO DO CEARÃ 
21260 CRIAÇÂÒTPRÒbuÇÃÒTvÊiCULAÇÃÕ DAS AÇOES GOVERNAMENTAIS 

21261 COORDENAÇÃO MOBILIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE EVENTOS OFICIAIS 
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ANEXO I 

PROTEÇAOSOCIAL 

003 PROGRAMA DE APOK) AS REFORMAS SOCIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES NO CEARA - PROARES II _ 

10097 Fl NACI AMENTO DÉ PLANOS PARTÍCIPÃT1VOS MUNICIPAIS 

10206 FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DA UNIDADE GERENCIAL DO PROARES, DAS IEPS E MUNICÍPIOS 

123 DEFESA CIVIL PERMANENTE '" 1 

10491 FORTALECIMENTO DÃSÃÇOÊS DAS COORDENADORIAS MUNICIPAIS ÕÉ OEFESÃCÍVÍL -~CÕMDECS^É 
DOS NÚCLEOS DE DEFESA CÍVIL 

10658 AÇÕES SUSTENTAVÉIS DIRECIONADAS ÀS FAMÍLIAS 0 0 SEMI -ÁRIDO 

20602 AÇÕES DE PREVENÇÃO E ATENDIMENTO ÀS VlTIMAS DE EMERGÊNCIAS E DE CALAMIDADE PUBLICA 

694 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA _ ~ " ~ ' — j 

20010 REPASSE DE RECURSOS PARA CENTROS DE ATENDIMENTO A PRIMEIRA INFÂNCIA 

20011 CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL 

20018 ATENDIMENTO A CRIANÇAS E ADOLECENTES DE 7 A 17 ANOS 

20019 ATENDIMENTO A ADOLESCENTES E JOVENS COM CENTRALIDADE NO DESENVOLVIMENTO DE 
COMPETÊNCIAS E OPORTUNIDADES DE INCLUSÃO SOCIAL 

20021 EDUCAÇÃO SEXUAL PARA A CIDADANIA 

20022 PROJETOS, SERVIÇOS E AÇÕES FINANCIADOS VIA FUNDO ESTADUAL DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE -FECA 

20023 ATENÇÃO A PESSOA IDOSA 

20026 SEGURANÇA ALIMENTAR 

20028 PROJETO BOLSA CIDADÃO 

20120 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 

20121 ATENDIMENTO INTEGRAL A FAMÍLIA - PAIF 

20124 APOIO A PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA 

713 PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL^ J " [ ' I 
20053 SERVIÇO DE ABRlGAMENTO DE PESSOAS EM SITUAÇÃO DE AMEAÇA OU VIOLAÇÃO DE DIREITOS" 

ABANDONO E CIRCUNSTANCIAL 

20054 SERVIÇO DE ACOLHIMENTO E ATENDIMENTO INTERDISCIPLINAR 

20057 ATENDIMENTO A ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A LEI 

20058 CRIANÇA FORA DA RUA DENTRO DA ESCOLA 

20059 ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL 

20060 APOIO À PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA 

714 APOIO A GESTÃO DAS POLÍTICAS DE PROTEÇÃO EÁSSISTÉNCIA SOCIAL" — ^ J J 
20049 IMPLANTAÇÃO/ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS NÚCLEOS REGIONAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

20058 APOIO AOS CENTROS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CAPITAL 
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RECURSbSiHtDRICÒS; 

572 PROGRAMA OE DESENVOLVIMENTO HIDROAMBIENTAL 
11249 IMPLANTAÇÃO DE OBRAS HIDROAMBIENTAIS E EDÁFICAS EM MICROBACIAS HIDROGRÁFICAS 

11311 IMPLANTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE PRODUÇÃO ADEQUADOS ÁS MICROBACIAS 

11316 REALIZAÇÃO DE AÇOES DE GERENCIAMENTO 

692 PROGRAMA DE OPERAÇÃO! MANUTENÇÃO E EXPANSÃO OA REDE DE ATENDIMENTO DE "ÁGUA BRUTA-

10014 EXPANSAO OOS SISTEMAS DE ADUÇÃO DE ÁGUA BRUTA 

10015 OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE ADUÇÃO DE ÁGUA BRUTA 

710 PROGRAMA DE OFERTA HlDRICA ESTRATÉGICÃPARA MÚLTIPLOS USOS" 
10029 APROVEITAMENTO HIOROELÉTRICO 

10030 OESSAUNIZAÇÃO DE ÁGUA DO MAR 

10032 IMPLEMENTAÇÃO DE ESTUDOS E PROJETOS PARA ATENDIMENTO ÁS DEMANDAS HlDRICAS DE 
MÚLTIPLOS USOS 

11441 IMPLEMENTAÇÃO DE ESTUDOS E PROJETOS DE EIXOS DE INTEGRAÇÃO 

11457 CONSTRUÇÃO OQ AÇUDE RIACHO DA SERRA 

11468 IMPLEMENTAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA HlDRICA -TRECHO JAGUARIBE/1CAPUI 

729 PROGRAMA DE SUPRIMENTO HlDRICO PARA"CENTROS URBANOS E RURAIS 
10088 ELABORAÇÃO DE ESTUDOS É PROJÉÍÕSDÉ ADUTORAS 

10659 IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS SIMPLIFICADOS DE ABASTECIMENTO DE ÃGUA 

11423 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DE TAUÃ 

11425 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DE IPAUMIRIM 

11426 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DE ITAPIPOCA 

11434 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DE AMONTADA 

11435 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DE ALTO SANTO 

11436 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA ANTONINA DO NORTE 

11440 AMPLIAÇÃO DO SISTEMA ADUTOR DA IBIAPABA 
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ANEXO I 

SANEAMENTO! 

711 SANEAMENTO AMBIENTAL DO CEARA_ . T ^ T , " , , 

1M54 ESTRUTURAÇÃO DE ABÃSTECÍMENTO DE ÁGUA EM LDCALIDÃDESURBANAS " " 

10055 ESTRUTURAÇÃO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO EM LOCALIDADES URBANAS 

10056 ESTRUTURAÇÃO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM LOCALIDADES RURAIS 

10057 ESTRUTURAÇÃO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO EM LOCALIDADES RURAIS 

10058 GESTAO DE SANEAMENTO 

10059 ESTRUTURAÇÃO DE DESTINO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

10061 GESTAO DAS CONTAS DE ÁGUA E ESGOTO DOS PRÉDIOS DE USO DO SERVIÇO PUBLICO ESTADUAL 

5 

10089 INFRA-ESTRUTURA BÁSICA SANITÁRIA 
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ANEXO I 

SAUDE _ _ _ 
535 FORTALÉCJMEffTp^DA^ENÇAO^A SAUDE NOS N!VEIS"SECUNDARIÒ"E TERCIÁRIO - SAÚDE MAIS PERTO 
DE VOCÊ 

10031 FORTALECIMENTO E EXPANSÃO DOS CENTROS ESPECIALIZADOS OE ODONTOLOGIA NAS 

MICRORREGIÕES DE SAUDE 

10242 AUXÍLIO FINANCEIRO A HOSPITAIS DE PEQUENO PORTE 

11270 SISTEMA INTEGRAL OE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NOS NÍVEIS SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO 

11271 GARANTIA DE ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL E HOSPITALAR DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AOS 

USUÁRIOS DO SUS 

11272 GARANTIA DE ASSISTÊNCIA ESPECIAL AOS USUÃRIOS DO SUS 

11273 FUNCIONAMENTO E MELHORIA DA HEMORREDE 

11342 HUMANIZAÇÃO DA ATENÇÃO A SAUDE 

11343 FORTALECIMENTO DA REDE DE CAPTAÇÃO E TRANSPLANTE DE ÓRGÃOS 

20134 FORTALECIMENTO E EXPANSÃO DE CENTROS DE ESPECIALIDADES MÉDICAS (CEM) 

20143 FORTALECIMENTO E AMPLIAÇÃO DA REDE HOSPITALAR DE ASSISTÊNCIA SECUNDÁRIA E 

TERCIÁRIA 

20146 FUNCIONAMENTO E MELHORIA DAS UNIDADES PRÓPRIAS DA SESA 

20147 ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE URGÊNCIA 

20150 Fortalecimento e Expansão de Ações Especializadas em Saude Sexual e Reprodutiva e DST/AIDS 

20195 GARANTIA DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO E ESPECIALIZADO COM EQUIPE MULTIDISCIPLINAR A 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES COM DEFICIÊNCIA NOS HOSPITAIS 

20197 ESTRUTURAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE UNIOADE DE ATENDIMENTO TERAPÊUTICO PARA 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE DROGADIÇÃO 

20978 CONTRATO 0E GESTÃO DO HOSPITAL WALDEMAR DE ALCANTARA 

536~FORTAL£CIMENTO'E EXPAN$AO"DÁ"ÀTENCAO~A~SAÚDE NÒ"NlVEL PRIMARIO~SÁÚDE DAFAMlÚÃ 

10239 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

10240 MELHORIA DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAUDE 

10756 FORTALECIMENTO DAS AÇÓES DIRECIONADAS A POPULAÇÃO NOS DIVERSOS CICLOS DE VIDA 

20136 FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE TÉCNICA EM MONITORAMENTO E QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO 

BÁSICA-PROESF 

20137 IMPLANTAÇÃO/IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE QUALIDADE DA ATENÇÃO BÁSICA (PROQUALY) 

20149 EXPANSAO OA ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA NO PSF - DENTISTA DA FAMlLIA 

21310 AUXÍLIO FINANCEIRO ÁS INSTITUIÇÕES NA ÁREA DA SAUDE 

21313 ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE SAUDE PENITENCIÁRIO 

21314 FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTEGRAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICA 

21315 REALIZAÇÃO DE CAMPANHA DE VACINAÇÃO 

5S3~CONTROLE'SOClALE DESENVOLVIMENTO^NSTtTUCIONALDO SISTtMAljNICO DE SAÚDEZSUS 
11326 REESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS CÉLULAS REGIONAIS DE SAUDE 

20132 FORTALECIMENTO DA ESTRUTURA DE APOIO TECNOLÓGICO 

21325 FORTALECIMENTO E CONTROLE SOCIAL E INSTITUCIONAL DO SUS 

21327 CONTROLE. REGULAÇÃO E AVALIAÇÃO DA ASSISTÊNCIA A SAUDE 

554~~DESENVOLVIMENTO'DE RECURSOS'HUMANOSrENSINO_E PESQUISA.EMSAUDE 

20131 IMPLEMENTAÇÃO DA POLITICA DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAUDE 

20138 DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA EM SAUDE 
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s A ú . D E M M M B W l I M B S M j ^ ^ ^ ^ B ^ ^ ^ ^ M ^ M B B M W ^ ^ ^ M 
354 DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS. ENSINO E PESQUISA EM SAUDE 
20140 DESENVOLVIMENTO DE ENSINO E PESQUISA EM SAUDE 

21330 FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DOS TRABALHADORES DO SUS 

21331 FORMAÇAO E CAPACITAÇÃO DOS TRABALHADORES DA SESA PARA O SEU DESENVOLVIMENTO 

21333 RESIDÊNCIA MÉDICA E ENFERMAGEM 

559 VIGILÂNCIA A SAUDE 
11318 CONTROLE DO DENGUE E DE OUTRAS DOENÇAS ENDÉMICAS 

11319 MANUTENÇÃO E EXPANSÃO DA REDE DE LABORATÓRIO DE SAUDE PUBLICA 

11321 FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. MEIO AMBIENTE E SAUDE DO 
TRABALHADOR 

11322 FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL 

20006 FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO DE VERIFICAÇÃO DE ÔBITOS-SVO 
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ÁREA DE ATUAÇÃO / PROGRAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

SEGURANÇA PUBLICA, DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA _ 
010 INFRA-ÉSTRUTURA E GESTAO DO SISTEMA PENITENClARIO"DO""CEARA - INFRAGESPEN 

10576 CONSTRUÇÃO DE CADEIAS PÚBLICAS 

10587 CONSTRUÇÃO DE PENITENCIARIAS 

10588 FORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE PENITENCIARIAS 

10605 REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE CADEIAS PUBLICAS 

10691 AQUISIÇÃO DE MÓVEIS. EQUIPAMENTOS E VElCULOS PARA OS ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS 

20541 GESTAO DA ADMINISTRAÇÃO CONTRATADA PARA O SISTEMA PENITENCIÁRIO 

20545 GERENCIAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO DAS ATIVIDADES-FINS DO SISTEMA PENITENCIÁRIO 

03ÇPROMOCAO"DA-QUALIFICAÇAO*E RESSOCIALIZAÇÃO"DO"PRESO*E EGRESSÓ^PROATIVÓS 
10523 IMPLANTAÇÃO DE OFICINAS PRODUTIVAS 

10526 QUALIFICAÇÃO DE PRESOS E EGRESSOS PARA A EMPREGABILIDADE 

10533 IMPLANTAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO PARA O INTERNO E EGRESSO 

20551 ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES BÁSICAS DE SAUDE PARA O INTERNO E EGRESSO 

20557 ASSISTÊNCIA JURÍDICA NO SISTEMA PRISIONAL 

20745 MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DE OFICINAS PRODUTIVAS 

21116 PROMOÇÃO DO ACESSO A CULTURA E AO ESPORTE 

039~ACESSOXJU$TICA~CÍDADA 

20077 GESTAO DO ESCRITÓRIO DE PREVENÇÃO AO TRAFICO DE SERES HUMANOS 

20572 IMPLANTAÇÃO DE CANAIS DE COMUNICAÇÃO COM A INSTITUIÇÃO E A SOCIEDADE 

20725 PROMOÇÃO DO ATENDIMENTO E ACESSO DA POPULAÇÃO AOS SERVIÇOS DOS CONSELHOS 

20726 PROTEÇÃO A VlTIMAS E A TESTEMUNHAS AMEAÇADAS - PROVITA 

20729 IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS CASAS DE MEDIAÇÃO 

171 GOVERNO" PARÁ~Á"SOCIEDADE 

10220 IMPLANTAÇÃO DO CENTRO INTEGRADO DE GESTÃO DE INFORMAÇÕES DO SERVIÇO PUBLICO 

10793 IMPLANTAÇÃO DE ILHAS DIGITAIS 

20787 ATENDIMENTO AO CIDADÃO 

30791 INDENIZAÇÃO A EX-PRESOS POLÍTICOS 

200 PRO.TEÇAO~AS"CRIANÇASrADOLESCENTESrMULHERES E IDOSOS 

10198 ESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DAS UNIDADES POLICIAIS E FORTALECIMENTO DE AÇOES 

PREVENTIVAS E REPRESSIVAS VOLTADAS À PROTEÇÀO DAS CRIANÇAS ADOLESCENTES. 

MULHERES EIDOSOS 

10200 IMPLEMENTAÇÃO E FORTALECIMENTO DE PROGRAMAS VOLTADOS A DEFESA SOCIAL DO CIDADÃO 

CEARENSE 

20198 COMBATE AO ABUSO E EXPLORAÇÃO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

204~~SEGURANÇA~MODERNA"E INTELIGENTE 

10080 FORTALECIMENTO DOS CENTROS INTEGRADOS DE OPERAÇÕES POLICIAIS E EXPANSÃO PARA O 

INTERIOR DOESTADO 

10081 FORTALECIMENTO DOS CENTROS INTEGRADOS DE OPERAÇÕES AÉREAS E EXPANSÃO PARA O 

INTERIOR DO ESTADO 

10202 DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, VALORIZAÇÃO E FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL DA 

SEGURANÇA PUBLICA 
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SEGURANÇA PUBUCA, DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA 

204 SEGURANÇA MODERNA E INTELIGENTE" 

10203 ESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE SEGURANÇA PUBLICA 

10205 ESTRUTURAÇÃO, MODERNIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO DOS INSTITUTOS DE PERlCIA TÉCNICO-
CIENTlFICA COM EXPANSÃO PARA O INTERIOR DO ESTADO 

21625 FUNCIONAMENTO INTEGRADO DA ATIVIDADE-FIM DA SEGURANÇA PUBLICA 

\ 
\ 
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072 DESENVOLVIMENTO DO ARTESANATO E PRODUÇÃO FAMILIAR ^ _ _^ 
10552 APOIOÀORGANIZAÇÃODÃPRODUÇÂÕARTESANAL 

11134 COMERCIALIZAÇÃO DO ARTESANATO 

11223 GESTAO E OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDART 

20161 CONTRATO DE GESTÃO COM A ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO 
TRABALHO - IDT 

20559 MANUTENÇÃO DO COMPLEXO CEART 

079 REDE CEARÃ DE EDUCAÇÃO"PROFISSIONAL ; " " ~ ~ ~ 
10507 COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DE EDUCAÇÃO PARA O TRABALHO E 

EMPREENDEDORISMO 

10510 DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO PARA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

11169 IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DA REDE CEARÃ DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

20162 CONTRATO DE GESTÃO COM A ORGANIZAÇÃO SOCIAL OO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO 
TRABALHO - IDT 

081 ATENDIMENTO INTEGRADO AO TRABALHADOR^ ^_ ' 
10038 INCLUSÃODE PESSOAS CÒM DEFÍCIÉNCÍÃhK) MERCADO DE TRABALHO E NO EMPREENDEDORISMO^" 

MULTIESPECIAL 

10548 INCLUSÃO DE JOVENS EGRESSOS E ACIMA DE 40 ANOS NO MERCADO DE TRABALHO - PORTAS 
ABERTAS 

10558 MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE ATENDIMENTO DO SINE/CE 

20477 CONTRATO DE GESTÃO COM A ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO 
TRABALHO - IDT 

22002 REALIZAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOBRE O MERCADO DE TRABALHO 

525 CEARÃ EMPREENDEDOR"Mçrbempfssa ~ T L T - ~ i ~ I T Z S l ] 
10453 CONCESSÃO DE FINANCIAMENTO " ~ " ~~ 

10464 ORGANIZAÇÃO DE EMPREENDEDORES EM GRUPOS PRODUTIVOS 

10471 APOIO A CRIAÇÃO E A IMPLEMENTAÇÃO DOS CENTROS DO CEARÃ EMPREENDEDOR 

10497 ORGANIZAÇÃO DOS ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS 

20164 CONTRATO DE GESTÃO COM A ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO 
TRABALHO - IDT 

25081 EXPANSÃO DE UNIDADES E MANUTENÇÃO DA CENTRAL FÃCIL 
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TURISMO. COMÉRCIO E SERVIÇOS 

029 MARKETING TURÍSTICO" _ ' _ ^ '_ 
20013 PARTICIPAÇÃO PROMOCIONAL EM EVENTÕSLOCAIS.NACIONAl SE INTERNACIONAIS 

034 DESENVOLVIMENTO DE DESTINOS E PRODUTOS TURÍSTICOS" 
10295 DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS TURÍSTICOS E ORDENAMENTO TERRITORIAL PARA O TURISMO 

10546 CAPTAÇÃO DE NEGÓCIOS E EMPREENDIMENTOS PARA O SETOR TURISMO 

20001 CAPACITAÇÃO PARA O TURISMO 

20052 DESENVOLVIMENTO DE ESTUDOS E PESQUISAS E IMPLANTAÇÃO DE NÚCLEOS DE INFORMAÇÕES 
TURÍSTICAS 

20055 QUALIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES DE CONTROLE DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS TURÍSTICOS 

20660 AMPLIAÇÃO REFORMA E RECUPERAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS TURÍSTICOS 

20859 MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS TURÍSTICOS 

056 PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DO TURISMO DO ESTADO DO CEARA:pRODETUR/CE" 
10197 PAVIMENTAÇÃO DA RODOVIA CE 176 TRECHO tCARAl - AMONTAOA 

10473 CAPACITAÇÃO PARA O TURISMO NO ÂMBITO DO PRODETUR 

10499 ELABORAÇÃO DE PLANOS ESTRATÉGICOS, PROJETOS EXECUTIVOS E FORTALECIMENTO 
INSTITUCIONAL DE ÓRGÃOS E ENTIDADES PUBLICAS 

10501 PROTEÇÃO E CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

10502 PROTEÇÃO E CONSERVAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS 

10503 APOIO À CONSTRUÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO CENTRO MULTIFUNCIONAL DE FEIRAS E EVENTOS 

10505 IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA E DE SERVIÇOS PARA DESTINO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

10511 URBANIZAÇÃO DE ÃREAS TURÍSTICAS 

10512 ESTRUTURAÇÃO DE SANEAMENTO BÃSICO 

10521 ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE E RODOVIA 

10529 PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS DO SETOR PRIVADO 

12470 FORTALECIMENTO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA E FISCAL DOS MUNICÍPIOS 
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(art 4 o , da Lei Complementar N 0 101, de 2000) 

As projeções económicas até 2009 são pontuadas pela continuidade do 
crescimento, com inflação controlada e expansão do potencial produtivo 
estadual e nacional 

Dentro deste quadro, projetou-se uma taxa de inflação de 5,0% para 
2007, que, conservadoramente, é um pouco supenor à meta de inflação 
estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional para 2006 (de 4,5%) Para os 
anos de 2008 e 2009, projetou-se uma taxa de inflação estabilizada em 4,5% 

A expectativa de crescimento da economia nacional segue as projeções 
do IPEA, de crescimento de 3,8% em 2007 e de 4,5% em 2008 e 2009. E as 
projeções da economia local, segundo o IPECE, seguem uma trajetóna um 
pouco acima da nacional, de 4,5% para 2007 e 5,0% para 2008 e 2009 

Variáveis Macroeconómicas Projetadas - 2007 a 2008 

Vanáveis 2007 2008 2009 

Taxa de Inflação esperada 5,0% 4,5% 4,5% 

Taxa de Crescimento esperada para o PIB Nacional 3,8% 4,5% 4,5% 

Taxa de Crescimento esperada para o PIB Estadual 4,5% 5,0% 5,0% 

Fonte IPEA e (PECE 

A metodologia de projeção das pnncipais receitas do Governo do Estado 
leva em consideração, basicamente, a expectativa dos indicadores 
macroeconómicos do PIB (nacional e estadual), da inflação e de tendências 
específicas da arrecadação de cada tnbuto e taxa analisados Já as receitas 
originadas de participação do Governo do Estado na arrecadação da União 
seguem as previsões do Governo Federal 
No que diz respeito às despesas, a estratégia que orienta a ação do governo 
continua sendo a da austendade na administração dos gastos públicos, com o 
paulatino aumento dos investimentos No conjunto das despesas, continua-se 
com a especial preocupação de controlar os dispêndios na área administrativa 
e nos gastos com pessoal (observando os limites legais), procedimento que 
vem contnbumdo para a obtenção das metas fiscais 

As metas fiscais estabelecidas para o tnênio 2007-2009 onentam-se 
pela manutenção do equilíbno fiscal e pelo controle institucional, como vem 
ocorrendo nos últimos três anos. Este caminho visa à obtenção de resultados 
financeiros que assegurem o crescimento dos investimentos e a manutenção 
de serviços públicos de qualidade, assegurando um crescimento sustentável 
com inclusão social e, ao mesmo tempo, uma contínua redução da dívida 
pública em relação ao PIB 



OAnexo de Metas F^c^s abrange 05 ó r g ^ 
dos Poderes e entidades da Administração Indireta, constadas pela 
aotargotas^ondaçõesefondosespeoiats,empresas públtoasesootedadesdè 
economia mtsta qoe reoebemreoorsos do Orçamento Ptsoaleda Segundade 
Soctal 

Os resultados apresentados rto presente documento são frutos da 
anãltse de um cenãnoconservador^tstoé,uma sttuação que nãoédttaottmtsta 
(com amplo cresctmertto da attvtdadeeconómtcaebatxo nível de trtfla^ão)e 
nem pesstmtsta (com batxo crescimento da attvtdadeeconómtcaealto nível de 
tnflação) 

Oessa forma, as projeções apontam que, em 2007, a recetta não 
ftnancetra (recetta total menos recettas de operações de crédtto, recetta 
patnmontal ealtenaçõesde bens)deverã alcançara marca de R^ 7713,6 
mtlhões, correspondendo a 19,6% do PIB estadual prevtsto (R^ 39 009 
mtlbões) 

Poroutrolado, adespesa nãoflnancetra (despesato^al menosjuros, 
ertcargos eamor t t ^õesdad tv tda públtca), estã projetada em R^ 7376,1 
mtlhões,equtvalentea16,9% do PIB projetado para 2007 

Oessaforma, a meta de resultadopnmãno (diferença entre recetta e 
despesa nàoDftnancetra) estã projetada em R^ 336 mtlbões para 2007, 
equtvalenteaO,9%doPlB 

AOtvtda Públtca Oonsoltdada,queem 2005estava num patamar de P^ 
3666,4mtlhões(11,6% do PIB), deverãcbegar em 2007 aum patamar de P^ 
4 222,7 mtlhões(10,6% do PIB) Esta elevarão decorre do aproveitamento das 
oportunidades de crédtto paraoftnanctamento de projetos estruturantes Vale 
ressaltarqueesse crescimento mantémoendtvtdamento do Estado dentro dos 
parâmetros estabelecidos pela Let de PesponsabtltdadePtscaleresoluções do 
Senado Federal 

O Anexo de Metas Ptscats^ em cumpnmento ao precetto da Let 
Complementar 101,de 04 de mato de 2000,écomposto pelos demonstrativos 
quese seguem, naformadeftntda pela SecretartadoTesouroNactonal através 
da Portana 566e667,ambas de 2 9 ^ 2 0 0 6 



DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS 

ESTADO DO CEARA 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

2007 
LRF an 4a, parágrafo i* R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 

2007 2008 2009 
ESPECIFICAÇÃO Valor 

Corrente 
Valor 

Constante 
* P I B 

Valor 
Corrente 

Valor 
Constante 

% PIB Valor 
Corrente 

Valor 
Constante 

% PIB 

Receita Total 8 328 133 7 931 555 21.3% 8 939 822 8 147 479 21.3% 9415961 8211 883 20.8% 

Receitas Nao-Finameeiras (l) 7 713638 7 346 322 19,8% 8 396 683 7 652 479 20,0% 9 095 191 7 932 132 20,1% 

Depesa Total 7 974 329 7 594 599 20.4% 8 604 799 7 842 150 20 5% 9 475 348 8 283 678 20 9% 

Despesas Nâo-Financeiras (II) 7 378 087 7 026 749 18,9% 8 020070 7 309 246 19.1% 8 720 751 7 605 574 19 3% 

Resultado Pnmáno (l-ll) 335 552 319 573 0.9% 376 612 343 233 0 9 % 374 441 326 558 0 8% 

Resultado Nominal 148 930 141 838 0.4% 67 038 61 096 0 2 % (302 709) (264 000) -0 7% 

Divida Publica Consolidada 4 222 744 4 021 661 10,8% 4 310 743 3 928 679 10.3% 4 009 045 3 497 169 89% 

Divida Consolidada Llquria 4 174 660 3 975 866 10,7% 4 241 698 3 865 753 10.1% 3 938 969 3 435 286 8.7% 

FONTE IPECE/SEPLAN 

DEMONSTRATIVO II - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS 
FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2007 
LRF. art 4° parágrafo 2°. inciso I 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 

Previstas em 

2005 

0) 

% P I B 

Metas 

Realizadas em 

2005 

(b) 

% P I B 

Vanação 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 

Previstas em 

2005 

0) 

% P I B 

Metas 

Realizadas em 

2005 

(b) 

% P I B Valor 
(c ) = ( b - a) 

% 
(c/a) x 100 

Receita Total 6 774 825 20,3% 6 485 560 19,4% (289 265) -4 3% 

Receitas Não-F manceiras (1) 5 848 200 17,5% 6 172 049 18.5% 323 849 5,5% 

Depesa Total 6 774 825 20 3% 6 266 118 18 8% (508 707) -7,5% 

Despesas Não-Fmanceiras (ll) 5 608 200 16.8% 5 588 660 16.7% (19 540) -0.3% 

Resultado Pnmáno (l-ll) 240 000 0.7% 583 389 1.7% 343 389 143 1 % 

Resultado Nominal 12 300 0.0% (399 793) -1 2 % (412 093) -3350.4% 

Divida Publica Consolidada 4 864 400 14.6% 4 030 732 12 .1% (833 668) - 1 7 . 1 % 

Divida Consolidada Liquida 4 784 400 14 3% 3 876 734 11 6% (907 666) -19.0% 

FONTE Balanço Geral do Estado 
Meias Provam e Meus Realizadas LOO e Balanço Gerai do EsWdo 

Nota As Meta: Fiscais da LDO 2005 (oram fixadas com baw no Programa de ReestruluraçAo e Ajusto FLsca! do Estado do Ceará período 
2005 2007 A metodologia aplicada peU STN no programa nâo mctui os órgãos e entidades da AdmlnatraçAo Indtfeta 



DEMONSTRATIVO lll - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

METAS FISCAIS ATUAIS 

LRF, art 4*. para prato 2*. r io to ll 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI OE OIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
COMPARADAS COM AS METAS FISCAIS FIXADAS NOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

2007 

Rtmrlhare? 
VALORES A PREÇOS CORRENTES 

ESPECIFICAÇÃO 
2004 2005 % 2006 % 2007 % 2008 % 2009 % 

Receio Tolal 5 779 367 6455 560 12 2% 7 824 100 20 6% 8328 133 64% 8 939 822 7 3% 9415961 5 3% 

Receias NAo-Frenceres (l) 5517 ISO 6 172 049 I I 9% 7 123 793 15 4% 7 713638 6 3% 8398 883 89% 9 095 191 8 3% 

Depesa Total 5 813 705 6266 118 7 8% 7 550 528 20 6% 7 974 329 5 5% 860*799 79% 9 475 348 10 1% 

Despesas N â o ^ v u n c e n s (ll) 5 154 343 5566 660 8 4% 6 817 725 22 0% 7 378 087 82% 6 020 070 8 7% 8 720 751 8 7% 

Resuma Oo Pnmáno (l-ll) 362 807 583 389 60 8% 306 068 -47 5% 335 552 96% 376 612 12 2% 374 441 -0 6% 

Resunado Nommal (268 645) (437 487) 62.8% 294 358 167 3% 148 930 -49 4% 67 038 550% (302 709) 5515% 

Orvtda PubtKa ConsotOada 4213251 3 885 370 78% 4 058415 4 5% 4 222 744 40% A 310 743 2 1% 4 009 945 70% 

DIvKla ConsoUlada Liquide 4 166 859 3 731 372 10 5% 4 025 730 79% 4 174 860 3 7% 4 241 696 1 6% 3 938 989 7 1% 

LRF art * ' , part grato 2*. tncao 

ESPECIFICAÇÃO 

Receita Total 
Receitas NAo-Franceros (i) 

Depesa Tom 

Despesas Nâo-f manceras (II) 

Resutlaoo Pnmáno (l-ll) 

Resunado Nommai 

Divida Publica ConsoMada 

Divida Conxttiaaa LlqiKla 

RSmthares 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

2004 

8151 785 

8 4 82 452 

5 747 244 

404 541 

(299 5*7) 

4 697 899 

2005 

6 842 266 

6 511 512 

62% 

58% 

5 610 755 

5 896 037 

2.0% 

28% 

615 475 52 1% 

(4G1 549) 54 1% 

4 099065 12 7% 

4 648 401 3 936 597 15 3% 4 025 730 

2006 

7 824 100 

7 123 783 

7 659 528 

6817725 

306 068 

294 358 

4 058415 

14 3% 

9 4% 

14 4% 

156% 

-50 3% 

163 6% 

10% 

2007 

7931 555 

7 346 322 

7 594 599 

7 026 749 

319 573 

141 838 

4 021 661 

2 3% 3 975 866 

1 4% 

3 1% 

0 5% 

4 4% 

51 8% 

-0 9% 

2008 

8 147 479 

7 652 479 

7 842 150 

7 309 246 

343 233 

61 096 

3 928 679 

12% 3 985 753 

2.7% 

4 2% 

3 3% 

40% 

7.4% 

56 9% 

2 3% 

•2 0% 

2099 
8211 883 

7 932 132 

8 263 678 

7 605 574 

326 558 

(264 000) 

3 497 169 

3 4 35 288 

08% 

3 7% 

5 4% 

4 1% 

-4.9% 

532 1% 

11 0% 

•11 1% 

FONTE BJBncoOatfttEcadotPECEJSEPLAN 
Nau AiU*t»F*cj«djiLDCridt20Cu • 100S tar» rtuúM coin baM no Pwtr^na di RMtmnattto • A ^ M F»c« do Ettido do Curt 

A • t i r i w f f f f f ^ t ^ r pd*3TN no pmgmrjrt*) wckj(a<npfci* t «nttltdtuM Aatwnmçlo tndwu 
A (Mrtu d* noe • mrtodotogU —çim • Ofttrttçlo U pMíM n* M7 da IMVI0OS dl STH qu* nckl • Ktinlnsoaçla dnu * M M U 



DEMONSTRATIVO IV - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2007 
R$ milhares 

P A T R I M Ô N I O L Í Q U I D O 2005 2004 % 2003 % 

Patnmônio / Capital 0% 0% 

Reservas 0% 0% 

Resultado Acumulado 2 166 670,3 753 413,7 100% (96 765,5) 100% 

TOTAL 2 166 670,3 753 413,7 100% (96 765,5) 100% 

FONTE SEFAZ - Balanço Geral do Estado 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2005 2004 % 2003 % 

Patrimônio / Capital 0% - 0% 

Reservas 0% - 0% 

Resultado Acumulado 35 009,63 (361.35) 100% 29 148,6 100% 

TOTAL 35 009,63 (361,35) 100% 29 148,6 100% 

FONTE SEFAZ - Balanço Geral do Estado 



DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDO 
COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS ' V U A 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2007 
LRF, art 4 o, parágrafo 2 o, inctso lll R$ milhares 

RECEITAS REALIZADAS 2005 2004 2003 

RECEITA DE CAPITAL 1 520,6 737,2 1 103,1 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 1 520,6 737,2 1 103,1 

Alienação de Bens Móveis 1 377.9 737,2 1 103,1 

Alienação de Bens Imóveis 142,7 -

TOTAL (1) 1 520,6 737,2 1 103,1 

DESPESAS REALIZADAS 2005 2004 2003 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

DESPESAS DE CAPITAL 1 520,6 737,2 1 103,1 

Investimentos 1 520,6 737,2 1 103,1 

Inversões Financeiras 

Amortização da Divida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID - - -

Regime Geral de Previdência Social 

Regime Própno dos Servidores Púiblicos 

TOTAL (II) 1 520,6 737,2 1 103,1 

SALDO FINANCEIRO (lll)=(IHII) - - -

FONTE Balanço Geral do Estado 



DEMONSTRATIVO VI - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA Ç<f 
ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBUCOS ! 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2007 

LRF. art 4°. inciso IV, alínea a RS milhares 

RECEITAS PREVIDECIÁRIAS 2005 2004 2003 

RECEITA CORRENTES 196 682,5 172 583 3 131 101,7 

Receita de Contribuições 196 036.4 172 039.4 130 797,9 

Pessoal Civil 165 647.0 144 575,9 106 009,3 

Pessoal Militar 26 484,6 24 364,0 21 719,1 

Outras Contribuições Previdenciárias 1.3 27.5 -

Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS 3 903,6 3 071,9 3 069,6 

Receita Patnmonial 646 1 543.9 303.8 

Outras Receitas Correntes - - -

RECEITAS DE CAPITAL [ - ; - ] 

Alienação de Bens • - ; - ; 

Outras Receitas de Capital - -

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS PELO RPPS 346 247 5 270 025 8 286 596,4 

Contribuição Patronal do Exercicio 346 247,5 270 025.8 286 596,4 

Pessoal Civil 295 166.6 229 360,0 243 162,6 

PMsoai Militar 51 080,9 40 665.9 43 433,8 

Contnbuição Patronal de Exercicos Antenores : : - ; 

Pessoal Civil - - -

Pessoal Militar • • • 

REPASSES PREVID PARA COBERTURA DE DÉFICIT 375 512 9 324 216 8 321 863,0 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (1) 918 442,9 766 825.9 739 561,2 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 2004 2004 2004 

ADMINISTRAÇÃO GERAL . ; . j 

Despesas Correnies , - -

Despesas de Capital : - \ - \ 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 883 071,9 796 335,9 706 948.4 

Pessoal C M I 721 766.9 648 745.8 562 763,4 

Pessoal Militar 161 305.0 147 590,1 144 185.0 

Outras Despesas Correntes -

Compensação Prev De Aposentados RPPS e RGPS : \ - \ 

Compensação Prev De PensOes entre RPPS e RGPS 883 071.9 796 335.9 706 948 4 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (11) 883 071,9 796 335.9 706 948.4 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (1 - II) 35 371 0 (29 509.9) 32 612.7 

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DO RPPS - - -
FONTE Balanço G«rai do Estado 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2007 

Lrf. art 4* §2*. inaso IV almea a R$ milhares 

EXERCÍCIO 

REPASSE 
CONTRIB 

PATRONAL 
(a) 

RECEITAS 
PREVID 

(b) 

DESPESAS 
PREVID 

(c) 

RESULTA 
DO 

PREVID 
(d)=(a+b-c) 

REPASSE 
RECEBIDO 

P/COBERTURA 
DE DÉFICIT 

RPPS (e) 

2004 270 026 172 583 796 336 (353 727) 324 217 

2005 346 248 196 683 883 072 (340 142) 375 513 

2006 363 754 194 137 1 004 361 (446 469) 446 469 

2007 413 715 220 802 1 142 308 (507 791) 507 791 

2008 470 538 251 128 1 299 203 (577 536) 577 536 

2009 535 166 285 621 1 477 646 (656 859) 656 859 

Nota Projeção 2006-2009 realizada pela média da execução do periodo 2003-2005 

DEMONSTRATIVO VII - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA 
DE RECEITA 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENUNCIA DE RECEITA 

2007 

LRF ari 4°, paragralo 2° mcaoV R$ mitiama 

SETORES / 
PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIO 

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA 
SETORES / 

PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIO 

Tnbuto / Contnbuição 2007 2006 2009 
Compensação 

Programa de Atração de 
Investimento para o 
Setor Industnal do 
Estado do Ceará - Fundo 
de Desenvolvimento 
Industnal do Ceará -
FDI -

ICMS 383 147 402 304 422 419 (1>(2) 

TOTAL 383 147 402 304 422 419 I 
FONTE Secretana da Fazenda do Estado de Ceará- SEFAZ 

(1) - O governo do Estado do Ceará náo programou para o periodo 2007-2009, a concessão de beneficios tnbutános 
concedidos em caráter não geral, não devendo ocorrer previsão de renuncia de receita tnbutária, haja vista que não 
ocorrerá falta de arrecadação de receita prevista no planejamento orçamentáno, em função das medidas 
implementadas Deverão permanecer os mesmos benefícios tnbutános concedidos em caráter geral, existentes em 
exercícios antenores, tratando-se de mera continuação dos beneficios jâ existentes, não comprometendo as metas 
tiscais estabelecidas pelo Estado uma vez que os mesmos já estão expurgados da receita estimada 

(2) - O Estado possui programa de atração de investimentos para o setor industrial instituído através do Fundo de 
Desenvolvimento Industnal - FDI As empresas inscritas no Progama se comprometem a gerar emprego e renda, além 
de incrementar a fabncação de produtos que nflo eram produzidos no Estado O programa de investimentos para o 
setor mdustnal objetiva atrair empreendimentos novos, por conseguinte, os valores estimados não configuram falta de 
arrecadação da receita prevista, não comprometendo as metas de resultados fiscais na forma definida no art 14, mctso 
I. da Lei Complementar n* 101/2000 



DEMONSTRATIVO Vlll - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO $ 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2007 

LRF. art 4 o , parágrafo 2 o , inciso V R$ milhares 

EVENTO Valor Previsto - 2007 

Aumento Permanente da Receita -

(-) Transferências Constitucionais 

(-) Transferências ao FUNDEF 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) -

Redução Permanente da Despesa (II) 15618,0 

Margem Bruta (lll) = (1) + (II) 15618,0 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) -

Impacto de Novas DOCC 

Margem Liquida de Expansão de DOCC (lll - IV) 15 618,0 

Fonte SEPLAN/SECON 

Notas 
1 - Não existe previsão de aumento permanente de receita pela elevação de 
alíquotas e/ou ampliação da base de cálculo de tnbutos que são objeto de 
transferência constitucional, com base nos arts 158 da Constituição Federal 

2 - No lado da despesa, o Estado está desenvolvendo medidas de 
racionalização que projetam uma redução permanente da despesa da ordem 
de R$ 15 618 mil, nas seguintes áreas 

mão-de-obra administrativa - contratação corporativa, 
vigilância integrada - contratação corporativa, 
veículos - centralização da gestão e terceinzação da frota, 
laboratóno - contratação corporativa, 
géneros alimentícios - contratação corporativa, 
material de consumo - redesenho dos processos e contratação 
corporativa, 
hardware e software - redesenho dos processos e contratação 
corporativa, 
gases medicinais - contratação corporativa 



I - MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS RECEITAS 

TOTAL DAS RECEITAS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITAS CORRENTES 
Receita tnbutána 

Impostos 
Taxas 
Outras Receitas Tnbutánas 

Receita de Contnbuição 
Receita Patrimonial 

Receitas Financeiras 
Outras Receitas Patrimoniais 

Transferências Correntes 
Trasnferôncias Intergovernamentais 

Trasnsferêaas da União 
Cota-parte do FPE 
Outras Transferências da União 

Transferências de Convénios 
Outras Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL 
Operações de Crédito 
Alienação de Bens 
Transferências de Capital 
Outras Receitas de Capital 

TOTAL 
Fonte SEPLAN/IPECE 

PREVISÃO - R$ milhares 
2007 

7 573 905 
4 061 925 
3 967 299 

94 625 

43 773 
43 660 

113 
3 034 238 
2 638 244 
2 638 244 
2 399 850 

238 394 
395 994 
433 969 
754 228 
568 706 

2 129 
183 394 

8 328 133 

2008 
8 245 075 
4 394 707 
4 291 054 

103 654 

46 603 
46 480 

123 
3 339 269 
2 908 157 
2 908 157 
2 659 034 

249 123 
431 112 
464 496 
694 747 
494 411 

2 248 
198 088 

8 939 822 

2009 
8 930 632 
4 755 347 
4 641 794 

113 552 

49 645 
49 511 

134 
3 628 173 
3 158 680 
3 158 680 
2 898 347 

260 333 
469 494 
497 466 
485 329 
268 885 

2 374 
214 070 

9415961 

I a - Receita Tributária 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 3 215 455 13,4% 
2005 3 443 820 7,1% 
2006 3 753 069 9,0% 
2007 4 061 925 8.2% 
2008 4 394 707 8,2% 
2009 4 755 347 8,2% 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2004/2005 

I b - Fundo de Participação dos Estados 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 1 756 200 10,2% 

2005 2 197 920 25,2% 

2006 2 205 745 0,4% 
2007 2 399 850 8,8% 

2008 2 659 034 10,8% 
2009 2 898 347 9,0% 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2004/2005 



I c - Outras Receitas Correntes 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 263 800 1,2% 
2005 201 740 -23,5% 
2006 404 672 100,6% 
2007 433 969 7,2% 
2008 464 496 7,0% 
2009 497 466 7,1% 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2004/2005 

1 d - Receitas de Capital 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 339 755 -7,2% 
2005 323 484 -4,8% 
2006 829 002 156,3% 
2007 754 228 -9,0% 
2008 694 747 -7,9% 
2009 485 329 -30,1% 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2004/2005 

II - CALCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS DESPESAS 

ESPECIFICAÇÃO RS milhares ESPECIFICAÇÃO 
2006 2007 2008 

DESPESAS CORRENTES 6 429 722 6 887 803 7 406 008 
Pessoal e Encargos Sociais 3 119 788 3 345 255 3 579 542 
Juros e Encargos da Divida 284 000 221 000 210 000 
Outras Despesas Correntes 3 025 934 3 321 549 3 616 466 

DESPESAS DE CAPITAL 1 129 806 1 086 526 1 198 791 
Investimentos 546 333 578 015 683 499 
Inversões Financeiras 99 130 104 135 108 879 
Amortização Financeira 484 343 404 376 406 413 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 26 540 29 134 31 684 
TOTAL 7 586 068 8 003 463 8 636 483 

II a - Pessoal e Encargos 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 2 365 047 8,0% 
2005 2 601 732 10,0% 
2006 3 119 788 19,9% 
2007 3 345 255 7,2% 
2008 3 579 542 7,0% 
2009 3 830 468 7,0% 

Fonte Balanço Geral do Estado • 2004/2005 



II b - Juros e Encargos da Divida 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 280 224 -8,2% 
2005 257 697 -8,0% 
2006 284 000 10,2% 
2007 221 000 -22,2% 
2008 210 000 -5,0% 
2009 219 450 4,5% 

Fonto Balanço Geral do Estado - 2004/2005 

II c - Rerserva de Contingência 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 -
2005 -
2006 26 540,0 
2007 29 134,0 9,8% 
2008 31 684,0 8.8% 
2009 34 535,0 9,0% 



lll - MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO(Z 
PRIMÁRIO 

R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

RECEITAS CORRENTES (1) 5 439 611 6 162 076 6 995 096 7 573 905 8 245 075 8 930 634 
Receita Tnbutána 3 2 1 5 4 5 5 3 443 820 3 753 069 4 081 925 4 394 707 4 755 347 
Receita de Contnbuição 310 116 . . 
Recaita Patnmonial 17650 44 380 41 013 43 773 46 603 49 645 

Apbcações Financeiras (II) 17633 44 378 40 909 43 660 48 480 49 511 
Outras Receitas Patrimoniais 17 4 103 113 123 134 

Transferôncus Conentes 1939 145 2 472020 2 798 345 3 034 238 3 339 269 3 628 173 
Demais Receitas Correntes 267 052 201 740 404 672 433 969 464 498 497 466 

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (l l l) - ( l- l l) 5 421 978 8 117 700 6 954 189 7 530 245 6 196 595 8881 121 
RECEITAS DE CAPITAL (IV) 339 755 323 464 829 002 754 228 894 747 485 329 

OperaçOes de Crédito (V) 243 846 267 614 657 386 568 706 494 411 268 685 
Amonizaçâo de Empréstimos (VI) - - -
Alienação de Ai ivos(VII) 737 1 521 2 0 0 9 2 129 2 248 2 374 
Transferência de Capual 70 757 54 260 169 604 183 394 198 088 214 070 
Outras Receitas de Capital 24 416 89 - - -
Receitas Fiscats de Capital (VIII)=(íV V-V1-VII) 95 172 54 349 189 604 183 394 198 088 214 070 
RECEITAS NAO-FINANCEIRAS (IX)=(III+VIII) 5517 150 6 172049 7 123 793 7 7 1 3 6 3 8 8 396 683 9 095191 

DESPESAS CORRENTES(X) 4 841 055 5 345 987 8 429 722 8 887 803 7 4 0 8 008 7 995 345 
Pessoal e Encargos Sociais 2 365 047 2 601 732 3 119 788 3 345 255 3 579 542 3 830 466 
Juros e Encargos da Divida (XI) 280 224 257 697 284 000 221 000 210 000 219 450 

Ou iras Despesas Correntes 2 195 784 2 486 557 3 025 934 3 321 549 3 818 468 3 945 427 
DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XII) 4 560 631 5 088 290 6 145 722 6 6 6 6 603 7 198 008 7 775 895 
DESPESAS DE CAPITAL (Xll l) 972 649 920 132 1 129 806 1 086 526 1 198 791 1 480 002 

investimenios 503414 406 961 546 333 578 015 663 499 796 476 

Inversões Fnanceiras 90 097 93410 9 9 1 3 0 104 135 108 879 113 843 

Amortização da DMda (XIV) 379 138 419 761 484 343 404 376 406 413 569 682 
DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XVMXI I I XIV) 593 512 500 371 645 463 682 149 792 378 910 320 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) - 26 540 29 134 31 664 34 535 
DESPESAS NAO-FINANCEIRAS (XVII)=(XII+XV+XV1) 5 154 343 5 588 660 6 817 725 7 378 087 8 020 070 8 720 751 

1 
RESULTADO PRIMÁRIO (IX XVII) 362 607 583 389 306 068 335 552 376 612 374 441 

Foram Baanco Geni do Esudo 2004/2005 

IV - MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO 
NOMINAL 

RS milhares 
ESPECIFICAÇÃO 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

DlVIDA CONSOLIDADA (1) 4 213 251 3 885 370 4 0 5 8 4 1 5 4 222 744 4 310 743 4 009 945 

DEDUÇÕES (II) 44 392 153 998 32 685 48 085 69 045 70 956 

Alivo Disponível 188 609 320 564 183 841 201 331 225 967 224 664 

Haveres Fmanceros 
(•) Restos a Pagar Processados 142 218 186 566 150 955 153 246 156 923 153 708 

DlVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (ll l)=(l-l l) 4 168 859 3 731 372 4 025 730 4 174 660 4 241 698 3 938 989 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 
DIVIDA FISCAL LIQUIDA (l l l+IV+V) 4 188 859 3 731 372 4 025 730 4 174 660 4 241 698 3 9 3 8 989 

RESULTADO NOMINAL (268 845) (437 487) 294 358 148 930 67 038 (302 709) 

Fonto Balanço Gerai do £llMO ZOCMJSOOS 

V - MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O MONTANTE DA 
DÍVIDA 

R$ mHharet 

ESPECIFICAÇÃO 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

DtVIDA CONSOLIDADA (1) 4 213 251 3 885 370 4 058 415 4 222 744 4 310 743 4 009 945 

Divida MoMiána 
Outras Dividas (Contratual) 4 213 251 3 885 370 4 0 5 8 4 1 5 4 222 744 4 310 743 4 009 945 

DEDUÇÕES (l l) 44 392 240 564 103 641 121 331 145 967 144 664 

Abvo Disponível 166 609 320 564 183 641 201 331 225 967 224 664 

Haveres Financeiros - - - -
(-) Restos a Paqar Processados 142 216 80 000 80 000 80 000 ao 000 80 000 

DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA ( I I I M l W 4 168 859 3 644 606 3 954 774 4 101 413 4 164 775 3 865 281 

Fonte EKUnço Geral *> Etiado 2003/1004 



ANEXO OER^COS ISCAIS 
L E I O E O ^ E T R ^ E S O ^ A M E N T Á ^ A S ^00^ 

( A ^ ^ ^ ^ . d a ^ O o m ^ m e ^ ^ l O ^ d e ^ O ) 

A meta de reatado pnmáno para conote na obtenção de 
reatado positivo da ordem de R^ ^ 6 , 0 m^bões Na projeção para os 
p r i m o s anos essa meta deve-se manter nesse patamar oom equivalênoia 
estab^ada em do conforme demonstrado no ane^o de metas 
fiscais 

As metas físoais propostas renovamooompromisso do governo coma 
manutenção do equ^bno das contas pób^caseacredib^dade queoEstado 
conquistou junto ã sociedade e aos empreendedores, favorecendo o 
crescimento econõmicoesocial 

Todavia,as projeções com as quaisoEstado trabalha baseiam-se em 
um conjunto de bipóteses sobre o comportamento das pnncipais vanáveis 
económicas Esse conjunto dehipóteseseosrespectivos nscosassociados 
compóem um cenáno pnncipal queoEstado tem que con^iderareapartir do 
qual estimar suas receitasedespe^as 

Opnncipalnsco que afetaocumpnmento das metas está diretamente 
relacionado com eventuais alterações no cenáno económico, podendo ter 
impacto importante no comportamento da arrecadação direta das receitas 
tnbutánas e das receitas de transferências, em especial o Fundo de 
participação dos Estados 

Sendo assim, á importante destacar os nscos inerentes de um 
descontroleda inflação por parte do governo centraleda possibilidade do tão 
esperado crescimento da economia não acontecer. 

Ambossão nscosfíscais,osquais, acontecendodeforma isoladaou 
concomitante,levarãoauma retração de receitas For sua ve^,esta retração 
de receitas íevará a uma retração de despesas para manterás metas de 
resultado pnmáno 

For fim, outros nscos que merecem especial atenção d^em respeito ás 
questõesjudieis pertinentesaadministração de pessoaleàs alterações na 
ta^a de câmbio que podem determinar o aumento da despesa com o 
pagamento do ser^ço da divida pública Fara compensar eventuais 
desequ^íbnos das metas projetadas, tanto de receita como de despesa, estão 
previstos no te^to da Lei de Diretnzes Orçamentánas os mecanismos de 
compensaçãoeltmitação de despesa que serão implementados para correção 
dos desvios 



ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2007 

R$ mifhams 

RISCOS FISCAIS PROVIDÊNCIAS 
Descnção Valor Descnção Valor 

Redução no valor das 
Receitas em função de 
variação negativa de 1,7 p p 
na taxa de inflação projetada 
para 20071 

104 000 Redução das despesas de 
caráter discncionána 

104 000 

Redução no Nível da 
Atividade Económica, 
medida pela variação no 
crescimento projetado para 
2007 do PIB nacional2 

18 000 Redução das despesas de 
caráter discncionána 

18 000 

Alterações na taxa de câmbio 
que podem determinar o 
aumento da despesa com o 
pagamento do serviço da 
dívida pública 

21 750 Abertura de Crédito Adicional 
a partir da Reserva de 
Contingência 

21 750 

TOTAL 143 750 TOTAL 143 750 
Fonte SEPLAN/SEFAZ 

1 Análise realizada com base no Relatòno de Inflação do Banco Central de 
março de 2006 sobre a expectativa de mercado para a projeção da inflação 
para 2007, tendo sido utilizado o piso mfenor de inflação para 2007, estimada 
em 3,3%, considerado um intervalo de confiança de 50% 

2 Análise realizada com base na comparação entre o valor de crescimento 
do PIB nacional adotado pelo Governo do Estado e a vanabilidade deste 
indicador em 0,8 p p em relação a projeção para 2007 

3 Variação da taxa de câmbio de R$/US$ 2,30 para R$/US$ 2,50. 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÃO / PROGRAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

ESSENCIAL A JUSTIÇA _ 
kOO COORDENAÇÀO E_MANUTENÇÃOGÊRAL^P(y 

20104 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO OE Tl - PGJ 

20166 PROMOÇÃO E APOIO A EVENTOS DE INTERESSE DO MINISTÉRIO PUBLICO 

21375 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PUBLICO 

21377 CAPACITAÇÃO DE SERVIDOR - PGJ 

25023 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO 

413~MODERNIZACAO DO'MIN1STÉRIO PUBLICO 
10361 CONSTRUÇÃO. AMPLIAÇÃO REFORMA E AQUISIÇÃO DE INSTALAÇÕES FlSICAS PARA O MINISTÉRIO 

PUBLICO ESTADUAL 
10370 INSTALAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA BIBLIOTECA DO MINISTÉRIO PUBLICO 
10371 INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE PROMOTORIAS DE JUSTIÇA ESPECIALIZADAS NA CAPITAL E 

INTERIOR 
10372 IMPLANTAÇÃO DA GESTÃO DOCUMENTAL 
20200 ESTRUTURAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO GRUPO DE COMBATE ÂS ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS 

888~GESTAQ'DE TECN0L0GIA"DA"INF0RMA'CA07PGJ 
71171 IMPLANTAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - PGJ 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Da ata que 

LEI NQ 13.809, de 10.8.06 

^ 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO OITENTA E UM W , 
g/SLAf^ 

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e execução 
da Lei Orçamentária para o exercício de 2007 e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. I o São estabelecidas, em cumpnmento ao disposto no art 203, § 2 0, da Constituição 
Estadual, as Diretnzes Orçamentánas do Estado para 2007, compreendendo 

I - as pnondades, os objetivos e estratégias da Administração Pública Estadual, 
I I - a organização e estrutura dos orçamentos, 
I I I - as diretnzes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas 

alterações, 
IV - as disposições sobre alterações na legislação tnbutána do Estado, 
V - as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da Administração Pública 

Estadual, 
VI - as disposições relativas à Dívida Pública Estadual, e 
VII - as disposições finais 

CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES, OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ESTADUAL 

Art. 2 o As pnondades e metas da Administração Pública Estadual para 2007, compatíveis 
com o Plano Plunanual 2004 - 2007 e suas revisões, atendidas as despesas que constituem obngação 
constitucional ou legal do Estado e as de funcionamento dos órgãos e entidades abrangidos nos 
orçamentos fiscal e da segundade social, são as constantes do anexo I desta Lei, as quais terão 
prevalência na alocação dos recursos na Lei Orçamentána de 2007 e na sua execução, não se 
constituindo, todavia, em limite à programação das despesas, devendo observar os seguintes objetivos 

I - CEARÁ EMPREENDEDOR - Ampliar e estimular as oportunidades de emprego e 
renda com foco na competitividade e no temtóno, mediante a implementação das políticas setonais de 
indução ao crescimento e ao desenvolvimento econômico-social que tem por base a Política de Apoio à 
Pequena Empresa, a Atração da Média e Grande Empresa, voltada para a exportação com pnondade 
para unidades industnais que possam complementar os elos das cadeias produtivas existentes, 
incentivando-as a se localizarem, preferencialmente, no mtenor do Estado, a implementação de uma 
Política Integrada de Tunsmo, tendo como foco o aumento da competitividade do setor, via 
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mtenor do E ^ d ^ p r o m o ç ã o e a m ^ a ç ã o ^ m ^ e s ^ u ^ f i ^ o ^ o m c e ^ 
qual^eação dos reeursos bumanos e autónoma ^ortaleeimemo, mtegração eeapaeitação do eoi^o 
doeente das umversidadesestadua^odesenvo^memo da PolttieaAgneo^ onentada paraoau^ 
daprodut^d^deeeompet i t^dadedaagneul turaedapeeuána^eomofb^ee^mentodas^^^ 
tradicionais, melustve a agncultura da subsistência, consolidação dos Agropolos e dit^são de 
pro^ssioualiz^ção da agncultura, mtegração com os programas federais de Agncultura EamiliareEome 
Zero,oPlanoparaaCompet^^dade do Comércio Cearense,eombmadocomaPol^ea integrada de 
Promoção do Ceará, visandoidentificareapontar medidas para remover as pnncipais dificuldades no 
que se re^ereàatraçãodemvestimeutosede demanda tunstieaeaumentodo^uxocomocomércio 
externo, Políticade Incentivo ao Pnmeiro Emprego,visandoáenação de postos de trabalbo destmados 
àfaixaetánade l^^dezesseis^a 24^vmteequatro^anos,pnonzandooaproveitamentodosjovens 
onundos dos programas SCMAReCasa do MenmoTrabalbador^CMT,da Secretana da Ação Social, 
apósaconclusão dos estágios, nos Contratos deTerceinzação ou Programas de Covemo dos Órgãose 
Entidades Estaduais, políticas de mcentivoámserção no mundo do trabalbo de trabalhadores com mais 
de^O^quarenta^anos, 

I^CEARÁVIDA MEL^CR^avançar na melbona da quabdade de vida da população, 
por meio das ações a serem desenvolvidas pelo Covemo do Estado, objetivando a melbona da 
quabdadede vidadapopulação, buscando aelevaçãodo padrão dos serviços sociaisbásicos em 
saúde, pnonzando as mmonas sociais, os ponadores de necessidades espeeiaisede doenças erômeas 
degenerativas, prevençãoecombate as doenças relativas ao envelbecimento^tais como osteoporose, 
Alzbeimer,Parl^msoneoutras, ocontrole de doenças endémicas, transplantes de órgãosede tecidos, 
reabzaçãodeexames audiométnco em recémnascidosnas maternidades e bospitais do Estado do 
Ce^rá para o diagnóstico precoce da surdez, atendimento especializado ás mulberes, cnanças, 
adoleseenteseidososemtratamentogenátnco, tratamento especializado aos dependentes químicos, 
bemofibeos,diabéticos, transplantados,bipertensoseportadoresdecardiopatias,desenvolveraçÔes 
preventivas à gravidez precoce, doenças sexualmente transmissíveis e a mortabdade materna, da 
educação, proporcionando tonnação educacional e profissional, contemplando a universalização e 
quabdade do ensmo fimdamentalemédio,assistência psicopedagógica para diagnosticareprevemr 
problemas na aprendizagem de cnançaseadolescentes nas mstitmções púbbcas de ensmo, assistência 
social,medianteaaçãodepolíticasqueensejemaproteçãodastamíbas earentes, mclumdo mulberes, 
cnanças e adolescentes e idosos em suas necessidades prementes e segurança abmentar, 
implementaçãoe tortalecimento doSistema de CarantiadosDireitosdaCnançaedo Adolescente, 
fortalecimento do sistema socioeducativo direcionado ao atendimento ao adolescente em confiito com 
aLeicom ênfase ao desenvolvimento de açôes em meio aberto,política de articulaçãoemtegração 
operacional e pnonzação de programas voltadas à remserção social de egressos do sistema 
socioeducativo,políticodeproteçãoaidosossem vínculos famíbareseBou vítimasdemaus tratos, 
política de prevenção de prevençãoà violência doméstica contra enanças,adolescentes,mulberese 
idosos, da segurança púbbea e justiça, pnonzando delegacias especializadas no atendimento e 
acompanbamentoamulberes^ cnançaseadolescentes,maioracessoájustiçadapopulaçãopobre, 
mclusão social com redução dos índices de pobreza,da cultura críticaecidadã pnonzando os jovens, 
lazeredesporto voltados paraajuventude,da babitação digna comaebmmação das áreas de nsco,do 
saneamentoemeio ambiente, comapreservação dos mangueŝ  dunasefalésias, recuperação de bacias 
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hidrográfica combate permanemeadesertificaçãoepro^ção de 
ambiemal, todas como pressupostos básicos paraodesenvo^memo do ser bumano,em trabalb^^ 
apoio aos artesãos e artistas plásticos mieiantes, necessitados de patrocimo, abrmdo espaços para 
divulgação e comerciabzação de suas peças e promovendo a mserção no mercado de trabalbo, 
promoção de campanbaseducativasepreventivas no combateã violência doméstica,tráficoeuso 
mdevido de drogas, trabalbo mfantd,abusoeexploração sexual de cnançaseadolescentes, efetivação 
dos direitos das cnanças, adolescentes, idosos e pessoas portadoras de deficiências, trabalbos 
msalubres^catadores de bxo^eacidentes com fogos de artificio, álcooledomicibar, 

m^CEARAINTEGRAÇÃO^promoverodesenvolvimento localeregional com base 
no desenvolvimento dos eixos regionais, na promoção do ordenamento do temtóno, na 
potenctabzaçãodasoportumdades loeaiseregtonais^ na mtegraçãoena cooperação, com ênfase nas 
questões temtonaisruraleurbana Essaéuma alternativa governamental cujo objetivoêdmamizara 
economia do Ceará, desconcentrandooprocesso de urbanização, mmimizando as dtspandades entre as 
áreas metropobtanaenãometropobtanas,fbrtalecendo as ações que possibtbtemoconvívio como 
sem^ándoepnvdegiandoaenaçãodeoportumdadesdetrabalboerenda,deformamatsequibbrada, 
para um maior contingente populacional do Estado, 

IV CEARÁ ESTADCASERV^ÇC DC CIDADÃO avançar na gestão púbbea, 
ampbandoaparticipação social, melui aretormaemodermz^çãodo Estado, buscando lormas de 
mtemabzarodesenvolvimentosustentávelesuas estratégias nas politicas de governo, por meio de um 
novo modelo de gestão mtegrada, articulando, de maneira transversal, as diferentes áreas setonais em 
que se dividem as estruturas governamentais Esta ação está voltada para uma gestão compartilbadae 
participativa e para o aperfeiçoamento e quabficação da rede de prestação de serviços púbbcos, 
combmando comuma reestruturação mstitueional,descentrabzaçãoemtegração regional,mediação 
política, planejamento, finançasecontrole, 

V^no Projeto de Lei Crçamentána,adestmação dos recursos relativos ao ^undo Estadual 
de CombateáPobreza^EECCP,eonIenrá pnondade às áreas de menor Indtce de Desenvolvimento 
Humano 

C A ^ T U L d l 
OAESTRUTURAEORGAN^AÇÃODOSORÇAMENTOS 

ArL^Parae^tO ^ ^ 1 ^ 4 entendei por 
I ^ programa, o mstrumento de orgamzação da ação govemamemal visando à 

eoneretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por produtos, metas e mdieadores 
estabelecidos no Plano Plunanual, 

Inatividade, um mstrumento de programação paraalcançaroobjetivodeum programa, 
envolvendoumconjuntodeoperaçÕesquesereabzamdemodocontmuoepermanente,das quais 
resultaumprodutonecessánoàmanutenção da ação de governo, 

Ill^projeto, um mstrumento de programação paraalcançaroobjetivodeum programa, 
envolvendo um conjunto de operações, bmitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
paraaexpansão ou aperfeiçoamento da ação de governo, 

IV^operação especial,asdespesasquenãoeontnbuem paraamanutenção, expansão ou 
aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resultaumprodutoenão geram contraprestação 
direta sobaforma de bens ou serviços 

^ 



( C o ^ A ^ ^ D ^ ^ 

B ^ ^ 

^ 

ASSEMBLÉIA 

A C ^ o ^ a ^ ^ D D D ^ 

^i^Cada programa idemificará as ações necessánas para atmg^ os seus ob j^^ 
formade a^dades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores para o 
cumpnmento das metas, bem como as umdades orçamentánas responsáveis pela realização da açáo 

^^Cadaatividade,projetoeoperaçãoespectalidentificaráafi^nçãoeasubfimçãoàs 
quais se vmculam em conformidade comaPortanan^42,del4de abnl d e l ^ ^ , do Mmisténo do 
Planejamento, OrçamentoeGestáoede suas postenores alterações 

^^AscategonasdeprogramaçãodequetrataestaLet seráo identificadas no projeto de 
lei orçamentána por programas, atividades, projetos ou operações especiais 

A r t . ^ A L e i Orçamentána paraoexercícto de 2007,compreendendo os Orçamentos Piscai, 
daSegundadeSoctaledeb^vestimentodas Empresas controladas pelo Estado, será elaborada consoante 
as diretnzes estabelecidas nesta Lei, no Plano Plunanual 2004-2007esuas revisões 

ArL^Opro je tode le io rçamentána de 2007será elaborado emconsonâneia comos 
cenános macroeconómicos projetados para 2007eas metas de resultado pnmáno especificadas no 
anexo de Metas Piscais desta Let 

Art. ^ O projeto de lei orçamentána e a respectiva Lei, para o ano de 2007 seráo 
constituídos de 

ID texto da Lei, 
II-quadros orçamentános consobdados, 
IIIDdemonstrabvo dos Orçamentos Piscai,da Segundade Soeialedelnvestimento das 

Empresas em queoEstado, direta ou mdiretamente, detenba maiona do capttal social com d^rettoa 
voto, porórgáoseentidadesda Ádmimstração Púbbea, 

IVDdiscnmmação da legislação da receitaeda despesa, 
VDdescnçáo das pnncipaisatnbmções dos órgãoseentidades responsáveis pela execução 

das açõeseabase legal queamstitmu, 
VIDdiscnmmação da previsão da receitaeda despesa 
^ 1̂  Os quadrosorçamentánosconsobdados, aque se retere o mciso 11 desteartigo, 

apresentarão 
â  a evolução da receita e da despesa do Tesouro e de Outras Pontes, conforme 

estabelecido pelo art 22,da Lein^4320,del7de março d e l ^ 4 , destacando as receitasedespesas 
da AdrmmstraçãoOireta,das Autarqmas,das PundaçÕesedos Pundosedasdemaisentidadesda 
Adrmmstraçãolndireta, de que trataoart 40 desta Lei, com os valores de todoopenodo,apreços 
correntes, 

b^eonsobdação da receita doTesouroeda receita de Outras Pontes, 
ê  consolidação das despesas, dos Orçamentos Piscaleda Segundade Social,por categona 

econômicaetbnte de recursos, 
d^ consolidação do orçamento por Poderá ÓrgãoeEntidade, 
ê  consolidação do orçamento por funções, subfunções, programas e projetos^ 

atividades^operações especiais, 
^consolidação do orçamentopormacrorregião,compreendendoopenodode^^cmco^ 

anos,mclusiveoanoaque se refereapropostaorçamentána,comos valores de todoopenodoa 
preços correntes, 

^consolidação do orçamento por gmpo de natureza de despesaetonte de recursos, 
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b^consobdação do orçamen^ por ó r g ã o e e n ^ d a d e e p o r p ^ e t o ^ ^ 
Tesouro bocados para contrap^da, de convêmoseempré^mosmtemose^ 
Piseal, da Segundade Soeialedelnvestimemo das Empresas controladas pelo Estado, 

^ consolidação, por macrorregião e por projeto^at^dade, dos recursos destmados a 
mvestimentos, de lorma a caractenzar o cumpnmento do disposto no art 210, da Constituição 
Estadual, 

^consolidação, por órgãoeenttdadeepor projeto/atividade, da receita llqmda resultante 
de impostos, compreendtdaaprovemente de transferência destmadaàManutençãoeDesenvolvimento 
doEnsmo, nos termos do art 212daCons t^çãoEedera ledosa r t s 21óe224 da Constituição 
Estadual, acompanhada de tabela explicativa do montante dos respectivos recursos, 

^consobdaçãoporórgãoeentidadeeporprojeto^atividade, dos recursos de que trataa 
almea^desteparãgraIo,destmadosaebmmaroanallabetismoeumversabzaroensmo fundam 
de Ibrmaacaractenzarocumpnmento do disposto no art ^0,doAtodasDisposiçÕesTransitónasda 
Constituição Pederal, comaredação dada pela Emenda Constitucionaln^l4,del2 de setembro de 
l ^ ó , 

^consolidação, porórgãoeentidadeeporprojeto^attvidade, dosrecursosdoTesouro 
destmadosaotomentodasatividadesdepesqmsacientlflcaetecnológica, nos termosdoart 2 ^ da 
Constituição Estadualedas Leis Estaduais n^ 117^2, de 12de novembro de 1^0, 12077,del^de 
março d e l ^ e l ^ 104, de 24 de janeiro de 2001,acompanbada de tabela explicativa do montante 
dos respectivos recursos, 

m^ quadro consobdado, por macrorregião, da estimativa da renúncia fiscal, nos moldes do 
^ do art ló^, da Constituição Eederal, entendida como amstia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção em carãter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base 
decálculo que impbque redução disenmmadade tnbutosou condições, eoutros beneficios que 
correspondamatratamento diferenciado, 

mdieaçãode lontedeconsultaepesqmsada tabeladecomposição depreços dos 
pnncipais itens de investimentos, 

ô  quadro consolidado, por Poder,ÓrgãoeEntidade, dos recursos doTesouro destmados 
aos gastoscom pessoal eencargossociais, discnmmandodentre ativos, mativosepensiomstas, o 
pessoal contratado por tempo determmado e terceinzados com a mdicação da representatividade 
percentualdessesgastosemrelaçãoãreceita corrente líqmda, nos termos dos arts l ^e20daLe i 
Complementar Eederaln^l01,de4de maio de 2000, confon^eodisposto no art l ^ d a Constituição 
Eederal, 

p̂  quadro consobdado dos recursos destmados aos serviços púbbcos de saúde, em 
cumpnmento ao disposto na Emenda Constitucional Eederaln^2^,del3de setembro de 2000, 

^ quadro anexo consobdado por õrgão, funções, subfimções, programas, projetos e 
atividades, dos recursos destmados ãs políticas púbbcas para mIãnctaeadolescência,comoobjetivo 
dedemonstrarocumpnmentodosarts 4^e^ ,daLein^^0^ ,de l3deju lbodel^0 

^ 2̂  Integrarão os orçamentos a que se relere o mciso 01 deste artigo, os segumtes 
demonstrativos 

â  demonstrativo do orçamento por umdades orçamentánas, funções, subfúnções, 
programas, projetos/atividades/operações especiaisemacrorregiões, 

^demonstrativo da receita doTesouroedeCutrasEont^ 
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c) demonstrativo da receita e despesa, segundo as categonas económicas, 
d) demonstrativo por esfera orçamentána e por fonte de recursos 
§ 3 o A discnminação da previsão da receita e da despesa a que se refere o inciso VI deste 

artigo, será apresentada da seguinte maneira: 
a) o quadro consolidado, de que trata a alínea "c" do § 1 0 deste artigo, especificará em 

colunas, totalizando, separadamente, o tipo de orçamento (Fiscal, da Segundade Social e de 
Investimento das Empresas controladas pelo Estado), os grupos de despesas previstos no an 8 ° desta 
Lei e as fontes de recursos, distinguindo os recursos previstos nas alíneas "a" e "b" do § 5 0 do art 8 o 

desta Lei, 
b) os quadros consolidados, de que tratam as alíneas "d" e "e" do § 1 0 deste artigo, 

especificarão em colunas, totalizando, separadamente, as fontes de recursos, distinguindo os recursos 
previstos nas alíneas "a" e "b" do § 5 0 do art 8 o desta Lei, 

c) o quadro consobdado, de que trata a alínea " i " do § 1 0 deste artigo, especificará em 
colunas, totalizando separadamente, as fontes do Tesouro e Outras Fontes, 

d) os quadros consobdados. de que tratam as alíneas "h", " j " , "k", "1", "p" e "q" do § 1 0 deste 
artigo, considerarão somente as fontes de recursos previstas na alínea "a" do § 5 0 do art 8 0 desta Lei, 

e) o demonstrativo, de que trata a alínea "a" do § 2 0 deste artigo, especificará em colunas, 
totalizando separadamente, o tipo de orçamento (Fiscal, da Segundade Social e de Investimento das 
Empresas controladas pelo Estado), os grupos de despesas previstos no art 8 0 desta Lei, as fontes de 
recursos, distinguindo os recursos previstos nas alíneas "a" e "b" do § 5 0 do art 8 o desta Lei e, ainda, 
os recursos destinados à contrapartida obngatóna do Tesouro Estadual a recursos transfendos ao 
Estado e os recursos destinados às obras não concluídas da Administração Direta e Indireta, 
consignados no orçamento antenor, de forma a cumpnr o disposto nos incisos OI e IV do an 21 desta 
Lei, em conformidade com as macrorregiões estabelecidas pela Lei Estadual n 0 12 896, de 28 de abnl 
de 1999, e Lei Complementar Estadual n 0 18, de 29 de dezembro de 1999, e com indicativo das metas 
fiscais previstas, 

f) os demonstrativos, de que tratam as alíneas "b" e "c" do § 2 0 deste artigo, serão 
apresentados apenas com referência a Autarquias, Fundações, Fundos e demais entidades da 
Administração Indireta de que trata o art 40 desta Lei, 

g) o demonstrativo, de que trata a alínea "d" do § 2 0 deste artigo, especificará em colunas, 
totalizando separadamente o tipo de orçamento (Fiscal, da Segundade Social e de Investimento das 
Empresas controladas pelo Estado) e as fontes de recursos, distinguindo os recursos previstos nas 
alíneas "a" e "b" do § 5 0 do art 8 o desta Lei 

§ 4 o A consolidação do orçamento por macrorregião, a que se referem as alineas " f * e " i " 
do § 1 0 deste artigo, será feita em conformidade com as macrorregiões cnadas pela Lei Estadual n D 

12 896, de 28 de abnl de 1999, e alteradas pela Lei Complementar Estadual n 0 18, de 29 de dezembro 
de 1999 

§ 5 o As despesas não regionalizadas serão identificadas no orçamento pelo localizador de 
gasto que contenha a expressão "Estado do Ceará", e código identificador "22" 

A r t 7 o Para efeito do disposto no artigo antenor, os órgãos e entidades do Poder 
Executivo, o Poder Judiciáno, o Poder Legislativo, o Mimsténo Público e a Defensona Pública 
encaminharão para a Secretana do Planejamento e Coordenação, até 15 de agosto de 2006, suas 
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respe^vas proposl orçamentána para fins de eonsobdaçáo do projeto de lei orçamentána, 
observadas as disposições desta Lei 

A r t ^OsOrçamentosFiseal , daSegundade Soeial ede Investimentodas Empresas 
controladas pelo Estado disenmmaráoadespesa por umdade orçamentána, detalbada por eategona de 
programaçáo,espeeifieandoos gmpos de despesa, eom suas respectivas dotações, eontormeasegmr 
discnmmados,mdicandopara cada categonaaesfera orçamentána, amodabdadedeapbcaçãoea 
tonte de recursos 

a) pessoaleeneargossoeiais compreendendoadespesa total osomatónodosgastos 
com os ativos, os mativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, fimções ou 
empregos, civis, mibtaresede membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratónas, tais como 
vencimentosevantagens,fixasevanáveis, subsídios, proventos da aposentadona, retonnasepensões, 
mclusiveadicionais, gratificações, borasextrasevantagenspessoaisdequalquernatureza, bem como 
encargos sociaiseeontnbmçõesrecolbidas ás entidades de previdência, em conformidade comaLei 
Complementar Eederaln^l01,de4de maio de 2000, 

b^uros^eneargos da dívida compreendendo as despesas com juros sobreadívida por 
contrato, outros encargos sobre a dívidaporcontrato, juros, deságios e descontos sobre a dívida 
mobibána, outros encargos sobre a dívida mobtbána, encargos sobre operações de crédito por 
antecipação da receita, mdemzaçõeseresbtmções, 

doutras despesas correntes compreendendo as demats despesas correntes náo previstas 
nas alíneas "a"e"b" deste artigo, 

d^investimentos compreendendo as despesas comobrasemstalaçÕes,eqmpamentose 
matenal permanenteeoutrosmvestimentosem regime de execução especial, 

e) inversões financeiras compreendendo as despesas com aquisição de imóveis, 
aquisição de msumose^ou produtos para revenda, consbtutção ou aumento de capital de empresas, 
aquisição de títulos d^ crédito, concessão de empréstimos, depósitos compulsónos, aquisição de títulos 
representativos de capital já mtegrabzado, 

^amortização da divida compreendendo as despesas comopnncipal da dívida contratual 
resgatado, pnncipald^ dívida mobibána resgatado, correção monetána ou cambial da dívida contratual 
resgatada, correção monetána ou cambial da dívida mobdiána resgatada, correção monetána de operações 
decréditopor antecipação da receita, pnncipal comgidodad^vida mobibána refinanciada, pnncipal 
comgido da dívida contratual refinanciada,amorUzaçõeserestituições 

Cs gmpos de despesas, estabelecidos neste anigo, deverão ser considerados também 
para fins de execução orçamentánaeapresentação do balanço Cerai do Estado, além ^osquadros já 
devidamente especificados na Lein^l2525,del9de dezembro de 1995 

Adespesa, segundo sua natureza, será discnmmada,naexecução,pelomenos,por 
categona económica, gmpo de natureza de despesa, modabdadeeelemento de despesa 

^ 3̂  A mclusão de grupode despesaem categona de programação, constante da Eei 
Crçamentána Anual ou de seus créditos adicionais, será feita por meio de abermra de créditos 
adicionais,autonzados em Leiecomamdicação dos recursos correspondentes 

^ ^ A s receitasedespesas decorrentes da abenação de Empresas PúbbcaseSociedades de 
Economia Mista serão apresentadas na Eei Crçamentána de 2007 com códigos própnos que as 
identifiquem 

^ ^ A s contes de recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas, segundo 
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a) os recursos doTesouro, compreendendo os recursos da a^ecadação p r ó p n a s 
Estadua^ as recebas de transferências federais r e^vasápa r t^pação do Estado na Ar^ 
^riãoeoutras transferências constitucionaiselegais correntesede capitam 

dosrecursos de Outras Eontes, compreendendo as demais fontes não previstas na alínea 
antenor 

^^Amodalidade de aplicação, de que trata este artigo, destma^seamdicar, naexecução 
orçamentãna, se os recursos serão aplicados diretamente pela umdade detentora do crédito 
orçamentáno, ou transfendos, amda que na torma de descentral^ação,aoutras esferas de governo, 
órgãos ou entidades, de acordo eom as Portanas Intenmmstenaisn^l63,de4de maio de 2001 en^ 
ó8,de 14 de outubro de2005,da Secretana doTesouro^acionaldoMmisténo da Eazendaeda 
SecretanadeOrçamento Eederal do Mimsténo do Planejamento, OrçamentoeOestão 

^ 7̂  O identificador do tipo de fonte destma-se a mdicar se os recursos compóem 
contrapartida de empréstimoeoutras apbcações, constando da LeiOrçamentánaede seus créditos 
adicionais pelos segumtes dígitos, que sucederão ao códtgo das fontes de recursos defimdas na alínea 
"^^^deste artigo 

l^^ontes de recursos doTesouro não destmadosacontrapartida^O, 
IID tontes derecursosdoTesourodestmadosaatender contrapartidas obngatónas do 

Estado 1, 
IIIDOutrasEontes^2 
^^Asreceitasedespesas decorrentes doEundo Estadual deCombateáPobreza 

PECOP, serão apresentadas, nos demonstrativos e quadros consobdados que comporão a Eei 
Orçamentánade 2007,com códigos própnos que as identifiquem 

Art^OPoderExecutivoenviarááAssembléiaEegislabvaoprojeto de lei orçamentána 
anual,como tambémos deabertura de créditos adicionais^ soba tormadeimpressosepor meios 
eletrômcos 

Pará^ra^o úoieo.OPoder Executivo divulgará esta Eei de OiretnzesOrçamentánasea 
Eei Orçamentána Anual em Imguagem de tácd compreensão 

A r t ^ Os órgãos setonais do Sistema Estadual de Planejamento encammbarão á 
Assembléia Eegislativa,até 15 (qumze)diasapósoenviodoprojetode leiorçamentánade2007, 
demonstrativo comarelação das obras em execução que serão mcluidas na proposta orçamentána de 
2007,cujovalortotal da obra ultrapasse^l000 000,00(ummdbão de reais) 

A r t ILALeiOrçamentánaeseus créditos adicionais discnmmarão,em categonas de 
programaçãoespecíficadaumdadeorçamentánacompetentedosPoderes, do Mimsténo Púbbcoeda 
OefensonaPúbbca,seusórgãoseentidadesvmculadas, mdusive as empresas púbbcas dependentes, 
as dotações destmadas ao atendimento de 

àconcessãode subvenções económicasesubsídios, 
^^participação em constituição ou aumento de capitais de empresas, 
m^pagamento do serviço da dívida do Programa de Apoioá^eestruturaçãoeao Ajuste 

Piscai da Renegociação da Oívida do Estado, 
IVDpagamentodepreeatónosjudiciános,queconstarãodaprogramaçãodasumdades 

orçamentánas responsáveis pelos débitos, 
V^despesas com pubbcidade,propagandaedivulgação oficial, 

^ 
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VI-despesascomaadm^ão de pessoal sob regime especa de comra^ão, nos 
domeiso^doart 37, da Consumição Federa^e 

VH despesas dos contratos de terceinzação de mão-de-obra, quabfieadas eomo Cutras 
Despesas de Pessoal, na forma do^ l^do art 54 desta Lei 

CAPÍTULDm 
D A S D I I ^ T R ^ E S C E I ^ S P A I ^ A E L A B ^ 

DD ESTADDESUAS ALTERAÇÕES 
SEÇÃDI 

DASDIRETRI^ESCERAIS 

ArL Í ^ D P o d e r E x e e u t i v o m s t a l a r ã n a r e d e ^ ^ ^ e m p r o g r a m a d e f á e d a e e s s o , d e 
modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o prmclpio da pubbcidade e 
pemntmdo a sociedade conbecer todas as mformações relativas às Leis do Plano Plunanual, de 
Diretnzes Drçamentànasedo Orçamento Anual,bem como,asua execução duranteoexercício, com 
m^ormações claras, para que os interessados possam proceder ao acompanbamento da reabzação do 
orçamentoe, amda, os respectivos relatónos, como também os previstos nos arts 200eseu parágrafo 
úmco, 203,^2^,mcisoOLe211,mcisosLlLIOefV,eseu parágrafo único, todos da Constam 
EstadualeoBalanço Cerai do Estado 

Art. t3. ^a elaboração, aprovação e execuçãoda Lei Crçamentána 2007 deverão ser 
consideradas asprevisóesdasreceitasedespesaseaobtenção de superávit pnmáno, mensurado em 
percentualdoProduto tntemo ^ruto^Pf^,estadual,dtscnmmadasnoanexodeMetas Piscaisque 
mtegra esta Lei, com base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2007, confonne 
discnmmados no anexo de Metas Piscais desta Lei, assim comoolmpactoorçamentánofinanceiro do 
custo de manutenção dos novos investimentos, na data em que entrarem em vigorenos2(dois) anos 
subsequentes, observadoodisposto no art 35 desta Lei 

^t^Caso baja necessidade de bmitação de empenboeda movimentação financeira de que 
tratao art 9^da Lei Complementar Pederal n^ 101, de4de maio de 2000, os percentuais eo 
montante necessáno da bmitação serão distnbuldos, de forma proporcionalàparticipação de cada um 
dos Poderes, do Mimsténo Púbbcoeda Defensona Púbbea no conjunto de Dutras Despesas Correntes 
eno de fnvestimentoseb^versÓesPmanceiras, constantes na programação micial da Lei Crçamentána, 
excetuando-se as despesas que constituem obngações constitucionais ou legais 

^ 2^^abipótesedeocorrênciadodisposto no ^ l^deste artigo, o Poder Executivo 
comumeará aos demais Poderes, ao Mimsténo PúbbcoeàDefensona Púbbea, atéotérmmo do més 
subsequente ao bimestre, o montante que caberá a cada um na brmtação de empenbo e da 
movimentação financeira, especificando os parâmetros adotadoseasestimativas de receitaedespesa, 
ficando facultada aos mesmosadistnbmção da contenção entre os conjuntos de despesas citados no^ 
1^ e consequentemente, entre os projetosBabvidadesBoperaçÕes especiais contidos nas suas 
programaçõesorçamentánas 

^3^Cs Poderes,oMunsténo PúbbcoeaDetensonaPúbbcadoEstado,combasena 
conumcaçãodequetratao^2^desteartigo,pubbcarãoatoprõpno,atéofinaldomêssubsequenteao 
encerramento do respectivo bimestre, promovendo bmitação de empenboemovimentação financeira, 

B 
B 

^ 
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nos moman^necessános^estabdecendo os momantes d isponíve is^ 
financeira em eada um dos conjuntos de despesas mencionados no^I^deste artigo 

^^Caso haja necessidade de bnutação de empenho e da movimentação financeira, 
confonne previsto n o ^ I ^ deste artigo, os Poderes Executtvo,Legislativoe^udiciãrto,o Mimsténo 
Púbhco e a Defensona Púbbea mmmuzarão tal hmitação, na medida do possível e de torma 
justificada, nos projetos/atividades/operações especiais de suas programações orçamentánas, 
locahzados nosmumcípiosde menor índicede Desenvolvimento Mumcipal ^ IDM, vedadaessa 
hmitação aos municípios situados no Crupo^dotDM (índice entre7,27e23,82) 

^^Casohajahmitaçãodeempenhoedemovimentaçãofinanceira,serãoressalvadas, 
além das despesas obngatõnas por força constitucional e legal, os programas/atividades/projetos 
relativosãciênciaetecnologia,pesqmsaedesenvolvimento,combateãfomeeãpobreza,eas ações 
relacionadasãcnançaeadolescente 

^^DPoderExeeutivoencammharáãAssembléia Legislativa, no prazo estabelecido no 
capjtdoart 9^da Lei Complementar Pederaln^l01,de4de maio de 2000, relatòno contendoa 
memõna de cálculo das novas estimativas de receitaedespesa, revisão das projeções das vanáveis de 
que trataoAnexo das Metas Piscais desta Leiejustificativa da necessidade de hmitação de empenboe 
damovimentação financeira nos percentuais, montantesecnténos estabelecidos nesta Lei 

^ 7̂  Em razãoda necessidadede redefimção das receitas edespesas poroeasião da 
elaboração do orçamento de 2007,as metas fiscais estabelecidas nesta Lei poderão ser ajustadas pela 
Lei Crçamentána Anual, que deverá conter demonstrativo evidenciando as alterações reabzadas 

^ ^ A l é m de observar as demais diretnzes estabelecidas nesta Le4aalocação dos recursos 
na lei orçamentánaeem seus créditos adicionais, bem comoarespectiva execução, será feita de torma 
apropiciarocontrole dos custos das ações, com vistasáelevação daeficiênciaeeficáciada gestão 
púbbea 

Art. 14. Cs Poderes Executivo, Legislativo e ^udieiáno, o Mimsténo Púbhco e a 
Detensona Púbhca terão, como hmites das despesas correntes destmadas ao custeio de t̂ ncionamento 
edemanutenção, o conjunto dasdotações fixadasna Lei Crçamentánade2006, acrescidosdos 
valoresdos créditos adicionais referentes ás despesas da mesma espécte e de caráter contmuado 
enviadosàSEPLAN até 30 dejunho de 2006, comgidas para preços de 2007 com base nos parâmetros 
macroeconómicos projetados para 2007,contormeoAnexo de Metas Piscais desta Lei 

Parágrafo úoieo. Aos hmites estabelecidos no caput deste artigo serão acrescidas as 
segumtes despesas 

1-da mesma espécie das mencionadas no caput deste artigoepertmentes ao exercício de 
2007, 

l l ^ d e manutençãoetuncionamento de novas mstalaçôes emimõveis cuja aquisição ou 
conclusão esteja prevista para os exercícios de 2006e20O7 

Art. t^ .^o projeto de lei orçamentána, as receitaseas despesas serão orçadasapreços de 
2007,combase nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2007,contormedisenmmadono 
Anexo de Metas Piscais desta Lei 

Parágrafo ónieo. As despesas referenciadas em moeda estrangeira serão orçadas, segundo 
a taxa de câmbio projetada para 2007, com base nos parâmetros macroeconómicos para 2007, 
contormeoAnexo de Metas Piscais desta Lei 
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Art. 16. A alocação dos créditos orçamentários, na Lei Orçamentána Anual, será feita 
diretamente à unidade orçamentána responsável pela execução das ações correspondentes, ficando 
proibida a consignação de recursos a título de transferência para unidades integrantes dos orçamentos 
fiscal e da segundade social 

Art. 17. Na Lei Orçamentána não poderão ser 
I - fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos e legalmente 

instituídas as unidades executoras, 
I I - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão, ressalvados os casos 

de complementandade de ações, 
I I I -previstos recursos para aquisição de veículos de representação, ressalvadas as 

substituições daqueles com mais de 4 (quatro) anos de uso ou em razão de danos que exijam 
substituição, 

IV -previstos recursos para pagamento a servidor ou empregado da administração pública, 
por serviços de consultona ou assistência técnica custeados com recursos provenientes de convénios, 
acordos, ajustes ou instrumentos congéneres firmados com órgãos ou entidades de direito púbbco ou 
pnvado, nacionais ou estrangeiros, 

V - previstos recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer entidades 
congéneres, excetuando-se creches e escolas para atendimento à pré-escola e alfabetização, 

VI -classificadas como atividades, dotações que visem ao desenvolvimento de açòes 
limitadas no tempo e das quais resultem produtos que concorram para expansão ou aperfeiçoamento da 
açào do Governo, bem como classificadas como projetos açôes de duração continuada, 

VII - incluídas dotações relativas às operações de crédito não contratadas ou cujas cartas-
consultas nào tenham sido autonzadas pelo Governo do Estado, até 30 dejunho de 2006, 

VIII - incluídas dotações para pagamento de pessoal e encargos sociais com recursos do 
Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP 

Art. 18. Para a Classificação da Receita e da Despesa, quanto à sua natureza, as 
instituições utilizarão o conjunto de tabelas discnminadas na Portana Intermmistenal n 0 163, de 4 de 
maio de 2001 e suas alterações 

Art. 19. As receitas vinculadas e as diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias, 
inclusive as especiais, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, a que se refere o art 40 desta Lei, somente poderão ser programadas para 
custear as despesas com investimentos e inversões financeiras depois de atenderem, integralmente, às 
necessidades relativas a custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais, bem 
como ao pagamento de juros, encargos e amortização da dívida 

Parágrafo único. Na destinação dos recursos para investimentos e inversões financeiras, 
de que trata o caput deste artigo, serão pnonzadas as contrapartidas de contratos de financiamentos 
internos e externos e convénios com órgãos federais e municipais 

Art. 20. Na programação de investimentos da Administração Direta e Indireta, a alocação 
de recursos para os projetos em execução terá preferência sobre os novos projetos 

Parágrafo único. Na área de Educação, terão pnondade os investimentos destinados á 
recuperação de unidades escolares, bem como à construção de novas unidades em substituição àquelas 
que funcionam em prédios alugados 
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Ar t 2L Ao projeto de^orçamemána não poderão ser apresentadas emenda 
ovalor de dotações orçamentánas eom reeursos provementes de 

I - reeursos vmeulados compostos pela eota parte do saláno educação, pela mdemzação 
por conta da extração de petróleo, xisto e gás, pela Contnbutção de Intervenção no Domímo 
Econômico^dDE,pelas operações de créditomtemoeextemodoTesouroedeOutrasFontese 
convêmos, 

I I - recursos própnos de entidades da ádmimstração mdireta, exceto quando 
suplementados paraaprópnaenttdade, 

contrapartida obngatóna doTesouroEstadualarecursos transfendos ao Estado, 
IV-recursos destmados a obras não concluídas das administrações direta e mdireta, 

consignados no orçamento antenor 
Parágrafo ónieo.Aanulação de dotação da Reserva de Contingência prevista no projeto 

de lei orçamentána para atender despesas pnmánas não poderá ser supenor, em montante, ao 
eqmvalentealO%(dez por cento)do valor consignado na proposta orçamentána 

A r t ^.Opagamentode precatónos judiciais será etetuado em categona de programação 
especifica, mcluída na Lei Orçamentána para esta finabdade 

Parágrafo únieo. Os precatónos, mclustve aqueles resultantes de decisões da justiça 
Estadual,constarão dos orçamentos dos órgãoseentidades da ádmimstração mdiretaaque se relerem 
os débitos, quando pagos com recursos própnos,edos orçamentos dos Encargos Oerais doEstado, 
quandopagoscom recursosdoTesouro Estadual 

Art 23.Amclusão de recursos na Lei Orçamentána de 2007,paraopagamento de precatónos 
será realizada em conlonnidadecomoqueprecettuaoart 100,^l^,l^A,2^e3^,eodispostonoart 78 
do AtodasOisposiçÕesOonstitucionaisTransitónas^ADOT,da Constituição Eederal 

Ar t 24. Os órgãos e entidades da Ádmimstração Púbbea submeterão os processos 
referentesapagamento de precatónosáapreciação da Procuradona-Oeral doEstado, com vistas ao 
atendimento da reqmsiçãojudicial 

Art. 2^.Amclusão, na Lei Orçamentána Anualenos créditos adicionais, de dotaçõesa 
títulodesubvenções sociais, deverá atenderaosdisposmvos instituídos pelo Oecreto Estadual n^ 
27214, de 15deoutubrode 2003 

A r t 26.Adestmação de recursos para entidades pnvadas sem fins lucrativos, selecionadas 
para execução, em parcena com a Ádmimstração Púbbea Estadual, de programas e ações que 
contnbuamdiretamenteparaoalcancedediretnzes,objetivosemetasprevistasno Plano Plunanual, 
mdusive àquelas classificadas como Organizações Sociaiseque firmarem contratos de gestão coma 
Ádmimstração Púbbea Estadual, deverão atenderás segumtes condições, além do que dispõem o 
Capítulo VI da Lei Complementar Eederal n^lOI,de4de maio de 2000 

IDapresentação de Plano deTrabalbo contendo, no mimmo 
a) as razões paraacelebração do contrato ou convêmo, 
b) descnção completa do objetoaser executado, 
e) descnção das metas quabtativasequantitativasaserem alcançadas, 
d) etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de mleioefim, 
e^planodeapbcaçãodosrecursosaserem desembolsados pelo concedente ou contratante 

e,quando forocaso, sua contrapartida financeira, 
^cronograma de desembolso,e 
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^dedaração do conveneme ou contrai 
madimp^n^ajumoaqudquer órgão ou cidade da Admm^traçãoP^^^ 

I I -oomprovaçãodaregulandade fiscal eprevidendánado eonveneuteou contratado, 
mediante 

a) apresentação de Certidão Negativa de Débttos - C^D, atualtzada, comprovando a 
regulandadejunto ao Instituto Nacmnal do Seguro Social INSS, 

b) apresentação de Certificado de Regulandade do Fundo de Carantia do Tempo de 
Serviço FCTS, fornecido pela Caixa Fconômiea Federal, 

^apresentação de Certidão Negativa de Débitos Fiscais ou Certificado de Regulandade de 
Débrtos Fiscais, comprovandoaregulandadeperanteoFrsco Estadual, 

d) apresentação de cópia do certificado ou comprovante do Registro de Enbdades de Fms 
Fdantrópicos, fornecido pelo Conseibo Nacronal de Assistência Socral-C^AS, quando forocaso 

III-comprovação da prestação de contas de recursos antenormente recebidos 
^ Acomprovação da regulandade,previstanomcrso tf deste artigo,deverã ser fetta 

antes da celebração do convêmo ou assmatura do contratoenomfcio de cada exercício financeiro, se 
foiocaso 

Cs contratos de gestão com as orgamzaçóes sociars terão dotações orçamentánas 
específicasjuntoáentidade contratante 

Art. 2^Cs projetos de lei relabvosacréditos adicionais serão apresentados naformae 
comodetalbamento da Eei Crçamentána Anual 

^ t^ Acompanharão os projetos de ler relativos aos créditos adicionais especiais, 
exposições demotivos circunstanciadas que osjustrfiquem eque mdiquem asconsequênciasdos 
cancelamentos de dotações propostas sobreaexecução dos projetos ou abvidades correspondentes 

^ ^ C s projetos relativos acréditosadtcionais especiaisdestmados asdespesas com 
pessoaleencargos sociais serão encammbadosáAssembléia Legislativa por mero de projetos de lei 
específicos para atender exclusivamenteaestafinabdade 

Ar t 28. Na Lei Crçamentána Anual, as despesas com juros, encargoseamortrzações da dívrda 
corresponderão ásoperaçõescontratadaseásautonzaçõesconced^das até 30dejunbo de 200^ 

A r t 29. ALer Crçamentána consignará,nomfmmo,25%(vmteecmcopor cento) da 
receita provemente de rmpostos, mclusrve a decorrente de transferências, á manutenção e ao 
desenvolvimentodoensmo,cumpnndoodisposto noart 212,daConstrturçãoFederal,ean 21ó,da 
Constituição Estadual 

Ar t 30. Cs recursosdestmados ao Fundode Manutenção e Desenvolv^mentodo Ensmo 
FundamentaledeValonzaçãodoMagisténo,naformadaLeiFederaln^ 9424, de 24 de dezembro de 
199ó,serãordenbficadosporcódigo própno, relaeionadosasuaongemeasuaapbcação 

A r t 31. As transferências de recursos do Estado aos Mumcfpros, mediante contrato, 
convêmo,acordo,ajusteououtrosmstrumentoscongêneres,ressalvadasasrepartiçÕes dereceitas 
tnbutánaseas destrnadasaatender estado de calamidade púbbea, legalmente reconbecrdo por ato do 
Covemador do Estado, dependerão da comprovação por parte do ente beneficiado, no ato da 
assmatura do mstrumento ongmal, de que 

I - atende ao disposto no art 25 da Lei Complementar Federaln^l01,de4de maio de 
2000, 
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Il-m^o^regulamemouean^cada todos os impostos de sua oompetênc^ 
art 156, da Constituição Federam 

111 - atende ao disposto uo art 212 da Constituição Federal, bem eomo na Lei 
Complementaraque se refereoart 169, da Constttmção Federal, 

I V - a reeeita própna, em relação ao total das reeeitas orçamentãnas, melusive as 
decorrentes de operações de eréditosedeeonvémos, corresponde, pelo menos,a 

a) 5% (cmco por cento), seapopulação for maior quel50 000 (centoeemq^entamd) 
habitantes, 

b) 4% (quatro por cento), seapopulação for maior quelOO 000 (cem mil)emeuor ou 
igualal50 000(centoecmquenta rml) habitantes, 

e) 3% (três por cento), seapopulação for maior que 50 000 (cmqúenta mil)emenor ou 
igualalOOOOO(cemmd) habitantes, 

d) 2% (dois por cento), seapopulação for maior que 25 000 (vmteecmcomd)emenor 
ou iguala50 000(cmquentamd) habitantes, 

e) l%(um por cento), seapopulaçãofor menor ou ^uala 25 000 (vmteecmco mil) 
habitantes, 

V - atendeoregime de metas sociais mstituldo pelo Foder Execubvo Estadual, 
V I - nãoestãmadimplente 
a) com as obngações previstas na legislação do FCTS, 
b) com a prestação de contas relativas a recursos antenormente recebidos da 

Admrmstração Fúbbca Estadual mediantecontratos.convêmos, ajustes, contnbmções, subvenções 
sociaisesimilares, 

e) comopagamento de pessoaleencargos sociais, 
d) comaCompanfna de ÁguaeEsgoto do Ceará CACECE, 
e) comaprestaçãodecontasjuntoaoTnbunaldeContasdosMumcíproseCâmaras 

Mumcipars, 
VII nopenododejulbode 2005 ajunhode 2006,matnculounarededeensmoum 

percentual mfmmo de 95%(noventaecmco por cento)das cnanças de6(sers)al4(quatorze)anos de 
rdade, 

V I I I - os projetos ou atividades contemplados pelas transferências estejammclufdas na 
Lei Crçamentána do Mumcipio a que estrver subordmada a umdade beneficrada ou em créditos 
adicionais abertos no exercícro, 

I X - atende ao drsposto no art 7^da Lei n^9424,de24de dezembro de 1996, 
X - atende ao disposto na Emenda Constitucional Federaln^29,del3 de setembro de 

2000, que trata da apbcação mímma de recursos em açõeseserviços de saúde púbbea, 
X I - atende ao disposto no caput do art 42 da ConstrtmçãoEstadual,com redação dada 

pela Emenda Constitucional n^ 47, de 13 de dezembro de 2001, devendo o õrgão ou entidade 
transfendoradosrecursosexigirda umdade beneficiada CertrdãoemrtrdapeloTnbunal de Contas dos 
Mumcípios que atesteocumpnmento desta condição 

Art. 32. E obngatóna a contrapartida dos mumerpros para recebimento de recursos 
mediante convêmos,acordos,ajustesesrmdaresfirmadoscomoCovemoEstadual,podendo sera 
contrapartida atendida através de recursosfinaneerros,humanos ou matenars,oudebenseservrços 
economicamente mensuráveis, tendo como brmtes rmmmos as classes estabelecidas no índice de 
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Desenvolvimento Municipal (IDM - 2002), elaborado pelo IPECE, em 2004rgnErefIete de forma 
consolidada a situação dos 184 (cento e oitenta e quatro) municípios cearenses, segundo 29 (vmte e 
nove) indicadores selecionados, conforme os percentuais abaixo: 

a) 5% (cinco por cento) do valor total da transferência para os municípios situados na 
classe 3 (três) do IDM (índice entre 24,02 a 34,40), 

b) 7,5% (sete inteiros e cmco décimos por cento) do valor total da transferência para os 
municípios situados na classe 2 (dois) do IDM (índice entre 35,82 a 50,85), 

c) 15% (quinze por cento) do valor total da transferência para os municípios situados na 
classe 1 (um) do IDM (índice entre 56,24 a 81,35) 

Parágrafo único. A exigência da contrapartida não se aplica aos recursos transfendos pelo 
Estado: 

I - para municípios situados na classe 4 (quatro) do IDM (índice entre 7,27 a 23,82), 
I I - onundos de operações de crédito internas e externas, salvo quando o contrato dispuser 

de forma diferente; 
I I I - a municípios que se encontrarem em situação de calamidade pública, formalmente 

reconhecida, durante o período que esta subsistir, 
IV - para atendimento dos programas de educação fundamental e das ações básicas de saúde 
Art. 33. Caberá ao órgão ou entidade transfendor: 
I - venficar a implementação das condições previstas nos arts 31 e 32 desta Lei, 

exigindo, ainda, dos municípios, que atestem o cumpnmento dessas disposições, inclusive através dos 
balanços contábeis de 2006 e dos exercícios antenores, da Lei Orçamentána para 2007 e demais 
documentos comprobatónos, 

I I - acompanhar a execução das atividades e dos projetos desenvolvidos com os recursos 
transfendos. 

Ar t 34. Na programação de investimentos da Administração Pública Estadual a alocação de 
recursos para os projetos de tecnologia da informação deverão, sempre que possível, ser efetuados em 
categona de programação específica, incluída na Lei Orçamentária Anual para esta finalidade. 

Ar t 35. Para efeito do disposto no § 3.°, do art 16, da Lei Complementar n.0 101, de 4 de maio 
de 2000, entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os 
limites fixados na legislação estadual vigente, para as modahdades licitatórias a que se refere o art 24, incisos 
I e D, da Lei Federal n 0 8 666, de 21 dejunho de 1993 

SEÇÃO I I 
DAS ALTERAÇÕES DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

Ar t 36. A fonte de recurso, a modalidade de aplicação e o identificador do tipo de fonte 
aprovados na lei orçamentána e em seus créditos adicionais poderão ser modificados para atender às 
necessidades da execução, desde que justificadas pela unidade orçamentána detentora do crédito por 
meio do Sistema Integrado de Contabilidade - SIC, à Secretana do Planejamento e Coordenação 

A r t 37. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transfenr ou 
utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentánas aprovadas na Lei Orçamentána de 2007 e em 
seus créditos adicionais, em decorrência da extinção, transferência, incorporação ou desmembramento 
de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atnbuições, mantida a 
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estrutura programática, expressa por categona de programação, conforme definida no art 3 0, § 3 0 

desta Lei, inclusive os títulos, descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento 
por esfera orçamentána, grupo de natureza da despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e 
identificador de uso 

Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento de que trata o caput 
deste artigo poderá haver ajuste na classificação funcional 

SEÇÀO I I I 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 38. O Orçamento da Segundade Social compreenderá as dotações destinadas a 
atender às ações nas áreas de saúde, previdência e assistência social, obedecerá ao disposto no art 203, 
§ 3 0 , inciso IV, da Constituição Estadual, e contará, dentre outros, com recursos provementes 

I - das contnbuições previdenaánas dos servidores estaduais ativos e inativos, 
I I - de receitas própnas dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente o 

orçamento de que trata esta Seção, 
IU - da aplicação mínima em ações e serviços púbbcos de saúde, em cumpnmento ao 

disposto na Emenda Constitucional n 0 29, de 13 de setembro de 2000, 
IV - da Contnbuição Patronal, 
V - de outras receitas do Tesouro Estadual 
Parágrafo único. A proposta orçamentána de que trata o caput deste artigo obedecerá aos 

limites estabelecidos nos arts 14 e 46 desta Lei 

á f ' 

SEÇÃO IV 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA OS PODERES LEGISLATIVO 

E JUDICIÁRIO E PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO E A DEFENSORIA PÚBLICA 

ArL 39. Para efeito do disposto nos arts 49, inciso XIX, 99, § 1 0 , e 136, todos da 
Constituição Estadual, e art 134, § 2 \ da Constituição Federal, ficam estipulados os seguintes limites 
para a elaboração das propostas orçamentánas dos Poderes Legislativo e Judiciáno, bem como do 
Mimsténo Púbbco e, no que couber, da Defensona Púbhca 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto nos arts 46, 47, 
48, 49, 50, 54 e 55 desta Lei, 

I I - as demais despesas com custeio administrativo e operacional obedecerão ao disposto 
noart 14 desta Lei 

Parágrafo único. A Defensona Pública Geral do Estado fica assegurada autonomia 
funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentána, devendo ser-lhe entregues, até o 
dia 20 de cada mês, em duodécimos, os recursos correspondentes às dotações orçamentárias e créditos 
suplementares e especiais 

Art. 40. Para efeito do disposto no art 6 0 desta Lei, as propostas orçamentánas do Poder 
Legislativo, compreendendo o Tnbunal de Contas do Estado e o Tnbunal de Contas dos Municípios, 
do Poder Judiciáno, do Mimsténo Público e da Defensona Pública serão encaminhadas à Secretana 
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do Planejamento e Coordenação - SEPLAN, até 15 de agosto de 2006, de forma que possibilite o 
atendimento ao disposto no inciso VI, do § 3 0 , do art 203 da Constituição Estadual 

Art. 41. A Lei Orçamentána Anual para o exercício financeiro de 2007, consignará 
recursos para viabilizar a implantação e o funcionamento da Escola Supenor do Legislativo do Estado 
do Ceará, respeitados os limites estabelecidos nesta Lei 

SEÇÃO V 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO 

DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS CONTROLADAS PELO ESTADO 

Art. 42. Constará da Lei Orçamentána Anual, o Orçamento de Investimento das Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o Estado detenha a maiona do capital social com 
direito a voto, de acordo com art 203, § 3.°, inciso II da Constituição Estadual 

Art. 43. Não se aplicam ás empresas púbbcas e ás sociedades de economia mista, de que 
trata o artigo antenor, as normas gerais da Lei Federal n 0 4 320, de 17 de março de 1964, no que 
concerne ao regime contábil, à execução do orçamento e ao demonstrativo de resultado 

§ I o . Excetua-se do disposto no caput deste artigo a aplicação, no que couber, dos arts 109 
e 110 da Lei Federal n 0 4 320, de 17 de março de 1964, para as finalidades a que se destinam 

§ 2 o A execução orçamentána das empresas públicas dependentes dar-se-á através do 
Sistema Integrado de Contabilidade - SIC 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES 

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO 

A r t 44. A concessão ou ampliação de beneficio fiscal somente poderá ocorrer se 
atendidas as determinações contidas no art 14 da Lei Complementar Federal n.0 101, de 4 de maio de 
2000 

Art. 45. Na elaboração da estimativa das receitas do projeto de lei orçamentána anual 
serão considerados os efeitos de alterações na legislação tnbutána que venham a ser realizadas até 31 
de dezembro de 2006, em especial 

I - as modificações na legislação tnbutána decorrentes de alterações no Sistema 
Tnbutáno Nacional, 

I I - a concessão, redução e revogação de isenções fiscais, 
I I I -a modificação de alíquotas dos tnbutos de competência estadual, 
IV -outras alterações na legislação que proporcionem modificações na receita tnbutária 
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá enviar à Assembléia Legislativa projetos de 

lei dispondo sobre alterações na legislação tnbutána, especialmente sobre 
I - revisão dos benefícios e incentivos fiscais existentes, 
I I - continuidade à implementação de medidas tnbutánas de proteção à economia cearense, 

em especial, às cadeias tradicionais e históncas do Estado, geradoras de renda e trabalho, 
I I I - crescimento real do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadonas 

e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 

m / 
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IV - promoção da educação tnbutána; 
V - modificação na legislação do Imposto sobre a Propnedade de Veículos Automotores -

IPVA, objetivando a adequação dos prazos de recolhimento, atualização da tabela dos valores venais 
dos veículos e alteração de alíquotas, 

VI - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tnbutos 
estaduais, 

VII - adoção de medidas que se equiparem às concedidas pelas outras Unidades da 
Federação, enando condições e estímulos aos contnbumtes que tenham intenção de se instalar e aos 
que estejam instalados em temtóno cearense, visando ao seu desenvolvimento económico, 

VII I - ajuste das alíquotas nominais e da carga tnbutána efetiva em função da 
essencialidade das mercadonas e dos serviços, 

IX - modernização e agilização dos processos de cobrança e controle dos créditos 
tnbutános, e na dinamização do contencioso administrativo. 

X - fiscalização por setores de atividade económica e dos contnbumtes com maior 
representação na arrecadação, 

XI - tratamento tnbutáno diferenciado à microempresa, ao microprodutor rural, à empresa 
de pequeno porte e ao produtor rural de pequeno porte 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 46. Na elaboração de suas propostas orçamentánas, os Poderes Legislativo, Judiciário 
e Executivo, o Mimsténo Púbbco e a Defensona Pública terão como limites para pessoal e encargos 
sociais, a despesa da folha de pagamento de abnl de 2006, projetada para o exercício de 2007, 
adicionando-sc os acréscimos legais aplicáveis 

Parágrafo único Para fins de atendimento ao disposto no caput deste artigo, os Poderes 
Legislativo, Judiciáno e Executivo e o Mimsténo Público e a Defensona Pública informarão à Secretana do 
Planejamento e Coordenação - SEPLAN, até 30 dejunho de 2006, as suas respectivas projeções das despesas 
de pessoal, instruídas com memóna de cálculo, demonstrando sua compatibilidade com o disposto nos arts 
18, 19,20 e 21 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000 

Art. 47. Para os fms do disposto nos arts 18 e 19 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 
4 de maio de 2000, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração, nào poderá exceder os 
seguintes percentuais da receita corrente líquida 

I - no Poder Executivo 48,6% (quarenta e oito inteiros e seis décimos por cento), 
I I - no Poder Judiciário 6,0% (seis por cento), 
I I I - no Poder Legislativo 3,4 % (três inteiros e quatro décimos por cento), 
IV - no Mimsténo Púbbco 2,0% (dois por cento) 
Ar t 48. Na venficação dos limites definidos no art 47 desta Lei, serão computadas em cada um 

dos Poderes e no Mmisténo Público as respectivas despesas com inativos e os pensionistas, segundo a ongem 
do beneficio previdenciáno, ainda que a despesa seja empenhada e paga por intermédio do Sistema Umco de 
Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder 
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do Ceará^SUPSEC,edo5 Encargos Gerais doEstado, nos tennos da Resolução n^ 3.767, de9de 
no^etnbrode2005,doTnbnnaldeGontasdo Estado. 

A r t 49. Eieam autonzadas a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativosemabvosepensionístas dos Poderes Exeeutívo,Legíslativoe^udieiãno 
edoMímsténoPúbbeo,dasautarqmase fimdaçõespúbííeaseujopereentuaí serãdefimdoemlei 
específica e, para fins de atendimento ao disposto no art. í 6 9 , ^ l ^ m a s o 11 da Constituição Eederal, as 
concessões de quaisquer vantagens, cnação de cargos, empregosefimções^ alterações de estruturas de 
carrelras,aumentosderemuneração,bemcomoadmissÕesou eontrataçõesdepessoal aqualquer 
tímlo,pelosõrgãoseenbdadesdaadmmtstraçãodiretaoumdtreta, mclusrve fundações mstttuídase 
mantidas pelo Poder Púbbco, observadas as demais normas apltcãvetseodrsposto no art 71daLet 
Complementar Eederal nB101,de4demaro de 2000. 

Parágrafo únleo Csreeursos necessáriosao atendtmento dodtsposto nocaputdeste 
artrgo, caso as dotações dal^rCrçamentánas^am msufictentes, ser̂ o objeto de crédtto adicronala 
sercnadonoexercíctode2007,observadoodrspostonoart 17da Ler Complementar Eederaln^lOl, 
de4demarode2000 

A r t 50. Cpagamentodedespesasnãoprevrstas na fblbanonnal de pessoal somente 
poderá ser efetuado no exercício de 2007,eondrcronadoáextstêncra de prévraesufierente dotação 
orçamentána. 

A r t 5LCPoderExecutrvo,por mtennédroda Secretana da Admmrstração^SEAD, 
pubbcará, até 30 de agosto de 2006,atabela de cargos efetívoseeomrssíonados mtegrantesdo quadro 
geral de pessoal civil, expbcrtando os cargos ocupadosevagos, respectivamente 

Parágrafo único. Cs Poderes Legrslatrvoerudtctáno,assrmcomooMrmsténoPúbbcoe 
aDefensonaPúbbca,observarãoodrspostonesteartrgo, medranteatoprõpnodeseus dmgentes 
máxrmos 

Art52.Noexereícrode2007,observadoodrspostonosart .37,mcisoll ,eart . 169 da 
Constituição Eederal, somente poderão ser admrtrdosservrdores se 

I - exrstrrem cargos vagosapreencber, demonstrados na tabelaaque se reíereoart 51 
destaLei, ou quando cnados por Ler específica, 

HDbouvervacáncra dos cargos ocupados constantes da tabelaaque se refereoart 51 
desta Ler, 

IHDforobservadoolrmrte das despesas com pessoal nos termos do art 47 desta Leí 
Ar t 53. No exercícro de 2007,areabzação de gastos adrcronars com pessoal,aqualquer título 

quandoadespesa bouver extrapoladoopereentual de 95% (noventaecmco por cento)dosbn^tesprevrsto^ 
noart 47destaLer, somente poderá ocorrer quando destmada ao atendunento de relevantesmteresses 
púbbcos, de srtuaçõesemergenciars de nsco ou de pr^uízoparaasocredade,especralmente os voltados para 
as áreas de saúde, assrsténcia socialesegurança púbbcaeeducação. 

A r t 54. Para atendtmento do^l.^do art 18da Let Complementar Eederal n.^l01,de4de 
maio de 2^00, apbca-seodrsposto na Portana da Secretaria doTesourol^acronal que aprovaráaedrção 
do Manual de Elaboração do Anexo de Riscos ErscarsedoRelatõno de Cestão Erseal que vrgoraráa 
parttr do exercícro financetro de 2007 enaResoluçãon^ 3408,de lBdenovembrode 2005,do 
Tnbunal de Contas do Estado 
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CAPÍTULOS 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVASÀDlVIDA PÚBLICAESTADUAL 

Art 55. As operações de erédito mtemo e externo reger se ão pelo que determmam a 
Resoluçãou^^de 20 de dezembro de 2001,alt^ 
Resoluçãon^43,de21 de dezembro de 2001,alterada pela Resoluçãon^3,de2de abnl de 2002, tod^ 
SenadoFederal,euafbm^adoCaplmloVI,da^ComplementarFederaln^l01,de4demaiode20^ 

Parágrafo ónieo.Aadmmistração da divida mtemaeextemaeomratadaeaeaptação de 
reeursos por órgãos ou entidades da Ádmimstração Púbbea Estadual,obedeetdaalegislaçáo em vigor, 
brmtarseãoáneeessrdade de reeursos para atender 

I - mediante operações ê ou doações, junto a mstitmções tmaneeiras nacionais e 
mtemaeionats, púbbcas eBou pnvadas, orgamsmos mtemactonats e õrgãos ou eutidades 
govemamemais 

a) aoserviço dadivida mtemaeextema de cada órgão ou enbdade, 
b) aos investimentos defimdos nas metasepnondades do Covemo do Estado, 
e) ao aumento de capital das sociedades em queoEstado detenba, direta ou mdiretamente, 

amamna do capital social com direitoavoto 
U-medianteabenação de ativos 
a) ao atendimento de programas sociais, 
b) ao ajuste do setor púbbcoeredução do endividamento, 
e)àrenegoeiação de passivos 
Art. 56. Na Eei Crçamentána Anual, as despesas com amortizações, juros e demais 

encargos dadivida serão fixadascom baseapenasnasoperaçõescontratadas ou com autonzações 
concedidasatéadatadoencammbamentodoprojetode ler orçamentánaáAssembléia Legislativa 

C A P Í T U L O S 
DAS DISPOSIÇÕES EINAIS 

Art.57. Casosejanecessánaabmitação do empenbo das dotações orçamentánaseda 
movimentaçãofinanceira para atmgirameta de resultado pnmánonaforma do drspostono art 13 
desta Lei, contorme determmado pelo art 9^da Lei Complementar Eederaln^l01,de4de maio de 
2000,será fixado, separadamente, percentual de bmitaçãoparaoconjunto de "projetos","atividades" 
cooperações especiais",calculado deforma proporcionalápanicipaçãodosPoderes,doMmisténo 
Púbbcoeda Defensona Púbbea no total das dotações micrars constantes da Lei Orçamentána de 2007, 
em cada um dos citados conjuntos, excluídas as despesas que constituem obngação constitucional ou 
legal de execução 

A r t 58. As entidades de direito pnvado beneficiadas com recursos púbbcos,aqualquer 
título, submeterse-ãoáfiscabzação do Poder concedente comafinabdade de venficarocumpnmento 
de metaseóbjetivos para os quais receberam os recursos 

A r t 59. São vedadosquarsquer procedimentos no âmbito dos sistemas de orçamento, 
programaçãofinanceiraecontabibdade,queviabibzemaexecuçãodedespesassemcomprovadaa 
suficiente dispombibdade de dotação orçamentána 
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A r t 60. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até 30 (tnnta) dias após a 
publicação da Lei Orçamentána de 2007, cronograma anual de desembolso mensal, por Poder e órgão, 
e metas bimestrais de arrecadação, nos termos do art 8 0 e 13 da Lei Complementar Federal n 0 101, 
de 4 de maio de 2000, com vistas ao cumpnmento das metas estabelecidas no anexo de que trata o art 
13 desta Lei 

Art. 61. A Lei Orçamentána de 2007 conterá reserva de contingência, constituída 
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo, 1% (um 
por cento) da receita corrente líquida, da fonte do Tesouro, na forma definida na alínea "a" do § 5 0 do 
art 8 o desta Lei 

Art. 62. No projeto de lei orçamentána anual de 2007, a destinação de recursos relativos a 
programas sociais confenrá pnondade aos municípios de menor índice de Desenvolvimento 
Municipal, com base na tabela de índices referentes a 2002 (IDM - 2002) 

A r t 63. O projeto de lei orçamentána de 2007 será encaminhado à sanção até o 
encerramento da Sessão Legislativa 

Ar t 64. Caso o projeto de lei orçamentána de 2007 não seja encaminhado para sanção até 31 de 
dezembro de 2006, a programação dele constante poderá ser executada, em cada mês, até o limite de 1/12 
(um doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta ongmalmente encaminhada à Assembléia 
Legislativa, até que seja sancionada e promulgada a respectiva Lei Orçamentána 

§ I o Considerar-se-á antecrpação de crédrto à conta da Ler Orçamentána de 2007 a 
utilização dos recursos autonzada neste artigo 

§ 2° Depois de sancionada a Lei Orçamentána de 2007, serão ajustados os saldos negativos 
apurados em virtude de emendas apresentadas ao projeto de lei orçamentána na Assembléia 
Legislativa, mediante abertura, por Decreto do Poder Executivo, de créditos adicionais suplementares, 
com base em remanejamento de dotações e publicados os respectivos atos 

§ 3 o Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para atendimento 
das seguintes despesas 

I - pessoal e encargos sociais, 
I I - pagamento de beneficios previdenciános a cargo do Sistema Único de Previdência 

Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará - SUPSEC, 

I I I - pagamento do serviço da dívida estadual, 
IV - pagamento das despesas correntes relativas á operacionalização do Sistema Umco de 

Saúde - SUS, 
V - transferências constitucionais e legais por repartição de receitas a municípios 
Ar t 65. Até 72 (setenta e duas) horas após o encaminhamento à sanção governamental dos 

Autógrafos do projeto de lei orçamentána de 2007 e dos projetos de lei de créditos adicionais, o Poder 
Legislativo enviará, em meio magnético de processamento eletrômco, os dados e informações 
relativos aos Autógrafos, indicando 

I - em relação a cada categona de programação e grupo de despesa dos projetos ongmais, 
o total dos acréscimos e o total dos decréscimos, por fonte e macrorregião, realizados pela Assembléia 
Legislativa em razão de emendas, 

I I - as novas categonas de programação e, em relação a estas, os detalhamentos fixados no 
art 8 0 desta Lei, as fontes e as denominações atnbuídas em razão de emendas 
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ArL 66. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e adicionais 
aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada órgão ou 
entidade, unidade orçamentária, categona de programação e respectivos grupos de natureza da 
despesa, fontes de recursos, modalidade de aplicação, identificador de uso e macrorregião, 
especificando o elemento da despesa. 

Art. 67. A prestação anual de contas do Governador do Estado incluirá relatòno de 
execução dos pnncipais programas e projetos, contendo identificação, data de início, data de 
conclusão, quando couber, informação quantitativa, podendo ser em percentual de realização física 

Art. 68. A Secretaria de Desenvolvimento Económico do Estado deverá enviar, 
tnmestralmente, à Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços da Assembléia Legislativa e 
publicar no Diáno Oficial do Estado relatório das operações realizadas pelo Fundo de 
Desenvolvimento Industnal - FDI 

Parágrafo único. No relatòno especificado no caput deste artigo constarão todas as 
operações realizadas pelo FDI com o seu andamento em termos de retornos de pagamento por pane 
das empresas beneficiadas. 

Art. 69. Esta Lei entra em vigor na data de sua pubhcação. 
Art. 70. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

14 de julho de 2006 

^fm^íÁ, DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1.° VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2 "VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 0 SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
"4 "SECRETÁRIO 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2007 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

(art 4 o , da Lei Complementar N 0 101, de 2000) V 4: 

As projeções económicas até 2009 são pontuadas pela continuidade do 
crescimento, com inflação controlada e expansão do potencial produtivo 
estadual e nacional 

Dentro deste quadro, projetou-se uma taxa de inflação de 5,0% para 
2007, que, conservadoramente, é um pouco supenor à meta de inflação 
estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional para 2006 (de 4,5%) Para os 
anos de 2008 e 2009, projetou-se uma taxa de inflação estabilizada em 4,5% 

A expectativa de crescimento da economia nacional segue as projeções 
do IPEA, de crescimento de 3,8% em 2007 e de 4,5% em 2008 e 2009 E as 
projeções da economia local, segundo o IPECE, seguem uma trajetóna um 
pouco acima da nacional, de 4,5% para 2007 e 5,0% para 2008 e 2009 

Variáveis Macroeconómicas Projetadas - 2007 a 2008 

Vanáveis 2007 2008 2009 

Taxa de Inflação esperada 5,0% 4.5% 4.5% 

Taxa de Crescimento esperada para o PIB Nacional 3,8% 4,5% 4,5% 

Taxa de Crescimento esperada para o PIB Estadual 4,5% 5,0% 5,0% 

Fonte IPEA e IPECE 

A metodologia de projeção das pnncipais receitas do Governo do Estado 
leva em consideração, basicamente, a expectativa dos indicadores 
macroeconómicos do PIB (nacional e estadual), da inflação e de tendências 
específicas da arrecadação de cada tributo e taxa analisados Já as receitas 
ongmadas de participação do Governo do Estado na arrecadação da União 
seguem as previsões do Governo Federal 
No que diz respeito às despesas, a estratégia que orienta a ação do governo 
continua sendo a da austendade na administração dos gastos públicos, com o 
paulatino aumento dos investimentos No conjunto das despesas, contmua-se 
com a especial preocupação de controlar os dispêndios na área administrativa 
e nos gastos com pessoal (observando os limites legais), procedimento que 
vem contnbumdo para a obtenção das metas fiscais 

As metas fiscais estabelecidas para o tnênio 2007-2009 onentam-se 
pela manutenção do equilíbrio fiscal e pelo controle institucional, como vem 
ocorrendo nos últimos três anos Este caminho visa á obtenção de resultados 
financeiros que assegurem o crescimento dos investimentos e a manutenção 
de serviços públicos de qualidade, assegurando um crescimento sustentável 
com inclusão social e, ao mesmo tempo, uma continua redução da dívida 
pública em relação ao PIB 



O Anexo de Metas Fiscais abrange os órgãos da Administração Direta, 
dos Poderes e entidades da Administração Indireta, constituídas pelas , ^ 
autarquias, fundações e fundos especiais, empresas públicas e sociedades d e X ^ ^ ^ ^ 
economia mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Segundader & 
Social 

<2_ m 

Os resultados apresentados no presente documento são frutos da 
análise de um cenáno conservador, isto é, uma situação que não é dita otimista 
(com amplo crescimento da atividade económica e baixo nível de inflação) e 
nem pessimista (com baixo crescimento da atividade económica e alto nível de 
inflação) 

Dessa forma, as projeções apontam que, em 2007, a receita não-
financeira (receita total menos receitas de operações de crédito, receita 
patrimonial e alienações de bens) deverá alcançar a marca de R$ 7 713,6 
milhões, correspondendo a 19,8% do PIB estadual previsto (R$ 39 009 
milhões) 

Por outro lado, a despesa não financeira (despesa total menos juros, 
encargos e amortizações da dívida pública), está projetada em R$ 7 378,1 
milhões, equivalente a 18,9% do PIB projetado para 2007 

Dessa forma, a meta de resultado pnmáno (diferença entre receita e 
despesa não-financeira) está projetada em R$ 336 milhões para 2007, 
equivalente a 0,9% do PIB 

A Dívida Pública Consolidada, que em 2005 estava num patamar de R$ 
3 885,4 milhões (11,6% do PIB), deverá chegar em 2007 a um patamar de R$ 
4 222,7 milhões (10,8% do PIB) Esta elevação decorre do aproveitamento das 
oportunidades de crédito para o financiamento de projetos estruturantes Vale 
ressaltar que esse crescimento mantém o endividamento do Estado dentro dos 
parâmetros estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e resoluções do 
Senado Federal 

O Anexo de Metas Fiscais, em cumprimento ao preceito da Lei 
Complementar 101, de 04 de maio de 2000, é composto pelos demonstrativos 
que se seguem, na forma definida pela Secretaria do Tesouro Nacional através 
da Portaria 586 e 587, ambas de 29/08/2005 



DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS 

ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

2007 

— - • ' n 
2007 2008 2009 

ESPECIFICAÇÃO Valor 
Corrente 

Valor 
Constante 

%PIB Valor 
Corrente 

Vakx 
Constante 

%PIB Valor 
Corrente 

Valor 
Constante 

%PIB 

Recata Total 8 328 133 7 931 555 21.3% 8 939 822 8 147 479 21 3% 9415961 8 211 883 20 8% 

Receitas Nâo-Financeiras (I) 7 713 638 7 346 322 19 8% 8 396 683 7 852 479 20.0% 9 095 191 7 932 132 20.1% 

Depesa Total 7 974 329 7 594 599 20 4% 8 604 799 7 842 150 20 5% 9 475 348 8 263 676 20 9% 

Despesas N3o-Financeiras (II) 7 378 087 7 026 749 18 9% 8 020070 7 309 246 19 1% 8 720 751 7 605 574 19 3% 

Resultado Pnmáno (l-ll) 335 552 319 573 09% 376 612 343 233 0.9% 374 441 326 558 0 8% 

ResuilRftn Nominal 148 930 141 838 0 4% 67 038 61 096 0 2 % (302 709) (264 000) -0 7% 

Dlvtda Púbica Consdtóada 4 222 744 4 021 661 10,8% 4 310 743 3 828 679 10.3% 4 009 945 3 497 169 8.9% 

Dhnda Consolidada Liquida 4 174 660 3 975 866 10 7% 4 241 698 3 865 753 10.1% 3 938 989 3 435 286 8 7% 

FONTE IPECE/SEPLAN 

DEMONSTRATIVO II - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS 
FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2007 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 

Previstas em 

2005 

(a) 

% P I B 

Metas 

Realizadas em 

2005 

(b) 

% P I B 

Vanação 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 

Previstas em 

2005 

(a) 

% P I B 

Metas 

Realizadas em 

2005 

(b) 

% P I B Valor 
(c ) = ( b - a) 

% 
(c/a) x 100 

Receita Total 6 774 825 20.3% 6 465 560 19.4% (289 265) -4.3% 

Receitas Nâo-Ftnanceiras (1) 5 848 200 17.5% 6 172 049 18,5% 323 849 5.5% 

Depesa Tolal 6 774 825 20.3% 6 266 118 18.8% (508 707) -7 5% 

Despesas NSo-Fmanceiras (II) 5 608 200 16.8% 5 588 660 16.7% (19 540) -0 3% 

Resultado Pnmáno (l-ll) 240 000 0.7% 583 389 1.7% 343 389 143 1 % 

Resultado Nominal 12 300 0 0 % {399 793) -1.2% (412 093) -3350.4% 

Divida Publica Consolidada 4 864 400 14,6% 4 030 732 12 ,1% (833 668) -17 .1% 

Dlvtda Consolidada Liquida 4 784 400 14.3% 3 876 734 11.6% (907 666) -19 0% 

FONTE Balanço Geral do Estado 
Meias Previstas e Motas Realizadas LDO s Balanço Garal do Estado 

Nota As Metas Fiscal: da LOO 2005 foram fixada» com base no Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado do Ceará período 
2005 - 2007 A metodologia aplicada pela STN no programa nao Indul os órgãos e entidades da Administração Indrata 



DEMONSTRATIVO lll - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

ESTADODOCEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
META3 FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS FISCAIS FIXADAS NOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

2007 
LRF, art 4*. pBfágraJo 2*, moto l l R J 

ESPECIFICAÇÃO 

Fteceita Toto* 

Receitas NOo-Froncerai (1) 

Depesa Total 

Despesas NAO-F«urcerss t") 

Resultado Pnmáno (l ll) 

Resutiado Nomnai 

Dtada Pucbca ConsoUada 

DNtda Consolxlada Lkwda 

VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2004 

5 779 367 

5517 150 

5813 705 

5 154 343 

362 807 

(260 645) 

4 213 251 

4 168 850 

2005 

6455 560 

6 172 048 

6266 119 

5588 060 

563 389 

(437 487) 

3 585 370 

3 731 372 

12 2% 

n 9% 

7 9% 

8 4% 

60 0% 

62 6% 

-7 8% 

10 5% 

2006 

7 824 100 20 6% 

7 123 793 15 4% 

7 559 528 20 8% 

6817 725 22 0 » 

306 068 -47 5% 

294 358 

4 058415 

4 025 730 

167 3% 

*5% 

79% 

2007 

8328 133 

7 713038 

7 074 329 

7 378 087 

335 552 

148 930 

4 222 744 

4 174 860 

6 4% 

8 3% 

5,5% 

07% 

96% 

-49 4% 

40% 

2006 

B 918 822 

6396 683 

8 604 799 

B 020 070 

376 812 

67 038 

4 310 743 

4 241 696 

7 3% 

8 8% 

79% 

8 7% 

12 2% 

55 0% 

2 1% 

I 6% 

-0 6% 

LRF nn 4*, partgafo 2*, nBSO II 

ESPECIFCAÇÀO 

Recerta Touu 

Recailu Nao-Fnancem (D 

Depesa Toui 

Despesas Mao-Fnancens í") 

Rssunado Pnmáno (I ll) 

ResJiaòo Nomnai 

O M a PutAca ConsoUada 

Dhrta ConsoUada Uqwda 

Rt manares 

VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

j m * . 
0 444 164 

6 151 7S5 

6 482 453 

5 747 244 

404 541 

(299 547) 

* 697 899 

2005 

6 842 266 

6511 512 

6610 755 

5 896 037 

615 475 

(481 549) 54 I S 

62% 

5 8% 

20% 

2 6% 

5 2 1 % 

4 009 065 

4 646 401 3936 597 153% 

12 7% 
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8 817 725 

306 068 

294 358 

4058415 
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14 3% 
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14 4% 
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50 3% 

163 8% 

10% 

2 3% 

2007 

7 831 555 

7 346 322 

7 SM 599 

7 028 740 

310 573 

141 838 

4 021 061 

3 975 868 

3,1% 

0 5% 

3 1% 

4 4% 

51 8% 

-0 9% 

• 1 2% 

2006 

8 147 479 

7 653 470 

7 642 150 

7 309 246 

343 233 

3 926 679 

3 865 753 

2.7% 

42% 

3 3% 

40% 

7 4% 

58 9% 

2 3% 

28% 

2009 

8211 883 

7 932 132 

8 263 676 

7 605 574 

326 558 

(284 000) 

3 497 169 

3 435 206 

0 8% 

3 7% 

5 4% 

4 1% 
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11 1% 
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DEMONSTRATIVO IV - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO Q CE 

^ % 

^ c^T^ / \ 
ESTADO DO CEARÁ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
2007 

LRF, art 4\ parágrafo 2% inciso RS milhares 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2005 2004 % 2003 % 

Patrimônio / Capital 0% 0% 

Reservas 0% 0% 

Resultado Acumulado 2 166 670,3 753 413.7 100% (96 765,5)| 100% 

TOTAL 2 166 670,3 753 413,7 100% (96 765,5)) 100% 

FONTE SEFAZ - Balanço Geral do Estado 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2005 2004 % 2003 % 

Patrimônio / Capital 0% 0% 

Reservas 0% - 0% 

Resultado Acumulado 35 009.63 (361,35) 100% 29 148,6 100% 

TOTAL 35 009,63 (361,35) 100% 29 148,6 100% 

FONTE SEFAZ - Balanço Geral do Estado 
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DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS 
COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

0% & 

ESTADO DO CEARA ( ^ c ^ ^ O ^ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS \ ni 

ANEXO DE METAS FISCAIS \ V ' / 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE A T I ^ j ^ ^ j O / 

LRF. art 4 o, parágrafo 2 o, inciso lll R$ milhares 

RECEITAS REALIZADAS 2005 2004 2003 

RECEITA DE CAPITAL 1 520,6 737,2 1 103,1 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 1 520,6 737,2 1 103,1 

Alienação de Bens Móveis 1 377,9 737,2 1 103,1 

Alienação de Bens Imóveis 142,7 -

TOTAL (1) 1 520.6 737,2 1 103,1 

DESPESAS REALIZADAS 2005 2004 2003 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

DESPESAS DE CAPITAL 1 520,6 737,2 1 103,1 

Investimentos 1 520,6 737.2 1 103,1 

Inversões Financeiras 

Amortização da Divida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID - - -

Regime Geral de Previdência Social 

Regime Própno dos Servidores Puibhcos 

TOTAL (II) 1 520,6 737,2 1 103,1 

SALDO FINANCEIRO (lll)=(l)-(ll) - - -

FONTE Balanço Geral do Estado 
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DEMONSTRATIVO VI - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E 
ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2007 
LRF art 4°, inctso IV alinea a 

FONTE Balanço Geral do Estado 

RS milhares 

RECEITAS PREVIDECIÁRIAS 2005 2004 2003 

RECEITA CORRENTES 196 682.5 172 563,3 131 101,7 

Receita de Contribuições 196 036,4 172 039,4 130 797.9 

Pessoal Civd 165 647,0 144 575,9 106 009.3 

Pessoal Militar 26 484.6 : 24 364,0 21 719,1 

Outras Contribuições Prevtdenctánas 1.3 27,5 -

Compensação Previdenciãna entre RGPS e RPPS 3 903,6 3 071.9 3 069.6 

Receita Patrimonial i 646,1 : 543,9 303.8 

Outras Receitas Correntes : - : 

RECEITAS DE CAPITAL ; - ; - j 

Alienação de Bens ; - • - ; 

Outras Receitas de Capital - : -

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS PELO RPPS 346 247,5 270 025.8 286 596.4 

Contribuição Patronal do Exercicio 346 247.5 270 025.8 286 596,4 

Pessoal Civil 295 166.6 229 360.0 243 162.6 

Pessoal Militar 51 080.9 40 665.9 43 433.8 

Contribuição Patronal de Exercícios Anteriores : - ', ; 

Pessoal Civil - : -

Pessoal Militar • - • - • 

REPASSES PREVID PARA COBERTURA DE DÉFICIT 375 512.9 324 216 8 321 863 0 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (1) 918 442,9 766 825,9 739 561.2 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 2004 2004 2004 

ADMINISTRAÇÃO GERAL \ . . 

Despesas Correntes : - -

Despesas de Capita! - : -

PREVIDÊNCIA SOCIAL 883 071,9 i 796 335,9 706 948.4 

Pessoal CIVL] 721 766.9 648 745,8 562 763.4 

Pessoal Militar 161 305.0 147 590,1 144 185,0 

Outras Despesas Correntes : - : - : 

Compensação Prev De Aposentados RPPS e RGPS j - j j 

Compensação Prev De PensOes entre RPPS e RGPS 883 071.9 796 335.9 706 948,4 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (II) 883 071.9 796 335 9 706 948.4 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (1 - II) 35 371.0 (29 509.9} 32 612.7 

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DO RPPS - - „ 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2007 

Lrf, art 4°, §2°, inaso IV alínea a R$ milhares 

EXERCÍCIO 

REPASSE 
CONTRIB 

PATRONAL 
(a) 

RECEITAS 
PREVID 

(b) 

DESPESAS 
PREVID 

(c) 

RESULTA 
DO 

PREVID 
(d)=(a+b-c) 

REPASSE 
RECEBIDO 

P/COBERTURA 
DE DÉFICIT 

RPPS (e) 

2004 270 026 172 583 796 336 (353 727) 324 217 

2005 346 248 196 683 883 072 (340 142) 375 513 

2006 363 754 194 137 1 004 361 (446 469) 446 469 

2007 413 715 220 802 1 142 308 (507 791) 507 791 

2008 470 538 251 128 1 299 203 (577 536) 577 536 

2009 535 166 285 621 1 477 646 (656 859) 656 859 

Nota Projeção 2006-2009 realizada pela média da execução do período 2003-2005 

DEMONSTRATIVO VII - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA 
DE RECEITA 

ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENUNCIA DE RECEITA 

2007 

LRF art 4" parágrafo 2° irtctsoV R$ milhares 

SETORES / 
PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIO 

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA 
SETORES / 

PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIO 

Tnbuto / ContnbufÇâo 2007 2008 2009 
Compensação 

Programa de Atração de 
Investimento para o 
Setor Industnal do 
Estado do Ceará - Fundo 
de Desenvolvimento 
Industnal do Ceará -
FDI -

ICMS 383 147 402 304 422 419 íl) (2) 

TOTAL 383 147 402 304 422 419 I 
FONTE Secretana da Fazenda do Estado de Ceará- SEFAZ 

(1) - O governo do Estado do Ceará nao programou para o periodo 2007-2009 a concessão de benéficos tnbutános 
concedidos em caráter nâo geral não devendo ocorrer previsão de renuncia de receita tnbutána, haja vista que nâo 
ocorrerá falta de arrecadação de receita prevista no planejamento orçamentáno, em função das medidas 
implementadas Deverão permanecer os mesmos benefícios tnbutános, concedidos em caráter geral, existentes em 
exerdaos antenores tratando-se de mera continuação dos benefl oos jâ existentes, não comprometendo as metas 
fiscais estabelecidas pelo Estado, uma vez que os mesmos jâ estão expurgados da receita estimada 

(2) - O Estado possui programa de atração de investimentos para o setor industnal, instituído através do Fundo de 
Desenvolvimento Industnal - FDI As empresas mscntas no Progama se comprometem a gerar emprego e renda, além 
de incrementar a fabncação de produtos que não eram produzidos no Estado O programa de investimentos para o 
setor mdustnal objetiva atrair empreendimentos novos, por conseguinte, os valores estimados não configuram falta de 
arrecadação da receita prevista, não comprometendo as metas de resultados fiscais, na forma definida no art 14 moso 
I da Lei Complementam* 101/2000 



DEMONSTRATIVO Vlll - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2007 

LRF, art 4 o , parágrafo 2 o , inciso V R$ milhares 

EVENTO Valor Previsto - 2007 

Aumento Permanente da Receita -

(-) Transferências Constitucionais 

(-) Transferências ao FUNDEF 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) -

Redução Permanente da Despesa (II) 15 618,0 

Margem Bruta (lll) = (l) + (II) 15 618.0 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) -

Impacto de Novas DOCC 

Margem Liquida de Expansão de DOCC (lll - IV) 15 618,0 

Fonte SEPLAN/SECON 

Notas 
1 - Não existe previsão de aumento permanente de receita pela elevação de 
alíquotas e/ou ampliação da base de cálculo de tnbutos que são objeto de 
transferência constitucional, com base nos arts 158 da Constituição Federal 

2 - No lado da despesa, o Estado está desenvolvendo medidas de 
racionalização que projetam uma redução permanente da despesa da ordem 
de R$ 15 618 mil, nas seguintes áreas 

• mão-de-obra administrativa - contratação corporativa, 
• vigilância integrada - contratação corporativa, 
• veículos - centralização da gestão e terceinzação da frota, 
• laboratório - contratação corporativa, 
• géneros alimentícios - contratação corporativa, 
• matenal de consumo - redesenho dos processos e contratação 

corporativa, 
• hardware e software - redesenho dos processos e contratação 

corporativa, 
• gases medicinais - contratação corporativa 



A 

I - MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS RECEITAS 

TOTAL DAS RECEITAS 

Fonto SEPLAN/IPECE 

I a - Receita Tributária 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2004/2005 

I b - Fundo de Participação dos Estados 

Fonte Balanço Geral do Estado • 2004/2005 

ESPECIFICAÇÃO 
PREVISÃO - R$ milhares / 

ESPECIFICAÇÃO 
2007 2008 2009 l õ 

RECEITAS CORRENTES 7 573 905 8 245 075 8 930 63% \ 
Receita tributária 4 061 925 4 394 707 4 755 3 4 7 \ 

Impostos 3 967 299 4 291 054 4 641 794 
Taxas 94 625 103 654 113 552 
Outras Receitas Tnbutánas - - -

Receita de Contnbuição - - -
Receita Patnmonial 43 773 46 603 49 645 

Receitas Financeiras 43 660 46 480 49 511 
Outras Receitas Patrimoniais 113 123 134 

Transferências Correntes 3 034 238 3 339 269 3 628 173 
Trasnferôncias Intergovernamentais 2 638 244 2 908 157 3 158 680 

Trasnsferêcias da Uniáo 2 638 244 2 908 157 3 158 680 
Cota-parte do FPE 2 399 850 2 659 034 2 898 347 
Outras Transferências da União 238 394 249 123 260 333 

Transferências de Convénios 395 994 431 112 469 494 
Outras Receitas Correntes 433 969 464 496 497 466 

RECEITAS DE CAPITAL 754 228 694 747 485 329 
Operações de Crédito 568 706 494 411 268 885 
Alienação de Bens 2 129 2 248 2 374 
Transferências de Capital 183 394 196 088 214 070 
Outras Receitas de Capital - - -

TOTAL 8 328 133 8 939 822 9 415 961 

3 o ^T f 
y 

%/SL*?> ' 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 3 215 455 13,4% 
2005 3 443 820 7 , 1 % 
2006 3 753 069 9,0% 
2007 4 061 925 8,2% 
2008 4 394 707 8,2% 
2009 4 755 347 8.2% 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 1 756 200 10.2% 
2005 2 197 920 25,2% 
2006 2 205 745 0,4% 
2007 2 399 850 8,8% 

2008 2 659 034 10,8% 

2009 2 898 347 9,0% 

(AMyf) 



h • 
I c - Outras Receitas Correntes 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 263 800 1.2% 
2005 201 740 -23.5% 
2006 404 672 100,6% 
2007 433 969 1 7,2% 
2008 464 496 7,0% 
2009 497 466 | 7,1% 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2004/2005 

1 d - Receitas de Capital 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 339 755 -7,2% 
2005 323 484 -4,8% 
2006 829 002 156,3% 
2007 754 228 -9,0% 
2008 694 747 -7,9% 
2009 485 329 -30,1% 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2004/2005 

II - CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS DESPESAS 

ESPECIFICAÇÃO 
R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 2006 2007 2008 
DESPESAS CORRENTES 6 429 722 6 887 803 7 406 008 

Pessoal e Encargos Sociais 3 119 788 3 345 255 3 579 542 
Juros e Encargos da Divida 284 000 221 000 210 000 
Outras Despesas Correntes 3 025 934 3 321 549 3 616 466 

DESPESAS DE CAPITAL 1 129 806 1 086 526 1 198 791 
Investimentos 546 333 578 015 683 499 
Inversões Financeiras 99 130 104 135 108 879 
Amortização Financeira 484 343 404 376 406 413 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 26 540 29 134 31 684 
TOTAL 7 586 068 8 003 463 8 636 483 

II a - Pessoal e Encargos 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 2 365 047 8,0% 
2005 2 601 732 10.0% 
2006 3 119 788 19.9% 
2007 3 345 255 7,2% 
2008 3 579 542 7.0% 
2009 3 830 468 7,0% 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2004/2005 

/ 

V lf 



II b - Juros e Encargos da Divida 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 280 224 -8,2% 
2005 257 697 -8.0% 
2006 284 000 10,2% 
2007 221 000 -22,2% 
2008 210 000 -5,0% 
2009 219 450 4,5% 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2004/2005 

II c - Rerserva de Contingência 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2004 -
2005 -
2006 26 540.0 
2007 29 134,0 9,8% 
2008 31 684,0 8,8% 
2009 34 535,0 9,0% 



lll - MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO 
PRIMÁRIO 

ESPECIFICAÇÃO 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

RECEITAS CORRENTES ít) 5 4 3 9 6 1 1 6 162 076 6 995 098 7 573 905 8 245 075 8 930 632 
Receita Tributária 3 215 455 3 443 820 3 753 069 4 061 925 4 394 707 4 755 347 
Receita òe Contribuição 310 116 - . . . 
Receita PatrimontaJ 17 650 44 380 41 013 43 773 46 603 49 645 

ApNcagfes Financeiras (M) 17 633 44 376 40 909 43 660 46 460 49 511 
Outras Recortas Patrimoniais 17 4 103 113 123 134 

Transferências Conentes 1 939 145 2 472 020 2 796 345 3 034 236 3 339 269 3 628 173 
Oemais Receitas Correntes 267 052 201 740 404 672 433 969 464 496 497 468 

RECEITAS FISCAIS CORRENTES {III) - (I II) 5 421 978 8 117 700 6 9 5 4 189 7 530 245 8 198 595 8 881 121 
RECEITAS DE CAPITAL (IV) 339 755 323 484 829 002 754 228 694 747 485 329 

Operações de Crtd i to {V) 243 846 267 614 657 388 568 706 494 411 268 885 
Amortização de Empréstimos (VI) . - - . 
Abe nação de Ativos (Vil) 737 1 521 2 0 0 9 2 129 2 248 2 374 
Transfere noa de Capital 70 757 54 260 169 604 183 394 198 088 214 070 
Outras Receitas de Capital 24 416 89 - - . -
Receitas Fiscaa de Capital rvi l l)=(lV-V-Vl-VII) 95 172 54 349 169 604 183 394 198 088 214 070 
RECEITAS NAO-FINANCEIRAS Í I X t t III «Vlll) 5 517 150 6 172 049 7 123 793 7 7 1 3 6 3 8 8 398 683 9 095191 

1 
DESPESAS CORRENTES (X) 4 841 055 5 345967 6 429 722 6 887 803 7 406 008 7 995 345 

Pessoal e Encargos Sodais 2 365 047 2 601 732 3 119 768 3 345 255 3 579 542 3 830 468 
Juros e Encargos da Divida (XI) 280 224 257 697 284 000 221 000 210 000 219 450 
Outras Despesas Correntes 2 195 784 2 488 557 3 025 934 3 321 549 3 618 466 3 94 5 427 

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XII) 4 560 631 5088 290 6 1 4 5 7 2 2 6 6 6 6 603 7 196 008 7 775 895 
DESPESAS DE CAPITAL (Xll l) 972 649 820132 1 129 806 1 086 526 1 198 781 1 480 002 

invesimentos 503 414 406 961 546 333 578 015 663 499 796 478 
inversões Financeiras 90 097 93410 99 130 104 135 108 879 113843 

Amortização da DMda (XIV) 379 138 419 761 484 343 404 378 408 413 569 682 
DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL |XV>=ÍXIII-XJV) 593 512 500 371 64 5 463 682 149 792 378 910 320 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) - 26 540 29 134 31 684 34 535 

DESPESAS NAO-FINANCEIRAS (XVI1)=ÍXI1+XV+XV1) 5 1 54 343 5 586 660 6 817 725 7 378 087 8 0 2 0 070 8 720 751 

1 
RESULTADO PRIMÁRIO (IX XVII) 362 607 563 389 306 068 335 552 376 612 1 374441 

Fonu Balanço Gtrcl do Estado 2004/2005 

IV - MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO 
NOMINAL 

RJ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

DlVIDA CONSOLIDADA (1) 4 213251 3 685 370 4 058415 4 222 744 4 310 743 4 009 945 

DEDUÇÕES (II) 44 392 153 998 32 685 48 085 69 045 70 956 

A Uvo DLsoonlvel 186 609 320 564 183 641 201 331 225 967 224 664 

Haveres Financeiros 
( ) Restos a Pagar Processados 142 218 166 566 150 955 153 248 156 923 153 708 

D M D A CONSOUDADA LIQUIDA (l l l)=(MI) 4 168 859 3 731 372 4 025 730 4 174 680 4 241 698 3 938 969 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 
DlVIDA FISCAL UOUIDA ÍIH+/V-V) 4 188 859 3 731 372 4 025 730 4 174 660 4 241 698 3 938 989 

RESULTADO NOMINAL (268 645) (437 487) 294 358 148 930 87 038 (302 709) 

Fonl* Balanço Gtni óo EdMO 2004/200$ 

V - MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O MONTANTE DA 
DÍVIDA 

R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 2004 2005 2006 2007 2000 2009 

DIVIDA CONSOLIDADA (1) 4 213 251 3 885 370 4 0 5 8 4 1 5 4 222 744 4 310 743 4 009 945 

Divida MoWíórta 
Outras DIvKlas (Contratual) 4 213 251 3 885 370 4 0 5 8 4 1 5 4 222 744 4 310 743 4 009 945 

DEDUÇÕES (l l) 44 392 240 564 103 641 121 331 145 067 144 664 

Ativo DisoonKrel 156 609 320 564 183 641 201 331 225 967 224 664 

Haveres Financeiros - - - - -
( ) Restos a Paqar Processados 142 218 80 000 80 000 60 000 80 000 60 000 

DlVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA ( I I I M l II) 4 168 859 3 644 806 3 954 774 4 101 413 4 164 775 3 865 281 

Fonu Balanço G<nl do E*l*dD 200V2OCU 



ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2007 

( Art 4 2 , § 3 e , da Lei Complementar n f i 101, de 2000 ) 

A meta de resultado primário para 2007 consiste na obtenção 
resultado positivo da ordem de R$ 336,0 milhões Na projeção para 
próximos anos essa meta deve-se manter nesse patamar com equivalência 
estabilizada em 0,9% do PIB, conforme demonstrado no anexo de metas 
fiscais 

As metas fiscais propostas renovam o compromisso do governo com a 
manutenção do equilíbno das contas públicas e a credibilidade que o Estado 
conquistou junto à sociedade e aos empreendedores, favorecendo o 
crescimento económico e social 

Todavia, as projeções com as quais o Estado trabalha baseiam-se em 
um conjunto de hipóteses sobre o comportamento das pnncipais variáveis 
económicas Esse conjunto de hipóteses e os respectivos nscos associados 
compõem um cenáno pnncipal que o Estado tem que considerar e a partir do 
qual estimar suas receitas e despesas 

O principal risco que afeta o cumprimento das metas está diretamente 
relacionado com eventuais alterações no cenário económico, podendo ter 
impacto importante no comportamento da arrecadação direta das receitas 
tnbutánas e das receitas de transferências, em especial o Fundo de 
Participação dos Estados 

Sendo assim, é importante destacar os nscos inerentes de um 
descontrole da inflação por parte do governo central e da possibilidade do tão 
esperado crescimento da economia não acontecer 

Ambos são riscos fiscais, os quais, acontecendo de forma isolada ou 
concomitante, levarão a uma retração de receitas Por sua vez, esta retração 
de receitas levará a uma retração de despesas para manter as metas de 
resultado primário 

Por fim, outros nscos que merecem especial atenção dizem respeito às 
questões judiciais pertinentes a administração de pessoal e às alterações na 
taxa de câmbio que podem determinar o aumento da despesa com o 
pagamento do serviço da divida pública Para compensar eventuais 
desequilíbnos das metas projetadas, tanto de receita como de despesa, estão 
previstos no texto da Lei de Diretnzes Orçamentárias os mecanismos de 
compensação e limitação de despesa que serão implementados para correção 
dos desvios 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2007 

R$ milhares 

RISCOS FISCAIS PROVIDÊNCIAS 
Descnção Valor Descnção Valor 

Redução no valor das 
Receitas em função de 
vanação negativa de 1,7 p p 
na taxa de inflação projetada 
para 20071 

104 000 Redução das despesas de 
caráter discncionána 

104 000 

Redução no Nível da 
Atividade Económica, 
medida pela vanação no 
crescimento projetado para 
2007 do PIB nacional2 

18 000 Redução das despesas de 
caráter dtscncionána 

18 000 

Alterações na taxa de câmbio 
que podem determinar o 
aumento da despesa com o 
pagamento do serviço da 
dívida pública3 

21 750 Abertura de Crédito Adicional 
a partir da Reserva de 
Contingência 

21 750 

TOTAL 143 750 TOTAL 143 750 
Fonte SEPLAN/SEFAZ 

1 Análise realizada com base no Relatòno de Inflação do Banco Central de 
março de 2006 sobre a expectativa de mercado para a projeção da inflação 
para 2007, tendo sido utilizado o piso mfenor de inflação para 2007, estimada 
em 3,3%, considerado um intervalo de confiança de 50% 

2 Análise realizada com base na comparação entre o valor de crescimento 
do PIB nacional adotado pelo Governo do Estado e a variabilidade deste 
indicador em 0,8 p p em relação a projeção para 2007 

3 Variação da taxa de câmbio de R$/US$ 2,30 para R$/US$ 2,50 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2007 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

AREA DE ATUAÇAO / PROGRAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

A* -

MEDIAÇÃO POLÍTICA E INSTITUCIONAL 

545 COORDENAÇÃO DA'COMUNICAÇAO SOCIAL DO ESTADO DO CEARÃ" ~ ^ 
21260 CRIAÇÃO. PRODUÇÃO É VEICULAÇÃO DASAÇÕES GOVE RNÃMÉNTÃIS 

21261 COORDENAÇÃO. MOBILIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE EVENTOS OFICIAIS 
g ^ 7 0 % 
D 2 

% 5 L ^ 

V 
\ j 



f\ % 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÃO / PROGRAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

PROTEÇÃO SOCIAL 

003 PROGRAMA DE "APOIO ÃS REFORMAS SOCIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES NO CEARÃ - PROARES II 

10097 FINACIAMENTO DE PLANOS PARTICIPATIVOS MUNICIPAIS 

10206 FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DA UNIDADE GERENCIAL DO PROARES, DAS IEPS E MUNICÍPIOS 

Q 

y ^_ ^ 
^ S L A ^ 

123 DEFESA CML PERMANENTE" „ _ _ _ _ 
10491 FORTALECIMENTO DAS AÇOES DAS COORDENADORIAS MUNlCÍPAIS DE DEFESA Cl VIL ̂  COM DEC S E 

DOS NÚCLEOS DE DEFESA CIVIL 

10658 AÇOES SUSTENTAVÉIS DIRECIONADAS ÀS FAMÍLIAS DO SEMI -ÁRIDO 

20602 AÇOES DE PREVENÇÃO E ATENDIMENTO ÃS VlTIMAS DE EMERGÊNCIAS E DE CALAMIDADE PUBLICA 

694 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA _ J _ __ " ^ " ' J" """" 

20010 REPASSE DE RECURSOS PÃRA CENTROS DE ATENDIMENTO A PRIMEIRA INFÂNCIA 

20011 CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL 

20018 ATENDIMENTO A CRIANÇAS E ADOLECENTES DE 7 A 17 ANOS 

20019 ATENDIMENTO A ADOLESCENTES E JOVENS COM CENTRALIDADE NO DESENVOLVIMENTO DE 
COMPETÊNCIAS E OPORTUNIDADES DE INCLUSÃO SOCIAL 

20021 EDUCAÇÃO SEXUAL PARA A CIDADANIA 

20022 PROJETOS SERVIÇOS E AÇÕES FINANCIADOS VIA FUNDO ESTADUAL DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - FECA 

20023 ATENÇÃO A PESSOA IDOSA 

20026 SEGURANÇA ALIMENTAR 

20028 PROJETO BOLSA CIDADÃO 

20120 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 

20121 ATENDIMENTO INTEGRAL Á FAMlLIA - PAIF 

20124 APOIO À PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA 

713 PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL " " 
20053 SERVIÇO DE ABRlGAMENTO DE PESSOAS EM SITUAÇÃO DE AMEAÇA OU VIOLAÇÃO DE DIREITOS 

ABANDONO E CIRCUNSTANCIAL 

20054 SERVIÇO DE ACOLHIMENTO E ATENDIMENTO INTERDISCIPLINAR 

20057 ATENDIMENTO A ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A LEI 

20058 CRIANÇA FORA DA RUA OENTRO DA ESCOLA 

20059 ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL 

20060 APOIO A PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA 

714 APOIO A GESTAO DAS POLITICAS DE PROTEÇÃO Ej^SSISTÊNCIA SOCIAL 

20049 IMPLANTA(^(^^RUfui^ÃÒTMANUTENÇAO DÓS NÚCLEOS REGIONAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

20056 APOIO AOS CENTROS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CAPITAL 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÃO / PROGRAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

(V _ 

ZzgggE 
110 DESENVOLVIMEmO CULTURAL E VALORIZAÇÃO DAS CULTURAS REGIONAIS 
10631 IMPLANTAÇÃO. AMPUAÇÃO. MODERNIZAÇÃO È DINAMIZAÇÃO DE ESPAÇOS DE ARTE E CULTURA 

, Y ° 0 E £ Í 5 
% 
m 

10632 CENTRO DRAGÃO DO MAR DE ARTE E CULTURA - CONTRATO DE GESTÃO COM A ORGANIZAÇÃO 
SOCIAL DO INSTITUTO DE ARTE CULTURA DO CEARÃ - IACC 

10762 PRODUÇÃO DE PROGRAMAS TELEVISIVOS 

10799 PROMOÇÃO E DIFUSÃO DAS MANIFESTAÇÕES ARTÍSTICAS E CULTURAIS DO CEARÃ 

10802 PROMOÇÃO E REALIZAÇÃO DOS EVENTOS ESTRUTURANTES REGIONAIS 

11265 CRIAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE CULTURA 

11297 CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES SOCIAIS 

11301 TRANSMISSÃO DIGITAL DE SINAL DE TV VIA SATÉLITE 

11619 PRODUÇÃO DE VÍDEOS E DOCUMENTÁRIOS CULTURAIS 

15121 RETRANSMISSÃO DE TVVIA SATÉLITE 

134 GERAÇÃO. PRESERVAÇÃO E DIFUSÃO DO CONHECIMENTO E DA MEMÓRIA CULTURAL 
10624 CONSTRUÇÃO RESTAURAÇÃO CONSERVAÇÃO ADAPTAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

DE VALOR HISTÓRICO E CULTURAL 

10626 REALIZAÇÃO DE PESQUISAS INVENTÁRIOS REGISTROS E DIFUSÃO DO PATRIMÔNIO MATERIAL E 
IMATERIAL DO CEARÃ 

10651 MODERNIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS CULTURAIS E AMPLIAÇÃO E PRESERVAÇÃO DOS ACERVOS DE 
INFORMAÇÕES CULTURAIS 

10652 PROMOÇÃO OE EVENTOS NA ÁREA DO CONHECIMENTO E DA MEMÓRIA CULTURAL 

11238 IMPLEMENTAÇÃO DOS SISTEMAS ESTADUAIS DE BIBLIOTECAS E ARQUIVOS 

V 



LEI DE OIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA OE ATUAÇÃO / PROGRAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

AGRICULTURA Ê DESENVOLVIMENTO DO MEIO RURAL 

712 DESENVOLVIMENTO DOS AGROPOLOS " 
20998 APOIO À CAPACITAÇÃO DE TÉCNICOS E AGRICULTORES FAMILIARES 



LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÀO / PROGRAMA / AÇÀO 

ANEXO I 

AGRICULTURA E OESENVOLVIMENTO DO MEIO RURAL 
695 ARTICULAÇÃO tNTERINSTfTUClONAL PERMANENTE PARA CONV/VÊNCiÁ E DESENVOLViMENTO 

SUSTENTÁVEL DO SEMI-ÁRIDO _____ 
10214 TECNOLOGIAS APRÕPRÍADÁS- SERTAO VIVO 

10215 SISTEMA DE ALERTA A VULNERABILIDADE- SERTAO VIVO 

10216 GERAÇÃO DE TRABALHO E RENDA- SERTÁO VIVO 

10244 APROVEITAMENTO POTENCIAL HIDROAGRÍCOLA DO COMPLEXO CASTANHÁO 

20025 GERENCIAMENTO E MONITORAMENTO DE AÇOES INSTITUCIONAIS NO SEMI-ÁRIDO 

20027 GERENCIAMENTO E MONITORAMENTO DE AÇÕES DO CASTANHA© 

696 AGRONEGÓCIO DA AGRICULTURA ^ " " 

10207 APOIO AO AGRONEGÓCIO DA CANA DE ÁÇUCAR 

10211 ASSISTÊNCIA TÉCNICA. GERENCIAL E COMERCIAL AOS PROJETOS CAMINHOS DE ISRAEL 

10212 IMPLANTAÇÃO DE PROJETOS PRODUTIVOS CAMINHOS DE ISRAEL 

11373 FUNDO ESTADUAL DE IRRIGAÇÃO - FEIR 

20003 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA SILVICULTURA 

20029 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÁO OE GRÁOS E DA CULTURA DA MANDIOCA 

20030 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÁO DE OLEAGINOSAS - MAMONA E ALGODÃO 

20033 MODERNIZAÇÃO IMPLEMENTAÇÃO E GESTÁO DE PERÍMETROS PÚBLICOS 

20035 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA FRUTICULTURA 

20036 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA OLERICULTURA E ESPECIARIAS 

20037 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA FLORICULTURA 

20038 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA ORGÂNICA 

712 DESENVOLVIMENTO DOS AGROPOLOS 

10044 CAPACITAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS DOS PROGRAMAS DA SEAGRI 

10090 ARTICULAÇÃO PARA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NO AGRONEGÓCIO 

20004 IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA PARA DESENVOLVIMENTO DOS AGROPOLOS 

20040 CONTRATO DE GESTÁO COM O INSTITUTO AGROPOLOS DO CEARÁ 

20041 REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEFESA VEGETAL 

20042 DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES PROMOCIONAIS DE PROGRAMAS E PRODUTOS DO AGRONEGÓCIO 

20043 REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS VEGETAIS 

20044 REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS OE DEFESA ANIMAL 

20045 IMPLANTAÇÃO DO PARQUE DE EXPOSIÇÕES E FEIRAS AGROPECUÁRIAS DO ESTADO 

20048 REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSPEÇÃO ESTADUAL 

20145 VIGILÂNCIA SANITÁRIA ANIMAL E VEGETAL 

20683 APOIO A ASSISTÊNCIA TÉCNICA AOS AGRICULTORES FAMILIARES -PRONAF/ATER 

20684 APOIO A AGROINDUSTRIALIZAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR 

20665 APOIO AOS AGRICULTORES DE BASE FAMILIAR ATINGIDOS PELA ESTIAGEM - SEGURO SAFRA 

20686 GESTÁO DO PROJETO DE CRÉDITO FUNDIÁRIO 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

A R E A OE ATUAÇAO / P R O G R A M A / A Ç À O 

ANEXO I 

AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO DO MEIO RURAL 

ópt' 

127 ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL - AGENTE RURAL 
10647 EXPANSÃO E ÃPERFEIÇÕÀMENTÕ DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL -INSERÇÃO DO 

AGENTE RURAL 

129 DEFESA AGROPECUÁRIA 

20135 VIGILÂNCIA SANITÁRIA ANIMAL E VEGETAL 

20653 REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEFESA VEGETAL 

20656 REALIZAÇÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL 

30869 REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE INSPEÇÃO ESTADUAL 

153 PROGRAMA DE COMBATE A POBREZA RURAL NO CEARÁ - PROJETO SÃO JOSÉ II 
10062 FINANCIAMENTO DE SUBPROJETOS DE ABASTECIMENTO D' ÁGUA NAS CATEGORIAS PAC FUMAC E 

FUMAC-P 

10067 FINANCIAMENTO DE SUBPROJETOS DE ELETRIFICAÇÃO RURAL NAS CATEGORIAS PAC FUMAC E 
FUMAC-P 

10837 ADMINISTRAÇÃO. MONITORIA E AVALIAÇÃO DO PROGRAMA DE COMBATE A POBREZA RURAL 

10925 APOIO TÉCNICO E FINANCEIRO ÀS COMUNIDADES REPRESENTATIVAS E CONSELHOS COMUNITÁRIOS 

10926 FINANCIAMENTO A ENTIDADES BENEFICIÁRIAS DO PROGRAMA DE COMBATE À POBREZA RURAL 

154 AÇÃO FUNDIÁRIA 
10693 REORGANIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

10708 GESTÃO DE ASSENTAMENTO FAMILIAR 

10710 APOIO AO REASSENTAMENTO DE TRABALHADORES RURAIS 

10711 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

10714 CADASTRO TÉCNICO DE IMÓVEIS RURAIS 

691 AGRONEGÓCIO DA PECUÁRIA. DA PESCA E DA AQClICULTURA 
10018 APOIO TÉCNICO AO ÁGROPECUARÍSTA PASTO VERDE 

10022 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA PECUÁRIA LEITEIRA - PROGRAMA LEITE É SAUDE 

10028 FORTALECIMENTO DA OVINOCAPRINOCULTURA 

10040 APOIO A ORGANIZAÇÃO DOS PRODUTORES DO AGRONEGÓCIO DA APICULTURA 

10041 APOIO A PRODUÇÃO DE FORRAGENS PARA ALIMENTAR REBANHOS - RESERVA ESTRATÉGICA 

20005 REPOVOAMENTO DE AÇUDES 

20008 INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO DA PISCICULTURA CONTINENTAL E MARÍTIMA 

20017 INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO DA CARCINICULTURA 

20051 REALIZAÇÃO OE EXPOSIÇÕES E FEIRAS AGROPECUÁRIAS 

30001 APOIO AO COMBATE DA PESCA PREDATÓRIA DA LAGOSTA 

695 ARTICULAÇÃO INTERINSTITUCIONAL PERMANENTE PARA CONVIVÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO SEMi-ÁRIDO 

10035 DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL- SERTÃO VIVO 

10036 INFRA-ESTRUTURA BÁSICA E HÍDRICA- SERTÃO VIVO 

10213 MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO- SERTÃO VIVO 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÃO / PROQRAMA / AÇÁO 

ANEXO I 

DESENVOLVIHENTOlU RBANO] 

222 P R O G ^ H ^ C I O N ^ ^ E S T R l ^ ^ ^ ^ ~ 

10087 GESTÃO DE PLANEJAMENTO OO PLANEFOR 

10809 CONSTRUÇÃO DE MORADIA COM RECURSOS DO MUTIRÃO HABITACIONAL 

10816 REOUAUFICAÇÃO DO ESPAÇO URBANO 

10817 REESTRUTURAÇÃO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA E ORGANIZACIONAL OAS PREFEITURAS 

10895 CONSTRUÇÃO DE MORADIA COM APOIO FINANCEIRO DO PROGRAMA HABITAR BRASIL 

10901 CONSTRUÇÃO DE MORADIA COM APOIO FINANCEIRO OO PROGRAMA PRÓ-MORADIA 

10908 ESTRUTURAÇÃO DE BANCO DE PROJETOS E TERRENOS PARA AGILIZAR EXECUÇÃO DO PROGRAMA 
HABITACIONAL 

fpOS % 

w 
\v ^ " 

223 CIDADES DO CEARA V " 1 ' ^ " _ ' 
10063 FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DAS INSTITUIÇÕES DE REPRESENTAÇÃO LOCAL E REGIONAL 

10964 ELABORAÇÃO DE PROJETOS E IMPLANTAÇÃO DE OBRAS ESTRUTURANTES DE ÂMBITO LOCAL 

10965 ELABORAÇÃO DE PROJETOS E IMPLANTAÇÃO DE OBRAS DE CONSOLIDAÇÃO REGIONAL 

10967 FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DAS PREFEITURAS 

11393 GERENCIAMENTO DO PROGRAMA CIDADES DO CEARA 

6SX 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÀO / PROGRAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

EDUCAÇÃO BASIC A 

049 UNIVERSALIZAÇÃO PROGRESSIVA DO ENSINO MÉDIO NAS ZONAS RURAIS E URBANAS 
20755 EXPANSÃO E MELHORIA DA INFRA ESTRUTURA DÓ ENSINO MÉDIO 

20758 MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO MÉDIO 

057 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANnL7ESPECIAL,"lNDlGENA"E OE JOVENS E ADULTOS 

10775 FORTALÉCIMENTÕ DÕ PROGRAMA DE EDUCAÇÃO ESCOLÁR~INDlGÍNA 

10784 DESENVOLVIMENTO DO PROJETO ALFABETIZAÇÃO É CIDADANIA 

20774 MELHORIA NO ATENDIMENTO E QUALIDADE DOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

20776 EXPANSÃO DO ATENDIMENTO E MELHORIA DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

22380 MELHORIA DA QUALIDADE NO ATENDIMENTO DE CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO NFANTIL 

061 GARANTIA DA QUALIDADE DA ESCOLA" COM FOCO NA APRENDIZAGEM DO"ALUNO" 
10890 AMPLIAÇÃO DA JORNADA ESCOLAR NA PERSPECTIVA DÃ CONCEPÇÃO ESCOLA VIVA 

20484 IMPLEMENTAÇÃO E VALORIZAÇÃO DE PROJETOS DE LEITURA/ESCRITA E CENTROS DE MULTIMEIOS 
PARA ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

20792 IMPLEMENTAÇÃO E VALORIZAÇÃO DE PROJETOS DE LEITURA/ESCRITA E CENTROS DE MULTIMEIOS 
PARA ALUNOS DO ENSINO MÉDIO 

20840 DESENVOLVIMENTO DE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INOVADORAS E ATMDADES CURRICULARES 

20928 REESTRUTURAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO TELENSINO 

21220 FORTALECIMENTO DO FESTIVAL DE TALENTOS DAS ESCOLAS PUBLICAS 

21239 GARANTIA DA CORREÇÃO DO FLUXO ESCOLAR 

21240 IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO ESCOLA ATIVA 

063 APRIMORAMENTO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS SERVIDORES DA EDUCAÇÃO 

20939 FORMAÇÃO INICIAL DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - - - - - - - -

20940 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

065 MODERNIZAÇÃO DO PROCESSO DE GESTRO ̂ CONTROLE SOCIAL DO^SISTEMÁDEENSINO 

20785 IM PLÃNTÃÇÃOEE FÊTIVAÇ ÃO DO REGIME DE COLABORAÇÃO ESTADOÍMUNICÍPIO ~ 

20786 FORTALECIMENTO DO PDE NO ENSINO FUNDAMENTAL 

20885 DESCENTRALIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO EDUCACIONAL NO ENSINO MÉDIO 

20906 APOIO AO PROTAGONISMO JUVENIL 

20946 DESCENTRALIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO EDUCACIONAL NO ENSINO FUNDAMENTAL 

20947 FORTALECIMENTO DA AUTONOMIA DA ESCOLA DO ENSINO FUNDAMENTAL 

20984 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

21230 IMPLANTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETOS COM ENTIDADES GOVERNAMENTAIS E NÃO 
GOVERNAMENTAIS 

21256 FORTALECIMENTO DO PDE NO ENSINO MÉDIO 

21279 FORTALECIMENTO DA AUTONOMIA DA ESCOLA DO ENSINO MÉDIO 

543 PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS 
20959 FÒRTÁLÉCÍMENTOÈ"DESCENTRALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÃO / PROGRAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

EDUCAÇÃO BÁSICA' 

543 PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO DAS^POUTICAS EDUCACIONAIS' 

20960 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA PERMANENTE DE AVALIAÇÃO ESTADUAL DO CEARÁ-SPAECE 

21185 CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES SOCIAIS 

21262 REALIZAÇÃO DO CENSO ESCOLAR 

21276 PLANEJAMENTO DA REDE FlSICA DAS ESCOLAS PUBLICAS 

21281 FORTALECIMENTO DO PLANEJAMENTO EDUCACIONAL 

21288 ADMINISTRAÇÃO DO PROJETO ESCOLA DO NOVO MILÉNIO 

544 PADRÕES BÁSICOS DE FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS " 

21115 MELHORIA DA INFRA-ESTRUTURA DAS ESCOLAS DO ENSINO MÉDIO 

21286 TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

21290 DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA ESTADUAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

21291 FORTALECIMENTO DO PROJETO DE MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS PUBLICAS ESTADUAIS OO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

21292 FORTALECIMENTO DO PROJETO DE MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS PUBLICAS ESTADUAIS DO ENSINO 
MÉDIO 

21585 TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS DO ENSINO MÉDIO 

22209 MELHORIA DA INFRA-ESTRUTURA DAS ESCOLAS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

r ? ? 
' ^ g i f ' 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2007 

A N E X O DE PRIORIDADES E METAS 

A R E A DE A T U A Ç A O / P R O G R A M A / A Ç À O 

ANEXO I 

ENSINO SUPERIOR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA" 

194 OTIMIZAÇÃO E EXPANSÃO DA INFRA-ESTRUTURA PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR E EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL 

10865 IMPLANTAÇÃO OU MODERNIZAÇÃO DE MUSEUS NO ÂMBITO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

10867 AMPLIAÇÃO CONSTRUÇÃO E/OU MODERNIZAÇÃO DE LABORATÓRIOS E BIBLIOTECAS ASSIM COMO 
AQUISIÇÃO OU AMPLIAÇÃO DO ACERVO BIBLIOGRÁFICO E DE EQUIPAMENTOS LABORATORIAIS 

10868 CONSTRUÇÃO. AMPLIAÇÃO OU REFORMA DAS INSTALAÇÕES FlSICAS DAS UNIVERSIDADES 
ESTADUAIS E DOS INSTITUTOS TECNOLÓGICOS 

10870 CONSOLIDAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA REDE DE CENTECS E CVTS 

10873 APOIO A MODERNIZAÇÃO E/OU AMPLIAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA PARA A EDUCAÇÁO SUPERIOR E A 
PESQUISA 

195 MELHORIA DO CAPITAL HUMANO PARA O DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLÓGICO 
10236 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DÃEDUCAÇAO SUPERIOR EDA PESQUISA 

10832 POPULARIZAÇÃO DA CIÊNCIA ETECNOLOGIA 

10834 FORMAÇÃO DE AGENTES DE TECNOLOGIA 

10835 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL. DA PESQUISA E DA EXTENSÁO TECNOLÓGICA EM 
REGIME DE CO-GESTÁO (INSTITUTO CENTEC) 

10838 REALIZAÇÃO DE TREINAMENTOS E CURSOS DE CURTA DURAÇÃO. ADEQUANDO O PERFIL DOS 
TRABALHADORES ÁS DEMANDAS 

10853 IMPLANTAÇÃO DE CURSOS DE GRADUAÇÃO E DE PÔS-GRADUAÇÀO 

10863 REFORÇO EDUCACIONAL NAS LINGUAGENS DAS LETRAS E DOS NÚMEROS 

10913 DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM C&T&I 

11317 DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE UM PLANO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

20435 FOMENTO AO ENSINO À PESQUISA E A EXTENSÃO 

20858 QUALIFICAÇÃO DE PROFESSORES DO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO NA ÁREA DE C&T 

20861 APOIO MATERIAL E/OU FINANCEIRO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO 

20864 DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA ÁREA DE C&T 

196 INOVAÇÃO TECNOLÓGICA. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO 
10842 CRIAÇÃO DE NÚCLEO DE REGISTRO DE PATENTES 

10936 ADAPTAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIAS ALTERNATIVAS NA ZONA RURAL 

20839 FOMENTO À REALIZAÇÃO DE PESQUISAS E INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS EM SETORES NOS QUAIS O 
ESTADO TEM POTENCIAL PARA OBTER VANTAGENS COMPETITIVAS 

20841 ESTÍMULO A CRIAÇÃO DE CENTROS DE PESQUISAS NAS EMPRESAS 

20843 FORTALECIMENTO AMPLIAÇÃO E REORIENTAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES TECNOLÓGICAS PARA QUE 
ATUEM NAS ÁREAS LIGADAS À TECNOLOGIA INDUSTRIAL BÁSICA (TIB) 

20845 ESTIMULO A IMPLANTAÇÃO DE ARRANJOS PRODUTIVOS 

20850 ASSISTÊNCIA ÀS EMPRESAS E ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS NA IDENTIFICAÇÃO E/OU SOLUÇÃO DE 
PROBLEMAS TECNOLÓGICOS 

20927 APOIO A UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS LIMPAS PELO SETOR PRODUTIVO CEARENSE 

20958 DIFUSÃO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA E INOVAÇÃO PARA O SETOR PRODUTIVO 

20973 APOIO A PROJETOS DE PESQUISA E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA COM RECURSOS EXTERNOS 

30844 EXPANSAO DO SISTEMA DE INCUBADORAS E PARQUES TECNOLÓGICOS EM FORTALEZA, NA RMF E 
NOS PRINCIPAIS PÓLOS DE DESENVOLVIMENTO DO INTERIOR DO ESTADO 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÃO / PROGRAMA / AÇÁO 

ANEXO I 

ENSINO SUPERIOR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

196 INOVAÇÃO TECNOLÓGICA. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO 

197 PROGRAMA DE CLIMATOLOGIA E MEIOAMBIENTE - PROCLIMA ~ 
10913 IMPLANTAÇÃO DÈ UM SISTEMA DE INFORMAÇÕES HIDROMETEOROLÓGICAS E AMBIENTAIS PARA 

REDUÇÃO DAS VULNERABILIDADES DO SEMI-ÃRIDO CEARENSE 

10953 GERAÇÃO E DIFUSÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS PARA PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 
AMBIENTALMENTE SUSTENTÁVEL 

10954 CONSOLIDAÇÃO DO MONITORAMENTO DO MEIO AMBIENTE PARA ORIENTAR O INVESTIMENTO 
PRODUTIVO 

10955 ELABORAÇÃO DE PLANOS AMBIENTAIS PARA ORIENTAÇÃO DO USO E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO FlSICO 
DO ESTADO DO CEARÁ, RESPEITANDO AS POTENCIALIDADES E VULNERABILIDADES 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÀO / PROGRAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 

211 DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE ESCOLAR, RENDIMENTO, AVENTURA ENATUREZA 
10065 IMPLEMENTAÇÃO É DIVULGAÇÃO DE NOVOS ROTEIROS PARÁ A PRÁTICA DOS ESPORTES DE 

NATUREZA 

10943 FOMENTO A PRÁTICA ESPORTIVA NAS ESCOLAS 

10945 DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE DE RENDIMENTO 

15100 REALIZAÇÃO E APOIO DE EVENTOS ESPORTIVOS 
Q t y ^ 

473 ESPORTE DE PARTICIPAÇÃO!"LAZER E PARQUES ESPORTIVOS 
10102 CONTRATO DE GESTÃO COM O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E JUVENTUDE - IDEJ 

10944 PROMOÇÃO DA PRÃTICA ESPORTIVA PARTICIPATIVA 

10977 PROMOÇÃO DA MASSIFICAÇÃO ESPORTIVA 

11211 IMPLANTAÇÃO MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE PARQUES E EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS 

15093 IMPLANTAÇÃO. REFORMA E MANUTENÇÃO DE VILAS OLÍMPICAS 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÀO / PROGRAMA / AÇÁO 

ANEXO I 

GESTÃO AMBIENTAL 

349 PROGRAMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - PNMA"II 
10068 LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

10979 GESTÃO INTEGRADA DOS ATIVOS AMBIENTAIS 

422 GESTÃO ESTRATÉGICA DAS POLÍTICAS DE MEIO AMBIENTE 
10219 CONSERVAÇÃO E GESTÃO SUSTENTÁVEL DO BIOMA CAATINGA - GEF 

474 PROGRAMA ESTADUAL DE FLORESTAS ^ _ ' ~ " " _" J [' ~ 
11879 RECUPERAÇÃO DE ÁREÃS DESERTIFÍCADAS E REFLORESTAMENTO ^ " ' 

20032 GERENCIAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS QUE COMERCIALIZAM AGROTÓXICOS NO ESTADO DO 
CEARÁ 

21143 ATUALIZAÇÃO DO DIAGNÓSTICO FLORESTAL 

21365 ELABORAÇÃO DO CADASTRO DE CONSUMIDORES DE MATÉRIA-PRIMA DE ORIGEM FLORESTAL 

25035 GERENCIAMENTO E MAPEAMENTO DA COBERTURA FLORESTAL DO ESTADO 

226 PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL 

20123 FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA ÁGUA 

20972 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL NO ESTADO 

21228 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE E MONITORAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

21604 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE E MONITORAMENTO DA QUALIDADE DO AR 

j f " ^ 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÀO / PROGRAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

0ESTAOTJHTEGRAi^E^UTONOMIÃTLr0CÃg 

523 PROGRAMA DESENVOLVI MEMTO'E GESTÃO TERRITORIAL ~ 
10581 ESTUDOS E PLANEJAMENTO DÒ TERRITÓRIO " " 

10819 DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO REGIONAL 

10820 CONTRATO EM REGIME DE CO-GESTÃO PARA O DESENVOLVIMENTO LOCAL E REGIONAL 

11302 APOIO AO DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL NO CEARÁ 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 
ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÃO / PROORAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

A . 

GESTÃO PUBLICA E SERVIÇOS AO ESTADO" 

042 REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PUBUCOS CONCEDIDOS/PERMITIDOS 
20459 F|^ÁÚZAÇAO. ACOMPANHAMÈNTÕ AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DÊ ENERGIA. ATENDIMENTO AOS 

USUÁRIOS E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES 

21214 FISCALIZAÇÃO NORMATIZAÇÃO. ACOMPANHAMENTO AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO ^ G / o , (O [ / 
ATENDIMENTO AO USUÁRIO E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES V ^ A T v J / 

21215 FISCALIZAÇÃO ACOMPANHAMENTO AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE NORMATIZAÇÃO. 
ATENDIMENTO AO USUÁRIO E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES 

21216 FISCALIZAÇÃO. REGULAMENTAÇÃO ACOMPANHAMENTO AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
DISTRIBUIÇÃO DE GÁS CANALIZADO. ATENDIMENTO AO USUÁRIO E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES 

495 MODERNIZAÇÃO DA GESTAO TRIBUTARIA - SEFAZ" 
11141 IMPLEMENTAÇÃO DO REDESENHO DE PROCESSOS DA SEFAZ 

21139 MELHORIA DA INFRA-ESTRUTURA DA SEFAZ 

21140 RENOVAÇÃO DA FROTA DE VElCULOS 

21142 REEQUIPAMENTO DA SEFAZ 

21484 CAPACITAÇÃO E INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES DA SEFAZ 

596 PLANEJAMENTOrORÇAMENTO E GESTAO — y ^ ' ^ J J 

1Ó084 REALIZAÇÃO DO PRÉMIO CEARÁ VÍDA MELHOR 

21512 COORDENAÇÃO OA ELABORAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

21628 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA AÇÃO GOVERNAMENTAL 

666 MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA -̂ GABGOV 
10139 CONSTRUÇÃO, RECUPERAÇÃO E ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO CENTRO ADM BÃRBARA DE 

ALENCAR 

10532 CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÕES PUBLICAS 

10535 REFORMAS DE EDIFICAÇÕES PUBLICAS 

10536 MODERNIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

11590 IMPLANTAÇÃO DE PLANOS, ESTUDOS E PESQUISAS 

15122 ADEQUAÇÃO DO GABINETE DO GOVERNADOR A NOVA ESTRUTURA 

21481 GESTÃO DE MANUTENÇÃO DE PARCERIAS 

888 GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO^ SECITECE^*™ - - - — -
10199 IMPLANTAÇÃO DÕS CENTROS DIGITÁÍS DOCEARÁ (CDCs) 

11340 IMPLANTAÇÃO DE TELECENTROS PARA A GERAÇÃO DE NEGÓCIOS DE MICROS E PEQUENAS 
EMPRESAS 

15145 IMPLANTAÇÃO/ESTRUTURAÇÃO DE INFOVIAS DO DESENVOLVIMENTO 

20034 IMPLANTAÇÃO. ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DE BENS E SERVIÇOS DE Tl 
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ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
ÁREA DE ATUAÇÀO' PROGRAMA / AÇÂO 

ANEXO I 

>v. 

INDÚSTRIA^ MlNERACÃOll 

094 ATRAÇÀO DE.EMPREENDIMENTOS DE1 MÉDIO-E'GRANDE'PORTE 

10138 ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO"DOS E M P R É E N D I I Í E ^ Õ S T N C Ê N T Í V Â D Õ S 

10593 CAPTAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS DE MÉDIO E GRANDE PORTE 

10598 ESTRUTURAÇÃO DE UM CENTRO DE REFERÊNCIA VOLTADO PARA A INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

10741 DESENVOLVIMENTO DE ESTUDOS/PESQUISAS, VOLTADAS PARA CONSOLIDAÇÃO DE 
EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS 

12428 DESAPROPRIAÇÃO IMPLANTAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE ÁREAS PARA FINS DE ASSENTAMENTO 
INDUSTRIAL 

20628 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ÁREAS INDUSTRIAIS 

095 GESTÃO DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO CEARÃ " 
10595 GESTÃO DA CONCESSÃO DÊ INCENTIVOS 

s 2^5-2 
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LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007 

ANEXO OE PRIORIDADES E METAS 

ÁREA DE ATUAÇÀO / PROGRAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE , ÉNERGIAE COMUNICAÇÃO" 

011 PROGRAMA ESTADUAL DE OTIMIZAÇÃO DO TRANSITO 
10460 IMPLEMENTAÇÃO DE PROCESSOS DE MUNICIPALIZAÇÃO 

10540 IMPLANTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 

20072 MODERNIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO DO TRÂNSITO 

20498 REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS EDUCATIVAS DE TRÂNSITO 

21472 GESTÃO DE INSPEÇÃO VEICULAR 

087 PROGRAMA DE TELECOMUNICAÇÕES DO ESTADO 
10571 IMPLANTAÇÃO DE TELEFONES PÚBLICOS" 

089 COMPLEXO INDUSTRIAL E PORTUÁRIO DO PECÉM 
10518 CONSTRUÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA DO COMPLEXO INDUSTRIAL E PORTUÁRIO DO PECÉM 

11339 CONSTRUÇÃO DE OBRAS COMPLEMENTARES DO CIPP 

163 AEROPORTUÁRIO ~ ' - - • — 

10098 CONSTRUÇÃO DO AEROPORTO DÃ MÁCRORREGÍAÒTL ITORAL OESTE 

11549 IMPLANTAÇÃO AEROPORTO IBIAPABA 

11550 CONSTRUÇÃO DE AEROPORTOS 

11552 MELHORAMENTO AEROPORTO 

11553 CONSTRUÇÃO AEROPORTO DE SOBRAL 

11554 IMPLANTAÇÃO AEROPORTO DE TAUÁ 

11556 CONSTRUÇÃO AEROPORTO CENTRO OESTE 

11558 RECUPERAÇÃO AEROPORTO OO BAIXO JAGUARIBE 

11559 AMPLIAÇÃO AEROPORTO ARACATI (LITORAL LESTE) 

11561 MELHORAMENTO AEROPORTO DE IGUATU 

11562 MELHORAMENTO AEROPORTO CAMPOS SALES 

21551 ADMINISTRAÇÃO DE AEROPORTOS REGIONAIS 

177 EDIFICAÇÕES PUBLICAS _ 
11569 RECUPERAÇÃO DE EDIFICAÇÕES PATRIMONIAIS 

11573 CONSTRUÇÃO DO INTERMODAL OE CARGAS 

11575 CONCLUSÃO DO CASTELÃO 

11579 CONSTRUÇÃO DE TERMINAIS 

11580 RECUPERAÇÃO DE TERMINAIS 

11581 CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÕES PUBLICAS 

11583 CONSTRUÇÃO DO ABRIGO DE PASSAGEIROS 

180 RODOVIÁRIO OOESTADODOCEARÃ" " " " 
10230 ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA-CE lll 

10238 RESTAURAÇÃO E MELHORAMENTOS DE RODOVIAS ESTADUIAS 

10757 CONSTRUÇÃO. MELHORIA. RESTAURAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE RODOVIAS-CE 

11490 CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS ESTADUAIS 
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A N E X O DE PRIORIDADES E METAS 

A R E A DE A T U A Ç A O / P R O G R A M A / A Ç A O 

ANEXO I 

INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTE , ENERGUTÈ COMUNICAÇÃO 

180 RODOVIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ " _ " 

11493 RESTAURAÇÃO E MELHORAMENTO RODOVIAS EStÁDUAIS 

11495 RESTRUTURAÇÃO E CONCLUSÃO IBIAPINA -MUCAMBO 

11496 MELHORAMENTO TRECHO GRAÇA - SÁO BENEDITO 

11497 RESTAURAÇÃO DO TRECHO COLUNA - CASCAVEL 

11499 ELABORAÇÃO PROJETOS FINAIS DE ENGENHARIA - RODOVIAS TURÍSTICAS 

11506 CONSTRUÇÃO RODOVIAS DE APOIO AO TURÍSMO 

11510 CONSTRUÇÃO NOVA JAGUARIBARA - CASTANHÁO 

11513 RESTAURAÇÃO E MELHORAMENTO RODOVIAS DE APOIO AO TURÍSMO 

11516 ELABORAÇÃO PROJETOS DE ENGENHARIA - RODOVIAS FEDERAIS 

11517 RESTAURAÇÃO E MELHORAMENTO DE RODOVIAS FEDERAIS 

11518 CONSTRUÇÃO RODOVIAS VICINAIS COM FINS ECONÓMICOS 

11522 RESTAURAÇÃO E MELHORAMENTO RODOVIAS VICINAIS COM FINS ECONÓMICOS 

11526 ELABORAÇÃO PROJETOS ENGENHARIA RODOVIAS VICINAIS COM FINS ECONÓMICOS 

20128 AQUISIÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

20129 CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE RODOVIAS 

21523 CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE RODOVIAS 

185 TRANSITO NAS RODOVIAS _ ~ " ' ~ " J " 1 " 

21611 ÒPERAÇAÓ DAS RODOVIAS " 

21612 GERENCIAMENTO DO TRÁFEGO 

21613 FISCALIZAÇÃO DO TRÂNSITO 

21615 MELHORIA DO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 

192 PROGRAMA DE PROJETOS ESPECIAIS DE INFRAESTRUTURA ' 
10822 ELABORAÇÃO DE PESQUISAS. ESTUDOS. PLANOS. PROJETOS E IMPLANTAÇÃO DE OBRAS DE INFRA­

ESTRUTURA URBANA 

210 APROVEITAMENTO DE GÁS NATURAL 1 1 
20929 DISTRIBUIÇÃO DE GÁS NATURAL 

323 SUPRIMENTO E UNIVERSALIZAÇÃO DO ATENDIMENTO COM ENERGIA ELÉTRICA 
00566 EXECUÇÃO DE PLANO DE INVÈSTIMENTÓS ESPECIAIS NA ÁREA DE ENERGIA ELÉTRICA 

10569 IMPLANTAÇÃO DE ELETRIFICAÇÃO RURAL 

10578 IMPLANTAÇÃO DOS PARQUES EÓLICOS DE PARACURU E CAMOCIM 

578 TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM TRECHO^ETRO-FERROVlARIOS ' " 
10609 IMPLANTAÇÃO DO TREM METROPOLITANO DE FORTALEZA - 1 " ESTÁGIO 

10630 IMPLANTAÇÃO DO TREM METROPOLITANO DE FORTALEZA - 2* ESTÁGIO 

11476 RECUPERAÇÃO DO SISTEMA DE TRENS URBANOS DA REGlAO METROPOLITANA DE FORTALEZA 

11477 RECUPERAÇÃO DO SISTEMA DE TRENS DE PASSAGEIROS EM REGIÕES DO INTERIOR DO ESTADO 

20633 OPERACIONALIZAÇÃO DO TREM DE PASSAGEIROS ESTADUALIZADO 

V 2 - ' / 
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ANEXO I 

INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTE . ENERGIA E COMUNICAÇÃO' 

698~0TIM1ZAÇA0 DO GERENCIAMENTO DODERT " " 
10024 CRIAÇAÓ"DA UNIVERSIDADE CORPORATIVA DODERt~(GÊSTÂÕ^OCONHÉCÍMENTÒ) ~ 

10023 QUALIFICAÇÃO NO ISO 9000 - PROJETOS E CONSERVAÇÃO RODOVIÁRIA (GESTAO PELA QUALIDADE) 

' - l 

10026 QUALIFICAÇÃO DO DERT NO ISO 14000 (GESTAO AMBIENTAL) 

10027 CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DO DERT E CPRV{GESTAO DO CONHECIMENTO) 

10051 RECUPERAÇÃO DO ACERVO TÉCNICO E CRIAÇÃO DA BIBLIOTECA TÉCNICA DO DERT (GESTAO DO 
CONHECIMENTO) 

10052 IMPLANTAÇÃO DO BANCO DE COMPETÊNCIAS DO DERT(GESTAO DO CONHECIMENTO) 

O 

o 
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ÁREA OE ATUAÇÀO / PROGRAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

LEGISLATIVO 

597 MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE EXTERNO DO ESTADO - PROMOEX - TCE 
11644 MODERNIZAÇÃO DA CAPACIDADE INSTTTUCIONAL DO TCE 

615 MODERNIZAÇÃO DO SISTEMADE CONTROLE EXTERNO DO ESTADO - PROMOEX - TCM 
11657 MODERNIZAÇÃO DA CAPACIDADE INSTITUCIONAL DO TCM 

^ L ^ f 
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ÁREA DE ATUAÇÃO / PROGRAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

ESSENCIAL A JUSTIÇA 
400 COORDENAÇÃO E MANUTENÇAO~GERAL - PGJ 

20104 MANUTENÇÃO E FUNCIONÀMENTO DE Tl - PGJ 

20166 PROMOÇÃO E APOIO A EVENTOS DE INTERESSE DO MINISTÉRIO PUBLICO 

21375 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PUBLICO 

21377 CAPACITAÇÃO DE SERVIDOR - PGJ 

25023 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO 

I ^ o * 

^jJLp 

413 MODERNIZAÇÃO DO MINISTÉRIO.PÚBUCO 
10361 CONSTRUÇÃO. AMPLIAÇÃO. REFORMA E AQUISIÇÃO DE INSTALAÇÕES FlSICAS PARA O MINISTÉRIO 

PUBLICO ESTADUAL 
10370 INSTALAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA BIBLIOTECA DO MINISTÉRIO PUBUCO 
10371 INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE PROMOTORIAS DE JUSTIÇA ESPECIAUZADAS NA CAPITAL E 

INTERIOR 
10372 IMPLANTAÇÃO DA GESTAO DOCUMENTAL 
20200 ESTRUTURAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO GRUPO DE COMBATE ÀS ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS 

BSS GESTAO"DE TECNOLOGIA"DA"INFORMAÇÃO^PGJ 
71171 IMPLANTAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - PGJ 
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ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

ÃREA DE ATUAÇÃO / PROGRAMA / AÇÃO 

ANEXO I 

TURISMO, COMÉRCIO E SERVIÇOS" 

029 MARKETING TURÍSTICO 
20013 PARTICIPAÇÃO PROMOCIONAL EM EVENTOS LOCAIS.NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

034 DESENVOLVIMENTO DE DESTINOS E PRODUTOS TURÍSTICOS 
10295 DESENVOLVIMENTO DEPRODUTOS TURÍSTICOS E ORDENAMENTO TERRITORIAL PARA O TURISMO 

10546 CAPTAÇÃO DE NEGÓCIOS E EMPREENDIMENTOS PARA O SETOR TURISMO 

20001 CAPACITAÇÃO PARA O TURISMO 

20052 DESENVOLVIMENTO DE ESTUDOS E PESQUISAS E IMPLANTAÇÃO DE NÚCLEOS DE INFORMAÇÕES 
TURÍSTICAS 

20055 QUALIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES DE CONTROLE DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS TURÍSTICOS 

20660 AMPLIAÇÃO, REFORMA E RECUPERAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS TURÍSTICOS 

20859 MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS TURÍSTICOS 

056 PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DO TURISMO DO ESTADO DO CEARAf RODETUR/CE 
10197 PAVIMENTAÇAÕ^DA RODOViÃCE 176 TRECHO ICARAl -AMONTADA _ 

10473 CAPACITAÇÃO PARA O TURISMO NO ÂMBITO DO PRODETUR 

10499 ELABORAÇÃO DE PLANOS ESTRATÉGICOS, PROJETOS EXECUTIVOS E FORTALECIMENTO 
INSTITUCIONAL DE ORGAOS E ENTIDADES PUBLICAS 

10501 PROTEÇÃO E CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

10502 PROTEÇÃO E CONSERVAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS 

10503 APOIO A CONSTRUÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO CENTRO MULTIFUNCIONAL DE FEIRAS E EVENTOS 

10505 IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA E DE SERVIÇOS PARA DESTINO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

10511 URBANIZAÇÃO DE AREAS TURÍSTICAS 

10512 ESTRUTURAÇÃO DE SANEAMENTO BÁSICO 

10521 ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE E RODOVIA 

10529 PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS DO SETOR PRIVADO 

12470 FORTALECIMENTO DA GESTÁO ADMINISTRATIVA E FISCAL DOS MUNICÍPIOS 
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SEGURANÇA PUBUCA, DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA 

204 SEGURANÇA MODERNA E INTELIGENTE 

10203 ESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE SEGURANÇA PUBLICA 

10205 ESTRUTURAÇÃO, MODERNIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO DOS INSTITUTOS DE PERÍCIA TÉCNICO-
CIENTÍFICA COM EXPANSAO PARA O INTERIOR DO ESTADO 

21625 FUNCIONAMENTO INTEGRADO DA ATIVIDADE-FIM DA SEGURANÇA PUBLICA 
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& f " 

TRABALHO E EMPREENDEDORISMO 

072 DESENVOLVIMENTO DO ARTESANATO E PRODUÇÃO FAMIUAR" 
10552 APOIO A ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO ARTESANAL 

11134 COMERCIALIZAÇÃO DO ARTESANATO 

11223 GEST AO E OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDART 

â s 
0 — • — ^ r i —i 

20161 CONTRATO DE GESTAO COM A ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO 
TRABALHO - IDT 

20559 MANUTENÇÃO DO COMPLEXO CEART 

079 REDE CEARA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL * " " " ' _ _ " _ " 
10507 COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTÕ D T P R O J E T O S DÈ"EDUCAÇÃO PARA O TRABALHO E 

EMPREENDEDORISMO 
10510 DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS OE INFORMAÇÃO PARA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

11169 IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DA REDE CEARÃ DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

20162 CONTRATO DE GESTÃO COM A ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO 
TRABALHO - IDT 

081 ATENDIMENTO INTEGRADO AO TRABALHADOR 
10038 INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO MERCADO DE TRABALHO E NO EMPREENDEDORISMO 

MULTIESPECIAL 

10548 INCLUSÃO DE JOVENS EGRESSOS E ACIMA DE 40 ANOS NO MERCADO DE TRABALHO - PORTAS 
ABERTAS 

10556 MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE ATENDIMENTO DO SINE/CE 

20477 CONTRATO DE GESTAO COM A ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO 
TRABALHO - IDT 

22002 REALIZAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOBRE O MERCADO DE TRABALHO 

525 CEARA EMPREENDEDOR - Mtc/õêrnprêsa " " " — . _ 
10453 CONCESSAODE FI^CÍAMENTÒ — ~ -

10464 ORGANIZAÇÃO DE EMPREENDEDORES EM GRUPOS PRODUTIVOS 

1M71 APOIO A CRIAÇÃO E A IMPLEMENTAÇÃO DOS CENTROS DO CEARA EMPREENDEDOR 

10497 ORGANIZAÇÃO DOS ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS 

20164 CONTRATO DE GESTAO COM A ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO 
TRABALHO - IDT 

25081 EXPANSÃO DE UNIDADES E MANUTENÇÃO DA CENTRAL FÁCIL 
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SEGURANÇA PÚBLICÁTDIREITOS DA CIDAOANIA"E JUSTIÇA _ 
010 INFRA-ÉSTRUTURA E GESTÃOJJO SISTEMA PENITENCIÁRIO DO CEARÃ^.INFRAGESPEN 

10576 CONSTRUÇÃO DE CADEIAS PUBLICAS 

10587 CONSTRUÇÃO DE PENITENCIARIAS 

10588 FORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE PENITENCIARIAS 

10605 REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE CADEIAS PUBLICAS 

10691 AQUISIÇÃO DE MÓVEIS EQUIPAMENTOS E VElCULOS PARA OS ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS 

20541 GESTAO DA ADMINISTRAÇÃO CONTRATADA PARA O SISTEMA PENITENCIÁRIO 

20545 GERENCIAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO DAS ATIVIDADES-FINS DO SISTEMA PENITENCIÁRIO 

03rpROMÓCAO'DA~QUALIFtCACAO"E RlSSCK:iALTZÃCAO'DO'PRESO"E~ÉGRÈSSO~PROÃtíVÓS 
10523 IMPLANTAÇÃO DE OFICINAS PRODUTIVAS 

10526 QUALIFICAÇÃO DE PRESOS E EGRESSOS PARA A EMPREGABILIDADE 

10533 IMPLANTAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO PARA O INTERNO E EGRESSO 

20551 ATENDIMENTO ÁS NECESSIDADES BÁSICAS DE SAUDE PARA O INTERNO E EGRESSO 

20557 ASSISTÊNCIA JURÍDICA NO SISTEMA PRISIONAL 

20745 MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DE OFICINAS PRODUTIVAS 

21116 PROMOÇÃO DO ACESSO A CULTURA E AO ESPORTE 

039ZACESSO%JUSTÍÇÀ"CIDApA 

20077 GESTAO DO ESCRITÓRIO DE PREVENÇÃO AO TRÁFICO DE SERES HUMANOS 

20572 IMPLANTAÇÃO DE CANAIS DE COMUNICAÇÃO COM A INSTITUIÇÃO E A SOCIEDADE 

20725 PROMOÇÃO DO ATENDIMENTO E ACESSO DA POPULAÇÃO AOS SERVIÇOS DOS CONSELHOS 

20726 PROTEÇÃO A VlTIMAS E A TESTEMUNHAS AMEAÇADAS - PROVITA 

20729 IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS CASAS DE MEDIAÇÃO 

' % u ^ 

£171 GOVERNO.PARA A SOCIEDADE 

10220 IMPLANTAÇÃO DÒ CENTRO INTEGRADO DE GESTAO DE INFORMAÇÕES DO SERVIÇO PUBLICO 

10793 IMPLANTAÇÃO DE ILHAS DIGITAIS 

20787 ATENDIMENTO AO CIDADÃO 

30791 INDENIZAÇÃO A EX-PRESOS POLÍTICOS 

200"~PROTEÇAO~AS"CRIANCASrAPOLESCENTES7MULHERES~E.IDOSOS 

10198 ESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DAS UNIDADES POLICIAIS E FORTALECIMENTO DE AÇÕES 

PREVENTIVAS E REPRESSIVAS VOLTADAS A PROTEÇÃO DAS CRIANÇAS. ADOLESCENTES. 

MULHERES E IDOSOS 

10200 IMPLEMENTAÇÃO E FORTALECIMENTO DE PROGRAMAS VOLTADOS A DEFESA SOCIAL DO CIDADÃO 

CEARENSE 

20198 COMBATE AO ABUSO E EXPLORAÇÃO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

2M_SEGU RANÇÃ^MODER NÁjí , I NTE LIGENTE 

10080 FORTALECIMENTO DÒS CENTROS INTEGRADOS DE OPERAÇÕES POLICIAIS E EXPANSÃO PARA O 

INTERIOR DO ESTADO 

10081 FORTALECIMENTO DOS CENTROS INTEGRADOS DE OPERAÇÕES AÉREAS E EXPANSÃO PARA O 

INTERIOR DO ESTADO 

10202 DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL VALORIZAÇÃO E FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFI^SipNAL DA 

SEGURANÇA PUBLICA 
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RECURSOS" HÍDRICOS" 

572 PROGRAMA"DE DESENVOLVIMENTO HIDROAMBIENTAL 

11249 IMPLANTAÇÃO DE OBRAS HIDROAMBIENTAIS E EDÁFICAS EM MICROBACIAS HIDROGRÁFICAS 

11311 IMPLANTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE PRODUÇÁO ADEQUADOS ÁS MICROBACIAS 

11316 REALIZAÇÃO DE AÇOES DE GERENCIAMENTO 

692 PROGRAMA DE OPERAÇÃO."MANUTENÇÃO E EXPANSÁO DÃ REDE DE ATENDIMENTO DE AGUÃBRUTA 

10014 EXPANSAO DOS SISTEMAS DE ADUÇÃO DE AGUA BRUTA 

10015 OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE ADUÇÃO DE AGUA BRUTA 

710 PROGRAMA DE OFERTA HlDRlCA"ESTRATÉGICA>ARÁ"MÚLTIPLOS USOS 
~íõÕ29 APROVEITÁMENTOIHÍDROÊUÉTRÍCÒ 

10030 DESSALINIZAÇÁO DE ÁGUA DO MAR 

10032 IMPLEMENTAÇÃO DE ESTUDOS E PROJETOS PARA ATENDIMENTO ÁS DEMANDAS HlDRICAS DE 
MÚLTIPLOS USOS 

11441 IMPLEMENTAÇÃO DE ESTUDOS E PROJETOS OE EIXOS DE INTEGRAÇÃO 

11457 CONSTRUÇÃO DO AÇUDE RIACHO DA SERRA 

11468 IMPLEMENTAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA HlDRICA -TRECHO JAGUAR IBE/1CAPUI 

729 PROGRAMA DE SUPRIMENTO HlDRICO PARACENTROS URBANOS E RURAIS " " 
10088 ELABORAÇÃO DE ESTUDOS E PROJETOS DE ÁDUfÕRÃS " 

10659 IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS SIMPLIFICADOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

11423 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DE TAUÁ 

11425 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DE IPAUMIRIM 

11426 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DE ITAPIPOCA 

11434 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DE AMONTADA 

11435 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DE ALTO SANTO 

11436 CONSTRUÇÃO DA ADUTORA ANTONINA DO NORTE 

11440 AMPLIAÇÃO DO SISTEMA ADUTOR DA IBIAPABA 

# o%?rS 
-C" 

% L , \ T T & 
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711 SANEAMErfTO AMBIENTAL DO CEARÁ ^: \ v- ' 
L _ . " i , _ " ^ U - ^ L . 71 "k n l .,"rT-,. _ j — - ' - J . ! -•' J U - . 

10054 ESTRUTURAÇÃO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM LOCALIDADES URBANAS 

10055 ESTRUTURAÇÃO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO EM LOCALIDADES URBANAS 

10058 ESTRUTURAÇÃO OE ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM LOCALIDADES RURAIS 

10057 ESTRUTURAÇÃO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO EM LOCALIDADES RURAIS 

10058 GESTÃO DE SANEAMENTO 

10059 ESTRUTURAÇÃO DE DESTINO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

10061 GESTAO DAS CONTAS DE ÁGUA E ESGOTO DOS PRÉDIOS DE USO DO SERVIÇO PUBLICO ESTADUAL 

10089 INFRA-ESTRUTURA BÁSICA SANITÁRIA 
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SAÚDE / - T - r \ 
535 FORTALECIMENTO'DA"ATENÇAO"A"SAÚDE NOS"NÍVEIS SECUNDÁRIO"E TERCIÀRIÓZSAÚDE MAIS PERT^ t 
DE VOCÊ ' /SJP <%) 

10031 FORTALECIMENTO E EXPANSÁO DOS CENTROS ESPECIALIZADOS DE ODONTOLOGIA NAS 

=277 
10242 

11270 

11271 

11272 

11273 

11342 

11343 

20134 

20143 

20146 

20147 

20150 

20195 

20197 

20978 

MICRORREGIÕES DE SAUDE 

AUXÍLIO FINANCEIRO A HOSPITAIS DE PEQUENO PORTE \ \ ^ 

SISTEMA INTEGRAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NOS NÍVEIS SECUNDÁRIO E T E R C I Á R I O ^ ^ ^ O , 

GARANTIA DE ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL E HOSPITALAR DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AOS-" ^ 

USUÁRIOS DO SUS 

GARANTIA DE ASSISTÊNCIA ESPECIAL AOS USUÁRIOS DO SUS 

FUNCIONAMENTO E MELHORIA DA HEMORREDE 

HUMANIZAÇÃO DA ATENÇÃO A SAUDE 

FORTALECIMENTO OA REDE DE CAPTAÇÃO E TRANSPLANTE DE ÓRGÃOS 

FORTALECIMENTO E EXPANSÁO DE CENTROS DE ESPECIALIDADES MÉDICAS (CEM) 

FORTALECIMENTO E AMPLIAÇÃO DA REDE HOSPITALAR DE ASSISTÊNCIA SECUNDÁRIA E 

TERCIÁRIA 

FUNCIONAMENTO E MELHORIA DAS UNIDADES PRÓPRIAS DA SESA 

ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE URGÊNCIA 

Fortalecimento e Expansão de Ações Especializadas em Saude Sexual e Reprodutiva e DST/AIDS 

GARANTIA DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO E ESPECIALIZADO COM EQUIPE MULTIDISCIPLINAR A 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES COM DEFICIÊNCIA NOS HOSPITAIS 

ESTRUTURAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE UNIDADE DE ATENDIMENTO TERAPÊUTICO PARA 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE DROGADIÇÃO 

CONTRATO DE GESTÃO DO HOSPITAL WALDEMAR DE ALCÂNTARA 

SSeZZEORJAl^CiMENTO E EXPANSÃO'DA"ATENÇAO Á"SAÚDE_NO NlVECPRIMÁRIO - SAÚDE DA FAMÍLIA 

10239 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AGENTE COMUNITÁRIO DE SAUDE 

10240 MELHORIA DAS UNIDADES BÃSICAS DE SAUDE 

10756 FORTALECIMENTO OAS AÇOES DIRECIONADAS A POPULAÇÃO NOS DIVERSOS CICLOS DE VIDA 

20136 FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE TÉCNICA EM MONITORAMENTO E QUALIFICAÇÃO OA ATENÇÃO 

BASICA-PROESF 

20137 IMPLANTAÇÃO/IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE QUALIDADE DA ATENÇÃO BÁSICA (PROQUALY) 

20149 EXPANSAO DA ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA NO PSF - DENTISTA DA FAMÍLIA 

21310 AUXÍLIO FINANCEIRO ÀS INSTITUIÇÕES NA ÃREA DA SAUDE 

21313 ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE SAUDE PENITENCIÁRIO 

21314 FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTEGRAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÃSICA 

21315 REALIZAÇÃO DE CAMPANHA DE VACINAÇÃO 

5 5 3 ~ CONTROLE SOCIAL E DESENVOLVI MENTO" INSTITUCIONAL DOlSISTEMA" UNICO" DE SAUDE-SUS 
11326 REESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS CÉLULAS REGIONAIS DE SAUDE 

20132 FORTALECIMENTO DA ESTRUTURA DE APOIO TECNOLÓGICO 

21325 FORTALECIMENTO E CONTROLE SOCIAL E INSTITUCIONAL DO SUS 

21327 CONTROLE REGULAÇÃO E AVAUAÇÃO DA ASSISTÊNCIA A SAUDE 

554ZlpESENVOLV|MENTp;DE RECURSOSiHUMANOS7ENSINO^E PESQUI SA" EM^SAÚDE 

20131 IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAUDE 

20138 DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA EM SAUDE 

% 

\J 
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SAÚDE 

559 VIGILÂNCIA A SAUDE "" 
11318 CONTROLE IXTOENGUE E DE OUTRAS DOENÇAS ENDÉMICAS ~ 

11319 MANUTENÇÃO E EXPANSÃO DA REDE DE LABORATÓRIO DE SAUDE PUBLICA 

11321 FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. MEIO AMBIENTE E SAUDE DO 
TRABALHADOR 

11322 FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL 

20006 FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO DE VERIFICAÇÃO DE ÔBITOS-SVO 

< # 

|_ 554 DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS. ENSINO E PESQUISA EM SAUDE 
20140 DESENVOLVIMENTO OE ENSINO E PESQUISA EM SAUDE 

21330 FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DOS TRABALHADORES DO SUS 

21331 FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DOS TRABALHADORES DA SESA PARA O SEU DESENVOLVIMENTO 

21333 RESIDÊNCIA MÉDICA E ENFERMAGEM 
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